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1.1-ABERTURA 

1.2- EXPEDIENTE 

1.2.1- Ofícios do Sr. 19-Secretário da Câmara dos Deputados 

Encaminhando à revisão do Senado autógrafos dos seguintes P~ojetos: 

-Projeto de Lei da Câmara n' 17/81 (n•573j79, na Casa de 0rigem), 
que altera a redação do art. 484 da Consolidação das Leis do Trabalho, 
que dispõe sobre a culpa recíproca ~a rescisão do contrato de trabalho. 

-Projeto de Lei da Câmara n• 18/81 (n• 4.192/80, na Casa de ori­
gem), de iniciativa -do Senhor Presidente da República, que destina a ren­
da líquida de concursos de prognósticos esportivos à Cruz Vermelha Bra­
sileira e dá outras providências. 

-Projeto de Lei da Câmara n• 19/81 (n' 4.262/81, na Casa de ori­
gem), que reajusta os vencimentos, salários e proventos dos servidores da 
Câmara dos Deputados e dâ outras providências. 

-Projeto de Decreto Legislativo n• 4/18 (n' 74/81, na Câmara dos 
Deputados), que aprova o texto do Acordo de Previdência Social entre o 
Governo da República Federativa do Brasil e o Governo da República do 
Chile, concluído em Santiago, a !O de outubro de 1980. 

1.2.2 - Pareceres 

Referentes às seguintes matérias: _ 
-Projeto de Resolução n9 175/80, que autoriza a Prefeitura Munici­

pal de Nova Era (MG) a elevar em Cr$ 19.132.400,00 o montante de sua 
dívida consolidada. (Redação final.) 

-Projeto de Lei do Senado n9 184/80, que altera a redação do artigo 
394, do Código de Processo Penal, e acrescenta parágrafo ao artigo 34 do 
Código de Processo Penal Militar. (Redação do vencido para o segundo 
turno regimental.) 

-Projeto de Decreto Legislativo n• 16/80 (n' 51/80, na Câmara dos 
Deputados), que aprova os textos do Acordo sobre a Implementação do 
artigo VII do Acordo Geral sobre Tarifas Aduaneiras e Comércio (Código 
de Valoração Aduaneira), d9 Protocolo Adicional ao referido Acordo, 
bem como da Lista de Concessão Tarifârias Brasileiras nas Negociações 
Comerciais Multilaterais, todos concluídos em Genebra, a 12 de abril de 
1979 (Redação final.) 

-Projeto de Lei do Senado n' 32/80, que dispõe sobre a preferência 
a posseiros na alienação de terras da União. (Redação final.) 

-Projeto de Lei do Senado n9 160/79, que dispõe sobre o recebimen­
to de pecúlio pelo aposentado que retoma ao trabalho. (Redação do ven­
cido para o segundo turno regimental.) 

- Projeto de Lei do S_enado n9 207/79, que autoriza o Ministério da 
Educação e Cultura, através do Conselho Federal de Educação, a incluir 
nos currículos dos estabelecimentos de ensino de 19 e 29 graus e Superior, 
estudo sobre as vidas do Coronel José Plácido de Castro e do Marechal­
do-Ar Eduardo Gomes, (Redação final.) 

-ProjetO de Lei do Senado ~v 364/79, que institui o .. Dia Nacional 
do Psicólogo". (Redação final.) 

- Projeto de Lei do Senado n• 5/80, que altera a redação do artigo I' 
da Lei n• 5.527, de 8 de novembro de 1968. (Redação final.) 

- Projeto de Lei do Senado n9 35/80, que estabelece normas de pro­
teção à empresa privada nacional produtora de bens de capital e de ser­
viçoS de engenharia. (Redação final.) 

-Projeto de Decreto Legislativo n' 35/79 (n• 30/79, na Câmara dos 
Deputados), que aprova as Contas do Presidente da República, relativas 
ao exercício de 1978. (Redação final.) 

- Projeto de Lei do Senado n'? 29 J&O, que obriga a identificação nu­
mérica de motores pelas fábricas produtoras de veículos automotores e dá 
outras providências. (Redação final.) 

-Projeto de Resolução n' 15/81, que suspende a execução do Decre­
to n• 196, de 12 de novembro de 1975, do Município do Rio de Janeiro. 
(Redação final.) · 

-Projeto de Lei do Senado n9 I6lf80, que acrescenta parágrafo ao 
art. l'i' da Lei n9 883, de 21 de outubro de 1949. (Redação do vencido para 
o segundo turno regimental.) 

-Projeto de Resolução n' 17/81, que suspende a execução do art. 
32, XIV, do Código de Divisão e Organização Judiciária do Estado de 
Goíãs, instituído pela Resolução n9 2, de 23-12-76, do Tribunal de Justiça 
daquele Estado. (Redação final.) 

-Projeto de Resoh,1ção n9 16/81, que suspende a execução do Decre­
to n' 7.702, de 20-10-71, do Estado do Pará. (Redação final.) 

-Projeto de Lei do Senado n• 170/80, que dá nova redação a dispo­
sitivos da Lei Orgânica dos Partidos Políticos (Redação do vencido para o 
segundo turno regimental.) 

- Projeto de Lei do S_enado n9 276/80, que acrescenta parágrafo ao 
artigo 383 do Código Civil. (Redação final.) 

-Projeto de Lei do Senado n9 38/80, que acrescenta artigo ao Códi­
go Civil para dispor acerca da escritura_ pública e seus requisitos. (Re­
dação do vencido para o segundo turno regimental.) 

Projeto de Lei do Senado n9 215/79, que estabelece critério para a 
concessão do adicional de insalubridade aos trabalhadores e dâ outras 
providências. (Redação do vencido para o segundo turno regimental.) 

-Emenda do Benado ao Projeto de Lei da Câmara n' 24/80 (n• 
2.591/76, na Casa de origem), que modifica o art. 649 da Lei n• 5.869, de 
11 de janeiro de 1973, acrescentando dispositivo que torna impenhorãvel o 
imóvel rural até um módulo. (Redação final.) 

1.2.3 - Expediente recebido 

-Lista n• 1, de 1981. 

1.2.4 - Leitura de projetos 

-Projeto de Lei do Senado n9 38/81, de autoria do Sr. Senado_r _ 
Franco Montara, que ••empregados afastados pelo INPS para tratamento 
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de saúde, com mais de 5 anos de serviços efetivos na empi.-esã, terão o va­
lor do auxílio-doença complementado pela empresa até o valor dos seus 
salârios, pelo período de 6 meses. 

- Projeto de Lei do Senado n' 39/81, de autoria do Sr. Senador 
Orestes Quércia, que acrescenta parâgrafo único ao art. 450 da Consoli­
dação das Leis do Trabalho. 

1.2.5 - Requerimentos 

- N9 36/81, de autoria do Sr. Senador Helvídio Nunes, solicitando a 
transcrição, nos_ Anais do Senado Federal, da conferência proferida pelo 
Dr. Ofélio _ _Leitão, eni Teresina, em homenagem à memória de Eurípedes 
Clementino de Aguiar, ao ensejo do ~ranscurso do primeiro centenáriode 
seu nasciinento. 

- N9 37/81, de autoria do Sr. Senador Mauro _Benevides, sOlicitando 
a transcrição, nos Anais do Senado, do editorial intitulado "Deserto devo~ 
ra o Nordeste" publicado no jornal Tribuna do Ceará. 

1.2.6- Discursos do Expediente 
SENADOR LUJZ CAVALCANTE- Homenagem ao poeta Mário 

Quintano. 

SENADOR HELV[D/0 NUNES- Distribuição eqüitativa dos re­
cursos provenientes dos incentivos fiscais. 

SENADOR HENRIQUE SANTILLO- Alo terrorista praticado 
contra o jornal Tribuna da lmprensa~RJ. Discriminação que estaria haven~ 
do, na aplicação de verbas de publicidade oficial, contra determinados óf~ 
gãos da _Imprensa. 

SENADOR ALBERTO SILVA- Apelo ao Ministro dos Transpor­
tes em prol do prosseguimento das ob~as_ _de rodoyia que menciona. 

1.3- ORDEM DO DIA 
~Requerimento n9 25/81, dos Senadores Mauro Benevides e Gastão 

Müller, no exercício das lideranças, solicitando urgência nos termos do 
art. 371, atínea c, do Regimento Interno,-·parã o Projeto de Lei do Senado 
n9 70, de 1980, que dispõe sobre coligação partidária, e dá outras provi~ 
dências. Votação adiada por falta de quornm. 

-Projeto de Lei do Senado n' 115/80, do Senador Pedro Simon, que 
estabelece prazo para lançamento de novos modelos e marcas de automó~ 
veís nacionais e veículos afins e dá outras providências. (Apreciação preli~ 
minar du constitucionalidade.) Votação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Lei do SenadQ_n9 35Ij79,_dQ Se_naõor Roberto Saturni~ 
no, que dispõe a respeito da especialização de Engenheiros e_ Arquitetos 
em "Engenharia de Segurança do Trabalho" e da profissão de .. Técnico 
de Segurança do Trabalho" e estabelece providê!lcia~. Discussão sobresta­
da por falta _de quorum para votação do Requerimento n9 33/81, de adia­
mento da discussão. 

-Projeto de Lei do Senado n9 49/79, do Senador Orestes Quércia, 
que eleva o valor da importância a se.r depositada em favor do empregado, 
quando rescindido seu contrato sem justa causa, alterando o artigo 69 da 
Lei do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço- 5.107,-de 13 de se­
tembro de 1966- e determina outras providências. (Apreciação prelimi~ 
nar da cons_tilu_ciOnalidade.) Discussão -sobrestada por falta de quorum 
para votação do Requerimento n9 34j8r;- de adiamento da discussão. 

- Projeto de_ Lei do Senado n' 146(80, do Senador Orestes Quércia, 
que isenta do imposto de renda o 139 salário. (Apreciação preliminar da 
constitucionalidade,) Discussã_o sobr~stada_por falta de quorum para vo~ 
tação do Requerimento n9 35/81, de adiamento da discussão ... 

-Projeto de Resolução n9 168/80, que autoriza o Governo do Esta~ 
do do Ceará a realizar operação de empréstimo externo, no valor de USS 
30,000,000.00 (trinta milhões de dól_are.s norte-americanos) para aplicação 
do II Plano de Metas Governam-entais. Discussão encerrada, ficando avo­
tação adiada por falta de quornm. 

- ProJ'eto de Resolução n9 172/80, que autoriza o Governo do Esta­
do de Mato Grosso do Sul a elevar em Cr$ 1.785.620.157,75 (hum bilhão, 
setecentos e oitenta e cinco milhões, seiscêntos e vinte mil, cento e cin­
qüenta e sete cruzeiros e setenta e cinco centavos) o montante de sua dívi~ 
da consolidada. Discussão encerrada, ficando a votação adiada. 

-Projeto de_ Resolução n9 173(80, que autoriza a Prefeitura Munici~ 
pal de Nova Iguaçu (RJ), a elevar em Cr$ 119.000.000,00 (cento e dezeno· 
ve milhões de cruzeiros)_o mo_ntante de sua dívida consolidada, l)iscussão 
encerrada, ficando a v_otação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Resolução n9 174(80, que autoriza a Prefeitura Munici~ 
pai de Palmeiras dos lndios (AL) a elevar em Cri 147.227.806,44 (cento e 
quarenta e sete milhões, duzentos e vinte e sete mil, oitocentos. e seis cru~ 
zeiros e quarenta e quatro centavos) o montante de sua dívida consolida~ 
_da. Discussão encerrada, ficando a votação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Resolução n9 176/80, que autoriza a Prefeitura Munici~ 
pai de Caicó (RN) a elevar em Cr$ 78.586.099,00 (setenta e oito milhões 
quinhentos e oitenta e seis mil, noventa e nove cruzeiros) o montante de 
sua dívida ·consolídada. Discussão encerrada, ficando a votaçãO adiada 
por falta de quorum. 

1.4- DISCURSOS APOS A ORDEM DO DIA 

SENADOR AGENOR MARIA- Ingresso de capital estrangeiro no 
PROÃLCOO~. Diminuição do percentual de álcool anidro adicionado à 
gasolina. 

SENADOR LOM ANTO JUNIOR- Intensificação dao providên­
cias para assistir às poP~iaÇões de municípios baiãnoS, atingidOs por inun~ 
dações._ 

SENADOR EVANDRO CARREIRA- Trabalho do professor Alti­
no Bertier Brasil, em favor da criação de estabelecimento panamazônico, 
a ser mantido pelas naçõe.s sign_atárias_do Pa.cJQ Arn_a..zônjco . .Instalação de 
centro de pesquisa de produtos florestais pelo INPA. 

SENADOR LOURIVAL BAPTISTA- Eleição do Embaixador bra­
sileiro Carlos Calero Rodrigues para a Presidência da Comissão de Direi~ 
los Humanos da ONU. 

SENADOR ITAMAR FRANC0-70 anos do Diário Mercantil, de 
Juiz de Fora-MO. 

1.5- DESTGNAÇ.~O DA ORDEM DO DIA DA PROXIMA SES-
SÃO. ENCERRAMENTO 

2- DISCURSO PROFERIDO EM SESSÃO ANTERIOR 

Do Sr. Martins Filho, pronunciado na sessão de 24~3-81. 

3- INSTITUTO DE PREVIDENCIA DOS CONGRESSISTAS 

"Parecer do Conselho Deliberativo, referente ao Balancete Patrimo-
nial e o Demonstrativo da Receita e Despesa, atinente ao período de l-I~ 
80 a 30-11-80. 

Parecer do Conselho Deliberativ"o, ·referente ao Balancete Patrimo~ 
. nial e o Demonstrativo da Receita e Despesa atinente ao período de I~ l-80 
a 31-12-80. 

Parecer do Conselho Deliberativo, referente ao Balancete Patrimo~ 
nial e o Demonstrativo da Receita e Despesa atinente ao período de }9 a 
31-de janeiro de 1981. 

Ata de reunião extraordinária do Conselho Deliberativo. 

4-ATAS DE COMISSÕES 

5-MESA DIRETORA 

6- LIDERES E VICE-LIDERES DE BLOCOS PARLAMENTA­
RES 

ATA DA 22~ SESSÃO, EM 27 DE MARÇO DE 1981 

3~ Sessão Legislativa Ordinária, da 46~ Legislatura 
PRESIDi!:NCIA DOS SRS. PASSOS PÔRTO E ITAI\IAR FRANCO 

ÃS 14 HORAS E 30 MINUTOS, fiCHAM-SE PRESENTES OS SRS. 
SENADORES: 

Adalberto Sena- Eunice Michiles - Evandro C:arreir~ - Raimundo 
Parente- Gabriel Hermes- Jarbas Passarinho- Alexandre Costa- AI-

berto Silva- Helvídio Nunes- Almir Pinto- José Lins- Mauro Benevi~ 
des-: Agenor Maria- Martins Filho- Cunha Lima- Humberto Lucena 
-Marcos Freire-- Luiz Cavalcante- Lourival Baptista- Passos Pôrto­
Lomantq Júnior- Moacyr Dalla- Amaral Peixoto- Nelson Carneirõ-
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Roberto Saturnino - Itamar Franco - Tancredo Neves- Henrique San­
tillo - Vicente Vuolo - Affonso Camargo - Pedro Simon. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - A lista de presença acusa o 
comparedmento de 31 Srs. Senadores. Havendo número regimental, declaro 
aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus iniciamos riõSsos trabalhos. 
O Sr. }9-Secretário procederá à leitura do Expediente. 

E lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

OFICIOS 

Do Sr. /'~-Secretário da Câmara dos Deputados, encaminhando à revisão 
do Senado autógrafos dos seguintes projetoS: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA No 17, DE 1981 
(No 573/79, na Casa de origem) 

Altera a redação do art. 484 da Cons9Iidação das Leis 
d? ~Trabalho, que dispõe sobre a culpa reciproca na res­
cxsao do contrato de trabalho. 

O CongresS{) Nacional decreta:: 

Art. 1.0 O art. 484 da Conso.lidação das Leis do Trabalho, apro­
v~da pelo Decreto-lei n.0 5 .45~, de 1.0 de maio de 1_943, passa a 
vigorar com a seguinte redaçao: 

. "Art. 484. ~HaV"endo culpa recíproca no ato que deter­
minou a rescisao do contrato de trabalho o tribunal de 
trabalho .r~duzirá pela: metade a indenizaçã.o, o aviso pré~ 
via. as fer1as proporcwnais e a gratificação natalina que 
seriam devidas em CJ.so de culpJ. exclusiva do empregador." 

Art. 2.0 Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
Art. 3.0 Revogam-se as disposições em contrário. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

CONSOLIDAÇAO DAS LEIS DO TRABALHO 

<Aprovada pelo Decreto-lei n.0 5. 452, de 1.0 de maio de 1943) 
O O o -' o ' o ~ I o o o O O o o O O o o 0 o o o O O o-- o~ O o·' O O o O • o o o -'+ o O o o O o .-o o o o •- - o o o o o o o o o 

TiTULO IV 

Do Contrato Individual do Trabalho 
.................. ~-- .... - .................... ·-- ---- -~ .. ,.-~---~· .----.----.-.. . 

CAPíTULO V 

Da Rescisão 
. ~ ............... -• -----~---~· .......... ~~~--.-.----... ' ... · ........... . 

Art. 484. Havendo culpa reciproca no ato que determinou 
a rescisão do contrato de trabalho, o tribunal de trabalho redu­
z~rá a: indenização à que seria d'~'i'ida em caso de culpa exclusiva 
do empregador, por metade. 

(Às Comissões de Legislação Social e de Finanças.) 

PROJETO DE LEI DA CÃMARA No 18, DE 1981 
(No 4.192/80, na Casa de origem) 

DE INICIATIVA DO S-R. PRESIDENTE DA REPúBLICA 

Desti.J.ta. a renda liquida de concur5(.11;$ rie }U'Ot;uó::;tico_, 
esportivos à Cruz Vermelha Brasileira, e dá ouh'as pro .. 
vidêncfas. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1.0 A Caixa Eoon_ôrr.iC'a F-ederal fará :-eallzar, a cn.dr. ano, 

1 (um) concurso de prognósticos esportivos, promovido com base 
no Decreto-lei n.O 594, de 27 de maio de 1969, cuja rendo. liquida 
será destinada à Cruz Vermelha Brasileira, sociedade civil tilan­
tropica. 

§ 1.o_ A renda lí::~:uida prevh;ta neste artigo .:;e:.:-á dE:.:; .. ; :z:.: :.1 ..:.o 
cu.::.teio cta·> atividades filantrópicas previstas no estatuto da So-
ciedade. · 

§ 2.o A data da realização do concurso· de que trata este arti­
go, a cada ano, será fixada pela Caixa Econômica Federal, dentre 
os concursos programados. -

s 3.0 Para os efeitos do disposto neste artigo, considera-se 
renda liquida a resultante da arrecadação do concurso, deduzidas 
as parc·elas destinada'3 à Caixa Econômica Federal e ao pagamrmto 
de prê·mi03 e do imposto soJJ,re a renda. 

Art. 2.0 A Caixa Econômica Federal repassará diretamente à 
Cruz Verm-elha Brasileira a renda líquida. de cada concurso rea­
lLado nos termos desta lei. 

Art. 3.0 Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
Art. 4.0 Revogam-se as disposições em contrário. 

MENSAGEM N." 614. DE 1980 

Excelentissimos Senhores Membros do Congresso Nacional: 
Nos termos do art. 51 da Constituição, tenho a honra- de sub­

meter à elevacia de-libe1·ação de Vos.sas Exce.i.êücias. acomoãnhacto 
de Exposição de :Motivos du Senhor Mlnist1·o de Esta.no ctã l:i'azan­
da, o anexo projeto de lei que "destina a renda liquida de Con­
cursos de Prognósticos Esportivos à Cruz Vermelha Brasileira, e 
dá outras providências". 

BrJ.Si!ia. 2 de d·ezembro de 1!:'80. --· JO~'J Figt::e--i!"P.d!). 

EXPOSIÇAO DE MOTIVOS N.0 361. DE 2 DE DEZEMBRO DE 1980, 
DO SENHOR MINISTRO DE ESTADO DA FAZENDA. 

Excelentíssimo Serihar Presidente da República, 
É notória a importância das atividades beneméritas da Cruz 

Vermelha Internacional e, em especial da Cruz Vermelha Brasi­
Leira, as quais tem por finalidade pre"'venir e atenuar os sofri­
mentos com toda a imparcialidade. sem distinção de raça, na-cio­
nalidade, nível sociaL religião e opinião política. 

A Cruz Vermelha Bra!!:ilei:a é uma sc~ied.::tde civil filrntró­
pica, independente, com person3.lidade juridica, sediada no Rio de 
Janeiro, que vem prestando relevantes serviços à população brasi­
leira de3C.e 1SC8, tendo sido co:-:stituída com base nas Conv·Z!lções 
<ie Genebra das quais o Brasil é signatário, e nos princípios fun­
damentais da " ruz Vermelha:. 

O Governo reconhece a Cruz Vermelha Brasileira como socle­
ds.de de socorro voluntário, autônom_o, auxiliar dos poderes pú­
b!lcos e, em particular. dos serviços mritares de saúde, conforme 
as disposições das Convenç-ões de Genebra, sendo a única socie­
dade de Cruz Verrnelha autorizad::t a ex-ercer su:ts atividades em 
todo o território brasileiro. 

"A missão da Cruz Vermelha. Brasileira compreende: 
a) agir. em ca~:o de guerr9., e preparar-se. na p:_:~z, para atuJ.r 

em todo os setor.es abrangidos pelas Convenções de Genebra: e em 
favor de todas as vítimas de guerra, tanto civis como militares; 

b) contribuir para a melhoria de saúde, a prevenção de doen­
ças e o alívio do sofrimento, através de programas de treina­
ment·o c cl·E) :::ervir:~s qv.e bEne.~iciem a c:a:~-u:r::c:.a=:e. adapts.d:>s às 
necessidadeS de peculiaridades nacionais e regionais, podendo, 
também, para isso, criar e manter cursos regula:res, profissionali­
zantes e de nível superior; 

cr ·organizar, d·entro do plano naciona~. serviços de socorros 
de emergência às vítimas de calamidades, seja qual for sua causa; 

d) recrutar, treinar e aplicar o pessoal necessário às finalida­
des da instituição; 

e) incentivar a particLpa:ção de crianças e jovens nos traba­
lhos da Cruz Vermelha; e 

f) áivulgar os principias humanitários da Cl·uz Vermelha a 
fim de desenvolver na população e, particularmente, nas crian­
ças e_ nos jovens os ideais de paz, respeito mútuo e compreensão 
entre todos os homens e todos os povos. 

Por ser sociedade filantrópica. os recursos financeiros da Cruz 
Vermelha Brasi'eira provem de: contribuições de seus sócios; do­
nativo de pessoas, empresas e instituições; fundos angariados: 
atrav·és de campanhas; e subvenções e auxílios dos pod'eres pú­
b:icos. 

Ocor~e. no entanto, que, sempre, esses recursos apresentam­
se insuficientes para: as reais necessidades da sociedade, dado o 
rol e o alto custo das .suas atividades~ 

Assim pensando. e para que a Cruz Vermelha Brasileira possa 
desempenhar as suas nobres atividades filantrópica:s em bene­
fício da cornmid'acle t-rafile-ir~. de maneira mais efetiva, proponho 
o anexo prcjetJ, viJan:·~o a rc3.llzação. a cada ano, de 1 (um) oon­
curso de Prognósticos Esportivos. cuja renda líquida destinar~se-á 
ao custeio das atividades filantrópicas da Cruz Vermelha Brasi­
leira. 

Valho-me do ensejo para renovar a Vossa EXce~ência os pro­
testos de meu mais profundo respeito. - Ernane Galvêas, Ministro 
da Fazenda. 

Art. 3.0 Esta Lei entrará em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 4.0 Revogam-se as disposições em contrário. 
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LEGISLAÇÃO CITADA 

DEORETQ->I;EI N.0 594, DE 27 DE MAIO DE 19õ9 

Institui a Loteria Esportiva Federal, e dá outras pro .. 
vidências. 

O Presidente da República, usando das atribuições que lhe con­
fere o § 1.0 do art. 2.o do Ato Institucional n.0 5, de 13 de dezembro 
de 1968, decreta: 

Art. 1.0 Fica instituid'a a Loteria Esportiva Federal, para a 
exploração, em qua-lquer parte do território nacional, de todas as 
formas de concursos--de prognósticos esportivos. 

Art. 2.° Fica o Conselho Superior das Caixas Econômicas 
Federais, através da Administração do Serviço de Loteria Federal, 
com a co~aboração das Caixas Econômicas Federais, incumbido 
de dar execução aos serviç-os relacionados com concursos de prog­
nósticos esportivos. 

Art. 3.0 A renda liquida obtida com a exploração da Loteria 
Esportiva Federal será, obrigatoriamente. destinada a aplicações 
de caráter assistencial, educacional e aprimoramento físico e será 
distribuída de acordo com programação expedida pelo Pod'er Exe~ 
cutivo, observadas as seguintes taxa;s: 

a) 4C% {quarenta por cento) para programas de assistência à 
família, à infância e à adolescência, a ca-rgo da Legião Brasi­
leira de Assistência; 

b) 30% (trinta- por cento) para programas de educação física 
e atividades esportivas; 

c) 30% <trinta por cento) pa:ra programas âe alfabetização. 
Art. 4.0 O_ Conselho Superior das Caixas Econômicas Federais, 

dentro do prazo de 9..D rnoventa') __ dias a partir da sua vigência, 
deverá apresentar ao Ministro da Fazenda: anteprojeto de regula­
mentação do presente Decreto~lel, para ser .submetido ao Presi~ 
dente da Repúb'ica. 

Art. 5. 0 A Loteria Esportiva F'iederal fica sujeita ao paga~ 
mente de cota de previdência de 10% (dez por cento) sobre a 
importância bruta de sua receita. a_ .qual serã. integralmente re­
colhida ao Banco do Brasil SA .. em guia própria, à conta do "Fun­
do de_ Liquidez da Pl"evidéncia Soclal". 

Art. 6.° Considera-se renda: líquida, para os efeitos deste De­
creto~Iei, a que resultar da renda bruta, d'eduzidas exclusivamente 
as despesas de custeio e manutenção dos serviços da Loteria Es­
portiva Federal, que se deve-rão manter dentro dos limites fixados 
pelo Poder Executivo. 

Art. 7.0 Este Decreto-lei entrará em vigor na: data de sua pu­
blicação, r.evogadas- áS disposições e:ni Contrário. 

Brasília, 27 de maio d'e 1969; 148.0 da Independência e 81.0 

da República. - A. COSTA E SILVA - Antônio Delfim Netto -
Favorino Bastos :Mércio - João Paulo dos Reis Venoso. 

(Às ComissõeS de Legislação Social e de Finanças.) 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA No 19, DE 1981 

(N' 4.262/81, na Casa de origem) 

Reajusta os Vf!ncimentos, salários e prm•entos dos servidores da 
Câmara~ ifos Deputados, e dá oútYas proj-•idências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. !'? Os valores dos vencimentos, salários e gratificações dos servido­

res em atividade na Càmara dos Deputados, decorrentes da aplicação da Lei 
n9 6.770, de 25 de março de 1980, ficam reajustados na forma dos Anexos des­
ta lei. 

Art. 29 A escala de vencimentos e salários, e respectivas referências, a 
que se referem os anexos I e II da Lei nº 6.325, de 14de abril de 1976, fica alte­
rada na forma dos correspondentes Anexos desta lei. 

Art. 39 Os proventos de inatividade ficam reajusfados na mesma forma 
estabelecida no artigo anterior. 

Art. 49 As categorias funcionais integrantes do Plano de Classificação 
de Cargos, instituído pela Lei no 5.645, de 10 de dezembro de 1970, fica in dis­
tribuídas por classe, na forma do Anexo III desta lei. 

Parágrafo único. Os servidores atualmente Posicionados nas referên­
cias a que se refere a parte inicial do artigo anterior ficam automaticamente 
localizados, inclusive com mudança de classe, nas correspondentes referên­
cias do Anexo II desta lei. 

Art. 59 Os servidores ativos e inativOs, não beneficiados pelos reajustes 
previstos no art. ]'il desta lei, terão, os atuais valores de vencimentos, salários 
ou proventos majorados em 73% (setenta e três por cento), em duas parcelas, 
sendo a primeira de 35% (trinta e cinco por cento), a partir de l9dejaneiro de 
1981, e a remanescente a partir de ]9 de abril de !981. 

Art. 69 Fica elevado para Cr$ 300,00 (trezentos cruzeiros) o valor do 
salário-família. 

ArL 79 A Gratificação de Atividade instituída pelo art. 69 da Lei n9 
6.325, de 14 de abril de 1976, passa a denominar-se Gratificação de Nível Su­
perior, mantidas as características, definição, beneficiários e base de conces­
são estabelecidos em lei. 

§ 19 Aplica-se a gratificação de que trata este artigo às Categorias Fun­
cionais de nível superior do Grupo-Atividades de Apoio Legislativo, cujos in­
tegrantes serão sujeitos à jornada de 8 (oito) horas de trabalho. 

§ 29 O ocupante de cargo ou emprego incluído em Categoria Funcional 
de nível superior do Plano de Classificação-de Cargos de que trata a Lei n'? 
5.645, de lO de dezembro de 1970, e que, por força da legislação em vigor, es­
tiver sujeito à jornada áe tfabalho inferfor a 40 horas semanais, farâjus a 50% 
(cinqüenta por cento) da gratificação prevista neste artigo. 

Art. 89 As _leis especiais que fixam remuneração mínima para catego­
rias profissionais regulamentadas não se aplicam aos servidores ocupantes de 
cargos ou empregos na Câmara dos Deputados. 

Art. 99 Nos cálculos decorrentes da execução desta lei serão despreza­
das as frações de cruzeiros. 

Art. 10. -A Mesa da Câmara dos Deputados firmará orientação norma­
tiva para a execução desta lei, promovendo as estruturações que se fizerem 
necessárias, observado, no que couber, o Decreto-lei n9 I .820, de 11 de de­
zembro de 1980. 

Art. 11. A despesa decorrente da aplicação desta lei correrá à conta das 
dotações constantes do Orçamento Geral da União para o exercício de 1981. 

Art. 12. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, retroagin­
do seus efeitos a partir de 19 de janeiro de 1981. 

Art. 13. Revogam-se as disposições em contrário. 

A N E X O I 

VENCIMENTO OU SALÃRIO MENSAL 
NIV(IS 

A partir de A partir de 
01/01/1981 01/04/1981 

DAS.l 58_.274._QQ 74.677,00 
DAS.2 68,870,00 88.255,00 
DAS.3 76.817,00 98.440,00 
DAS.4 90.o-62,00 115.413,00 
DAS. 5 95.359,00 122.202,00 
DAS.6 10.5.957 .oo 135.782,00 

NlVEIS 
VALOR MENSAL DA GRATIFICAÇM 

A partir de A partir de 
01/01/1981 Ol/04/1981 

DAI .1 7,944,00 10.298,00 
DAI .2 10.061,00 13.042,00 
DAI ,3 13.243,00 17.167,00 

DAI .1 5.294,00 6.863,00 
DA! .2 6.885,00 8.925,00 
DAI .3 7.944,00 10.298,00 

A N E X O li 

REPRESEI'iTAÇM 

MENSAL 

20% 

'" 45% 
so< 
55' 
50!' 

CORRELAÇJiO 

Categorias de N'fvel 
Superior 

Categorias de Nível 
Médio 

CARGOS OU f:NPREOOS PE NTVEt SUPER !OR CARGOS OU EMPREGOS OE NTVEL M(O!O 

SITUAÇM SITUAÇí\o NOVÁ S!TUAÇJ'iO S!TLIACl'iO NOVA 
A)ITERIOR 

-VenCimento ou s~lãrio ANTERIOR 
A • Vencimento .cu sa1ãrio 

Referiincla Referênci~ ~ Nrtlr de li pl!.rbr de Referência Referenoa G parbr de a p<l.rbr d• 
Ol/01Ll981 01/04!1981 01L01il981 OlL04JJ9aL 

32 e 33 NS. 1 21.346,00 2A, 771,00 8 NM. 1 6.450,00 9.938,00 

" HS. 2 22.960,00 30.954,00 9 l'iM. 2 6.779,00 10.445,00-
3S HS. J 24,106,00 32,499,00 10 tiM. J 7.121,00 10,97l,OQ 
J6 NS. 4 25._308,00 34.119-,00 11 HM. ' 7.469,00 11.508,00-

" HS. 5 25,578,00 3fl..832,00 12 "'· s 7.843,00 12.084,00 
J8 HS. 6 27.899,00 37.612,00 1J N:.'. 6 8.237,00 12.692,00 
J9 HS. 7 29.297,00 39.497,00 14 HM. 7 6.653,00 13,204,00 
40 NS. 8 30.759,00 4) .468,00 15 "'· 8 9.0S2,00 13,792,00 
41 tiS, 9 3~.301,00 43.068,00 16 HM, ' 9.537,00 14.412,00 

" NS. 10 33.914,00 45.219,00 17 NM. 10 10.014,00 14.964,00 

" NS. 11 35,608,00 46.951,00 18 NM. ll 10.512,00 15.574,00 

" NS, 12 37 • .399 ,00 49.311,00 19 NM. 12 11.029,00 16.175,00 
45 NS, 13 39.252,00 51.186,00 20 NM. 13 11.584,00 16.818,00 
46 NS. 14 41.226.00 53.746,00 21 NM. 14 12.166,00 17 .4.83,00 
47 NS. 15 43.294,00 55.122,00 22 NM, 15 12.773,00 18.167,00 
48 NS, 16 45,462,00" 58.596,00 2J NM. 16 l3.40EI,OO 18.870,00 
49 NS. 17 47.736,00 61.172,00 24 NM. 17 14.081,00 19.505,00 
50 NS. 18 50.118,00 64.226,00 25 HM. lEI 14.786,00 20.263,0C 
51 NS. 19 52.625,00 67.438,00 26 NM. 19 15.527,00 21.048,00 
52 NS. 20 55.262,00 70,817,00 27 NM. 20 16.302,00 21 ,978,00 
53 NS. ~1 58.020,00 74.351,00 " NM. 21 17.120,00 23,08],00 

" NS. 22 60.926,00 78.076,00 29 NV. 22 17.979,00 24,238,00 
55 NS. 23 63.955,00 81.970,00 30 NM. 23 18.879,00 25.452,00 
56 NS. 24 57.152,00 86,067,00 31 NM. 24 19.832,00 26.737,00 
57 NS. 25 70.524,00 90,3,5,00 32 NM. 25 20.826,00 28.077 ,oc 

3J NM. 26 21.865,00 29.478,0C 
34 t-tt. 27 22,9~0,00 30.954,00 
J5 NM. 28 24. 1_05.,00 32A99_,QO. 
J6 NM. 29 25.308,00 34.119,00 
J7 NM. 30 26.578,00 35.832,00 

" NM. 31 27.699,00 37.612,00 
39 e 40 tlM. 32 30.028,00 40.482,0C 
41 e- 42 N~. 33 33.107,00 44,143,00 
43 e 44 NM. 34 36.504,00 48.131,00 
45 e 46 t-11-1. 35 40.243,00 52,46~ 
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A N E X O li! 

GRUPOS CATEGORIAS FUNCIONAIS COOIGO 

APOIO LEGISLATIVO ~) íecnico Legislativo CO-AL-011 
(CD-AL-010) 

b} Taqu1grafo Legisla- CD-AL-013 
tivo 

<I Inspetor de Segura.!! 
ça Legislativ~ 

CD-AL-016 

d) Assistente Legish- CO-AL-Or2 
tivo 

e) Agente de Segurança CD·AL-015 
Legislativa 

f) Assistente de Plenã 
rios -

CD-AL-Ol4 

SERVIÇOS AUXILIA- a} Agente Administr~t.!_ CO-SA-801 

"' " (CD-SA-800) 

b) Datilôgrefo CD-SA-802 

SERVIÇO DE TRANS-
PORTE OFICIAL E 

a) Motorista Oficial CO-TP~120l 

PORTARIA 
(CO- TP-1200) 

b) Agente de Portaria CD-TP-1202 

OUTRAS ATIV rDADES a) íeCnico de AdmÚiis CO-NS-923 
DE NIVEL SUPERIOR tração -
(CO-NS-900) 

c) Mêdico CD-NS-901 
(jorn~da de 6 
horas) 

d) íecnico em Comui1i- CO-NS-931 
c~ção Social 

e) íecnico em Re~bili CD-NS-906_ 
t~ção -

f) Enfermeiro - CO-NS-904 

g) Arquiteto CD-NS-917 

f) Engenheiro --cD-NS-916 

OUTRAS ATIVIDADES a) AJlente de Comunic! CD-NM-1032 
DE NIYEL MEOIO çao Soei ~1 
(CD-NM-1000) 

b) Agente de Serviços CO-NM-1004 
Complementares 

c) Auxiliar de Enfer- CO-NM-1001 
magem 

d) Oesenh i s ta CO-NM-1014 

e) íecnlco de Contabi CD-NM-1042 
1 id~de -

f) T'écrÍico em Radi01.2_ CO-NM-1003 
1ogia 

g) AJlente de MecaniZ,! CD-NM-1043 
çao de Apoio 

h) Auxi1 i ar em Assun- CD-NM-1026 
tos Cu1 turais 
(jorn~da de 8 h o-
ras) 

i) Telefonista CO-NM- 1044 
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REfER(NC!AS DE VENCIMENTO 
_ OU_ SALiUl:IO POR CLASSE 

CLASSE ESPECIAL - NS 22 a 25 
CLASSE "C" - NS 17 a 21 
CLASSE "B" - NS 12 a 16 
CLASSE "A" - NS 7 a 11 
CLASSE ESPECIAL - NS 22 a 25 
CLASSE "C" - NS 17 ~ Zl 
CLASSE "B" - NS 12 a 16 
CLASSE "A" - NS 7 a 11 
ClASSE ESPECIAL - NS 17 a 19 
Ci.ASSE UNICA - NS 12 a 16 

-ClASSE ESPECIAL - NH 34 e 35 
CLASSE "C" - NM 28 a 33 
CLASSE "8" • NM 24 a 27 
CLASSE "A" - NM 19 a 23 
CLASSE ESPECIAL - NM 34 e 35 
CLASSE ~o" NM 28 a 33 
CLASSE ~c" - NM 24 a 27 
CLASSE "8~ - NM 19 a 23 
CLASSE "A" - rf.l' 14 a 18 
CLASSE ESPECIAL - NM 28 a 30 
CLASSE "O'' - NM 24 a 27 
CLASSE "C" • NM 19 a 23 
ClASSE "B~ - NM 15 a 18 
Cl_ASSE "A" - NM 11 a 14 

CLASSE ESPECIAL - NM 30 a 32 
"CCA"S5( "C;' - NM 25 a 29 
ClASSE "B" - NM 21 a 24 
CLASSE "A" - NM 17 a 20 

CLASSE ESPECIAL - NH 21 a 23 
CLASSE ~a~ - NM 17 a 20 
CLASSE "An - NM 9 a J,li 

ClASSE ESPECIAL - NM 14 a 18 
ClASSE "B" - NM 9 a 13 
CLASSE "A" - NM 7 a 8 

-CLASSE ESPECIAL - NM ll a 13 
CLASSE "B" - NM 6 a 10 
CLASSE "A" - NM 1 a 5 

CLASSLESPECIAL - NS 22 e 25 
CLASSE "C" - NS 17 ~ 21 
ClASSE "B" - NS 12 a 16 
CLASSE "A" - NS 5 a 11 

CLAsSE ESPECIAL - NS 22 a 25 
CLASSE "B" - NS 14 a 21 
CLASSE "A" - NS 5 ~ 13 

CLASSE "C" 
CLASSE "8~ 

CLASSE "A" 

-NS18a21 
-NS15el7 
-NSlla14 

CLASSE ESPECIAL - NS 19 a 21 
CLASSE "C" - NS 14 ~ 18 
CLASSE "8" - NS 9 a 13 
CLASSE "A" - NS 1 a 8 

ç_LASSE ESPECIAL - NS 19 a 21 
CLASSE "B" - NS 10 a 18 
CLASSt: "A" • NS 1 a 9 
CLASSE ESPECIAL • NS 19 a 21 
CLASSE "8'' - NS 11 a 18 
CLASSE "A" - NS 1 a 10 

CLASSE ESPECIAL - NS 22 a 25 
CLASSE "C" - NS 17 a 21 
CLASsr "8" - NS 12 a 16 
CLASSE "A'' - NS 5 a 11 

CLASSE ESPEciAL - NS 22 a 25 
ClASSE "C" - NS 17 a 21 
CLASSE "B" - NS 12 a 16 
ClASSE "A" - NS 5 a 11 

CLASSE ESPECIAL - NS 22 a 25 
CLASSE "C" - NS 17 a 21 
CLASSE "8" - NS 12 a 16 
CLASSE "A" - NS 5 a jl 

, CLASSE ESPECIAL • NM 30 ~ 32 
CLASSE "B" • NH 24 a 29 
CLASSE "A" - NM 17 a 23 

CLASSE ESPECIAL - NM 30 a 3Z 
ClASSE "B" - NM 24 a 29 
ClASSE "A" - NM 17 a 23 

CLASSE. ESPECIAL - NM 30 a 32 
CLASSE "B" - NM 24 a 29 
CLASSE "A" - NM 17 a 23 

ClASSE ESPECIAL - NM 30 a 32 
CLASSE "8" - NM 24 a 29 
CLASSE "A" - NH 17 a 23 
CLÀSS.E:- ESPEC IAi.. - NM 30 a 32 
CLASSE "B" - NM 24 a 29 
CLASSE "A" - NM 17 a 23 
ClASSE ÊSPEtiAL - NH 26- ã -28 
CLASSE "8" - NM 23 a 25 
:cLASSE "A" • NM 17 a 22 

CLASSE ESPECIAL - NM 30 a 32 
CLASSE "C" - NM 25 a 29 
CLASSE "8" - NM 19 a 24 
CLASSE "A" - NM 12 a 18 

CLASSLESPEC IAL - NM 30 a 32 
CLASSE "C" - NM 23 a 29 
CLASSE "B" • NM 15 a 22 
CLASSE "A" - NM 6 a 14 

CLASSE ESPECIAL - NM 17 a 19 
ClASSE "B" - NM 12 a 16 
CLASSE "A" - NM 4 a 11 

GRUPOS 

OUTRAS ATIVIDADES 
DE NlVEL H(OIO 
{CO·NM-1000) 

CATEGORIAS FUNCIONAIS CODIGO 

j) Agente de TelecOO\U CD-NH-1027 
nicaçôes e netri:.-
cid<~de 

1} Agente de Serviços CO-NM-1013 
de Engenharia 

m) Auxiliar Operacio- CD-NM-1006 
nll1 de Serviços D.!_ 
versos 

n) Técnico de L~bora- CD-NM-1005 
tôrio (jornada de 
B horas) 

o) Agente de Cínefoto CO-NM-1033 
grafh e Microfil:.-
magem 

LEGISLAÇÃO CITADA 

REFERrNCIAS OE \IENCIMENTO 
OIJ SAlARIO POR CLASSE 

CLASSE ESPECIAL - NH 30 ~ 32 
41-ASSE "O" - NM 25 li 29 
CLASSE: "C" - NH 20 a 24 
CLASSE "B" - NM 13 a 19 
ClASSE ~A" - NM 5 a 12 

CLASSE ESPEC !Al - NM 30 a 32 
CLASSE "0" • NM 23 11 29 
CLASSE "C" - NM 16 a 22 
CLASSE "B" - NM 7 a 15 
CLASSE "A" - NM 1 a_,6 

CLASSE ESPECIAL - NM 24 ~ 26 
CLASSE "O" - NM 20 a 23 
CLASSE "C" - NM 14 ~ 19 
CLASSE "B" - NM 5 a li 
ClASSE "A~ - NM 1 a 4 

CLASSE ESPECIAL - NM 30 a 32 
CLASSE ~cu - NM 25 a 29 
CLASSE "B" - NM 17 a 24 
CLASSE "A" - NM 1 a 6 

CLASSE ESPECIAL - NM 26 ~ 28 
CLASSE "C" - NM 20 li 25 
CLASSE "8" - NM 14 a 19 
CLASSE "A" - NM 1 a 7 

LEI N' 6.770, DE 25 DE MARÇO DE 1980. 

Reajusta os vencimentos e salários dos servidores da Câmara dos 
Deputados, e dá outras providências. 

O Presidente da República 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte 

Lei: 
Art. Js> Os atuais valores de vencimentos, salários e gratificações dos 

servidores em atividade, da Câmara dos Deputados, decorrentes da aplicação 
da Lei n• 6.627, de 2 de abril de 1979, são reajustados em: 

I- 25% (vinte e_ cinco por· cento), a partir de }9 de janeiro de 1980; e 
li -25% (vinte e cinco por cento), a partir de }9 de março de 1980. 
Parágrafo único. O percentual fixado no item Il incidirá sobre os valo-

res resultantes do reajuste de que trata o item I. 
Art. 29 Os pfoventos de inatividade ficam reajustados no mesmo per­

centual estabelecido no artigo anterior. 

Art. 3"' As Classes das Categorias Funcionais integrantes do Plano de 
Classificação de Cargos, instituído pela Lei n9 5.645~ de 1 O de dezembro de 
1970, que possuam em sua estrutura salarial as referências 5, 6 e 7 da escala de 
vencimentos decorrente da aplicação da Lei ns> 6.627, de 2 de abril de 1979, 
passam a iniciar-se na referência 8. 

Parágrafo únicô~ Os servidores atualmente posicionados nas Referên~ 
cias indicadas neste artigo ficam automaticamente localizados na Referência 
8 da respectiva Categoria Funcional. 

ArL 49 O anexo IH da Lei n9 6_325, de 14 de abril de 1976, fica alterado 
na forma do anexo a esta Lei_ 

Parágrafo único. Em decorrência do disposto neste artigo: 

a) a supressão e o deslocamento de referência não implicam que os servi­
dores ne~a posicionados mudem de classe, sendo~lhes atribuída a referência 
inicial estabelecida no reescalonamento, excetuado o caso previsto no art. 39 
desta Lei; 

b) nas hipóteses do arL 39 e da alínea antefior, os aumentos por mérito 
obtidos pelo servidor, até 19 de janeiro de 1980, na categoria funcional a que 
pertença, serão aplicados desde a referência inicial em que ficar posicionado. 

ArL 59 O valor do salário-família a que se refere a Lei n9 6.517, de 17 de 
março de 1978, fica elevado para Cr$ 120,00 (cento e vinte cruzeiros) em de­
zembro de 1979 e para Cr$ 150,00 (cento e cinqüenta cruzeiros) a partir de ja­
neiro de 1980. 

ArL 69 As normas constantes dos arts. 39 e 49 desta Lei servirão de base 
para a revisão de proventos. 

Art. 7"' Nos cálculos decorrentes da aplicação desta Lei serão despreza­
das as frações de cruzeiros_ 

Art. 89 A despesa decorrente da aplicação desta Lei será atendida à 
conta_ das dotações constantes do Orçamento da União. 

Art. 99 Esta Lei entrará em vigor ~a data de sua plublicação. 
Art. 10. Revogam-se as disposições em contrário. 

Brasília, em 25 de março de 1980; 1599 da Independência e 929 daRe­
pública. - João Figueiredo - Jbrahim Abi-Ackel. 
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GRUPOS 

A N E X O 

{Art. ttQ da Lúi nQ G. 770, de 2:. -cc r:;.,rr.,-o de !S20) 

CATEGORIAS 
FU:ICJO~iAIS 

COD! GO ~PP1[/i:f,l.S 
VENCJ/I~NTO 

----·-·-- ------+-----.. _______ ., ___ _ 
SERVIÇOS DC 
TRA11SPORTC 
OFJCii\l E 
PC~:TAki A 
{CO-lP-Ii::OOi 

OUTRAS Ali YI 
O,!.D!:S CE rlT 
IJEH. Vl'DlO -
(CD-NrHOOO} 

b) A']fmtê de CO-lP-12t'2 Cl~sse 
Portaria Especial de 18 a 20 

Classe "CM- de 13 d 17 
Classe "B" - de 8 a 12 
Clêsse "AK -

g) A;;e:1te óc 
Serviç!J:> 
de Entic­
nhari; 

---t-

CD-NM·lOD Cla~se-
Espt>cial dto 37 a 39 
Classe "D" de J:) a 36 
Classe "C~ d'" 23 a 29 
Cla::sc "í!~ d~ 14 a 22 
tlasse "A" de 8 a 13 ___ __Jc_ ____ ,__ ___________ , ____ _ 

GRUPOS 

OUTRAS ATH'l 
OA!JES DE NT 
VE.H tTD!O -
{ cn- r,11- 1000) 

A 11 E X O 

(Art. 49 da lei nQ 6. 770, êe 25 de 1:\'!.rç'O de 1980} 

Ct,TEGORU\S 
ru:u::Jo:uo,Js 

h) Auxili~r 
Opt'rM i o 
nJ J ;fu 
Serviços 
Di versos 

I CODIGO 
.~ErE~tm::JAS 
VENCH~NTO 

! 
CD-IóM-JNl(, C!i!S~C 

Especial de 31 a 33 

I Clas~e ''D"- de 21 a 30 

Cl<tsse "B" ~ de 12 a Je I 
Cla5se ~c" - C<! 21 i! 26 

--------+--- ----tL--·---~a..::_:_::'.~--d~ B-~~-~-. 
i) Técnico CO-NH- 1 CO:> Cl JSSC 

dt-l•l!/0 [~[.>C{I~l 
ratõn& Classe ·c~ 
(jon1::da ClJs~e "B" 

1 8 h~.) Classe "A" 

i 
J} A~<:>nt<• M Cü~N'l-10-~ 1 

C lr.p'nl,,- 1 

çraflJ e J 

m'J'-'1~ 

Cl,nse 
Esp:~:>cial 
Cla$5e ··C" 
C:J~S<: "ê" 
Cla~~~ ~;:." 

de37JJ'J 
d~· 32 a 36 
C:e ;:.-. a 31 
de 8 a 13 

- ,~e B <l ::s 
-Ce27a.?2 

dt' z 1 ,1 ii:i 
-· do.> 8 a 14 ~lc.r(lf11- __ ·j 

-------.. --'-----'--- ----

Lei: 

LEI N' 6.325- DE 14 DE ABRIL DE 1976 
Aplica aos ser1-•idores da Câmara dos Deputados disposições do 

Decreto-lei n!> 1.445 (*),de 13 de fevereiro de 1976 (Reajusta os venci­
mentos e salários dos Servidores Civis do Poder Executivo, dos 
membros da 1\-fagistratura, do Tribunal de Contas da União), e dá ou­
tras providências. 

O Presidente da República 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte 

Art. I'? Os atuais valores de vencimentos e proventos dos servidores, 
ativos e fri.3.ttvos, dã: Câinara dos Deputados são reajustados em 30% (trinta 
por cento), excetuados os casos previstos nesta Lei. 

Art. 29 Os vencimentos dos cargos ein comissão da Câmara dos Depu­
tados integrantes do Grupo- Direção ·e AsSessoramento Superiores, e os de 
que trata o artigo 59 da Lei nq 5.90 I (*), de 9 de julho de 1973, são fixados nos 
valores constantes do Anexo I desta Lei, ficando a respectiva escala acrescida 
dos Níveis 5 e 6, com os valores fixados no mesmo Anexo_ 

§19 Incidem sobre os valores de vencimentos de que trata este artigo os 
percentuais de Representação Mensal especificados no Anexo I, os quais não 
serão considerados para efeito de cálculo de qualquer vantagem, desconto 
previdenciário ou proventos de aposentadoria. 

§ 29 É facultado ao servidor, investido em cargo em comissão integran­
te do Grupo- Direção e Assessorã.mento Superiores, optar pela retribuição 
de seu cargo efetivo, acrescida de 20% (vinte p·or cento) do valor do nível do 
cargo em comissão, sem fazer jus à Representação Mensal. 

§ 39 Os. valores de vencimentos e de Representação Mensal, a que sere­
fere este artigo, não se aplicam aos funcionários que se tenham aposentado 
com as vantagens de cargo em comissão, cujos proventos são reajustados em 
30% (trinta por cento), na conformídade com o disposto no artigo }9 desta 
Lei. 

§ 49 A reestruturação do Grupo- Direção e Assessoramento Superio­
res e a classificação, na respectiva escala de Níveis; far-se-ão ·por Ato da Mesa 
da Câmara dos Deputados. 

Art. 39 As gratificações correspondentes às funções integrantes do 
Grupo -·Direção e Assistência Intermediárias, Código CD-D~I-1 lO. serão 
reajustados nos valores no Anexo I desta Lei. 

Parágrafo único_ A soma da Gratificação por Encargo de Direção ou 
Assistência Intermediária com a retribuição do servidor, designado para exer­
cer a correspondente função, não poderá ultrapassar o valor do vencimento, 
acrescido da Representação Mensal, fixado para o cargo em comissão inte­
grante do Grupo- Direção e Assessoramento Superiores, a que estiver dire~ 
tamente subordinado. 

Art. 49 A escala de vencimentos dos cargos efetivos dos servidores em 
atividades, incluídos nos Grupos de Categorias Funcionais compreendidos 
no Plano de Classificação de Cargos, é a constante do Anexo 11 desta Lei. 

§ 19 As referências, especificadas na escala de que trata este artigo, indi­
cam os valores de vencimentos estabelecidos para cada classe das diversas ca­
tegorias funcionais, na forma do Anexo III desta Lei. 

§ 29 Na implantação da referida escala, será aplicada ao funcionário a 
referência de valor do vencimento igual ao que lhe couber em decorrência do 
reajustamento concedido pelo artigo I Q desta Lei. 

§ 39 Se não existir, na escala constante do Anexo 11, referência com o 
valor de vencimento írldicado no parágrafo anterior, serâ aplicada ao servi­
dor a referência que, dentro da classe a que pertencer o respectivo cargo, na 
forma estabelecida no Anexo III, consignar o vencimento de valor superior 
mais próximo de que resultar do reajustamento concedido pelo artigo 19 desta 
Lei. 

Art. 59 Os critérios e requisitos para a movimentação do servidor, de 
uma para outra referência de veflcimento, serão estabelecidos mediante regu­
lamentação da Progressão Funcional, a ser baixada por Ato da Mesa da Câ­
mara dos Deputados, nas mesmas bases e critérios fixados para o Poder Exe­
Cutivo. 

Parágrafo único. As· referências que ultrapassarem o valor do venci­
mento estabelecido para a classe final de cada categoria funcional, correspon­
dem à Classe Especial, a que somente poderão atingir servidores em núm~ro 
não suPerior a 10% {dez por cento) da lotação global da categoria, segundo 
critério a ser estabelecido na referida regulamentação. 

ArL 69 t inStituída a GratificaÇão de Atividade, com as características, 
definição, beneficiários e base de concessão previstos no Anexo IV desta Lei, 
não podendo servir para cálculo de qualquer vantagem, indenização, deSCon~ 
to previdenciário ou proventos de aposentadoria. - -

Padg"rafo único. A Gratificação de Atividade fica incluída no conceito 
de retribuição, para efeito do disposto no§ 29 do artigo 29 e no parágrafo úni­
co do artigo 39 desta Lei. 

Art. 79 Às Categorias Funcionais de Técnico Legislativo e Taquígrri.fH 
Legislativo, cujos integrantes estão sujeitos à jornada de 8 (oito) horas de tra­
balho, aplica-se a Gratificação de Atividade instituída pelo artigo 6'? desta 
Lei. 

Parág~afo único. A GratificaçãO de Atividade a que se refere este arti­
go não servirá de base para o cálculo de qualquer vantagem, indenização, 
desconto previdenciârio ou proventos de aposentadoria. 

Art. 8'~ Aos cargos integrantes das Categorias Funcionais comuns a 
Câmara dos Deputados e o Poder Executivo serão aplicados os mesmos valo­
res de reajustamento, critérios de gratificações e condições de trabalho fixa­
dos para aquelas categorias pelo Decreto-lei n9 1.445, de 13 de fevereiro de 
1976. . 

Art. 9~' O percentual referente à Gratificação por Trabalho com Raios 
X ou Substâncias Radioativas é fixado- em 40% (quarenta por cento), de con­
formidade com a Lei n' 1.234 (*), de 14 de novembro de 1950, calculados 
sobre o valor do vencimento percebido pelo servidor. 

Art. 10. As Gratificações pela Representação de Gabinete serão fixa­
das por A to da Mesa da Câmara dos Deputados, com base nos princípios e 
valores estabelecidos para o Poder Executivo. 

Art. I t. O reajustamento dos proventos da inatividade, na forma asse­
gurada pelo artigo J9 desta Lei, incidirá, exclusivamente, sobre a parte corres­
pondente ao vencimento-bas_s:, sem reflexo sobre outras parcelas, de qualquer 
natureza do provento, ressalvada, apenas, a referente à gratificação Adicional 
por Tempo de Serviço. 

Art. 12. O reajustamento do venCimento e proventos concedido por 
esta Lei, e o pagamento das Representações Mensais e da Gratificação de 
Atividade nos casos e percentuais espeCificados, vigorarão a partir de 19 de 
março de 1976. 

Art. 13. Nos resultados dos cálculos decorrentes da aplicação desta Lei 
serão desprezadas as frações de cruzeiro, inclusive em relação aos descontos 
que incidirem sobre o vencimento ou provento. 
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Art. 14. A despesa decorrente da ap!ícação desta Lei será atendida ~ 
conta das dotações constantes do Orçamento da União. 

Art. 15. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revoga· 
das as disposições em contrãrio. 

Ernesto Geisel - Presidente da República. 
Mário Henrique Simonsen. 
João Paulo dos Reis Venoso. 

ANEXO I 
ESCALA DE ltETRISUI(:A.O D~ CARGOS !:\[ CO:O.USSA.O E FUSÇGES DE DmEC1..0 

Otr ASSISTJtNCJA. lNTER:UEDIA.lUAS DA CA.'\IAJ(A DO$ DJ:Ptrri\DOS 

...... I Nfveã 

~ 

&) Direcli.O ~ AueiiSoramento Supl!r!Ores CD·DA5-8 
CJ>..DAS·5 
CD·DAS-4 
CO-OAS-3 
CD.DAS-2 
CD·DA5·1 

b) Dlreçllo • Anistfncia 
. I . 

Jnto:!rmcdlârlu Corrt>la.C'lo com eatt--
gorlu de nlvel au-
pet~or 

CD-DAI·3 
CD-DAI-2 
CD·DAJ-1 

Correla.çllo com cate· 
~de nlve1m~ .,, 

CD·DAI·3 
CD-DAI-2 
CD.DAI·1 

\'e.admetrto )!enad 

20.000,00 
18.000,00 
~7.000,00 
14.500,00 
13.000,00 
11.000,00 

VAlor Menu.l 
do G.,.tlfl~II.ÇAe 

2.!500,00 
1.900.00 
1.1!100,00 

1.!500,00 
1.800.00 
1.000,00 

Re~n~cJio ......... 
"'~ 
'"' ""' 45% 
35% 
20% 

---

---

ESUL.-t, DE VJ':!'O'CL'mNTOr:l E RESPEC'"TlVAS REFF.R~NCIAS OOS CABQOS J~;FETIV03 

DA C A. '\IARA DOS D:t:PtJ1'A DOS 

'\'nlo: M.::n."l\1 dn Venl!'l:nento 

"" 
l:'-.313.00 .••• '' '. --~--' ' •• ' '. 
''s:"i~ro 
12.07!5,00 
Jl,;"J(.Il,OO 
J\}.~5.1,00 

lO . .ot.'l:l,OO 
9.!l:M,CO' 
!).(61,00 
9 Gll,OO 
R~.oc 
8.:173.00 
7.7'd3,00 
7.412.(;'0 
7.060.00 
!5.723.00 
6.-w:l,OO 
6.098,00 
~.807.00 
S.M-1,00 
:>.2G1.00 
5011:100 
<\;."/78.00 
-l,S.'~l,OO 
4.~00 
4.1$.00 
3.532,00 
s.745.no 
3.:;65,00 
3.3?-""'.00 

" ,. 
"" " "' " •• "' .. •• " .. 
~' 44 

"' 42 .. .., ,. 
3S 

"' .. 
"' "' 33 
S2 
31 

"' 29 

3.233.00 
3.078;00 
2.932..00 
:<.792.00 
Z.{t.'59.00 
2.53::!'.00 
!!".41?..00 
2.297.00 
:2,]87,00 
2.083,00 
l.98l,.OO 
1.891,00 
1.801,00 
1.716,00 
1.631,00 
1.556.00 
l.48:2,0V 
1.411,00 
1.34:5.00 
l-281,00 
1.219.00 
1.100,00. 
1.106,00 
1.0~,00 
1.003.00. 

SM,OO 
911,00 

""·"' 

·····.·····-····-······ 

"' "' ,. 
"' 2< 
23 
22 
21 

"' 10 
l8 
17 ,. 
lS 
H 
13 
12 

" lO • " 7 

' ' ' 3 
2 
1 

ANEXO Ill 
RY.Fi-:tte.!''ClAS DE "\'l';NCL'\tE:NTOS DOS CARGO$ EJ:ETI\'OS D~ CA."\L\lU DOS DEP"L'Td..DOS 

APOIO LEGISLATIVO 
(CD·AL-010) 

11.) Toknlc:o !.(oglslatlvo 

b) Taqufgro.'o Les:lslat!vo 

c) An:lstentl: LerlslaUvo 

d) Agen1e de SCgurt.nça 
Leg:flllaUV.:l 

c.-) AA!slente de Plenârlo 

CD.AL-01;1._ Clane e!;J)eelll - de 54 a lST 
Cllllll!e cC• - de 4~ • :i3 
Cli!.S:stcB:o -O:::e44a~ 

.CD·AL-013 Classe cA:o - de 39 a 43 

CD·AL--012 

CO· AL-O~ 

CD-AL--014 

Cluse npcclal - 42 e 43 
Classe ,.c,. - de ~ a 41 
Classe db - de .:n a 34 
Classe cA1< - de :iiG 11. <lO 

Classe e~peelal 
Claue cD:o 
Classe ,.c. 
Cla~se cB:o 
Classe cA:o 

...... 
-de~a.U 
-de3ta34 
-dc26a30 
-<le21•25 

Cluse especial - de 3;:. a 3'! 
Clane cD• - de 31 a 34 
C'lass~ ,.Qo - de 26 a &) 
Claue cB:o - df.' 22 • Z 
Cla.li$C cA• - de 18 a 21 

SE:RYICOS AUXILIA• 
RES ICD·SA..SOO> 

SERVIçOS 
DE TRANSPOR.'i'E 

OFXClAL E PORTAntA 
(CD•'l'P-1.200} 

otn'RAS ATI\'lDADES 
DE N1VEL SUPERIOR 

<CD-NS-900) 

OUTRAS A'I1VIDADES 
D~ "!'a\"I:L )l€010 

(CO·NM-1.0001 

a) Acente Admlnb.trauvo· 

&) Motorista Oficllll 

b) A~te de Portaria 

a) Ena:mhe!ro 
Antulteto 
Ti!cnlco ~ Administra· ,.., 

b~ Fannadutlco 

C) M~lco 
(Jornada de 6 boru') 

cl) Tfenleo em Ra.bll!ta· ... 
e) EnCttrndro 

&) Annte de.- Comunica­
do Social 
Asente de Servlcos 
Complernenta~ 

Auxiliar de En!crma· 

~nh1$U. 
Tknleo de ContabUl· ..... 

i CMlKO 

' 
ct>-SA..SOI 

CD·SA-802 

CD·'TP-l.20l 

CD·TP•l.202 

co-~915 
CD.NS-917 
CD·NS-923 

CD·NS-908 

CO.N8-901 

CD-NS·908 

=-NS-904 

CD-NM-1.032 

CO·NM•l.OIM 

CD·NM•I.OOl 

CD-NM-1.014 
CD..NM-1.041 

CD·NM-1.003 

r Mo:fe:rtntlas ato V~tnct;tmatl) 
~. 

Cl.a1se espedal - 4<' 3'1 .. 39 
Ouse eCo -de82a-'16 
Cluse cB• -~28&37 
Classe- cA:o -de24a77 

Cluse espectal - de 28 a 30 """"' .,.. -de2.f.a2T 
Cl&ue <A> -41!'16&23 

Cfasae n))edal - de U a 2:5 
Cla~ clb -del6&20 
Clal~ cA» - dP.l'- a'm 

Classe es~l - de!' 18 a 20 
ClaAe ce .. -tkl3a17 
ChtSR clb - .. 1a 12 
Qauec~ - .. 1& • 
Cla.ue especial - de :W. a :rr 
ClusecC.. -de49aM 
Classe ... u .. -de44&48 

Clii.SSe """ 
-de37a43 

C!UIO upedlll - dt 54 a :51 
Cta~ clb - de 48 a 53 
Classe cA:o -de37a45 

Classe cC. -de'5Q"a!l3 
CLasse clb -de .;ora 4lll 
o..s,e. cA• -de-Ca46 

Claue npeclal - de $1 a S3 
Classe cB• -t!e42e.50 
Claue cA• -de33&41 

Claue espeeial - de :51 a S3 
Classe cB• -de43a!:IO 
a~ «A· -de33a4:2 

Cl~ npoecial - de 37 a &t 
Claue- cB• -de8la86 
Clu::se cA"' -de24a30 

Cla.ue eapeelal - de 33 a 3:!ó 
Cla!JS.t' cB:o - d~r 30 a 32 
Cluse ch - de 24 a 29 

. OUTRAS ATIVIDADES c) Agente de Meeanlzt!.do 
D.E :"l"E\"EL ::ltWIO de Aro!o 

CO-NM-1.043 Clasae- espedal - de Z"f 11. 31} 
Clu:.:c cC. - de 32 11. 36 

<CD·NM-1.0001 

Oü'"!'RAS A'l'l\.!DADES 
DE N!\'ET~ MJ::DIO 

fCD·NM·l.OOOl 

D~nom.l""-4:10 
da. on.tJn<:â~4o 

Grn.tlf!cac&.o de 
Ativt~.:l~ 

Classe cB• - de 26 11. 31 
C! use cA:o - de-- 19 a Z 

d) Au:or:lllar em A'suntos 
Culturab. 

CD·NM·1.tl26 ClaiJSe espeda.l -- de t!:t a 39 
ClasS<!' cC.. - de 30 11 36 

(j(lmada de 8 hoc-as) Classe db - de 22 a 29 
Clu.,e cA:o - de 13 a 21 

e) 'l'ele!onlata CD.NM·l-044 Classe cspeelat - de.- 24 a 4Jif 

f) .\senti: de Teleoomunl­
eaeõcs e Eletricidade 

C'lll.llse cB:o - de I9 a 23 
Classe cA;. - de.- 11 a .18 

ClaSH' especial - de 3T a 39 
Classe cO.. - de 32 a 36 
Cl!i:SSC: cC:o - de ".1:1 a 31 
ct.sse cB:o - de 20 a 26 
Classe cA• - de 12 a 19 

g) Agente de Scr.1ço' de 
Ens:enher!a 

::D·NM-1.013 Clusc.- e!!Jl""Cfel - de 37' 11. ~ 

lg:::; :g: = ~: gg : : 
Classe c:l:b - de 14 a 22 
Classe cA:o - de 1 11. 9 

hl AuJ<!Iinr ()p~raclonal de 
Scrvlça.s Diversos 

CD·NM-1,.006 Clll!;.'l(! especial - de Sl a ~ 
Classe •D• - de 21 a 3;) 

O Técnlco de t..aborat6r1o 
(Jon1o.do. de S. horul 

Classe .c.. - de 21 11. 26 
Classe •B• - de 10 a 16 
Classe cA• - de 2 a 9 

Cias~e espeelal - de :n a 39 
Citu; .. oe cC• - de 32 11. :36 

· Classe cih - de- 24 a 31 
Claase cA:o - de- <I. 1. 11 

j) Agente- d~ Cmematogra· 
fia c lv'!iero!ilmagcm 

::D·NM-1.033 Clt.~e especial - !le 33 a 3:5 
Classe cC:o - d~ zr • 32 

L 

ANEXO IV 

Devlda ao» servidores lnelulo:l:os nas 
Cate-sor!as FUncionais dt' T~leo 
Leg!.,lativo c Taquigra.(o Le,flsla· 
tlvo do Grupo - 1\l!v!ctadcs de 
Apolo Legislativo e nas Ca.tcgo. 
.tiBs FUn('!onals do Grupa - OU­
tras Atlvldade3 de Nivc\ SUIX'tlor, 
suJeitando o servidor 1'1. jornada 
de 8 rolto) h'lras. 

Clllue cA:o- - de f a l.2 I 
Cltls:re .. B• - d~ 21 a 26 

n..-e de Ooneculo e Vator 

Cc-rresroondo>nte • 20% (vinte tlOl' 
eento) do vene!Jm-nto percebido 
pelo SM"VIdor, ee1S1U1l!o a oonees·. 
sll.o e o p&;!l;amcnto eom a. apo­
l!!ntadorla, na forma atA.belcelc!a 
em re,iUlarne-ntc.. 

LEI N• 5.645 - DE lO DE DEZEMBRO DE 1970 

Estabelece di•etrizes para a c/assijlcaçlto de c<ygos do Serviço 
CMI da Uniao e das autarquias federais, e dá outras provitlêndas. 

O Presidente da República 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte 

Lei: 
Art. 1• A classificação de cargos do Serviço Civil da União e das autar· 

quias federais obedecerã às diretrizes estabelecidas n_a presente lei. 
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Art. 2~' Os cargos serão classificados como de provimento em comissão 
e de provimento efetivo, enquadrando-se, basicamente, nos seguintes Gru­
pos. 

De Provimento em Comissão: 

I - Direção e Assessoramento Superiores. 
De Provimento Efetivo: 
IJ - Pesquisa Científica e Tecnológica; 
111 - Diplomacia; 
IV - Magistério; 
V - Polícia Federal; 
VI - Tributação, Arrecadação e Fiscalização; 
VII - Artesanato; 
VIII - Serviços Auxiliares; 
IX - outras atividades de nível superior; 

X - outras atividades de nível médio. 
Art. 39 Segundo a correlação e afinidade, a natureza dos trabalhos ou o 

nível de conhecimentos aplicados, cada Grupo, abrangendo várias atividades, 
compreenderá: 

I - Direção e Assessoramento Superiores: os cargos de direção e asses­
sorall!ento superiores da administraçao cujo provimento deva ser regido pelo 
critério da confiança, segundo for estabelecido em regulamento; 

11 - Pesquisa Científica e Tecnológica: os cargos com atribuições, exclu­
sivas ou comprovadamente principa"is, de pesquisa científica, pura ou aplica­
da, para cujo provimento se exija diploma de curso superior de ensino ou ha­
bilitação legal equivalente e não estejam abrangidos pela legislação do Magis­
tério Superior; 

li I -Diplomacia: os cargos que se destinam a representação diplomá ti-
ca; 

IV - Magistério: os cargos com atividàdes de magistério de todos os 
níveis de ensino; 

V - Polícia Federal: os cargos com atribuições de natureza policial; 
VI ~Tributação, Arrecadação e Ffscalização: os cargos com atividades_ 

de tributação, arrecadação e fiscalização de tributos federais; 
VII -Artesanato: os cargos de atividades de natureza permanente, prin­

cipais oU auxiliares, relacionadas com os serviços de artífice em suas várias 
modalidadeSj 

VIII -Serviços Auxiliares: os cargos de atividades administrativas em 
geral, quando não de níve_l superior; 

IX - outras atiVidades de nível superior: os demais cargos para cujo 
provimento se exija diploma de curso superior de ensino ou habilitação legal 
equivalente; 

X - outras atividades de nível médio: os demais cargos para cujo provi­
mento se exija diploma ou certificado de conclusão de curso de grau médio ou 
habilitação equivalente. 

Parágrafo único. As atividades relacionadas com transporte, conser­
vação, custódia, operação de elevadores, limpeza e outras assemelhadas se­
rão, de preferência, objeto de execução indireta, mediante contrato, de acor­
do com o artigo 10, § 7', do Decreto-lei n. 200 (*),de 25 de fevereiro de 1967. 

Art. 49 Outros Grupos, corri Características próprias, diferenciadas dos 
relacionados no artigo anterior, poderão ser estabelecidos ou desmembrados 
daqueles, se o jus_tificarem as necessidades da Administração, mediante ato 
do Poder Executivo. 

Art. 59 Cada Grupo terá sua próPria escala de nível, a ser aprovada 
pel.o Poder Exec?tivo, atendendo, primordialmente, aos seguintes fatores: 

l - importância da atividade para o desenvolvimento nacional; 
11 - complexidade e responsabilidade das atribuições exercidas; e 
111 - qualificações requeridas para o desempenho das atribuições. 
Parágrafo único. -Não haverá correspondência entre os níveis dos di-

versos Grupos, para nenhum efeito. 

Art. 69 A ascensão e a progressão funcionais obedecerão a critérios se­
letivos, a serem estabelecidos pelo Poder Executivo, associados a um sistema 
de treinamento e qualificação destinado a assegurar a permanente atuali­
zação e elevação do nível de eficiência do funcionalismo. 

Art. 79 O Poder Executivo elaborará e expedirá o novo Plano de Classi­
ficação de Cargos, total ou parcialmente, mediante decreto, observadas as 
disposições desta lei. 

Art. 89 A implantação do Plano será·feita por órgãos, atendida uma es­
cala de prioridade na qual se levarã em conta preponderantemente: 
I 

I - a implantação prévia da reforma administrativa, com base no 
Decreto-lei n. 200, de 25 de fevereiro de 1967; 

JI- o estudo quantitativo e qUalitativo da lotação dos órgãos, tendo em 
vista a nova estrutura e atribuições decorrentes da providência mencionada 
no item anterior; e 

III - a existência de recursos orçameniârios para fàzer face às respecti­
vas despesas. 

Art. 99 A transposição ou transformação dos cargos, em decorrência 
da sistemática prevista nesta lei, processar-se-á gradativamente 
considerando-se as necessidades e conveniências da Administração e, quando 
ocupados, segundo critérios seletivoS a Serem estabelecidos para os cargos in­
tegrantes de cada Grupo, inclusive através de treinamento intensivo e obriga­
tório. 

Ãrt. 10. O órgão central do Sistema de Pessoal expedirá as normas e 
instruções necessárias e COordenará a execução do novo Plano,- a ser proposta 
pelos MiriistéfiõS_;_ õfgãos integrantes da Presidência da República e autar­
quias, dentro das respectivas jurisdições, para aprovação mediante decreto. 

§ 19 O órgão central do Sistema de Pessoal promoverá as medidas ne­
cessárias para que o plano seja mantido permanentemente atualizado. 

§ 29 Para- 3 correta e Uniforme implantação do Plano, o órgão central 
do Sistema de Pessoal promoverá gradativa e obrigatoriamente o treinamen­
to de todos 01 servidores que participarem da tarefa, segundo programas a se­
rem estabelecidos com esse objetivo. 

Art. 11. Para assegurar a uniformidade de orientação dos trabalhos de 
elaboração e execução do Plano de Classificação de Cargos, haverá, em cada 
Ministério, ôrgão integrante da Presidência da República ou autarquia, uma 
Equipe Técnica de alto nível, sob a preSidência do dirigente do órgão de pes­
soal respectivo, com a incumbência de: 

I - determinar quais os Grupos oU respectivos cargos a serem abrangi­
dos pela escala de prio-ridade a que se refere o artigo 89 desta lei; 

11- orientar e supervisionar ós levantamentos, bem como realizar os es­
tudos e análises indispensáveis à inclusão dos cargos do novo Plano; e 

111 - manter com o órgão central do Sistema de Pessoal os contactos ne-­
cessários para correta elaboração e implantação do Plano. 

Parágrafo único. Os membros das Equipes de que trata este artigo se-­
rão designados pelos Ministros de Estado, dirigentes de órgãos integrantes da 
Presidência da República ou de autarquia, devendo a escolha recair em serviR 
dores que, pela sua autoridade administrativa e capacidade técnica, estejam 
em co_ndiçõ~s de exprimir Os objetivos do Ministério, do órgão integrante da 
Presidência da República ou da autarquia. 

Art. 12. O novo Plano de Classificação de Cargos a ser instituído em 
aberto de acordo com as diretrizes expressas nesta lei, estabelecerá, para cada 
Ministério; órgão integrante da Presidência da República ou autarquia, um 
número de cargos inferior, em relação a c~da grupo, aos atualmente existen-
tes. 

Parágrafo único. A não observância da norma contida neste artigo so­
mente será permitida: 

a) mediante redução equivalente em outro grupo, de modo a não haver 
aumento de despesas; ou 

b) em casos excepcionais, devidamente justificados perante o órgão cen­
tral do Sistema ?e Pessoal, se inviável a providência indicada na alínea ante­
rior. 

Art. 13. Observado o disposto na Seção VIII da Constituição e em par­
ticular, no seu artigo 97, as formas de provimento de cargos, no Plano de 
Classificação decorrente desta lei, serão estabelecidas e disciplinadas median­
te normas regulamentares específicas, não se lhes aplicando as disposições, a 
respeito, contidas no Estatuto dos Funcionários Públicos Civis da União. 

Art. 14. O atual Plano de Classificação de Cargos do Se<rviço Civil do 
Poder Executivo, a que se refere a Lei n' 3.780 (*),de 12 de julho de 1960 ele­
gislação posterior, é considerado extinto, observadas as disposições desta lei. 

Parágrafo único. Ã medida que for sendo implantado o novo Plano, os 
cargos remanescentes de cada categoria, classificados conforme o sistema de 
que trata este artigo, passarão a integrar Quadros Suplementares e, sem pre­

juízo das promoções e acesso que couberem, serão suprimidos, quando vaga­
rem. 

Art. 15. Para efeito do disposto no artigo 108, §}o, da Constituição, as 
diretrizes estabelecidas nesta lei, inclusive o disposto no artigo 14 e seu pará­
grafo único, se aplicarão à classificação dos cargos do Poder Legislativo, do 
Poder Judiciário, dos Tribunais de Contas da União e do Distrito Federal, 
bem como à classificação dos cargos dos Territórios e do Distrito Federal. 
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Art. 16. Esta Lei entrarâ em vigor na data de sua publicação, revoga-
das as disposições em contrário. 

Eml1io G. Médici- Presidente da República. 
Alfredo Buzaid 
Adalberto de Barros Nunes 
Orlando Geisel 
Mário Gibson Barboza 
Antônio Delfim Netto 
Mário David Andreazza 
L. F. Cirne Lima 
Jarbas G. Passarinho 
Júlio Barata 
Márcio de Souza e Mello 
F. Rocha Lagóa 
Marcus Vinicius Pratini de Moraes 
Antônio Dias Leite Júnior 
João Paulo dos Reis Velloso 
José Costa Cavalcanti 
Hygino C. Corsetti 

DECRETO-LEI N' 1.820, DE li DE DEZEMBRO DE 1980. 
Reajusta os vencimentos, salários e pró~ntos dos servidores ci­

vis do Poder Executivo, bem como das pensões e dá outras providên­
cias. 

O Presidente da República, no uso da atribuição que lhe confere o artigo 
55, item 111 da ConstituiÇão, decreta: 

Art. J9 Os valore_s_de vencimentos, salários e proventos do pessoal civil 
do Poder Executivo, bem como os_das pensões, decorrentes da aplicação do 
Decreto-lei n9 1.732, de 20 de dezembro de 1979, ficam reajustados na forma 
dos Anexos deste Decreto-lei. 

Art. 29 A escala de vencir:1entos e salários, e respectivas I-eferências, a 
que se refere o Anexo III do Decreto-lei n9 1.732, de 1979, fica alterada na 
forma do correspondente Anexo deste Decreto-lei. 

Art. 39 As categorias funcionais integrantes do Plano de Classificação 
de Cargos, instituído pela Lei n• 5.645, de lO de dezembro de 1970, ficam dis­
tribuídas por classe, na forma do Anexo IV deste Decreto-lei. 

Parágrafo único~ Os servidores atualmente posicionados nas referên­
cias a que se refere a parte inicial do artigo anEefior ficam automaticamente 
localizados, inclusive com mudança de classe, nas correspondentes referên-' 
cias do Anexo lll deste Decreto-lei. 

Art. 4~ Os servidores ativos e-os funcionários inativos, não beneficia­
dos pelos reajustes previstos no artigo }'i' deste Decreto~ lei, terão os atuais va­
lores de vencimentos, salários oU prOventos majorados em 73% (setenta e três 
por cento), em duas parcelas, sendo a primeira de 35% (trinta e çinco por cen· 
to), a partir de !9 de janeiro de 1981 e a remanescente, a partir de J'i' de abril 
de 1981. 

Parágrafo único. O disposto neste artigo aplica-se "aO pessoal civil do­
cente e coadjuvante do magistério dos Ministérios Militares. 

Art. 59 Fica elevado para Cr$ 300,00 (trezentos cruzeiros) o valor de 
salário· família. 

Art. 69 Continua em vigor o disposto no 'parágrafo 19 do art. 69 da Lei 
6.036, de I• de maio .de 1974. 

Art. 79 A GratifiCação de Atividade instituída pelo artigo lO do 
Decreto-lei n9 !.445, de 13 ~e fevereiro de 1976, passa a denominar-se Gratífi-.. 
cação de Nível Superior, mantidas as caracterlsticas, definição, beneficiários 
e base de concessão estabçlecídos em, Lei., 

Parâgrafo único. O ocupante de cargo ou emprego incluído em catego­
ria funciontll de nlve! superior do Plano de Classificação de Cargos de que 
trata a Lei n' 5.645, de 10 de dezembro de 1970 C que, por força da legislação 
em vigor, estiver sujeito à jOrnada de trabalho inferior a 40 horas semanais f a­
rã jus a 50% (cinqaenta pof cento) da gratificação prevista neste artigo. 

Art. 89 A Gratificação de Produtividade, institufda pelo artigo 10 do 
Decreto~ lei n"' 1.445, de .13, de fevereiro de 1976, fica estendida aos funcio­
nãrios integrantes da categoria fuiíCi"onal de Cõntrolador da Arrecadação Fe­
tleral do Grupo-Tributa~ão, Arrecadação e Fiscalização, códlgo TAF-600, 
em percentual cc;Hrespondente a até 80% (oitenta por cento), inc-idente sobre a 
referêhcia do cargo efetivo. · 

§ J9 Os.critérios para a con-cessão da gratificação serão fixados pelo Mi­
nistro de Estado da Fazenda, em função da produtividade do funcionário. 

§ 29 A Gratificação de Produtfvidade não poderá ser paga cumulativa­
mente com a GratificaçãO de Nível Superior. 

§ )9 Aos funcionários alcançados por este artigo aplica-se o di posto nos 
artigo·s 2' do Decreto· lei n' 1.698, de 3 de outubr_o de 1979; 5' do Decreto~ lei 
n• 1.709, de 31 de outubro de 1979, e lO do Decreto-lei n• 1.732, de 20 de de­
zembro de 1979. 

§ 49 Na concessão da gratificação a que se refere este artigo serão ob­
servadas as normas regulamentares pertinentes à categoria funcional de Fis­
cais de Tributos Federais. 

Art. 99 Nas autarquias federais, a categoria funcional do magistÇtio su-
perior, organizada em carreira, será integrada pelas seguintes classes: 

4. 

I - Professor Titular: 
H - Professor Adjunto; 
li r - Professor ~ssistente; 
IV - Professor Auxiliar. 

, § 19 Cada classe compreenderã 4 (quatro) referências, numeradas de 1 a 

§ 29 q Poder Executivo reestruturará, a carreira do magistério superior, 
atendendo às peculiaridades das atividades de ensino, pesquisa e extensão, 
bem como a do magistério de l9 e 29 graus. 

Art. I O Os atuais Professores Colaboradores e Auxiliares de Ensino ad­
mitidos até 31 de dezembro de _1979 serão aproveitados na referência inicial 
da classe de Professor Assistente, desde que possuam diploma de graduação 
em curso superior e sej~m aprovados em processo seletivo a ser organizado e 
aplicado pelas instituições de ensino superior dentro de 180 (cento c oitenta) 
dias, contados da entrada em vi~or deste Decreto-lei. 

§ 1 q Os Professores Colaborador~ e Auxi!iare:s de ensino admitidos 
após 31 de dezembro de 1979 serão incluídos, pelo prazo máximo de 2 (dois) 
anos, a contar da entrada em vigor deste Decreto-lei, em tabelas especiais, em 
extin-.·ào, a serem submetidas à aprovação do Presidente da República, por 
intermédio do Departamento _Administrativo dõ Serviço Público. 

* 29 No prazo fixado no parágrafo anterior: as -instituições de ensino 
superior realizarão concurso público d~ provas e de títulos para o provimento 
dos o.:mpregos de Professor AuxiliJ;tr, procendendo-se à inscrição ex ofjh-io dos 
doccnLes integrantes das tabelas especiais. 

Art. li Ficam absorvidos, pelos valores de vencimentos, salários e gra­
tilicações de 4.ue trata este Decreto-lei, tudos os incentivos funcionais e de­
m:lis vantagens referentes aos cargos e empregos que integram o Grupo Ma­
gbtérlo Superior, e determinada a cessação do seu pagamento, ressalvado 
apenas o salário-família, a gratificação adicional por tenipo de serviço e as 
gratificações e indenizações específicadãs no Anexo Il do Decreto-lei nl' 
1:341, de 22 de agosto de 1974, aplicáveis aôs membros do magistério supe­
nor. 

Parágrafo úrtico~ Fkam criadas a gratilicaÇ-ào a ser deferida aos titula­
res das Junções a que se refere o Anexo V deste Decreto-lei e a Gratificação de 
Dedicaçfto Exclusiva, devida aos integrantes do Magistério Superior, nos va­
lores estabe!e~id0s no Anexo VI do mesmo Decreto·lei. 

ArL 12 Fica instituída a Grãtificação de Representação de Atividades 
Diphlmáti.:as, a ser calculada sobre o vencimento, de acordo com os percen­
tuais estabelecidoS para os correspondentes cargos efetivos no Anexo V1Il 
deste D~creto-lei, s~primindo~se a Representação Mensal instituída pelo ar­
tigo 89 do Decreto-lei n9 1.445, de 13 de fevereiro de 1976, resguardados os 
direitos d\'lS aposentados até a data da vigência deste Decrcfo-Jei. 

§ }9 Nã'o f ar~ jus à gratificação d_e que trata este Decreto-lei o funcio­
nário integrante do Grupo~ Diplomacia que <;e encontrar em exerc!cio·no exte­
rior. 

§ 29 O funcionário de que trata este artigo, investido em cargos· em co~ 
mi~são ou função de confiança do Grupo-Direção e Assessoramento Suj:>erio­
re:>, em função ·corrclacionada com categoria funchmal de nível superior do 
Grupo· Direção e Assistência Intermediárias ou. ainda, em função de assesso~ 
i-amento superior -a Que se referem os artigos 122 a 124 do Decreto~ lei n9 200, 
de 25 dt: fevereiro de !967, perceberá a gratificaÇão calculada sobre o veDei~ 
mcnto do cargo efetivo. 

§ J~ A Gratificação de Representaçãü de Atividade Diplomática, sobre 
a 4ual incfd[rá o desco-nto previdenciário, será computada .para o cálculo do 
provento da inatividade. 

Art. I J As leis especiais que fixam remuneração mínima para catego­
rias pro!i!'lsionais regulamentadas não se aplicam aos servidores públicos ocu­
pantes dt.:- cargos ou empregos na Administração Direta da União, do Distrito 
Federal e respectivas autarquias. 

Art. 14 Nos cálculos decorrentes da execução deste Decreto-lei serão 
desprezadas as frações de cruzeiro. 
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Art. 15 O Departamento Administrativo do Serviço Público fi_rmará a 
orientação norm:.1tlva que se fizer necessária à execução de.ste Decreto-lei. 

Art. 16 A despesa decorrente da ãpifcação deste DecrCto~lei correrá à 
conta das dotações constantes do Orçamento Geral da União para o exercíciO 
de !981. 

Art. 17 Este Decreto-lei entrará. em vigor em }9 de Janeiro de 1981, re-
vogadas as disposições em contrário. -

Brasília, em !I de dezembro de 1980; !59' da Independência e 91• daRe­
pública. -João figueiredo - lbrahim -Abi-Ackel. 
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Às Comissões de Constituição e Justiça, de Serviço Público Civil 

e de Finanças.) 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N• 4, DE 1981 
(N• 74/80. na Câmara dos Deputados) 

Aprova o texto do Acordo de Previdencla.. Social entre 
o Gove<rno da. República. Federativa. do Brasil e o Go· 
vemo da República. do Chile~ concllÚdo em Santiago1 a 
10 de outubro de 1980. 

o CQngresso Naclonal decreta: 

Art. 1.0 Fica aprovado o texto do Aeordo de Brev!dênc!a Social 
entre o Governo da República Federativa do BrasU e o Governo 
da República do Ohlle, concluido em Santiago, a 10 de outubro 
de 1980. 

Art. 2.0 Este decreto legislativo entmrá em vigor na data 
de sua publ!cação. 

MENSAGEM N.0 457, DE 1980 

.EJroOlentissl.m.os Senhores Membros do Oong"e.sso Nacional: 
De conformidade com o disposto no axt. 44. lru:lso I, da Con.oti­

tulção Federal, tenho a honra de Sllibineter à elevada conslderação 
de Vossas Excelências, acompanhado de Eloposição de Motivos do 
Senhor M!nlstro de Estado das Relações El<1lerlores, o texto do Al!or­
do de :&evidência Social entre o Governo da República Federativa 
do BrasK e o Governo da Repwbllca do Ohlle, conoliuldo em Santta­
go, a 10 de outubro de 1980. 

Brasilia, 3 de novembro de 1,980. - João Figueiredo. 

EXPQS!ÇAO DE MOTIVOS N.0 DAI!DAM-I/278/6H)(B46)(B39), DE 
29 DE OUTUBRO DE 1980, DO SR. M!.liNIS'IlRO DE ES'I1ADO 
DAS RJELAÇOES EX'I1ElROClRJES. 

A Sua Excelência o &mhor 
João Bruptlsta de Ollvelra FLgue!redo, 
Presidente da. República. 

Senhor Presidente, 

Na presença de Vossa Excelência e do Presidente Augusto Pl­
noohet, foi a&Sinado, em Santiago, a 10 de outubro de 1980, o Aoor-

Ml.TIJGO n 
o presente Acordo será executado pelas entidades de previdên­

cia social dos pa!oos contratantes, conforme se d!.spuse.r nos Ajus­
tes Administrativos que deverão complementá-lo . 

AR'l1IGO m 
1. o presente Aloordo se aplicam, igualmente, aos traJbalhado­

res cbif..enos no Brasil e aos trrubalhadores hras!Jeiros no Ohtle, os 
quais terão os mesmos dlreito.s e as mesmas obrigações dos nacio­
nais do Estado Oontratwnte em cujo território residam. 

2. o presente Acordo se apllcará, também, aos trabalhadores 
de qualqu~r outra nacionalidade que prestem ou llen.ham prestado 
se!IVi.ç:os no Brasil ou no Obile~ quando residam em wn dos Estados 
Contratantes. 

ARTIGO IV 

o princilplo esta.belec!do no An!go llii terá as segu1nte.s exce­
ções: 

&) o trabalhador de uma empresa com sede em um dos Esta­
dos Contratantes que fm: enviado ao território do outro por um 
periodo Ilmltado continuará sujeito à legislação do ElStado de ori­
gem, pelo praro máximo de 12 (doze) meses. Essa situação pode<rá 
ser mwntlda excepclonalmente, por prazo maior, mediante prévl.o 
e expresso consentimento da Autar!dade oo.ma>et.ente do outro Es­
tado; 

b) o pessoail de vôo das empresas de tran.sporte aéreo e o pes­
soal de trânsito das empresas de transporte terrestre continuarão 
exclusivamente su1e!OO.S à legislação do Estado em cujo território a 
empresa respectiva tem a sede; 

c) os membros da trilpukl.ção de navio SOb ba.nde!ra de um 
dos Estados Contratantes esta.rão suje! tos à legislação do mesmo 
Estado. Quai:.quer outra pessoa que o narvio em.preg.wr em tarefas 
de carga e descarga, conserto e vigllâncla quando no porto, esta­
rá sujeita à legislação do Estado sob cuja jurlsdlção se encontre 
o n.avio; 

d) os memhros das re:presentações diplomáticas e con.oulares, 
011gacr:t!smos mternac!onais e demais funclonártos e empregados des­
sas nepresentações, bem COI!llO os ""us empregados dom&!tioos, se­
rão regidos, no tocante à previdên<lla social, pela legislação, trata­
dos e convênlus que Jih.es sejam rupllcávels. 

ARII'OC!O v 
1. O dke!to já adquirido às prestações peeun!á:r!aB a que se 

aplica o presente Aeordo será conservado integralmente perante 
a Entidade Gestora do Estado de origem, nos termos da sua. pró-
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pria l<!gisla~ão. quando o tra-l>alhador se t"an.sferir eni caráter de­
fini!·ivo ou t-eltlJPOrário pa-ra o t-erritório do outro Estado Contra­
tant-e. 

2. Os direitos em fase de aquisição serão regidos pela legisla­
ção do Esta,do Oontrata,nt-e perant-e o qua,; se fa~ valer. 

3. O trabalha-dor que em razão de trànsferência de um Esta­
do Oontratant-e para o OO·tro tiver tido suspensas as prestações a 
que se aplica o p~resente Acordo poderá, a pedido, voltar a perce­
bê-las, sem prejuízo d.a!s n.o1rmas vigentes nos Estados CQp.tratan­
tes sobre caJducldacle e prescrl~ dos dLrettos relativos à previdên­
cia social. 

OAl'1'I'ULO II 
· Disp<J5ições Particulares 

A!R.'NIGO VI 
1. A assistência médica, farmacêutica, odontológica e previ­

denciária do acldent-e do trrubalho e reabllita~ão proflss!ona.l será 
presta-da a toda pessoa abrangida pela previdência social de um 
dos Estados Oontratant-es em seu deslocamento prura o temtório 
do outro Esta-do, temporária ou definitivament-e, desde que a enti­
da-de competente do Estado de origem reconheça o direito e a.uto­
rize a prestação. 

2. A ext-ensão e a forma da assistência prevista no pa;ráJgrafo 
1 serão dete•rminadas con.ooante a legislação p~evidenclária do Es­
tado Contratante onde essa assistência for presta-da. A sua dura­
ção será estabelecida pela legislação do Estado de origem. 

3. ãs despesas ref<>rent-es à OJSSi.stência presta-da COrrerão por · 
conta do Estado de origem. Os Estados Oontratantes fixarão, de 
oomUllll aoo!ldo, o valor que será considerado para o reemibo".so e 
estabe!ecerful a forma dest-e. 

AR'NIGO VII 
1. Os periodos de servi~ cumpridos em ambos os Esta-dos 

OOntr.atantes poderã-o, desde que não sejam stmultâneos, ser tota­
llma,dos para a. concessão das prestações que estabeleça o Aji!St-e 
Administrativo. 

2. O cômputo desses períodos se regerá pela legislação do 
país onde tenham .sido prestados os serviços respectivos. 

ARTIGO V1I1 

1. Cada En tk!ade Gesto.ra determinará, de acordo com a sua 
própria. legislação e com base no total dos periodos cumpridos em 
ambos os Estados Oontra.tantes, se o interessaclo reúne as condi­
ções necessárias pa~a a concessãn de prestação. 

2. Em caso afirmativo, det-eil'Inlnaró. o valo~ da prestação co­
mo se todos os períodos tfv,essem sido cumpridos sob a. sua própda 
legisl~ful e calculará a. parcela a seu cargo, na. proporção dos pe­
ríodos cumpridos exclusivamente sol> essa. legislação. 

ARTIGO IX 

Qua,ndo o tr.abalhador, mediante a tota;:Ização, não satisfizer, 
simultaneamente, as condições exigidas na.s legislações dos dois 
Estados COntratantes, o seu direito será _detemninado nos termos 
de cada legislação, à medida. em que se vão cumprindo essas con­
dições. 

ARTIIGO X 
o interessado poderá optar pelo reconhecimento dos seus di­

reitos noo termos do Artigo VII, ou, separadamente, de aeordo ·com 
a. legisl~ão de um dos Esta-dos contratantes, Independentement-e 
dos periodos cumpridos no outro. 

ARTIGO XI 
1. Os períodos de serv.:Ço cumplidos antes do início da vi­

gêneia do p:ne.sente AcDrdo, só serão con.sid·erados quando os inte­
ressa-dos t-enham periodos de serviço a partir dessa data. 

2. o disposto neste Artigo não prejudica a aplicação das nor­
mas sobre prescrição ou caducida-de vigentes em cada. Esta-do Con­
tratant-e. 

ARTIGO XII 
1. O tra,l:>alhador qu<> tenha. compl<>tado no Estado de origem 

o pe.rDodo de carência necessário à concessão de amtilio-doença e 
de auxioo-na;talidade no Brasll e auxilio-ma.ternic!OJde no Chil<!, 
terá assegurado, no caso de não se encontrar f!lia-do à legislação 
do Estado de aco::nilnento, o diretto a esses a.uxíJ.io.s nas condições 
estrubelecldas pela legislação do Estado de orig~m e a. cargo deste. 

2. Quanclo o tr.l>l>a.lhador já estiver vinculado à previdêncta 
social do Estado de acolh!mento, esse direito será reconhecido se 
o período de caxência for cober.to pela soma. dos periodos de ser­
viço. Nest-e caso, as prestações serfuo devidas pelo Estrudo de aco-
lhimento e segundo sua legislação. · 

3 . IEltn nenhum ca.so se reconhecerá direito ao recel:>imento 
de auxilio-nata!l·id-ade nos dois Estados Contratantes em de.col'lrên­
cia do mesmo ev:ento. 

CAPíTUIJO m 
Disp<JSições Finais 

ARTIGO XIII 

1. As Entidades Gestoras doo Estados COntratantes pagarão 
as prestações pecuniárias em moeda. do seu próprio pals. 

2. As tr<lill.Sferêncla.s de numerário para o paganwnto de pres­
tações se efetuarão conforme for assenta-do entre os Es.ta.dos Con­
trata,ntes. 

ARTIGO XIV 
'Os exames médicos soll<:ita.dos pela. Entidade Gestora de Ullll 

Esta-do Contmtant-e, relativament-e a segmra.cloo que se encontrem 
no território do outro Estado serão levados a efeito pela Entidade 
Gestora dest-e último, por conta daquela. 

ARTIGO XV 
As prestações pecuniárias concedidas de acordo com o regime 

de mn ou de ambos os Esta-dos Contra.ta,ntes, não serão objeto de 
redução, suspensão, ou extinção exclusivament-e pelo fato de o be­
neficiário residir no outro Esta-do Oontr.a.ta,nte. 

ARII'IGO XVI 

1. OS documentos que tenham de ser produzidos para os fins 
do presente Acordo independerão de tradução oficial, vi.sto e lega­
lização pelas autoridades diplomáticas e consulares e de registro 
público, desde que t-enham kamltado por qualquer órgão de Llga.­
ção nele previsto. 

2. A correspondência entre as Autoridades compet-entes, ór­
gãos de Ligação e Entidades Gesto,ras dos Estados Oontra.tantes, 
será redigida no respectivo idioma oficial. 

ARTIGO XVII 
Os re.querlmento.s, recursos e outros documentos produzill"ão 

ef·eLto ainda que, devendo se:r apreciados em um dos Estados COn­
tratantes, sejam a111resentados no outro, dentro dos prazos esta:be­
lec!dos pela l<>gislação do primeiro. 

ARTIGO xvm 
As autoridades consulares dos Estados Contratantes poderão 

representar, sem ma.nda.to governamental especial, os nacionais do 
seu próp-rio Estado perante as Autoridades Competentes e as En­
tida.des Gestoras em ma !Jérta de previdência social do outro Es­
ta-do. 

ARTIGO XIX 

1. Para. a.:ifJc~ão do presente Aool:do a Autortda-de Compe­
t>ente de ca-da Estado Oontra.tante poderó. inStituir órgãos de Li­
ga~ medla.nte com1llli<:a.l)ão à lloutorldooe C<>lllpetente do <>utro 
Esta-do contratant-e. 

2. Para. os fins do presente Acordo entende-se po·r Autorida­
des Competent-es o Ministro de Esta-do da. Previdência e Assistên­
cia Social do Brasil e o Ministro do Trabalho e Previdência Social 
do Chile. 

AR'NIGO XX 

1. Cada. um dos Estoooo Oontratant>es notiftca.rá o ootro da 
conclusão das formalidades estabelecidas pelas respectivas dispo­
sições consti.tuciona·!s pe·rtinent-es. 

2. O present-e Aoordo entraró. em vigor no primeiro dia do 
mês seguint-e ao da. data da última notificação, a que se refere 
o parágrafo a,n.t-erlor. 

ARTIGO XXI 
1. O presente Acordo terá duração Indefinida, salvo denún­

cia escrita por qualquer dos Estados Contratantes, que somente 
surtirá ef·e!to 6 (seiS) meses após a data da. notllica,ção. 

2. As .situações decorrentes de di,e:Ltos em fa.se de aquisição 
no momento da eXlPiração do presente Acordo .serão reguladas de 
com= acovclo pelos Estoooo Contratant-es. 

3. As disposições do presente Aco·vdo em caso de denúncia po~ 
um dos Esta-dos COntratantes. continuarão aplicando-se aos direi­
tos ad(jlllriclos durnnte sua v:!.gência.. 

ARTIGO XXII 

A a.plica~ do~ present-e Aoovclo será regulada por Aji!SW Ad­
ministrativo, cuj-a. elruboração poderá ser atribulda peJas "'utor!da­
des COmpet-entes a. uma Con:.issão M hoc, int-egrada. por Delega­
ções elos Estados COnkatantes. 
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Feito em Santiago, Oh!!<>, aos 10 dias do mês de outrubro de 
1980 em dois exemp:aoos, noo id]omas português e espanhol, sendo 
ambOs oo telOtos igualmente válidos e autênticos. 

Pelo Governo da Relpúbllca Federati'l'a do Brasil: Ramiro Sa­
raiva Guerreiro. 

Pelo Governo da República do. CO:li!e: René Rejas Galda.mes. 

(Às Comissões de Relações Exteriores e de Legislaçdo Social.) 

PARECERES 

PARECER N• 69, DE 1981 
Da Comissão de Redacão 

Redação tlnal do projeto de Resolução n.• 175, de 1980. 

Relator: Senador Mutilo Badaró 

A COmissão apresenta a redação final do Brojeto _de Resolução 
n.0 175, de 1980, que autorlZia a Pr·e-f·eitura Municipal de Nova Era 
(MG) a elevar em Cr$ 19.132.400,00 (dez.enove milhões, cento- e 
trinta e dois mil e quatroc-entos cruzeiros) o montante de sua 
divida consolidada. 

Sala das com!.ssões, 26 de março de 1981. - Adalberto Sena, 
Presidente - Murilo Badaró, Relator - Saldanha Derzi. 

ANEXO AO PARECER N.0 69, DE 1981 

Redação final do Projeto de Resolução n.0 175, de 1980. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 
42, inciso VI, da Constituição, e eu, 
Pr-esidente, p~omulgo a seguinte 

RESOLUÇAO 

N.O , DE 1981 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Nova Era, Estado 
de Minas Gerais, a elevar em Cr$ 19.132.400,00 (deze­
nove milhões, cenro e trinta e dois mil e quatrocentos cru­
zeiros) o montante de sua dívida consolidada. 

O senado Federal reoolve: 

Art. 1.o lt a Prefeitura Municipal <le Nova Era, Estado de 
Wnas Ge>ra:'..;, nos te,nno'3 do art. 2.0 da Resolução_ n.0 93, de 11 
de outubro d-e 1976, do Se-nado Federal, aut·or:izada a elevar em 
Cr$ 19.132.400,00 (dezenove milhões, cento e trinta e dois mil 
e quatrocentos cruzeiros) o montante de sua dívida conrsolidada, 
a fim de que possa cont.ratar um empréstimo de igual valor, junto 
à Caixa Econômica do Estado de Minas Gerals, esta na qualidade 
d-e agente financeiro do Banco Nacional da Habitação - BNH, 
destinado à construção de 100 (cem) unidades I:rabitacionais de 
inte·res.-:e soclal ·e à execução das o_bras de infra-estrutura neces­
ISárias, naquel~ Município, obedecidas as condições admitidas pelo 
Banco central do Brasil no respectivo processo. 

Art. 2.0 Esta Resolução ~entra em, vigor na data d·e sua pu­
blicação. 

PARECER N• 70, DE 1981 
Da Comissão de Redação 

Redaç-ão do vencido para o segundo turno regimental 
do Projeto de Lei do Senado n.O 184, de 191«1. 

Relator: Senador Salda'll!ha Derzi 
A COmissão apresenta a redação do Vlenddo para o segundo 

turno regimental do Projeto de Lei do Senado n.O 184, de 1980. 
que altera a redação do art. 394, do Código de 1?ir1ocESSO Penal, e 
acrescenta parágrefo ao art. 34, do Código de Processo Penal Mi­
litar: 

Sala das Comissões, 26 de março de 1981. - Ada1berto Sena, 
Presidente - Saldanha Derzi, Rlelator - Murilo Badaró. 

ANEXO AO P.Ai&ECER N.0 70, DE 1981 

Redação do vencido para o segundo turno regimental 
do Projeto de Lei do Senado n. 0 184, de 191«1, que altera 
a reda<;ão do art. 394, do Códig<> de Processo Penal, e 
acrescenta parágrafo ao art.. 34 do Código de Processo 
Penal MJlita.r, 

o Congresso Nacional decreta: 
Art. 1.0 o art. 394 do Código de Processo Penal passa a vi­

gorar com a seguinte redação: 
"Art. 394. Ao lhe ser apresenrtada; a denúncia ou a 

queixa e antes de se pronunciar sobre sua aceitação ou 
rejeição, o juiz mandará citar o ·acll$ado para que replique 
à acusação dentro de 5 (cinco J dias. 

§ r.o A réPlica versará. exclusivamente, sobre a exis­
tência ·ctt Qualquer da8 c-ausas de- ·rej'e'içã.D prevtsta.s no 
art. 43. 

§ 2.0 Se o juiz receber .a denúnl!i·a ou .a queixa, desig­
nará dia e hora para o Interrrogatório, intimando o réu, o 
Ministério Público, e, se for o caso, o querelante ou o A.Ss!8-
tente, da data aprazada." 

Art. 2.0 Acrescente...se aio art. 34 do Código de Processo Penal 
Militar o seguinte parágrafo: 

"Art. 34' • • • • . • ~ • • • ~· • •., 0 • • • • • • • o o • • • • •·• 0 0 0 0 , oi. 0 o o "•' 

Parágr-afo único. Ao lhe ser apresentada a denúncia, 
o Auditor mamdará citar o acusado para que replique à 
acus·aç.ão em 5 (cinco) dias.n 

Art. 3.0 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 4.0 Revogam-se as disposições em contrário. 

PARECER No 71, DE 1981 
Da Comissão de Redação 

Redação rmal do Pro-jeto de Decreto Legislativo n.0 16, 
de 1980 (n.O 51/80, na Câmara dos Deputados). 

Relator: Senador Saldanha Derzi. 

A Comissão apresenta a redação final do Projeto de Decreto 
Legislativo n.O 16, de 1980 (n.O 51/80, na Câmara dos Deputados), 
que aprova oo textos do Acordo sobre a Implementação do Artigo 
VII do Acordo Geral sobre Tarif·as Aduaneiras e Comércio (Código 
de Valoração Aduaneira), do Protocolo Adicional ao referido Acor­
do, be-m como da Lista de Concessões Tarifárias Brasileira.s nas 
Negociações Comerciais Multilaterais, todos concluidos em Gene­
bra, a 12 de abril de 1979. 

Sala das Comissões, 26 de março de 1981. - Adalberto Sena, 
Presidente - Saldanha Derzi, Relator - Murilo Badaró. 

ANEXO AO PARECER N.O 71, DE 1981 
Redação final do Projeto de Decreto Legislativo n.0 16, 

de 1980 (n.0 51/80, na Câmara dos Deputados). 
Faço saber que o Congresso Nacional 

art. 44, inciso I, da Constituição, e eu, 
aprovou, nos termos do 

, Presidente 
do Senado Federal, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N.O DE 1981 

Aprova os textos do Acordo sobre a Implementação do 
Artigo Vll do Acordo Geral sobre Tarifas Aduaneiras e 
Comércio (Código de Valoração Aduaneira), do Protocolo 
Adicional ao referido Acordo, bem como da Lista de Con~ 
cessões Tarifárias Brasileiras nas Negociações Comerciais 
Multilaterais, todos concluídos em Genebra, a 12 de abril 
de 1979. 

O COngresso Nacional decreta; 

Art. 1.0 São aprovados os textos do Acordo sobre a Imple­
mentação do Artigo VII do Acordo Geral sobre Tarifas Aduaneiras 
e Comércio (Código de Valoração Aduaneira), do Protocolo Adi­
cional ao referido Acordo, bem como da Lista de Concessões Tari­
fárias Brasileiras nas Negociações comerciais Multilaterais, todos 
concluídos em Genebra, a ,12 de abril de 1979. 

Art. 2.0 Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de 
sua publicação. 

PARECER N• 72, DE 1981 
Da Comissão de Redação 

Redação final do Projeto de Lei do Senado n.0 32, de 
1980. 

Relator: Senador Saldanha Derzi 
A C.OfuiSsão ãpresenta a redação- final do Projeto de ~i do 

Senado n.O 32, de 1980, que dispÕe sobl"le .a preferência a pQS1Seir8.s 
na alienação de terras da União. 

Sala das Ct>mlssões, 26 de março de 1981. - Adalberto Sera, 
Presidente - Saldanha Derzi, Relator - Murilo Badaró. 

ANEXO AO PARECER N.o 72, DE 1980 
Redação final do Projeto de Lei do Senado n.O 32, de 

1980, que dispõe sobre preferência a posseiros na alienação 
de terras da Urúão. 

O COngresso Nacional decreta: 
Art. 1.0 A União, ao alienar ter.ras de .sua propriedade, dará 

preferência aos posseiros que as ~explorem e neLas r~sidam. 
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Parágrafo único. Na hlJpótese deste artigo, a prefe~ên?Ja po­
derá exercer-se medlante permuta por out~a á.Vea ldentwa em 
superfície ou valor, Indenizadas as benfeitorias produzidas pelo 
posse!To na terra permuta>da. 

Art. 2.0 o Poder Executivo regulamentará a pre.s·enbe Lei no 
prazo de 90 (noventa) cllil.s, contados de sua publicação. 

Art. 3.0 Esta Lei entra em vigor n:a data de sua publicação. 

Art. 4.0 Rerogmm-se as dlspo.s:içóes em contrário. 

PARECER N• 73, DE 1981 
Da Comissão de Redação 

F.edaçíW do vencido para o segundo turno reegimental 
do Projeto de Lei do Senaó:o n,o 160, de 1979. 

Relator: Senador Mur!lo Badaró 
A Comissão apresenta a redação do vencido para o &egundo 

turno regimental do Projeto de Lei do Senado n.• 160, de 1979, que 
dispõe sobre recebimento de pecúlio pelo aposentado que retoma 
ao trabalho. 

Sala das Comissões, 26 de março de 1981. - Adalberto Sena, 
Presidente - Murilo Badaró, Relator - Saldanha Derzi. 

ANEXO AO PARECER N.O 73, DE 1981 
Redação do vencido para o segtmdo tu-x~o regimental 

<I<> Projeto de Lei do Senado n.0 160, de 1979, que dispõe 
1Jobre recebimentv de pecúlio pelo aposentado que retoma 
a.o trabalho. 

o Congresso Nacional decreta: 
Art. r_ o O segu:tado que tiver- percebido pecúlio e voltar a 

constituí-lo, por exercer atividade abrangida pela Lei Orgânica da 
Previdência Social, terá direito de recebê-lo após 24 (vinte e qua­
tro) meses contados .do último recebimento. 

Art. 2.0 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 3.0 fRevogam-se as disposições em contrário. 

PARECER N• 74, DE 1981 
Da Comissio de Redação 

Redação .final do Projeto de Lei do Senado n.o 207, de 
1979. 

Relator: Senador Saldanha Derzi 

A Comissão apresenta a redação fina! do Projeto de Lei do 
Senado n.0 207, de 1979, que autorlz"' o Ministério da Educação e 
Cultura através do Conselho Federal de Educação a incluir nos 
currículos dos estabelecimentos de ensino de 1.0 e 2:0 graus e su­
perior. estud'O sobre as vidas do Coronel José Plácido de Castro e 
do Marechal-do-Ar Eduardo Gomes. 

Sala das Comissões, 26 de março de 1981. - A.dalberto Sena, 
Presidente - Sa)danba Del'>i, Relator - Murilo Badaró. 

ANEXO AO PARECER N.O 74, DE 1981 
Redação final do !Projeto de Lei do 1Senado n.0 207, de 

1S79, que autoriza. o Ministério da Educação e Cultura, 
através do Conselho Federal de Educação, a. incluir, IDOS 
currículos dos estabelecimentos de ensino de 1.0 e 2.o graus 
e Superior, estudo sobre as vidas do Coronel .José Plácido 
de Ol.stro e do \MareChal-do-Ar Eduardo Gomes, 

O COngresso Nacional decreta: 

Art. 1.0 :S: o Conselho Federal de Educação autorizado "' in­
-cluir no núc'eo comum obrigatório, em âmbito nacional, nos es­
tabelecimentos de ensino de 1.0 e 2.0 grauS e Superior, ·estudo sobre 
as vidas do COronel José Plácido de Castro e do Marechal-do-Ar 
Eduardo Gomes. 

Art. 2.0 Esta Lei entra em vigor na data de su,. publ!cação. 
Art. 3.0 Revogam-se as d·isposições em contrário. 

PARECER N• 75, DE 1981 
Da Cpmlssão de Redaçio 

Redação final <I<> Projeto de Lei do Senado D.0 3M, 
de 1979. 

Relator: Senador Murilo Badaró 
A Comissão apre:renta a redação final do~ Projeto de Lei do 

Senado n.0 364, de 1979, que Institui o "Dla Nacional do Psicólogo". 
Sala das comissões, 26 de março de 19!11. - Ada1berto Sena, 

Presidente- Murilo Badaró, Relator- Saldanha Del'>i. 

ANEXO AD PARECER N.O 75, DE 1981 
Redação final do Projeto de Lei do Senado n. • 364, 

de 1979, que Institui o Dia Nacional do Psicólogo. 
O COngresso Nacional decreta: 
Art. 1.0 É Instituído o Dia Nacional do Psicólogo, a ser co­

memorado, anualmente, no dia 27 de agosto. 

Art. 2.0 Esta Lei entra em vigor na data de sua publ!cação. 
Art. 3.0 R-evogam-se as dlsposlções em contrário. 

PARECER N• 76, DE 1981 
Da Comissão de Redação 

Redação final do Projeto de Lei do •Senado n.• 5, de 
1980. 

Relator: Senador .Saldanha Derzi 

A _Comissão apresenta a reda:ção final do Projeto de Lei do 
Senado n.O- 51 de 19.80 que altera a redação do artigo 1.0 da Lei n.0 

5.527, de 8 de novembro de 19&3. 

Sala das Comissões, 26 de março de 1981. - Adalberto Sena, 
Presidente - Saldanha Derzi, Relator - Murilo Badarõ. 

ANEXO AO PARECER N.o 76, DE 1981 

Redação final do Projeto de Lei ·do Senado n.• 5, de 
1980, que altera a redação do art. 1.0 da Lei n.0 5.527, de 
8 de novembro de 1968, que restabelece, para as categorias 
pror.tssionais que menciona, o- direito à aposentadoria es­
pecial de que trata o art. 31 da Lei n..0 3.807, de 26 de 
agosto de 1960, nas condições anterioreS. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.0 EI!mlne-se do art. 1.0 da Lei n.o 5.527, de 8 de no­
vembro de 1968, que restabelece, para as categorias profissionaãs 
que menciona. o direito à aposentadoria especial de que trata o art. 
31 da Lei n.0 3.807, de 26 d·e agosto de 1960, nas condições ante­
riores, a expressão "e de idade". 

Art. 2.o Est"' Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 3.o Revogam-se as disposições em contrário. 

PARECER N• 77, DE 1981 
Da Comissão de Redação 

Redação final do Projeto de Lei do Senado n.O 35, de 
1980. 

Relato~: Senador Murilo Badaró. 
A COmissão apresenta a redaçfo final do Projeto de Lei do 

Senado n5' 35~ de 1980, que estabelece nonnas de proteção à em­
presa privada nacional produtora de bens de capital e de serviços 
de engenharia. 

Sala das Comissões, 26 de março de 1981. - Adalberto Sena, 
Presidente - Murilo Badaró, Relator - Saldanha ~. 

ANEXO AO PARECER N.0 77, DE 1981 
Redação final do Projeto de Lei do Senado n.O 35, de 

1980, que estabelece n.ormas de proteção â. empresa privada 
nacional produtora de bens de capital e de serviços de en­
genharia. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1.o O apoio do Governo Federal a empresa privada na­

cion·al produtora de bens de capital e de serviços de engeharla se 
dará em obediência ao disposto nesta Lei. 

Art. 2.0 Os órgãos !ederais, bem como as instituições de apoio 
financeiro e entidades gestoras de incentivos fiscais, setoriais e 
regionais, deverão dar prioridade nos processos de a.ssociaçáo de 
capital naeional e estrangeiro: 

I - ao fortalecimento da posição do sócio nacional, que terá 
preferência na negociação inicial, e a quem serão oferecidos, quan­
do necessário, recursos para caplta!lzação, através dos mecan!.s­
mos oflclal.s; 

n - ao sócio estragelro, que der garantia da .. bertura da tec­
nologia externa de processos e/ou produtos, de forma a posslbl­
l!tar ao sócio nacional obter a efetiva transferência da tecnologia 
e sua assimilação. 

Art. 3.0 As pessoas juriclicas de direito público ou empresas 
sob o seu controle, empresas públicas, sociedades de economia mis­
ta ou suas subsidiárias, bem como as Instituições de apolo finan­
ceiro e entidades gestoras de incentivos f!.scal.s e outros benefícios, 
.setoriais e regionais, adotarão procedimento de. uma vez identifi­
cada qualquer oportunidade de Investimento, procurar esgotar M 
posslblildades da participação do setor privado nacional. 
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Art. 4.o Para a utilização, absorção e nacionalização de tec­
nologia, as entidades mencionadas no art. 2.o desta Lei, darão prio­
ridade: 

I-~ ao aprOveitamento da tecnologia existente no Pais; 
II - à execução, no Pais, da engenharia básica e processual; 

III - à realização, no Pais, de toda a engenharia de detalha-
mento; 

IV - ao maioi; índice de nacionalização possível nas máqui­
nas, inclusive componentes. 

Art. s.o A importação de bens de capital, tais como máqui­
nas, equipamentos, aparelhos e Instrumentos, com redução ou isen­
ção de impostos e taxas, só poderão ser efétivadas, uma vez com­
provada, pelo órgão competente, a inexistência de similar e/ou ca­
caplcade de produção nacional. 

Parágrafo único. O disposto neste artigo aplicar-se-á também 
à contratação de serviços de engenharia. 

Art. 6.0 Na execução de projetos de interesse de empresas 
e/ou órgãos oficiais, mesmo amparados por financiamentos exter­
nos, adotar-se-á a obrigatoriedade de determinar primeiro o mon­
tante do fornecimento de equipamento pela indústria nacional, 
realizando, em seguida, licitação internacional ou outra forma de 
negociação, para a parcela a ser adquirida no extexior. 

§ 1.0 o montante do forneci:rp.ento de equipamento pela in­
dústria nacional será determinado pelo exame, por órgão compe­
tente, de existência de slmllar nacional e/ou capacidade de pro­
dução nacional. 

§ 2.o Nos casos de consórcios para fornecimentos, dar-se-á 
preferência àqueles sob a liderança de empresas nacionais, às quai.s 
deverá ser confiada a posição de contratante prlnelpal. 

Art. 7.o Os órgãos e entidades da administração federal, dl­
reta e indireta, somente poderão importar diretamente ou adqui­
rir no Pais, arrendar ou locar bens de __ capital de origem, externa, 
tais como máquinas, equipamentos, aparelhos e instrumentos, uma 
vez comprovada, pelo órgão competente, a inexistência de similar 
e/ou de capacidade de produção n?-cional. 

Parágrafo único. O disposto neste artigo aplicar-se-á tam­
bém à contrataç~o de serviços de engenharia. 

Art. 8.0 A política a ser adotada na área de bens de capital 
e de serviços de engenharia, deverá compr_eender, basicamente, os 
seguintes princípios e normas: 

I - os órgãos mencionados no art. 2.0 desta Lei e outros com 
atribuições legais da mesma natureza, quando da análise e apro­
vação de projetos, deverão observar um equilíbrio a fim de evitar, 
de um lado, o monopólio, e, de outro, o excessivo número de em­
presas na· mesma linha de produção, visando uma relativa espe­
cialização e a obtenção de um ade'quado grau de com:petição; 

II - a diretriz estabelecida no inciso anterior deverá ser se­
guida pelo Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico -
BNDE, no apolo e participação em financiamento, e pela Agência 
Especial de Financiamento Industrial - FINAME, no credencia­
mento de fornecedores, bem como pelas empresa:s oficiais setoriais 
compradoras, inclusive as pessoas de direito público ou empresas 
sob seu controle, empresas públicas, sociedades de economia mista 
ou suas su·bsldlárlas; 

m - d. Poder Executivo promoverá e ]nCeiltivará_ todo esforço 
pela progressiva nacionalização de compo?entes. 

Art. 9.0 O disposto nesta Lei será aplicado aos órgãos da ad­
ministração direta e indireta dos Estados e à' os Municípios nos seus 
projetos que tenham amparo e participação do Governo-Federal. 

Art. 10. Esta Lei será regulamentada no prazo de 180 (cento 
e oitenta) dias. 

Art. 11. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 12. Revogam-se as disposições em contrário. 

PARECER N• 78, DE 1981 
Comissão de Redação 

Redação final do Projeto de Decreto Legislativo n.• 35, 
de 1979 (n.0 30/79, na. Câmara. dos Deputados). 

Relator: Senador MurilG Ba.da.ró 
A Comissão apresenta a :redação final do Projeto de Decreto 

Legislativo n.O 35, de 1979 (n.o 30/79, na Câmara dos Deputados), 
que a;prova as Contas do Presidente da República, relativas ao 
exercic!o !lnancelro de 1978. 

Sala das Comissões, 26 de março de 1981. - Adalberto Sena, 
Presidente - Mutilo Bada.ró, Relator - Saldanha ~rzi. 

ANEXO AO PARECER N.o 78, DE 1981 

Redação final do Projeto de Decreto- Legislativo n.o 35, 
de 1979 (n.0 30179, na Câmara dos Deputados). 

FaÇo saber que o Congresso Nacional aprovou, nos termos do 
art. 44, inciso VIII da Constituição; e eu, , Presi-
dente do Senado Federal, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N.O , DE 1981 
Aprova as Contas do Presidente da República, relati­

vas ao exercício financeiro de 1978. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.0 São aprovada.s as contas prestadas pelo Senhor Pre­
sidente da República, relativas ao exercício financeiro de 1978, 
conforme disposto nos arts. 44, inciso VIII e 81 inciso XX, da 
Constituic;ão Federal,_ com ressalvas aos valores 1ãnçados à conta 
"Despesas Impugnadas", pendentes de ulterior verificação pelo 
Tr!.bunal de Contas da União. · 

- Art. 2.0 Os diversos respOnsáveis da Administração Direta 
e Indireta que não apresentaram ao Tribunal de Contas da União 
os balanços- anúais referentes ao exercício de 1978, no prazo e-...s­
tabelecido pelo Decreto n.0 80.421, de 28 de setembro de 1977, fi­
cam sujeitos às penalidades previstas no art. 53 do Decreto-1~1 
n.0 199, de 25 de ;fevereiro de 1967, e Resoluções da,quele Tribunr~-

Art. 3.0 O Tribunal de Conta.s da União tomará as rprov>­
dências cabíveis para a aplicação das sanções a que se refere J 
artigo anterior. 

Art. __ 4.0 _ESte Decreto Legislativo entra em vigor na data de 
sua publicação. 

PARECER N• 79, DE 1981 
Da Comissão de Redação 

Redaçãó final do- Projeto de Lei do Senado n.0 29, de 
1980. 

Relator: Senador Saldanha Derzi 

A Oornissão apresenta a redação final do Projet•o de Lei do 
Eenado n.0 2·9, de 1980, que .obriga a identificação numérica de 
motores pelas fâblicas produtoras de veículos automotores, e_ dá 
-:mtras providências. 

Sala _daS Comissões, 26 de março de 1981. - Adalberto Sena, 
Presidente - Saldanha Derzi, Relator - Murilo Ba.d.a-ró. 

ANEXO AO P:ARECER N.0 79, DE 1981 
Redação final do Projeto de Lei do Senado n.O 29, de 

1980, que obriga a identificação numérica de motores pelas 
-fábricas produtoras de veíc_ulos automotores, e dá outras 
providências. 

o congresso Nacional decreta: 

Art. lP São as fábricas de veiculas automoto'"s obrigadas a 
a identificar, com gr-avações numéricas em alto relevo, correspon­
dentes as· suas nspectivas séries de fahricação, cada motor e chassi 
utilizados para_ fins de comerci,a.l.Wação. 

Parágrafo único. As gravações ·a que se refere este artigo de­
verão ser feitas em locais visíveis, de modo a permitir sua fácil 
v~ri!icaçãJO pela fiscalização. 

Art. 2.0 As fábricas de veículos automotores terã-o o prazo de 
120 (cento e vinte) dias, c-ontados da publicação desta Lei, parra .se 
adaptar.:::m às exigências ora estabelecidas. 

Art. 3.0 Esta Lei entra em vigor nta data de sua publicação. 
Art. 4.0 Revogam-se as disposições em contrário. 

PARECER N' 80, DE 1981 
Da Comissão de Redação 

Redação final do l'rojeto de Resolução n.O 15, de 1981. 
Relator: 1Sena.dor Saldanha Derzi 
A Comissão apresenta a redação final do Projeto de Resolução 

n.o 15, de 1981, que suspende a execução do Decreto n.o 196, de 
12 cre novembro de 1975, do Município do Rio de Janeiro. 

Sal"' das Comissões, 26 de março de 1981. - Adalberto Sena, 
Presidente - Saldanha Derzi, Relator - Murilo Badaró. 

ANEXO AO PARECER N.O 80, DE 1981 
Redação final do Projeto de Resolução n.o 15, de 19S.1. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 
42, inciso vn, da constituição, e eu, .............. ~. ~~. ~. ~, ... ~~· 
Presidente, promulgo a seguinte 
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RESOLUÇ1í.O N.0 , DE 1981 
Suspende a execução do Decreto n.0 196, de 12 de no­

vembro de 1975, do !Município do Rio de Janeiro, que cria 
a Tarifa Básica de Limpeza Urbana e dispõe sobre a sua 
cobrança. 

o Senado F.e-ãerãl--l:eso:Ye: 

Artigo único. É suspensa, por inconstitucionalidade, nos ter­
mos da decisão definitiva do Supremo Tribunal Federal, profe­
rida: em 4 de setembro de 1980, nos autos do Recurso- Extraordiná­
rio n.o 89.876-0, a execução do Decreto n.0 196, de 12 de novembro 
de 1975, do Munlcipio do Rio de Janeiro, Estado do Rio de Janeiro, 
que cria a Tarifa Básica de Limpeza Urbana e dispõe sobre a sua 
cobrança. 

PARECER N• 81, DE 1981 
Da Comissão de Redação 

Redação do vencido para o segundo turno regimental 
do projeto de Lei do Senado n.0 161, de 1980. 

Relator: Senador Murilo Badaró 

A Comissão ap!iesenta a redação do vencido para o -segundo 
tur= regimental do Projeto d•e Lei do Senado n.0 161, d·e 1980, que 
acrescent-a parágrafo ao ~rt. 1.0 da Lei n.0 883, de 21 de outubro 
de 1949. ~~----

Sala das Cmnlli.sões, 26 de março de 1981. - Adalberto Sena, 
Preslden te - Murilo Badaró, Relator - Saldanha Derzi. 

ANEXO AO PAREICER N.0 81, DE 1981 

Redação do vencido para o segundo turno regimental 
do Projeto de Lei do Senado n.o 161, de 1980, que acres­
centa parágrafo ao art. 1.0 ila Lei n.O 883, de 21 de outu­
bro de 1949, que dispõe sobre o reconhecimento de filhos 
ilegítimos. 

O Congressó Nacional decreta: 

Art. 1.0 O art. 1.0 da Lei n.0 883, de 21 de outubro de 1949, 
que dispõe sobre o reconhecimento de filhos ilegítimos, é acr·eSCido 
do .seguinte § 2.o, transformando-se em 1P o atual parágrafo 
únioo: 

"Art. }.0 

§ 1.0 

§ 2.0 Mediante sentença transitada em julgado, o fi­
lho havido fora do matrimônio poderá ser reconhecido pe­
lo cônjuge separado de fato há mais de 5 (cinco) anos 
contínuos." 

Art. 2.0 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 3.0 Revogam-se a.s dllipooiçóes em contrário. 

PARECER N• 82, DE 1981 
Da Comissão de Redação 

Redação final do !Projeto de Resolução n.0 17, de 1981. 
Relator: Senador !Saldanha Derzi 

A COmissão apresenta a redação final do Proj-eto de Reso­
lução n.o 17, de 1981, que suspende a execução do art. 32, XIV, do 
Código de Divisão e Organização Judiciária do E'tado de Goiás, 
instituído pela Resoluç&o n.o 2, de 23-12-76, do Tribunal de Justiça 
daque' e Estado. 

Sala das Comissões, 26 de março de 1981. - Adalberto Sena, 
Presidente - Saldanha Derzi, Relator - I\lurílo Badaró. 

ANEXO AO PARECER N.0 82, DE 1981 
Redação final do •Projeto :de Resolução n.0 17, de ~981. 

Faço saber que o Senado Fed·eral aprovou, nos termos do art. 
42, inciso VII, da Constituição, e eu, ............................ , 
Pr·esid·ente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇAO N.o , DE 1981 
Suspende a execução do inciso XIV do art. 32 1do ,Có~ 

digo de Divisão e Or.g'anização Judiciária do Estado de 
Goiás, instituído pela Resolução n.0 2, de 23 de dezemb1·o 
de 1976, do Tribunal de Justiça daquele Estado. 

o Senado Flederal resolve: 
A:r;tigo único. _li: suspensa, por incunstitucionalidade, nos ter­

mos da decisão definitiva do Supremo Tribunal Federal, proferida 
.em 11 de setembro de 1980, nos autos do Recurso Extraordinário 
n.0 92.805-7, a execução do Inciso XIV do art. 32 do Código de 
Divisão e Organização Judiciária do Estado de Goiás, instituído 
pela Resolução n.0 2, de 23 de dezembro de 1976, do Tribunal de 
Justiça daquele Estado. 

'PARECER N• 83, ·DEI981 
Da Comissão de Redação 

Redação final do Projeto de Resolução n.0 16, de 1981. 
Relator: Senador Mutilo Badaró 

A Comissão apresenta a redação final do Projeto de Resolução 
n.O 16 de 1981, que suspende a execução do Decreto n.0 7. 702, de 
20-10-71, do Estado do Pará. 

Sala das Comissões, 26 de março de 1981. - Adaberto Sena., 
Presidente - Murilo Badaró, Relator - Saldanha Derzi. 

ANEXO AO PARECER N.O 83, DE 1981 

Redação final do Projeto de Resolução n.0 16, de 1981. 

Faço .saber que o Senado Federal áprovou, nos termos do art. 
42, inciso VII, da Constituição, e eu, 
Fr.esidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇAO N.0 , DE 1981 
Suspende a execução do Decreto n.0 7. 702, de 20 de 

outubro de 1971, do Estado do Pará, que declara. de utlll• 
dade pública, para fins de de<l3propriação, os Imóveis que 
menciona.. 

O Senado Federal resolve: 

Artigo único. É suspensa, por inç:onstitllcionalidade, nos ter­
mos da decisão definitiva do Supremo Tribunal Federal, proferida 
em 8 de agosto de 1979, nos autos do Recurso Extraordinário 
r..0 89. 880-8, a execução do Decreto n.O 7. 702, de 20 de outul>ro 
de 1971, do Estado do Pará, que declara de utilidade púl>llca, para 
fins de desapropriação, os i·móveis que menciona. 

PARECER N• 84, DE 1981 
Da Comissão de Redação 

Redação do vencid'o parã. --o 13egundo turno regimental 
do Projeto de Lei do Senado n.o 170, de 1980. 

Relator: Senal(]o;r_.nlurilo Badaró 

A Comiso;;;ão anreSenta a redação do venc~do para o segundo 
turno regimental do Projeto de Lei do Senado n.o 170, de 1980, que 
dá nova redaçã~i a dispositivos da Lei Orgânica dos Partidos Po­
líticos. 

Sala das Coml.ssões, 6 de março de 1981. - Adalberto Sena1 

Presidente - Murilo Badaró, Relator - Saldanha Derzi. 

ANEXO AO PARECER N.0 84, DE 1981 
Redação do vencido para o segundo turno regimental 

do Projeto de Lei do Senado n. 0 170, de 1980, que altera 
a redação do art. 6.0 d'a Lei Orgânica dos Partidos Políti­
cos, instittúda pela Lei n.0 5.682, de 21 de julho de 1971, e 
alterada pela Lei n.0 6. 767, de 20 de dezembro de 1979. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1.0 O art. 6.0 da Lei Orgânica dos Partidos Políticos, ins­

tituída pela Lei n.0 5.682, de 21 de julho de 1971, e alterada pela 
Lei n.o 6. 767, de 20 de dezembro de 1979, passa a vigorar com a 
seguinte redação: 

uArt. 6.o A COmissão Diretora Nacional Provisória de­
signará, em ata, para as Estados, comissões com igual 
número de membros que, autorizados por aquela, nomea­
rão, na respectiva área territorial, comissões para 01~ Mu­
nicípics -e para as zonas eleitorais ou unidades adminis­
trativas existentes nas suas capitais.~> 

Art. 2.0 Esta Lei entra em vigor na da ta de sua publicação. 

Art. 3.0 Revogam-se as disposições em contrário. 

PARECER N• 85, DE 1981 
Da Comissão de Redação 

Redação final do Prajeto de Lei do Senad'o n.o 276, 
de 1980. 

Relator: Senador Saldanha Derzi 

A Comissão apresenta a redação final do Projeto de Lei do 
Senado n.0 276, de 1980, que acrescenta parágrafo ao art. 383 do 
Código Civil. 

Sala das Comissêes, 26 de março de 1981. - Ad.'alberto Sena, 
Presidente - Saldanha Derzi, Relator - Murilo Badaró. 
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ANEXO AO PARECER N.0 85, DE 1981 
Redação final do Projeto de Lei do Senado n.0 276, de 

1980, que acrescenta pa.rágraf<> ao art. 383, do Código Civil. 
O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.0 O art. 383 do Código Civil, instituldo pela Lei n.o 
3.071, de 1.0 de janeiro de 1916, com as alterações posteriores 
e acrescido do seguinte parãgrafo: ' 

"Art. 383. 

Parágrafo único. O filho ilegltimo reconhecido pelo 
pai, que não o tem sob sua guarda, fica sob o poder ma­
terno." 

Art. 2.0 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 3.0 Revogam-se as disposições em contrário. 

PARECER N• 86, DE 1981 
R.edação do vencido para o !Segundo turno regimental 

do Projeto de Lei do tSenado n. 0 38, de 1980. 

Relator: Senador Saldanha IDerzi 

A Comissão apresenta a redação do vencido para o segundo 
turno regilnental do Projeto de Lei do Senado n.0 38, de 1980, que 
acrescenta artigo ao Código Civil para_ dispor acerca d~ escritura 
pública -e seus requisi to;s.. 

Sala das Comissõ-es, 26 de março de 1981. - Ada1l>erto Sena, 
Presidente - Saldanha Derzi, Relator - MurilQ Badaró. 

ANEXO AO PARECER N.O 86, DE 1981 
Redação do vencido para o segundo turno regimental 

do Projeto de ;Lei do !Senado ,n.0 38, de 1980, que acrescenta 
parágrafos ao art. 134 do ,Código Civil, instituído pela Lei 
n.o 3. 071, de 1.0 de janeiro de 1916. 

O CongressO Nacional decreta: 
Art. 1.0 o art. 134 do Código Civil, instituído pela Lei 

n.O 3.071, de 1.0 d_e janeiro de 1916, é acreScido de 5 (cinco) pará­
grafos, com a seguinte redação: 

"Art. 134. . ............. cc ........................ .. 

§ 1.o A escritura púb.ica, lavrada em notas de tabe­
lião, é documento dotado de fé pública, fazendo prova 
plena, e, além de outros requisitos previstos em l,ei espe­
cial, deve conter: 

a) data e lugar de sua realização; 
b) reconhecimento da identidade e capacidade das 

partes e de quantos hajam comp-arecido ao ato; 
c) nome, nacionalidade, estado civil, profissão, domi­

cilio e residência das partes e demais compar·ecentes, com 
a indicação, quando necessário, do regime de bens do 
casamento, nome do cônjuge ·e filiação; 

d) manifestacão da vontade das partes e dos_ inter-
venientes; ~ 

e) declaração de ter sido lida às partes e demais com­
parecentes, ou de que todos a. leram; 

f) assinatura õ.as partes .e dos demais comparecentes, 
bem como a do tabelião, encerrando o ato. 

§ 2.0 se- algum comparl?cente não puder ou nã.J sou­
ber assinar, outra pessoa capaz assinará por ele, a seu rogo. 

§ 3:0 A .escritura será redigida em língua nacional. 
§ 4.0 Se qualquer dos compar·::centes não souber a lín­

gua nacional e o tabelião não entender o idioma em que 
se expressa, -deverá comparecer tradutor público para 
servir de intérprete ou. não o havendo na ~oc.alidad·3, 
outra pe::soa capaz, qu·e, a juizo do tabelião, tenha idonei­
dade e conhecimentos bastantes. 

§ 5.o Se algum dos comparecentes não f()r conhecido 
do tabelião, nem puder identificar-s-e por documento, de­
verão :r:articipar do ato pelo menos 2 (duas) testemunhas 
Que o conhe_ç_am e atestam sua idoneidade. •• 

Art. 2.0 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. a.o Revogam-se as disposições em contrário. 

PARECER N• 87, DE 1981 
Da Comissão de Redação 

RedaçãQ do vencido para o segundo turno regimental 
d<> Projeto de Lei do Senado n~0 215, de 1979. 

Relator: Senador Saldanha Derzi 

A Comissão apresenta a re·da.ção do vencido para o segundo 
turno regiroental do Projeto de Lei do Senado n.0 215, de 1979, 

que e::;tabelece critério para a concessão do adicional de insalu­
bridade aos trabalhadores e dá outras providências. 

Sala d•as COmissões, 26 de março de 1981. - Adalbert<> Sena, 
Presidente - .Saldanha Derzi, Relator - Murilo Badâ.ró 

ANEXO AO PARECER N.0 87, DE 1981 
Ré-dação do vencido para o segundo turno regimental 

do Projeto de 'Lei do Senado n.o 215, de 1979, que dá ncwa 
redação ao a.N. 192 da Consolidação das Leis do Traba­
lho, aprovada pelo Decreto-lei n.0 5 .452, de 1.0 de maio 
de 1943. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1.0 O art. 192 da. Consolidação das Leis do Trabalho, 

aprov>ada pelo Decreto-lei n.0 5.452, de 1.0 de maio de 1943, passa 
a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 192. O exerclcio de tral>alho em condições lnsa­
lwl>res, acima dos limites de tolerância estabelecidos pelo 
Ministério do Trabalho, assegura a percepção de adicional. 
respectivamente, de 40% (quarenta por cento), 20% (mte 
por cenool e 10% (dez por cento) do salário l>ásico, se­
gundo se classifique a insalubridade nos graus máximo, 
médio ou mínimo, respectivamente." 

Art. 2.0 Esta Lei entra em vigor na data de sua pul>l!cação. 
Art. 3.0 Rlevogam-se ·as dlsposiçóes em contrário. 

PARECER N• 88, DE 1981 
Da Comissão de Redação 

Redação final da Emenda d<> Senado ao Projeto de 
Lei da Câmara n.0 24, de 1980 (n.0 2 .~1/76, na. Casa de 
origem). 

Rela.tor: Senador Saldanha Der.zi 

A Comissão apresenta a redação final da Emenda do Sena­
do ao Projeto de Lei da Câmara n.o 24, de 1980 (n.O 2.591/76, na 
Casa de origem), que modifica o art. 649 da Lei n.o 5. 869, de 11 
de janeiro de 1973, acrescentando dispositivo que torna impenho­
rável o Imóvel rural até um módulo. 

Sala das Comissões, 26 de ma.rço de 1981. - Adalberto Sena, 
Presidente - Saldanha Derzi, Relato r - Murilo Badaró. 

ANEXO AO PARECER N.0 88, DE 1981 
Redação final da Emenda do Senado ao Projeto de 

Lei da Câmara n.0 24, de 1980 (n.0 2.591/76, na Casa de 
origem), que modifica o art. 649 da Lei n.0 5.869, de 11 de 
janeiro cfe 1973, acrescentando dispositivo que torna im­
penhorável o imóvel rural até um módulo. 

Emenda N.0 1 

(Corresponde à Emenda n.0 1, de Plenário) 
Dê-se ao in~iso .X- do art. 649 ã. segUinte redação: 

"Art, 649. . ........................................ . 
X --="" o imóvel rural, até um módulo, desde que este 

seja o único de que disponha o devedor, ressalvada a hi­
poteca para fins de financiamento agropecuário." 

EXPEDIENTE RECEBIDO 

LISTA N• OI, DE 1981 
EM 27 DE MARÇO DE 1981 

Comunicação de eleição e posse de Mesa Diretora: 

- da Câmara Municipal de Mâncio Lima-AC; 
- da Câmara Municipal de Atalaia-AL; 
- da Câmara Municipal de Boca da Mata-AL; 
- da Câmara Municipal de Cacimbinhas-AL; 
- da Câmara Municipal de Campo Grande-AL; 
- da Câmara Municipal de Capeia-AL; 
--da Câmara Municipal de Coruripc-AL; 
- da Câmara Municipal de Jacuipe-AL; 
- da Câmara Municipal de Joaquim Gomes-AL; 
- da Câmara Municipal de J undiâ-AL; 
- da Câmara Municipal de Marechal Deodoro-AL; 
- da Câmara Municipal de Novo Lino-AL; 
- da Câmara Municipal de Olho D'Água Grande-AL; 
- da Câmara Municipal de Ouro Branco-AL; 
- da Câmara Municipal de Palmeira dos lndios-AL; 
- da Câmara Municipal de Penedo-AL; 
- da Câmara Municipal de Pilar-AL; 
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- da Câmara Municipal de Pindoba-AL; - da Câmara Municipal de Itaituba-PA; 
- da Câmara Municipal de Santana do Mundaú-AL; - da Câmara Municipal de Alagoa Nova-PB; 
- da Câmara Municipal de São Miguel dos Campos-AL; - da Câmara Municipal de Araçagi-PB; 
- da Ciimara Municipal de São Jos& da Laje-AL; - da Câmara Municipal de Areial-PB; 
- da Câmara Municipal de São Luiz do Quitunde-AL; - da Câmara Municipal de Cajazeiras-PB; 
- da Câmara Municipal de Macapã-AP; - da Câmara Municipal de Duas Estradas-PB; 
- da Câmara Municipal de Oiapoque-AP; - da Câmara Municipal de Guarabira-PB; 
- da Câmara Municipal de Borba-AM; - da Câmara Municipal de Bayeux-PB; 
- da Câmara Municipal de Ibotirama-BA; - da Câmara Municipal de Nazarezinho-PB; 
- da Câmara Municipal de Jaguarari-BA; - da Assembléia Legislativa do Estado da Paraíba; 
- do Conselho Federal de Psicologia-DF;. - da Câmara Municipal de São Bento-PB; 
- da Federação do Comércio de Brasflia-DF; - da Câmara Municipal de Sumé-PB; 
- da Câmara Municipal de Quixadá-CE; - da Câmara Municipal de Taperoâ-PB; 
- da Câmara Municipal de São Lu!s do Curu-CE; - da Câmara Municipal de Triunfà-PB; 
- da Câmara Municipal de Sobral-CE; - da Câmara Municipal de Alto Paranã-PR; 
- da Câmara Municipal de Ubajara-CE; - da Câmara Municipal de Alto Piquiri-PR; 
- da Câmara Municipal de Alegre-ES; - Da Câmara Municipal de Mandaguaçu-PR; 
- da Câmara Municipal de Boa Esperança-ES; - da Câmara Municipal de Aliança-PE; 
- da Câmara Municipal de ltaguaçu-ES; - da Câmara Municipal dos Bezerros-PE; 
- da Câmara Municipal de Pinheiro-ES; - da Câmara Municipal de Buenos Aires-PE; 
- da Câmara Municipal de Barra de São Francisco-ES; - da Câmara Municipal de Camocim de São Félix-PE; 
- da Câmara Municipal de Aurora do Norte-GO; - da Câmara Municipal de Catende-PE; 
- da Câmara Municipal de Conceição do Norte-GO; - da Câmara Municipal das Correntes- ?E; 
- da Câmara Municipal de Cristianópolis-GO; - da Câmara Municipal de Gameleira- E; 
- da Assembl&ia Legislativa do Estado de Goiás; - da Câmara Municipal de Itamaracâ-PL; 
- da Câmara Municipal de Goianápolis-GO; - da Câmara Municipal de !tambê-PE; 
- da Câmara Municipal de Minaçu-GO; - da Câmara Municipal c.i~.; Jurema-PE: 
- da Câmara Municipal de Miranorte-GO; - da Câmara Municipal de Panelas-PE; 
- da Câmara Municipal de Nerópolis-GO; - do Sindicato dos Oficiais Marceneiros e Trabalhadores na Indústria 
- da Câmara Municipal de Pires do Rio-GO; de Móv.!is de Madeira, de Recife-PE; 
- da Câmara Municipal de Palmeiras-GO; - da Assembléia Legislativa do Estado de Pernambuco; 
- da Câmara Municipal de Posse-GO; - da Câmara Municipal de Recife-PE; 
- da Câmara Municipal de Quirinópolis-GO; - da Câmara Municipal de São José da Coroa Grande-PE: 
- da Câmara Municipal de Uruaçu-GO; - da Câmara Municipal de Terezinha-PE; 
- da Câmara Municipal de Alcântara-MA; - da Câmara Municipal de Triunfo-PE; 
- da Câmara Municipal de Arari-MA; - da Câmara Municipal de Esperantina-PI; 
- da Câmara Municipal de Carutapera-MA; - da Câmara Municipal de Barra do Piraí-RJ; 
- da Câmara Municipal de Gov. Eugênio Barros-MA; - da Câmara Municipal de Bom Jesus do Itabapoana-RJ; 
- da Fundação Educacional D. Pedro I, cidade de Gov. Eugênio - da Câmara Municipal de Caritagalo-RJ; 

Barros-MA; - da Câmara Municipal de Duque de Caxias-RJ; 

- da Câmara Municipal de Imperatriz-MA; 
- da Câmara Municipal de São Mateus-MA; 
- da Câmara Municipal de Santa Inês-MA; 
-da Câmara Municipal de Sitio Novo-MA; 
- da Câmara Municipal de Vitorino Freire-MA; 
- da Câmara Municipal de Alto Araguaia-MT; 
- da Câmara Municipal de Arenópolis-MT; 
- da Câmara Municipal de Barão de Melgaço-MT; 
- da Câmara Municipal de São Félix do Araguaia-MT; 
- da Câmara Municipal de Aparecida do Tabuado-MS; 
- da Assembléia Legislativa do Estado de Mato Grosso do Sul; 
- da Câmara Municipal de Corumbá-MS; 
- do Serviço de Assistência Social e Cultural da Igreja Evangélica As-

sembléia de Deus em Corumbâ-MS; 

- da Câmara Municipal de Jaraguari-MS; 
- da Câmara Municipal de Jatef-MS; 
- da Câmara Municipal de Paranafba-MS; 
- do Sindicato dos Técnicos de Administração do Estado de Minas Ge-

r ais; 

- da Câmara Municipal de Maricá-RJ; 
-da Associação Profissional dos Economistas do Estado do Rio de Ja-

neiro; 
- da Federação Brasileira de Hospitais-RJ; 
-da Associação Brasileira de Shopping Centers- ABRASCE, da cida~ 

de do Rio de Janeiro-RJ; 
- da Câmara Municipal de Volta Redonda-RJ; 
-da Câmara Municipal de Cruzeta-RN; 
- da Câmara Municipãl de Felipe Guerra-RN; 
- da Assembléia Legislativa do Estado do Rio Grande do Norte; 
- da Câmara MuniCipal de Alegrete-RS; 
- da Câmara Municipal de Carazinho-RS; 
--- da Associação Regioilal de Vereadores do Alto Uruguai~ na cidade de 

Erechim-RS; 
- da Câmara Municipal de Quaraf-RS; 
- da Câmara Municipal de Porto Alegre-RS; 
- do Sindicato das Empresas de Transportes de Carga no Estado do 

Rio Grande do Sul; 
- da Associação dos Municípios do ''Grande" Santa Rosa-RS; 
- da Câmara Municipal de Santiago-RS; 

- da Câmara Municipal de Uberaba....,-MG; - da Câmara Municipal de São Borja-RS; 
- da Assembléia Legislativa do Estado de Minas Gerais; - da Câmara Municipal de Mafra-SC; 
- da Câmara Municipal de Belo Oriente-MO; - da Caixa de Assistência dos Advogados de Santa Catarina; 
- da Câmara Municipal de Cachoeira Dourada-MO; - da Câmara Municipal de Andradina-SP; 
- da Câmara Municipal de Corinto-MG; - da Câmara Municipal de Bilac-SP; 
- da Câmara Municipal de Divinópolis-MG; - da Câmara Municipal de Cafelândia-SP; 
- da Câmara Municipal de Felfcio dos Santos-MG; 
- da Câmara Municipal de Governador ValadareS-MO; 

- da Câmara Municipal da Estância de Ibirâ-SP; 
- da Câmara Municipal de Diadema-SP; 

- da Câmara Municipal de Guimarânia-MG; - da Câmara Municipal de Dumont-SP; 
- da Câmara Municipal de Ladainha-MO; - da Câmara Municipal de Guarujâ-SP; 
- da Câmara Municipal de Prudente de Morais-MO; - da Câmara Municipal de Itapecerica da Serra-SP; 
- da Câmara Municipal de São Lourenço-MO; - da Câmara Municipal de José Bonifâcio-SP; 
- da Câmara Municipal de Três Pontas-MO; - da Câmara Municipal de Limeira-SP; 
-da Câmara Municipal de Altamira-PA; - da Câmara Municipal de Marabâ Paulista-SP; 
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- da Câmara Municipal de Martinópolis-SP; 
- da Câmara Municipal de Mauâ-SP; 
- do Serviço de Ação Social Bom Samaritano, em Ourinhos-SP; 
- da Câmara Municipal de Paraguaçu Paulista-SP; 
- da Câmara Municipal de Piracicaba-SP; 
- da C~mara Municipal de Pirapozinho-SP; 
- da Câmara Municipal de Pirassununga-SP; 
- da Câmara Municipal de Potirendaba-SP; 
- da Câmara Municipal de Presidente Bernardes-SP; 
- da Câmara Municipal de Presidente Prudente-SP; 
- da Câmara Municipal de Santa Clara D'Oeste-SP; 
- da Câmara Municipal de São Carlos-SP; 
- do Conselho Federal de Farmãcia em São Paulo-SP; 
- da Associação dos Advogados de São Paulo-SP; 
- da Federação dos Trabalhadores nas Ind. de Vidros, Cristais, Espe-

lhos, Cerâmica de Louça e Porcelana no Estado de São Paulo; 
- da Câmara Municipal de São Paulo-SP; 
- da Câmara Municipal de Sorocaba-SP; 
- da Câmara Municipal de Suzano-SP; 
- da Câmara Municipal de Tabatinga-SP; 
- da Câmara Municipal de Vinhedo-SP; 
- da Assembléia Legislativa do Estado de Sergipe; 
- da Caixa Beneficente da Policia Militar de Sergipe; 
- da Câmara Municipal de Aracaju-SE; 
- da Câmara Municipal de Indiaroba-SE. 

Manifestações sobre projetos: 

- da Federação das Indústrias do Estado de Minas Gerais, 
manifestando~se pela rejêição dos Projetos de Lei do Senado n9s 11/80 e 
98/80; 

- da Associação Comeieial de Minas, pela rejeição do Projeto de Lei do 
Senado n• 172/79; · 

- da Câmara Municipal de Caxias do Sui-RS, manifestando-se pela 
aprovação do Projeto de Lei do Senado n• 314/80; 

-da Associação dos Supervisores de Educação do Estado do Rio Gran­
de do Sul, solicitando a aprovaÇão do Projeto de Lei da Câmara n• 45/80; 

- da Assemblêia Legislativa do Estado de São Paulo, manifestando-se 
pela aprovação do Projeto de Lei do Senado n' 97 /80; 

- da Federação e Centro do Comércio do Estado de São Paulo, apre­
sentando sugestões ao Projeto de Lei do Senado n• 131/80. 

Diversos: 

- da Assembléia Legislativa do Estado da Bahia, expondo sobre a ne­
cessidade de se restabelecer a vigência da Lei n9 3.577 f 59, que reconhecia o 
carãter filantrópico dos sindicatos ruraiS e-dos trabalhadores rurais; 

-da Câmara Municipal de Anâpolis-GO, solicitando que seja devol­
vida àquela cidade, sua autonomia política; 

- da Câmara Municipal de Belém-PA, sugerindo estudos visando a 
aposentadoria do funcionário público aos 30 anos, em caráter opcional; 

-da União dos Vereadores de Pernambuco, solicitando a elaboração de 
lei que regulamente os orçamentos financeiros das Câmaras Municipais; 

-da Câmara Municipal de Cruzeiro-SP, sugerindo que seja incentiva­
da a instalação de indústrias de médio ou grande porte às margens das ferro­
vias, com a finalidade de incrementar o_ usQ daquele meio de transporte; 

- da Câmara Municipal de Osasco-SP, solicitando s.eja estudada a 
possibilidade de se implantar quadro próprio e permanente de funcionários 
no âmbito da Justiça Eleitoral, visando o aproveitamento do pessoal que 
presta serviços nos Juízos Eleitorais; 

- da Assembléia Legislativa do Estado de São Pa~lo, solicitando a 
adoção de medidas destinadas à criação de mais uma Junta de Conciliação e 
Julgamento c:m Osasco-SP; 

- da Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo, solicitando: a mo­
dificação da legislação federal que disciplina a exploração de loterias; a regu­
lamentação do exercício profissional de Turismo; a inclusão, entre os benefí­
cios da previdência social, da concessão de auxílio-funeral por falecimento de 
dependente de segurado e, ainda, a extensão, aos empregados domésticos, de 
todos os direitos cOncedidos aos trabalhadores urbanos regidos pela CLT; 

-da Câmara Municipal de São Vicente-SP, solicitando a concessão de 
aposentadoria aos 25 anos de serviço, aos motoristas de tâxi. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) -O Expediente lido vai à publi­
cação. 

Sobre a mesa, projetos de lei que serão lidos pelo Sr. 19-Secretârio. 

São lidos os seguintes 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 38, DE 1981 

Empregados afastados pelo IN,PS para tratamento de 
saúde, com mais de 5 anos de serviços efetivos na empre­
Sa terão () valor do auxílio--doença. comple(mentado pela 
e~presa até o vaior dos seus saJ.á.rios, pelo -peri:odo de 
6 meses-

o Cong!'lesso Nacional decTeta: 

Art. lP o art. 24, da Lei n.o 3.807, de 26 de agosto de 1960, 
passa a viger acrescido do seguinte § 6.0: 

"Art; 24. • o ' ' o o o o O O O O O O O O O o o o A O O O O o o O O O O ' O O o o o 

.......... '·" ... -. ~-· ... ~-· .............................. . 
§ 6.o Ao segurado em gozo de auxílio-doença, que 

conte com mais de cinco anos de eXiercicio na· m"ésma 
empresa, é assegurado o direito d<!, durante os seis pri­
mel:r.os.mese.s .de; __ a.fastamentQ, perceber, por parte da em­
Presa.;-a··diferença entre. o valor do benefício e o de seu 
SaláriO nominal." 

Art. 2.o Esta lei entr.a em vigor na data d.e sua publicaçáo. 

Art. 3.0 Revoga.m~se as disposições em contrário. 

Justificação 

Na forma da legislação p1'1evidenciária em vigor, o auXílio­
d.oe,pça. ço~i~te, em renda men~al equiV'ale~te a ·setenta J?OT ce~­
w~lio"" s~uano.:."d.e"-oenencio, mais um por cento desse salario por 
anO· compi.et·o de atividade abrangida pela Previdência Social ou 
de contribuição recolhida, até o máximo de vinte por cento. 

Portanto, inexiste .a· posslbilid»-de de o empregado afastado 
por enfe'rmidade ou acidente_ do_ trabalho perceber integralmente 
importância equivalente. ao seu salário eis que, por definição, a 
tene.sse previdenCiária do auxilio~doença implica em valor infe­
rior, tendo por base o salário-de-benefício. 

No e"ntanto, precisamente quando se _encontra afa3tado por 
motivo de doença é que o trabalhador mais necessi-ta de seu salá­
riO; '-a: 'fim· de enfrentar as despes.a.s ·médicas .e farmacêuticas. 

Nesse contexto, .afigura-se-nos -de justiça, a exemplo do que 
.i á vem o,corréildQ. com várias categorias de traba.lhadores do 
Estado cte··sãO PaulQ;·em decorrência de ·acordos coletivos, que aos 
empregados com mais de cinco anos de -exercício na mesma .em­
presa, que se encontrem em gozo de auxilio-doença, tenham asse­
gurado o -direito de percebe"r, durante os seis primeiros meses de 
afastamento, a diferença entre o valor da benesse previdenciária 
e o seu S'alário nominal, por conta. da empresa. 

Em E;e tra:tando_ de medida. Justa e destinada a ensejar positi­
vas repercussões de caráter social, esperamos que seja acolhida 
pelos ilustres membros dest.a Casa. 

Sala das Sessões, 20 de março de 1981. - Fran~o Montoro. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

Lei N.0 3.807, DE 26 DE AGOSTO DE 1960 
Do auxílio-doença 

Art. 24. O auxílio-doença será devido ao segurado que, após 
12 (doze) contribuições mensais, ficar incapacitado para seu traba­
lho por pr~o superior a 15 (quinze) dias. 

§ 1.0 O auxílio~doenç.a consistirá numa renda mensal corres­
pondente a 70% (set--enta por cento) do Hsalário-de-benefício", 
mais 1% (,um por cento) desse salário por ano complE-to de ativi­
dade· abmngida pela previdência social ou de contribuição. reco­
lhida nos tenno.s do art. 9.0 , até õ máximo de 20% (vinte por 
cento), arredondado o total obtido para a unidade de cruzeiro 
imediatamente superior. 

.§ 2 .. 0 .O .auXÍlio-do_ença, ·cuja concessão estará sempre condi­
cionada à verificação da incapacidade, em examre médico de res­
ponis•abilidacle da previdência social, .será: devido a contar do 
r 16.0 ) décl·mo- sexto dia de afastamento da atividade ou. no ca.so 
do trabalhador autônomo, a contar da data da entrada do pedido 
e e-nqu-anto o segurado continuar incapaz para o seu trabalho. 1 

Quando pedido após (30) trinta dias contados da data do afasta­
mento da atividade, o auxílio-doença será devido a partir da data 
de entrada do pe<lido. 

§ 3.0 Se o segurado em gozo de auxílio-doença for lnsuscetiv<>l 
de recuperação para a sua atividade habitual, sujeito portanto 
aos processos de reabilitação profissional previstos no § 4.o para 
o cxercicio de outra atividade, som·ente terá cessado o seu bene­
fício quando estiver no desempenho de nova atividade que lhe 
garanta a subsistência, ou quando, não recuperável, seja aposen­
tado por invalidez. 

§ 4.0 O s'egurado em gozo de auxilio-donç.a ficará obrigado, 
sob_ pena de suspensão qo benefício, a submeter-se aos exam,es, 
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tratamentos e prooe'SSOs de reabilitação proflssioll"! prop<>rcio~ 
nados pela previdência .wci.al, exceto tratamento cirúrgico . 

§ 5.o Será concedido auxílio para tratamento ou reaJ..ização 
de e:x.am,es médicos fora çlo domicílio _d:Qs belneficiário-s,_ na forrm.a 
que se dispuser em regulamren:to. 
•• ·~ •••••••••••••••• ' ..... •lo ••• ···-· ••••••••••••••••• •.•• ••••••••••• 

(Às Comissões de Constituição e Justiça, de Legislação Social e 
de Finanças.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 39, DE I981 

Acrescenta paráçafo único ao art. 450, da Consoli­
dação das Leis do Trabalho. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1.0 O art. 450, da COn.solidação das Leis do Trabalho, 

aprovada pelo Decreto-lei n.0 5 .452, de 1.0 de maio de 1943, passa 
a viger acrescido do seguinte parágrafo único: 

"Art. 450. . ......................................... . 

Parágrafo único. Após o decu"so do prazo de 90 (no­
venta) dias, o substituto eventual passará a exercer efe­
tivamente o cargo do substituido, salvo se este estiver sob 
amparo da Previdência SociaL" 

Art. 2.• Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 3.o Revogam-se as disposições em contrário. 

Justificação 
São freqüentes Os casos de empregados que, na forma do pre­

ceituado no art. 450, da Consolidação das Leis do T,rabalho, são 
chamados a substituir eventualmente cargo diwrso do que eX!er­
cem na empresa, permanecendo no ex:e:rcício dessas atribuições por 
largo período, que se prolonga por meses, e, algumas V'eZ!e'3, até 
por anos. 

Esses trabalhadores, no exercício em ·substituição de outro 
cRirgo, p=assam a perceber remuneração superior à normal e, quando 
após muito tempo, são forçados a voltar ao cargo de origem, en­
frentam sérias dificuldades em fac·e_ da diminuição salarial. 

Ne>se contexto, afigura-se-nos de justiça que, no caso de 
substituição eventual de pelo menos noventa dia\S, passe o em­
pregado a exercer, em carãter efetiv?, o ,q,a~go do substituído, 
salvo se este estiver sob an;1paro previd-enClano. 

Trata-se in caso de providência das mais justas, que aperf,ei­
çoará nossa legislação trabalhista. 

Sala das sessões, 27 de março de 1981. - Orestes Quércia. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

DECRETO-LEI N.O 5.452, DE 1° DE MAIO DE 1943 

Aprova a Co~~olidação das Leis do Trabalho. 

Art. 450. Ao empr-egado chamado a ocupar, em comissão, i~­
terinamente, ou em suhstituição eventu1a.l ou te:roporâ.ria cargo di­
verso do que exercer na empresa, serão garantidas a contagem 
do tempo naquele serviço, hem como __ volta ao ca:rgo anterior. 

(Às Comissões de Constituição e JUstiça, de Legislação Social e 
de Finanças.) 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Os projetos que vêm de ser lidos 
serão publicados e remetidos às comissões competentes. 

Sobre a mesa, requerimentos que serão lidos pelo Sr. 19-Secretârio. 

São lidos os seguintes: 

REQUERIMENTO N• 36, DE 1981 

Exm"' Sr. Presidente do Senado Federal 

Requeiro a V. Ex', nos termos do ar_t. 233 do Regimento Interno, a 
transcrição no Diário do Congresso Nacional da conferência proferida pelo 
Dr. Ofélio Leitão, em Teresina, capital do Estado do Piauí, no auditório Her­
bert Parentes Fortes, em homenagem à memória de Eurípides Clementino de 
Aguiar, ao ensejo do transcurso do primeiro centenârio de seu nascimento. 

Justificação 

"Eurípides de Aguiar - Varão de Plutarco", conferência pronunciada 
pelo acadêmico Ofélio Leitão, em Teresina, ao ensejo do primeiro centenário 
de nascimento de uma das personalidades mais atuantes da vida sócio­
.cultural e política do PíaUí, nierece:- trã.ris-criÇão rimfAn"ais do Senado Federal. 

Com efeito, Eufíptctes de Aguiar, médico laureado, humanista, jornalis­
ta, político, encheu durante muitos anos a vida do Piauí. 

Filho do desembargador Helvídio Clementino de Aguiar, primeiro Presi­
dente do Tribunal de Justiça do Piauí, Eurfpides de Aguiar, nascido a 19 de 
janeiro de 1880, foi Intendente Municipal de Floriano, Deputado Estadual, 
Governador do Piauí, Deputado Federal e Senador da República c teve des­
tacada atuação nas duas Casas do Congresso Nacional, especialmente no Se­
nado Federal. 

A conferência sobre a vida de Eurípides de Aguiar feita pelo Dr. Otelio 
Leitão, que· Com ele conviveu intimãmente durante as pugnas eleitorais que 
sucederam à redemocratização do País, em 1945, merece, tamb~m pela quali­
ficação do Autor, que entre outros títulos ostenta o de membro da Academia 
Piauiense de Letras, transcrição nos Anais desta Casa. 

Sala das Sessões, 27 de março de 1981. - H eMdio Nunes. 

REQUERIMENTO N• 37, DE 1981 

Exm'>' Sr. Senador Jarbas Passarinho 
DD. Presidente do Senado Federal 

Nos termos do art. 233 do Regimento Interno, requeiro transcrição nos 
Anais do Senado Federal do editorial intitulado "Deserto Devora o Nordcs· 
te", publicado no jornal Tribuna do Ceará, na edição de 25 de março de 1981. 

Salaaas Sessões, 27 de março de-H8l. -Mauro Benevides. 
O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - De acordo com o§ l• do art. 

233 do Regimento Interno, os requerimentos são publicados e submetidos ao 
exame da Comissão Diretora. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Hâ oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Luiz Cavalcante. 

O SR. LUIZ CAVALCANTE (PMDB- AL. Pronuncia o seguinte dis· 
curso.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Entre as minhas frustrações, uma há que, talvez, exceda todas as outras 
- a de não saber versejar. 

Amo a poesia, sinto a poesia, no entanto sou incapaz de perpetrar at~ 
me:smo versos ruins. 

Como invejo os Poetas! .. Eles têm um jeito inimitável de dizer as coisas. 
Por exemplo, ninguém melhor descreveu nossas depressões morais- as cha~ 
madas fossas - do que Luís de Camões, nestes versos: 

"Que dias há que n'alma me tem posto 
Um não sei quê, que nasce não sei onde, 
Vem não sei como, e dói não sei por que," 

E nossas opções, nossos cruciais dilemas, nossas mortificantes decisões?! 
A muito querida Cecília Meireles assim as definiu, à maneira das crianças: 

"Ou guardo o dinheiro e não compro o doce ou compro o doce 
e gasto o dinheiro." 

Meu amor à poesia fica superlaiiVarrierite demonstrado pelo fato de ter 
pretendido sintetizar o governo que penso ter feito nas Alagoas nestes dois 

·versos de Jorge de Lima: "Não tirei o ouro da terra, nem sangue dos meus ir­
mãos". Com isso, meus eminentes colegas, eu quis significar que não me locu­
pletei com os dinheiros públicos e nem cometi violências. 

E, nos meus comícios, muitas e muitas vezes recitei de fio a pavio todo o 
longo poema "Pelo vôo de Deus quero me guiar", também do autor de "Essa 
Nega Fulô", o nosso poeta maior, Jorge de Lima. 

Mas, hoje~ o verdadeiro propósito que me traz à tribuna é focalizar um 
dos meus poetas preferidos, Mário Quintana; cujos primeiros versos li nos 
idos de 1940, quando, aspirante do Exército, servia eu em Cachoeira do Sul. 

Muitos dos sonetos daquele tempo estão em .. A Rua dos Cata-ventos", 
seu primeiro livro. Em seguida, as deliciosas "Canções", das quais guardei de 
cor por muito tempo a "Canção de Domingo" e "Canção do Dia de Sem­
pre". Vieram depois os poemas em prosa de .. Sapato Florido", e, atrâs, "Es­
pelho Mágico", "'O Aprei1diZ de Feiticeiro", .. Caderno H", ''Pé de Pilão", 
.. Apontamentos de História Sobrenatural" e "A Vaca e o Hipogrifo". 

A obra de Quintanajá deve andar aí por umas 500 mil toneladas líricas. 
Em sinal de gratidão a quem tanto prazer espiritual vem-me proporcio­

nando desde 40 anos. vou -exibir oralmente, para inseri-la nos Anais desta 
Casa a pepita engastada à página 81 de .. EscOnderijos do Tempo", o mais re­
cente livro do poeta. 

Trata-se do pequeno poema intitulado "As cidades pequenas", Ei-lo: 

~'As moças das cidades pequenas 
com o seu sorriso e o estampado claro de seus vestidos 
sãO a própria vida. Elas - ---
é que alvorotam a praça. Por elas 
é que os sinos festivamente batem, aos domingos. 
Por elas, e não para a missa!. .. Mas Deus não se importa ... 
Afinal, só nessas cidadezinhas humildes 
é que ainda o chamam-de DCus Nosso Senhor ... " 
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Para finalizar digo de Mário Quintana o que dele disse mestre Carlos 
Drummond de Andrade: uQuintana é poeta dos que mais amo e proclamo". 

O Sr. Moocyi Dal/a (PDS - ES) - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. LUIZ CAVALCANTE (PDS- AL) -V. Ex• tem o ponto final 
do meu discurso. 

O Sr. Moacyr Dal/a (PDS- ES)- Nobre Senador Luiz Cavalcante, 
quando V. Ex• faz o elogio válido ao seu poeta preferido, eu peço excelsa vê­
nia a V. Ex• para discordar do preâmbulo do seu pronunciamento. V. Ex• é 
um homem que dignifica esta Casa, é um dos Senadores em quem podemos 
nos espelhar na sua ação, na sua vibrante vocação de homem público. Quan .. 
do V. Ex• afirma que é um homem que tem frustração, ai de nós outros! V. 
Ex• não tem frustração em hipótese alguma, porque quando assoma a essa 
tribuna para falar dos problemas da nacionalidade, V. Ex• tem uma exube­
rante presença como orador. E hoje, quando fala em poesia, revela a todos 
nós mais uma vocação do seu talento: declama maravilhosamente. Muito 
obrigado, Excelência. 

O SR. LUIZ CAVALCANTE (PDS- AL)- Eu estou tão envaidecido 
com esse aparte, que vou fazer o que mais sabiamente devo mesmo fazer: 
nada dizer. Muito obrigado.(Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Concedo a palavra ao nobre Se· 
nador Helvídio Nunes, por cessão do nobre Senador Passos Pôrto. 

O SR. HELVIDIO NUNES (PDS - PI. Pronuncia o seguinte discurso. 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Sucedem-se ciclicamente no Nordeste os anos de seca, com a concorrên­
cia esporádica de períodos de intensas cheias, cheias que, muitas vezes, pro­
vocam inundações. 

Aqueles que já chegaram à casa dos cinqüenta anos conviveram, no 
mínimo, com meia dúzia de terríveis secas assolando a região. 

~verdade que nos momentos difíceis o Governo Federal sempre socorre, 
sempre vai ao encontro das necessidades maiores daquela região. Mas atê 
bem pouco a quase totalidade dessas providências tinham um caráter pura­
mente assistencial, pois que até mesmo aquelas obras que podem ser conside­
radas de caráter permanente ficaram abandonadas, esquecidas, praticamente 
inexploradas pelo poder público que as construiu. Os têcnicos apelidam essas 
providências de rotina, essas providências meramente assiStenciais de conjun­
turais. 

De certo tempo a esta data, porém, Sr. Presidente, Srs. Senadores, o Go­
verno vem falando mais amiudadamente em outro tipo de providência e eu 
me recordo que há bem pouco ouvi notícias de que o Ministro Mário An­
dreazza, competente Ministro do Interior, declarara que qualquer que fosse a 
situação; isto é, continuando as chuvas que ora caem sobre o Nordeste, ou 
vonando as secas, o Governo adotaria providências estruturais, o Governo 
implantará medidas permanentes no combate sobretudo às secas, que não se 
esquecem, infelizmente, da nossa região. 

É certo que, hâ quase duas décadas, o Governo, num momento de feliz 
inspiração, criou a SUDENE, e um mecanismo foi criado no sentido de pres· 
tar um outro tipo de ajuda ao Nordeste. Esse mecanismo, conhecido larga­
mente como os artigos 34/18, permitiu, -sobretudo aos da região Centro­
Oeste, abateram 50% do seu Imposto de Renda, contanto que houvesse uma 
aplicação desses recursos na região nordestina. Como foi concebido, como 
foi estruturado, esse mecanismo teria, pelo volume de recursos, de proporcio­
nar uma substancial, uma extraordinária ajuda ao desenvolvimento do Nor­
deste. Mas, justamente, reclamou idêntica providência a região Norte, tam­
b(:m esquecida e desassistida, e os nordestinos plenamente concordaram com 
a ampliação desses incentivos fiscais ao norte do País. Tempos depois, sem a 
concordância, ao contrãrio, ferindo a expectativa de toda a região, o Gover­
no Federal, para a constituição do PIS, retirou dos incentivos fiscais parcela 
substancial e, depois, nova sangria nesses incentivos, para que setores como o 
reflorestamento, pesca e turismo também pudessem receber dotações prove­
nientes dos incentivos fiscais. Os incentivos, por conseguinte, foram desvir­
tuados, passaram por um processo de esvaziamento, processo que culminou, 
praticamente, com a inanição desses mecanismos, desses incentivos. 

De outra parte, a exemplo do que ocorre no plano federal, alguns Esta· 
dos que constituem o N ordcste passaram a beneficiar-se, mais do que os ou­
tros, dos incentivos que a todos se destinavam. Pedidos, reivindicações, recla­
mações, mas, apesar de tudo, a distribuição dos inCentivos sempre foi feita de 
modo a beneficiar um número reduzido em detrimento do número maior dos 
Estados. 

O Sr. Mauro Benevides (PMDB- CE)- V. Ex• me permite um aparte, 
nobre Senador Helvídio Nunes? 

O SR. HELVIDIO NUNES (PDS- Pl)- Pois não, eminente Se ador 
Mauro Benevides. 

O Sr. Mauro Benevides (PMDB - CE) - Antes que V. Ex• che. ,uc a 
pormenorizar o maior ou menor aquinhoamento das unidades feder.1tivas 
que integram o Polígono das Secas, na obtenção dos incentivos fiscais, cu de­
sejo tecer ligeiras considerações em torno daquilo a que V. Ex• aludi.J., hâ 
poucos instantes, à altura desse seu brilhante e oportuno improviso: a dilapi­
dação, dentro daquela gradação percentual, dos incentivos fiscais com apli­
cação a cargo da SUDENE. Acredito, nobre Senador Helvídio Nunes, que se 
as lideranças políticas do Nordeste tivessem se arregimentado mais empenha­
damente, nós teríamos obstaculizado essas deduções que começaram- jã há 
algum tempo- a incidir sobre os incentivos fiscais daquela Agência desen­
Yolvimentista. Sabe V. Ex' muito bem que hoje restam apenas 18,8% daqueles 
incentivos que, em 1962, totalizavam 100%, e poderia ainda lembrar que, em 
1976, quando V. Ex~ já pontificava nesta Casa,_como uma das suas figuras 
mais preeminentes, notadamente, na luta obstinada em defesa dos interesses 
do Nordeste, o Congress_o Nacional foi surpreendido com o Decreto-lei n9 
1.478, através do qual o então Presidente Ernesto Geisel reduzia mais uma 
vez os percentuais a cargo da SUDENE. E foi tentando um esforço; que, a­
credito seria mesmo ingente, hercúleo, das representações nordestinas no 
Congresso Nacional, para que nós oferecêssemos um embargo vigoroso e e­
nérgico àquela injusta disposição do Poder Central. E, como é conhecedor V. 
Ex• da singularidade regimental que cerca a tramitação do decreto-lei, enten* 
de que nós só teríamos uma alternativa ao apreciar a iniciativa do Senhor 
Presidente da República submetida ao Congresso para exame em sessenta 
dias -a sua rejeição pura e simples com o nosso comparecimento maciço ao 
plenário do Congresso._ Mas, naquela noite em que se apreciava o Decreto-lei 
n9 1.478, eram poucas, eram escassas as presenças de Senadores e Deputados 
nordestinos. V. Ex•, o Senador Luiz Cavalcante, o Senador Humberto Luce­
na e eu estávamos naquela ocasião- e o Senador Lomanto Júnior, naquela 
época Deputado Federal, faz questão que se realce tambêm o seu compareci­
mento - mas, não fomos suficientemente hãbeis, nem capazes de promover 
esse trabalho de articulação que nos pudesse levar a oferecer contundente re­
púdio àquela decisão do Governo Federal, rejeitando o Decreto-lei fi'? 1.478. 
Talvez, se nós tivéssemos uma consciência mais cristalizada desse nosso de­
ver, do exercício de uma liderança efetiva e corajosa, o Governo Federal re­
trocedesse, recuasse na adoção de qualquer providência que atingisse os inte­
resses legítimos de nossa região. O pronunciamento de V. Ex• nos permite, 
uma vez mais, trazer esta palavra de conclamação a todos os que representa­
mos o Nordeste, para uma decidida tomada de posição que signifique, pela u­
nidade, pela coesão, pela harmonia, um comportamento enérgico em defesa 
de tudo aquilo que diga respeito aos nossos anseios de progresso e bem-estar 
social. 

O SR. HEL VIOlO NUNES (PDS - Pl) - Eminente Senador Mauro 
Benevides, agradeço sensibilizado a participação de V. Ex• 

Citou V. Ex• fatos, todos eles incontestáveis, e a mim me cabe, nesta o­
portunidade, a par dos agradecimentos, dizer aquilo que todo o Senado sabe, 
que na sua qualidade de nordestino, V. Ex• tem trabalhado e lutado com to­
das as suas forças no sentido de melhorar as condições da nossa região, o 
Nordeste. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, aquele mecanismo a que há pouco fiz re­
ferência, se por um lado não proporcionava os resultados esperados, por ele 
se constituiu em meio eficientíssimo para o enriquecimento de escritórios que 
se espalhavam por este País inteiro. E as coisas chegaram a um ponto em que 
houve uma intervenção cirúrgica do Poder Central. e, em conseqüência, sur­
giu um outro tipo de mecanismo para substituir o anterior, daí o aparecimen­
to do Fundo de Investimento do Nordeste - o FINOR. 

Realizada a operação cirúrgica, espantados e afastados os captadores, a 
mã distribuição continuou a acontecer na nossa região. t:: certo que priorida~ 
des foram eleitas, é verdade que inúmeras portarias foram baixadas, é incon­
testável que faixas seletivas foram criadas, mas nada disso impediu que se 
processasse uma péssima distribuição. consideradas a justiça e a eqüidade 
dos recursos provenientes dos incentivos fiscais. 

Tenho aqui os quadros de aplicação dos três últimos anos: 78, 79 e 80. 
Em 79 o meu Estado, o Piauí, dos 7 bilhões e 293 milhões de incentivos 

fiscais, em números redondos, recebeu a insignificante quantia de 267 mi­
lhões. 

Entre os dez Estados que compõem o Nordeste contemplados pelos in­
centivos fiscais, em 1978 a Bahia ficou com o primeiro lugar, com quase dois 
bilhões e meio; Pernambuco com o segundo; Ceará com o terceiro. 

Em 1979 os incentivos foram elevados para 13 bilhões e 15! milhões, 
mas a participação do Piauí aumentou de 267 milhões para 314 milhões ape­
nas. A Bahia continuou ostentando o 1'? lugar, com quase 4 bilhões; Minas 
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Gerais ocupou o 29Jugar, e Pernambuco deslocou o Cearâ para quarto e ocu­
pou a terceira posição. 

Em 1980 os incentivos fiscais foram da ordem de 11 bilhões e 597 mi­
lhões de cruzeiros. Coube ao Piauí apenas a parcela de 328 milhões de cruzei­
ros. 

O Sr. Humberto Lucena (PMDB- PB)- V. Ex• poderia ler os recursos 
da Paraíba? 

O SR. HELVlDIO NUNES (PDS- Pl)- Satisfaço a curiosidade de 
V. Ex~. eminente e ilustre representante da Paraíba. 

A Paraíba, em 1978, fitou em 59 lugar na distflbuição dos recursOs pro­
venientes dos incenW,os-rrscais, e manteVe essa posição-em 1979 e em 1980. 

O Sr. Humberto Lucena (PMDB- PB)- Muito obrigado. 

O SR. HELVlDIO NUNES (PDS- PI)- Em 1980, a Bahia continuou 
ostentando o l9Jugar, o 2"' coube a Pernambuco, e o 39, a Minas Gerais, que,_ 
a partir de 1979, passou Pernambuco e o Cea:râ definitivamente pára otrâs. 

Sr. Presidente, peço que estes três quadros integrem, Pois que explicam 
melhor do que quaisquer palavras, o meu p-ronunCiamento.;_ 

o Sr. Luiz Cavalcante O'DS- AL)- Permite v. Ex• um aparte, iwbre 
Senador? 

O SR. HELVlDIO NUNES (PDS- Pl)- Pois não, eminente Senador 
Luiz Cavalcante. 

O Sr. Luiz Cavalcante (PDS -AL) -0 atual Governo General Figuei­
redo, embora .não tenha querido mensurar o seu comprometimento com a 
nossa Região, nem por iSifo deixou de colriprometer-se seriamente conosco. 
Assim é que o IH PND, que nasceu também _com_o nascimento do Governo 
Figueiredo, diz textualmente, na página 16: 

Uma política de distribuição da renda exige ainda que se privi­
legie o desenvolvimento das áreas densamente habitadas e -caientes 
de recursos - caso do Nordeste, 

E na sua página 45, diz:-
A política tributária serâ executada visando a: 
- .. -~~ '. ,-, .. ·-·--·. ··-· ........... , .............. _.-....... . 
-aplicação às regiões lnenos deSenvolvidas, em particular o 

Norte e o Nordeste, de política tributária estimulante ao desenvolvi­
mento: 

Esta palavra "tributária'' aqui parece que foi inspiração do nObre Seria­
dor Agenor Maria, porque de todos nós é quem maiS brada por uma-política 
tributária diferenciada a favor da nossa Região. E, por fim, na pâgina 81, dis­
põe o Ili PND: 

Quanto ao Nordeste. a orientaçãO' básiCa- -serã desenvolver 
ações capazes de estimular seu crescimento a ritmo in ais intenso que 
a média nacional, simultaneamente com maior elevação relativa da 
renda e nível de bem-estar das famílías mais pobres e redução da 
pobreza no meio urbano e ruraL 

Ainda não se e_sgotaram os seis anos de Governo, mas jã foram decorri~ 
dos dois anos. Infelizmente, forçoso é constatar-, nossa Região, nestes dois a­
nos. ainda cresceu abaixo da média nacional. ·e Dão houve nerlhuma melhoria 
de bem-estar para a população de baixa renda. 

O SR. HELV!DIO NUNES (PDS- Pl)....: MuTio obrigado pela partici­
pação de V. Ex~, nobre Senador Luiz Cavalcante. V. Ex• sempre me socorre 
com os seus apartes, quando firo os assuntos relacionados com a nossa Re­
gião. Agora V. Ex~ escora o meu discurso citando passagens importantíssi­
mas que se adequam perfeitamente à matéria versada no 111 Plano Nacional 
de Desenvolvimento. 

O Sr. Humberto Lucena (PMDB- PB)- V. Ex~ me permite um a par-
te? 

O SR. HEL VlD!O NUNES (PDS- Pl)- Ainda hã pouco, em respos­
ta a uma solicitação que me fora feita pelo eminente Senador Humberto Lu­
cena, mostrei a posição da Paraíba, Embora V. Ex• não me tenha feito idênti­
ca solicitação, quero informar a V. EX• que abaixo do Piauf está apenas o-Es­
tado de V. Ex~, a gloriosa Alagoas. O Piauí, entre os dez Estados, ocupa o 99 

lugar e Alagoas o 1(}9, na distribUição, claro, dos incentivos fiscais proporcio­
nados pela SUDENE. 

O Sr. Luiz Cavalcante (PDS- AL)- Permite-me V. Ex• um aparte? 
(Assentimento do orador). Até que enfun nós, alagoanos, ocupamos um pri­
meiro lugar, mas um primeiro lugar de baixo para cima. Que tristeza! 

O SR. HELVlDIO NUNES (PDS- P!)- Tem V. Ex• o aparte, emi-
nente Senador Humberto- Lucena. - -- -

O Sr. Humberto Lucena (PMDB- PB)- Oui;o com atenção o discurso 
de V. Ex• e gostaria de transmitir a V. Ex• um-a impressão que meu deu, numa 
conversa particular, o Senador Lomanto Júnio_r, explicando a liderança da 
Bahia. Sua Excelência lembrou que a Bahia recebe a maior parcela dos incen­
tivos por causa do financiãmento do Pólo PETROQlMICO, que se destina a 
todo Nordeste. Mas aí eu volto a um argumento que já: utilizei nesta Casa. 
num pronunciamento sObre o N orde&.te, em matéria de incentivos fiscais. ~ 
que çsse investimentO, pela sua importâricfa, prelo seu volume, em termos, in­
clusive, de interesse naciOnal, deveria ser Custeado pelo orçanlento da União, 
não desfalcaqdo, assim, o FINOR dos recursos indispensáveis para o custeio 
dos :demais projetos, industriais, agroindustri~is _e agropastoris. Creio que V. 
Ex• -cOncordará comigo. · ·- ·-

O SR. HELVlD!O NUNES (PDS- Pl)- Agradeço, mais uma vez, a 
participação de V. Ex•, eminente Senador Humberto Lucena. Jâ ag~_ra V. Ex• 
lembra um fato muito importante. Nós não somos absolutamente- V. Ex• 
corno eu- contra a que a Bahia tenha uma participação maior, ou que Mi­
nas Gerais e Pernambuco tenham uma participação expressiva na distri­
buição dos incentivos fisÇals. Queremos, desejamos e lutamos é para que haja 
uma distribuição eqüitativa. V. Ex~ feriu, exiltarilente, um ponto essencial,~ 
que o pólo petroquírilícO da Bahia não deveria ser finanCiá.do com os recursos 
dos incentivos fiscais, mas com recursos- do BNH, com recursos que a Bahia 
fosse bUScar ínternamente ou no exterior. O que não se justifica é que a pro~ 
pós i to de uma obra que vai beneficiar a região e que vai trazer beneficios tam­
bém ao País, os Estados mais pobres da Federação sejam prejudicados, quan­
do Q Pais financia obras__semelhantes com outras espécies de recursos. 

-- - ~-

Sr. Presidente, Srs. Senadores, que autoridade nós os nordestinos pode­
mos ter para reclamar, para pedir e para solicitar, também· para reivindicar 
uma melhOr distribulçào das rendas nacionais, se nós não sabemos distribuir 
eqüitativamente os recursos que são interessados para a nossa região, o Nor­
deste. E preciso que embora pequenos, de importância reduzida, saibamos 
distribuí#los com justiça, eqüitativamente, afim de que os mais pobres possam 
crescer a uma taxa maior do que aqueles que já alcançaram um nível mMio 
de desenvohimento. 

O Ministro Mádo Andreazza, amigo a toda a prova do Nordeste, ho­
mem que à frente do Ministério dos Transportes realizou muito em favor da 
nossa região, e que vem empregando todas-as suas forças agora à frente do 
Ministério do Interior em favor do Nordeste, em conferência pronunciada em 
setembro de 19&0, no I Seminário Brasileiro de Estudos de Alternativas de 
Desenvolvimentos dos Municípios, realizado em Fortaleza, proferiu esta fra­
se lapidar: ~-o objetivo básico do Ministério do Interíor ê. promover a melhor 
distribuiçi:io regional do desenvolvimento brasileiro". 

Daí, Sr.-Presidente e Srs. Senadores, o apelo final ao Presidente daRe­
pública, ao Ministério mais diretamente ligado às coisas do Nordeste, ao Su­
perinte"ndente e a iOdos quantos fazem a SUDENE, a todos os órgãos vincu­
lados ao Ministério do Interior, no sentido de que, a partir da nova mentali­
dade, da noYa política anunciada para o Nordeste, haja uma distribuição 
mais eqüitativa daS disponibilidades financeiras, dos recursos alocados àque­
la região, a fim de que todos os Estados possam crescer e desenvolver-se irma­
mente. Sexta-feira vindoura, dia 3, o Excelentissimo Senhor Presidente da 
República estará em Pernambuco onde presidirâ a reunião-da SUDENE e se­
ria cOnveniente-, mais do que conveniente, seria confortador uma palavra de 
orientação, não apenas no sentido do deslocamento de maior soma de recur­
sos para aquela região, ~as uma palavra de orientação, uma palavra de or­
dem, também, a fim de que, no bojo das normas que disciplinarão aquele or­
ganismo de _desenvolvimento regional, figu!e e seja çumprida aquela que 
manda aplicar irmamente, aquela que manda aplicar com justiça, aquela que 
manda aplicar, eqOitativamente, eritre os Estados componentes do Nordeste, 
os recu.rSos destinados àquela reSião. (Muito bem! Palmas.) 
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O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Concedo a palavra ao nobre Se­
nador Henrique Santillo. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO (PMDB- GO. Pronuncia o seguinte 
discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

Esta Casa, na seSsão de ontem, teve oportunidade, através da palavra 
das Lideranças de- seus blocos partidários, de manifestar-se a respeito da la­
mentâvel ocorrência, na madrugada do dia de ontem, vitimando, pela violên­
cia, as gráficas e a redação do jornal Tribuna da Imprensa, comandada pelo e-
minente jornalista H~lio Fernandes. - ---

Gostaria, Sr. Presidente, de dizer que, além do jornal Tribuna da Impren­
sa, vitimado também, por ações do próprio Governo, outros]ornais, sobretu­
do da imprensa alternativa, estão sendo vitimados. Todos deYem à Pr~vidên­
cia Social, tanto quanto me parece milhares de empresas brasileiras, mas 
sobretudo o Governo, o seu maior e mais significativo devedor. Na verdade, 
esses órgãos estão sendo vitimados, poique está havendo uma odiosa discri­
minação. São eles os primeiros a serem acionados. Alêm da Tribuna da Im­
pTensa. estão sendo acionados os jornais: Movimento, Em Tempo, Luta Ope­
rária e o Coojomal, pelo menos. 

Sr. Presidente, de todas as condições que existem para que haja um esta­
do democrãtico e uma sociedade livre, a mais indiscutível delas é a imprensa 
livre. Sem sombra de dúvida, a mais indiscutível de todas é uma imprensa ab­
solutamente livre. Mas não é apenas a censura prévia ou qualquer espécie de 
censura direta que impede uma imprensa livre em qualquer País. Outros ins­
trumentos existem, às vezes sofisticados para que essa conquista da humani­
dade seja ofendida, seja violentada. Um deles, por exemplo, num pafs como o 
nosso, em que o Estado é extremamente poderoso e lida com uma soma fabu­
losa de riquezas criadas pela sociedade, é a disCriminação no encaminhamen­
to, na distribuição das verbas de publicidade do próprio Estado, comandada 
pelas instituições governamentais, em todos os níveis: federal, estadua.l e. mu­
nicipal. E isto existe nO- Pals, ·odiosas e anti-democráticas discriminações. 

Agora mesmo nós estamos sendo testemunhas de um exemplo: o Gover­
no do meu Estado está distribuindo, de modo acintoso, suas polpudas e ex­
?ressivas veibas de publicidade a determinados órgãos de comunicação: tele­
visão, rãdio e jornal. Ãs custas do sacrifício da gente do meu Estado. 

O Sr. Humberto Lucena (PMDB- PB)- Permite-me V. Ex• um apar· 
te? 

O SR. HENRIQUE SANTILLO (PMDB- GOr- Com prazer. 

O Sr. Humberto Lucena (PMDB- PB)- Na Paraíba o Governo estã 
fazendo um verdadeiro carnaval com as verbas de publicidade, a ponto da 
Assembléia Legislativa do Estado já ter instalado uma Comissão Parlamentar 
de Inquérito para apurar as irregularidades na sua distribuição. 
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O SR. HENRIQUE SANTILLO (PMDB - GO) - Perfeito, estão fa· 
zendo um verdadeiro carnaval com essas verbas, discriminando determinados 
órgãos de imprensa que querem e teimam em manter-se independentes. 

O Sr. Mauro Benevides (PMDB- CE)- E veja V. Ex•, nobre Senador 
H~nrique Santillo, que muitos desses governadores batem às portas do Sena­
,do, alegando carência de recursos, para pleite~r autorização para obtenção de 
empréstimos externos. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO (PMDB- GO)- Inclusive o do meu 
Estado, que está solicitando a aprovação deste Senado, no sentido de tomar 
ao exterior 250 milhões de dólares. 

O Sr. Itamar Franco (PMDB- MG)- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. HENRIQUE SANTJLLO (PMDB- GO)- Ouço V. Ex• com 
prazer, nobre Senador Itam·ar Franco. 

O Sr. Itamar Franco (PMDB - MG) - Senador Henrique Santillo, eu 
queria me reportar às primeiras palavras de V. Ex•, ao se referir à Tribuna da 
Imprensa, ao lamentável atentado a esse grande jornal dirigido por Hélio Fer­
nandes. V. Ex• fofilo núcleo do problema: quem mais deve à Previdência nes­
te País é o Governo. O fundamento de V. Ex•, ao colocar a questão nestes ter­
mos, é exato, a Tribuna da Imprensa e outros jornais são solicitados a pagar as 
suas dívidas à Previdência Social, mas o Governo não. Vou niais além, Sena­
dor Henrique Santillo, vejo o alheamento, o afastamento do Poder Legislati­
vo --evidentemente, nós falamos Poder sem sermos Poder, sem estarmos 
realmente atuando perante a Nação brasileira- quando da escolha e entrega 
dos novos canais de televisão. Nenhuma participação do Legislativo, é um 
ato exclusivo do Executivo. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO (PMDB- GO)- V. Ex• tem inteira 
razão. Eu ia abordar, inclusive, o problema das concessões pelo Estado. Tam­
bém ofende e vitima a liberdade de _imprensa neste País. São os canais de tele­
visão e emissoras de râdio. 

O Sr. Itamar Franco (PMDB- MG}- Exclusivamente um ato do Exe· 
cutivo. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO (PMDB- GO)- Perfeito, são conce· 
didos canais de televisão e emiSsoras de rádio por motivos eminentemente, 
exclusivamente políticos. 

O Sr. Itamar Franco (PMDB - MG) - li claro. 

O SR. HENRIQUE SANTILLÜ (PIViDB-GO)- E eu diria político· 
partidârio. Melhor ainda, por facção. Por facção, para prestigiar determina­
das facções do partido do Governo. Facções do partido do Governo. Aliás, 
vou levar à bancada do meu partido, ao bloco parlamentar a que pertenço, a 
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idéia, na próxiina segi.Jiida-feira, de trazermos aqui o MiniStro das Comuni­
cações, para explicar-se quanto aos critérios que o levaram a entregar duas re­
des de televisão importantíssimas e poderosas, no sentido de formar e infor­
mar a opinião pública brasileira, a dois cidadãos, um que se conhece pelo 
cognome de Silvio Santos e cujo nome eu não vou pronunciar aqui, porque é 
tão complicado e complexo _que me esqueci e a outra rede entregue a uma edi­
tora que nenhuma experiência tem quantO ~i"cifri1ü.riíCãção eletrônica, mas que 
vem, durante esses anos todos, exibindo uma larga e profunda experiência de 
apoiar o Govethõ incoridicionalmente. Esta é ã verdade. Sem querer discrimi­
nar quem quer que seja. 

Devemos trazer aqui o Ministro das Comunicações para que ele se expli­
que quanto aos critérios que existem para que- esses canais de televisão, para 
que as freqüências de emissoras de rádio sejam distribuídos, concedidos a de­
terminados grupos neste País. Isto é fundamental, porque violenta a liberda­
de de imprensa, sobretudo num País como o nosso cujo Estado é extrema­
mente poderoso e dele depende a manutenção dessas concessões. A todo ins­
tante se vê emiSsoras de rádio serem declaradas peremptas pelo Poder Públi­
co. E eu estou aqui para lhes dizer, companheiros, que, pelo menos na esma­
gadora m,aioria dos casos, se trata de discriminações polfticas, de perse­
guições pÓlíticas, de violências políticas cometidas contra aqueles que querem 
e teimam em manter-se independentes. 

O Sr. Itamar Franco (PMDB- MG) -Os juízes, Excelência, se hãjuí-
zes são sempre do Governo, sempre do Executivo. 

O Sr. Humberto Lucena (PMDB - PB) --Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. HENRIQUE SANTILLO (PMDB - GO) - Pois não. 

O Sr. Humberto Lucena (PMDB- PB)- Só para ilustrar melhor o caso 
da publicidade oficial no meu Estado. Enquanto, este ano, o Governador 
Tarcisio Buriti pretende gastar 60 milhões de cruzeiros em publicidade oficial, 
a verba para bolsas de estudos a estudantes carentes da Secretaria de Edu­
cação é de 20 milhões de cruzeiros. 

O Sr. Evandro Carreira (PMDB - AM) - Permite V. Ex' um aparte? 

O SR. HENRIQUE SANTILLO (PMDB- GO)- Com muita honra. 

O Sr. Evandro Carreira (PMDB - AM) - Senador Henrique Santillo, 
quero prestar minha solidariedade incondicional ao seu discurso porque, ine­
quivocamente, o- Governo estâ na obrigação de esclarecer esse atentado igno­
minioso à TribunO. da Imprensa, no Rio de Janeiro. Se não o fizer de imediato, 
ficará comprovada a farsa que estamos vivendo, farsa total de abertura e de 
encaminhamento para a democracia, verdadeira encenação para engodar a 
Nação brasileira. Estamos sendo engodados. Tudo não passa de uma farsa. 
Não há abertura alguma: Na hora H, na hora que eles acham que ê neces­
sãrio, vem o arbítrio, vem o terror que pOde ser até orientado pelo próprio 
Governo. 
- --- -Nãi:f ãrtedcf a· possü:iliidãâe-de es-se terro-r -de- direita teto- âedo -do -próprio 
Governo que, depois, vem com cara de anjo, diante da Nação, dizendo que 
vai apurar. E não apura coisa alguma. Isso pode estar sendo uma grande far­
sa que estão nos impingindo. 

O Governo estâ na obrigação moral, de solucionar de uma vez por todas 
o clima de terror. Se ele não pode garanti{ a -segurança interna dos cidadãos 
brasileiros, como poderá garantir a soberania nacional, se não nos garante a 
integridade e do nosso patrimônio dentro do território, lntra muros, quanto 
mais extramuros? -

O Sr. Lomanto Júnior (PDS- BA)- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. HENRIQUE SANTILLO (PMDB - GO) - Concordo plena­
mente com V. Ex•, Senador Evandro Carreira, que devemos juntar as nossas 
vozes, as nossas lideranças no sentido de cobrar, diariamente, do Governo 
posição firme, inquérito honesto e que a apuração desses fatos se façam com 
urgência, para que a Nação conheça o nome desses celerados, desses psicopa­
tas c os veja punidos. 

Ouço Com prazer o nobre Senador Alberto Silva, antes do Senador Lo-
manto Júnior. · 

O Sr. Alberto Silva (PP - Pl) - Apenas para dar uma testemunho do 
que V. Ex• acabou de dizer com relação às verbas governamentais para os ór­
gãos de divulgação dos Estados. No meu Estado, a condição sine quanon para 
que eles recebam polpudas verbas de sustentação de uma imprensa que elo­
gia, diariamente, o Governo; a condição é de que não apareça o meu nome 
em nenhuma das colunas, quer seja na televisão, quer seja nos jornais, notícia 
de nenhuma espêcie, nem do que eu faço, nem do que eu deixo de fazer, en­
fim, é a eliminação de qualquer noticiârio a meu respeito. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO (PMDB- GO)- Fatos como este es­
tão se generalizando. 

Ouço, com ri:tuito prazer, o nobre Senador Lomanto Júnior. 

O Sr. Lomanto Júnior (PDS - BA) - Estou acompanhando o discurso 
de V. Ex•, nobre Senador Henrique Santillo. O nosso Senador Moacyr Dalla 
já manifestou, se não me engano, na sessão de ontem ou de anteontem, a nos­
sa absoluta discordância, o nosso repúdio a este atentado ignominioso que 
sofreu o jornal Tribuna da Imprensa. Eu também, em caráter pessoal- por­
que jã for aqui manifestado, em nome do meu Partido - manifesto a minha 
solidariedade __ e todo_s nós estamos empenhados em que mais este ato de terro­
rismo seja descoberto. Não concOrdo entretanto com a colocação aqui feita 
pelo eminente Senador Evandro Carreira. Ninguém mais interessado do que 
o Governo em esclarecer essas situações, n1nguém tem demonstrado mais esse 
interesse do que o próprio Presidente da República, manifestado em vãrias o­
portunidades. Não posso aceitar que seja uma farsa. Um Governo que estâ 
promovendo o aperfeiçoamento democrático, um Governo que quer fazer 
deste País uma democracia, e o vem fazendo: a cada momento providências 
vêm sendo tomadas no sentido de consolidar aquele compromisso do Presi­
dente para com a Nação brasileira. Não aceito que o Governo esteja e acho 
mesmo que S. Ex• estâ cometendo uma injustiça, mais do que injustiça, V. 
Ex• está colocando mal, está agredindo o Governo, numa situação em que ele 
é o maiá? interessado na elucidação desses fatos. Pode V. Ex• ficar certo de 
que todas as providências serão tomadas, o Governo já ofereceu ao próprio 
Estado do Rio de Janeiro a contribuição da Polícia Federal para elucidares­
.ses fatos do terrorismo, que é- uma desgraça que assola hoje a humanidade. 
Basta citar o exemplo terrível do que ocorreu na Pátria dos nossos antepassa­
dos, na Itália, com aquela figura admirável de Aldo Moro e quanta coisa não 
Se tem, até hoje, infelizmente, a elucidar! Mas, no Brasil, o Governo está. em­
penhado, mas empenhado mesmo, doa em quem doer, de mostrar à Nação a­
queles que, violentando a lei, violentando os_ princípios de humanidade, vio­
lentando os direitos humanos querem fazer do terrorismo uma prática neste 
País, que tem uma tradição de paz, sobretudo de convivência amistosa e soli_-_ 
dariedade humana que são as características essenciais do povo brasileiro. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO (PMDB- GO)- Eminente Senador 
Lomanto Júnior, entendo eu que a política, além de ser a "arte de engolir sa­
pos", como já se diz, é também lógica. E concordo que não hâ, de certo mo­
do, lógica, em admitir-se diretamente que o Governo esteja vinculado aos 
atos terroristas. Não o disse assim o eminente Senador Evandro Carreira, se­
gundo entendi. Disse ele da possibilidade, na medida em que, lamentavelmen­
te, tantos atos deste mesmo jaez se cometeram no ano passado e tanto disse à 
Nação sua Excelência o Senhor Presidente da República, de que seriam, ur­
gentemente, apurados e até hoje, nada. 

O Sr. Lomanto Júnior (PDS - BA) - Vão ser apurados e apontados à 
Nação. 

O SR. HENRIQUE SANT!LLO (PMDB- GO)- ··'e que é possível 
alguns setores da opinião pública começarem a duVidar das-verdadeiras in­
tenções do Governo. Quero lhes dizer, no entanto, que eu, pessoalmente, a­
credito que o Governo, diretamente, nada tem a ver com isso. 

O Sr. Moacyr Dal/a (PDS - ES) - Perfeito. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO (PMDB- GO)- No entanto, como 
disse ontem e digo hoje, está havendo um certo descaso na apuração desses 
casos ... 

O Sr. Moacyr Dal/a (PDS- ES)- Permite V. Ex• apenas para dar um 
subsídio? 

O SR. HENRIQUE SANTILLO (PMDB- GO)- ... porque o Gover­
no, segundo o meu modo de ver, sabe que estes atos, de qualquer modo, têm 
vinculações com o aparelho de repressão que ele mesmo criou no período 
mais escuro do regime em que vivemos. 

O Sr. Moacyr Dal/a (PDS - ES) - V. Ex• me permite? 

O SR. HENRIQUE SANTILLO (PMDB- GO)- Ouço V. Ex• com 
prazer. 

O Sr. Moacyr Dal/a (PDS- ES)- Se V. Ex• estivesse na CP! dos Ter­
roristas, após prestar juramento, o Delegado da Polícia Federal, Coronel 
Moacyr Coelho, deu uma verdadeira aula, um verdadeiro manacial de escla­
recimento com relação a esses terroristas. Citou inclusive nomes, disse das 
providências que a Polícia Federal tem tomado, falou alto e b_om som. Jã dis­

:se isso ontem aqui que não importava que fosse de direita, de esquerda, de 
centro, que fossem radicais ou não radicais, que a Polícia Federal tinha obri­
gação, por determinação presidencial, de· coibir, de castigar, de apontar à so­
ciedade os verdadeiros culpados. Veja V. Ex•, hoje, o Sr. Ministro da Justiça, 
em declaração à imprensa, coloca a Polícia Federal à disposição do Governo 
da Guanabara. Ontem, a televisão anunciava que mais de dez pessoas já fo-
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ram presas pela autoridade estadual da Guanabara; eu acho que mais do que 
isso, nem a criatura humana, e nem, às vezes, a Providência Divina pode fa­
zer. O Governo está, efetiVamente, como afirmava o eminente Senador Lo­
manto Júnior, empenhado, profundamente empenhado e preocupado em que 
esses fatos sejam definitivamente esclarecidos à Nação. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO (PMDB- GO)- Nobre Senador, o 
depoente na CPI do Terror nada mais fez do que, realmente, repetir o que 
Sua ExcelênCia, o Senhor Presidente da República, jâ disse à Nação, o que o 
Ministro da Justiça estâ dizendo à Nação. O Problema não é este. Uma coisa 
é o discurso, e outra são os atos. E já se passou muito tempo, realmente, das 
ocorrências da OAB e da Câmara de Vereadores do Rio de Janeiro, sem que a 
Nação conhecesse de fato, alguma coisa. 

O Sr. Moacyr Dal/a (PDS- ES)- Nobre Senador Henrique Santillo, 
permita~me? 

O SR. HENRIQUE SANTILLO (PMDB- GO)- Quanto ao Jato a· 
Iudido aqui de Aldo Moro, na Itália, lãjã se apurou, lãjã se sabe quem são os 
autores e muitos já estão presos e estão condenados. Então, V. Ex' vê que isso 
é sintorriático, eriliilente Senador Evandro carreira, que há dois anos tenha 
vindo a público um documento do CIEX, tratando do assunto, não de atos 
terroristas, obviamente, mas da utilização do arcabouço jurídico que aí se en­
contra contra a imprensa livre deste País, documento esse realizado no CIEX, 
publicado no O Estado de S. Paulo, em abril de 79 e aqui analisado por n6s, 
logo ém seguida. 'B. sintomático que essas providências estejam sendo toma­
das pelo Governo agora, com fiscais do lAPAS, que se dirigem às gráficas, às 
redações dos jornais independentes, devedores da Previdência tanto quanto 
os demais jornaiS e tirito quanto quatrocentas- mil outras empresas deste País 
e, sobretudo, tanto quanto o Governo, que deve à Previdência cem bilhões de 
cruzeiros. 

Aí está o sintoma que nos deixa perplexos. Aí está a coincidência que nos 
leva à dúvida. · 

O Sr. Evandro Carreira (PMDB- AM)- Nobre Senador, V. Ex• me 
permite um aparte? 

O SR. HENRIQUE SANTILLO (PMDB - GO)- Ouço V. Ex• com 
prazer. 

O Sr. Evandro Carreira (PMDB- AM)- Nobre Senador, 6fato recen· 
te o atentado à OAB e à Câmara de Vereadores do Rio de Janeiro; mas eu 
pergunto, o que ficou definido com relação ao atentado contfa-0 Bispo Dom 
Hip6lito, de ·Nova Iguaçu? O que ficou apurado quando a bomba foi jogada 
na ABI e outros atentados que se vêm escorregando? É isso que quero dizer ... 

O Sr. Moacyr Dal/a (PDS- ES)- O indicíado estã preso, nobre Sena­
dor. 

O Sr. Evandro Carreira (PMDB - AM) - ... tudo dã a entender ... 
Nobre Senador, estou com o aparte. Tudo_ dá a entender que está havendo ê 
uma grande farsa; essa explicação discursiva é conversa para mãe de moça, é 
lero-lero. Estamos cansados disso, não temos nariz furado como índio. 

Não aceito esse embuste, esta é uma história que não tem explicação, as­
sumo a responsabilidade do que estou dizendo: ê preciso que alguêm assuma 
e declare à Nação que o Governo tem força, tem condição, tem uma Polícia 
Federal altamente especializada para fiscalizar e chegar ao desiderato disso 
tudo. Mas não faz, eSsa ê que é a verdade. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO (PMDB- GO)- Sr. Presidente, vol­
to a dizer, rapidamente, que também estou entre aqueles que consideram o 
Governo em condiÇões materiais, instrumentais para apurar essCs crimes em 
pouco tempo. Cabe a nós outros, como uma sociedade, como um todo, 
cobrar, permanentemente, as investigações honestas e corretas e que os no­
mes desses celerados sejam apontados à Nação e sejam punidos. 

O Sr. Evandro Carreira(PMDB- AM)- Estamos aqui para isto. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO (PMDB - GO) - Vou concluir, Sr. 
Presidente, não sem antes ouvir, com imenso prazer, o eminente Senador 
Luiz Cavalcante. 

O Sr. Luiz Cavalcante (POS- AL)- Muito grato pela sua atenção ao 
meu gesto. Eminente colega, a frase parece que foi do nosso grande mudo, a~ 
quele homein que estâ lá atrás de todos nós, Rui Barbosa. Disse ele que .. a 
Imprensa são os olhos da Nação". Mas há olhos que enxergam mais e há ou~ 
tros que enxergam menos, principalmente nesta hora em que copiosa propa­
ganda de 600 e tantas estataiS ~ distribuída ao.s.jornais diariamente, o que 
contribui, naturalmente, para que uns enxerguem mais e outros enxerguem 
menos. No caso do Hêlio Fernandes, talvez por não participar dessas benes~ 
ses, seu jornal é dos que mais enxerguem. Mas, pensando melhor, certo estou 
de que o meu bravo colega do Palácio Tiradentes, no idos de 69, certo estou 

de que o Hêlio está adma de interesses mercantilistas, dessas quinquilharias. 
Pois bem, este é um motivo para que eu deplore com mais veêmencia este a­
tentado, porque justamente, coincidentemente ou não, ele vem silenciar um 
dos jornais que mais enxergam, uma das mais ativas sentinelas da Nação. 
Muito obrigado a V. Ex• (Palmas.) 

O SR. HENRIQUE SANTILLO (PMDB - GO) -Eu agradeço a V. 
Ex• 

Sr. Presidente, concluindo eu diria que realmente a liberdade de impren­
sa pode ser ofendida pela violência, como foi a Tribuna da Imprensa, pelo Go­
verno, com suas instítuições ... 

O Sr. Lomanto Júnior (PDS - BA. Fora do microfone) - Mas nunca 
pelo Governo que está assegurando a liberdade de imprensa, a mais ampla 
que o País pode ter. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO (PMDB- GO)- ... pelo arcabouço 
jurídico autoritário que pei'mife a distribu-ição das verbas de publicidade e até 
nas cobranças da Previdência de seus devedores, e, sobretudo, quanto tam­
bém, Sr. Presidente, às concessões de canais de televisão e emissoras de râdios 
nas mãos do Executivo, ao arbítrio, sob a vontade exclusiva do Executivo, 
que se arvora em juízo supremo da Nação. Isto não pode continuar e as nos­
sas vozes, enquanto isso perdurar, precisarão ser ouvidas neste plenário e fora 
dele, tanto quanto sei, que a sociedade toda anseia para se libertar dela. Mui­
to obrigado, Sr. Presidente. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Concedo a palavra, para uma 
comunicação, ao nobre Senador Alberto Silva. 

O SR. ALBERTO SILVA (PP PI. Para uma comunicação. Sem revisão 
do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Quero ser breve nesta comunicação. E: apenas para fazer um apelo ao Sr. 
Ministro dos Transportes, relativamente ao meu Estado. :1:: que, no ano pas~ 
sado, fui relator na Comissão· âe Orçamento para três órgãos do Minist~rio 
dos Transportes: a Rede Ferroviária, o DNER e a Empresa Brasileira de 

-Trans-porteS Urbanos. Ali, veiifiquei que nãõ.havia os recursos destinados ao 
prosseguimento de uma estrada que alcança o sul do meu Estado, em direção 
a Brasília. Essa estrada estâ parada há quase 6 anos, onde eu deixei, em Cor­
rente, e nunca mais se fez nenhum serviço até Barreiras. 

Na Comissão_ de Orçamento, coloquei recursos substanciais, ·mudando 
alguma posição de uma verba existente e fOi o. bastante para haver uma celeu~ 
ma enorme na ComisSão. Mas, quando fomos à votação, verificou-se, quase, 
que eu tinha a maioria dos votos, porque, inclusive, houve Deputados do 
PDS que me apoiaram na conclusão dessa estrada. Firmou-se, então, um pac­
to subscrito pelo Líder, Sr. Senador Aderbal Jurema, que obteve do Senhor 
Presidente da República uma autoiizãção do Sr. Ministro dos Transportes 
que concluísse, com toda a urgência, o trecho da estrada piauiense, de Cor­
rente, entrando pela Bahia e chegando até Barreiras. Agora, na distribuição 
de 31 bilhões de cruzeiros para o DNER, todas e várias estradas estão aqui 
meiiCiOnadas, mas quando chega no Piauí, a expressão é a seguinte: "adicio­
nalmente prevé-se a ligação de Barreiras, na Bahia1 a Gilbuês, no sul do 
Piauí." Quando a gente está no aeroporto e se diz que está prevista a chegada 
de um avião, geralmente não chega, este previsto não ê afirmativo. 

O Sr. Mauro Benevides (PMDB- CE)- V. Ex• me permite um aparte, 
nobre Senador Alberto silva? (Assentimento do orador.) No que tange à BR-
020, istãó cOnsignados os recursos que permitam a sua ultimação? 

O SR. ALBERTO SILVA (PP PI) - Existem recursos na BR-020 até 
um trecho no seu Estado ... 

O Sr. Mauro Benevides (PMDB- CE)- Veja, V. Ex•, que conhece o 
traçado da BR~020, ligando Brasília a Fortaleza, é uma estrada que já se 
transformou, praticamente, em uma sinfoniã inacabada, hâ tantos anos que 
se espera a sua conclusão e sempre há uma dificuldade para locação, para o a~ 
porte de recursos ponderáveis para esse objetivo. 

O SR. ALBERTO SILVA (PP- Pl)- Agraadeço o aparte de V. Ex•, 
nobre Senador Mauro Benevides. Eu já informei a V. Ex' que havia aqui re­
cLii'sos para a BR-020. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, faço um apelo ao Sr. Ministro que, ao in­
vés de "adicionalmente", coloque os recursos mesmo para concluir a estrada, 
porque na verdade, se ela for concluída, a distância entre o Nordeste e 
Brasília dirriim.iirâ- em mais ·de 1.000 km de extensão e isto, naturalmente, 
num país que está importando petróleo, é uina economia substancial, neces~ 
sâria e patriótica. A conslusão dessa estrada é uma necessidade urgente. t o 
apelo que faço a V. Ex~, Sr. Presidente, no sentido de, secundando o meu pe~ 
dido, pedir ao Ministro que termine esta estrada, não como está aqui, .. adi­
ci-onalmente". indefinido. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem!) 
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O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Estã finda a Hora do Expedien-
te. 

Passa~se à 

ORDEM DO DIA 

Não hã quorum para deliberação. Em conseqüência, fica adiada a apre-
ciação dos iteOs l, 2 -e- 8 a 10 da pauta; dependentes de votação. - -

São os seguintes os itenS cuja votação é adiada: 

-l-

Votação, em turno único, do Requerimento n9 25, de 1981, doS Senado~ 
res Mauro Benevides e Gastão Müller, no exercício das lideranças, solicitan­
do urgência nos-termos do art. 371, alínea .. c", do Regimento Interno, para o 
Projeto de Lei do Senado i19 70, de 1980, que dispõe sobre coligação parti­
dária, e dá outras proVidências. 

-2-
Votação, em primeiro turno (i:l}5i"ecf:lção preliminar ·da constitUcionali­

dade ejuridicidade nos termos do art. 296 do Regimento Interno, do Projeto 
de lei do Senado n• 115, de 1980, do Senador Pedro Simon, que estabelece 
prazo para lançamento de novos modelos e marcas de automóveis nacionais e 
veículos afins e dá outras pro-vidências, tendo 

PARECER, sob n• 1.223, de 1980, da Comissão 
-de Constituição e JUstiça, pela inconstitucionalidade e injuridicidade, 

com voto vencido dos Senadores Franco Montoro, Leite Chaves e Cunha Li­
ma, e voto vencido, em separado, do Senador Bernardino Viana. 

-8-
Discussão, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado n9 351, de 

1979, do Senador Roberto Saturnino, que dispõe a respeito da especialização 
e Engenheiros e Arquitetos em "Engenharia de SeguranÇa do Trabalho" e da 
profissãO de "Técn1co de Segurança do Trabalho" e estabelece providências, 
tendo 

PARECERES, sob n•s 863 a 865, de 1980, das Comissões: 
-de Constituição" e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade, com 

Emenda que apresenta, de número 1~CCJ; 
-de Legislação Social, favorável ao Projeto e à Emenda da Comissão de 

ConsHtuição· e Justiça; e 
- De Educação e Ctfltura, favorável ao Projeto e à emenda da Comissão 

de ConstituiçãO e Justiça. 

(Dependendo da votação do Requerimento n'? 33, de 1981, do Senador 
Roberto Saturnino, de adiamento da discussão.) 

-9-
Discussão, em primeii'o turno (apfeeiação preliminar da constitucionali­

dade, nos termos do art. 296 do Regimento Interno), do Projeto de lei do Se­
nado n'? 49, de 1979, do Senador Orestes Quércia, que eleva o valor da impor­
tância a ser depositada em favor do empregado, quando rescindido seu con­
trato sem justa causa, alterando o art. 6'? da Le1-do Fundo de Garantia do 
Tempo de Serviço- 5.107, de 13 de setembro de 1966-, e determina outras 
providências, te"ndo ------

PARECER, sob n• 1.026, de 1980, da Comissão 
-de Constituição e Justiça, pela inconstitucionalidade, com voto venci­

do, em separado, do Senador Cunha Lima, e voto vencido dos Senadores 
Franco Montoro e Tancredo Neves. 

(Dependendo da votação do Requerimento n• 34, de 1981, de autoria do 
Senador Orestes Quércia, de adiamento da discussão.) 

-lO-

Discussão, em primeiro turno (apreciação preliminar da constitucionali· 
dade, nos termos do art. 296 do Regimento Interno), do Projeto de Lei do Se­
nado n• 146, de 1980 do Senador Orestes Quêrcia, que isenta do Imposto de 
Renda o 139 salârio, tendo 

PARECER; SOB N• 64, de 1981, da Comissão 
- de Constituição e Justiça, pela inconstitucionalidade. 

(Dependendo da votação do Requerimento-n9 35, de 1981, de autoria do 
Senador Orestes Quércia, de adiamento da discussão.) 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Passaremos, pois, ao exame do 
item n'? 3: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução n9 168, de 
1980 (apresentado pela Comissão de Finanças como conclusão de 
seu Parecer n'? 1.250), que autoriza o Governo do Estado do Ceará a 
realizar operação de empréstimo externo, no valor de US$ 

30,000,000.00 (trintà milhões de dólares norte-americanos) para a­
plicação no 11 Plano de Metas Governamentais, tendo 

PARECER, sob n• 1.251, de 1980, da Comissão: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridici~ 

da de. 
Em discussão o projeto. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti-lo, _declaro-a encerrada, ficando avo­

tação adiada para a próxi"ma sessão, em virtude da falta de quorum para deli­
beração. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrio)- Item ~4: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução n9 172, de 
1980 {apresentado pela Comissão de Economia como conclusão de 
seu Parecer n'? 1.258, de 1980), que autoriza o Governo do Estado de 
Mato Grosso do Sul a elevar em CrS 1.785,620.157,75 (um bilhão, 
setecentos e oitenta e cinco milhões, seiscentos e vinte mil, cento e 
cinqüenta e sete CruZeirOS e setenta e cinco centavos) o montante de 
sua dívida consolidada, tendo-

PARECERES, sob n•s 1:259 e 1.260, de 1980, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridici-

dade; e --
- de lvfunicfpios, favoráVel. 

Em discussão o projeto. (Pausa,) 
Nenhum dos Srs. Senadores solicitando a palavra, decla!·-.,, .encerrada a 

discussão: • 
A votação da matéria fica adiada para a próxíina sessão ordinária, por 

falta de número. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Item 5: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução n'? 173, de 
1980 (apresentado pela Comissão de Economia como conclusão de 

_seu Parecer n'il 1._261, de 1980), que_ autoriza a Prefeitura Municipai 
de Nova iguaçu (RJ), a elevar em Cr$ 119.000.000,00 (cento e deze­
nove milhões de cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada, 
tendo 

PARECERES, sob n•s 1.262 e 1.263, de 1980, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridici­

dade; e 
---'- de Municípios, favoráveiS. 

Em discussão o projeto, em turno único. (Pausa.) 
Não havendo oradores, declaro-a encerrada, ficando sua votação adiada 

por- falta de quorum. 

- de Municípios, favoráveis. 

Em discussão o projeto, em turno único. (Pausa.) 
Não havendo oradores, declaro-a encerrada, ficando sua votação adiada 

por falta de quorum. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Item 6: 

Discussão, em turÍio único, do Projeto de Resolução n9 174, de 
1980 (apresentado pela Comissão de Economia como conclusão de 
seu Parecer n9 1.264, de 1980), que iutoriza a Prefeitura Municipal 
de Palmeiras dos lndios (AL) a elevar em Cr$ 147.227.806,44 (cento 
e quarenta e s_ete milhões, duzentos e vinte e sete mil, oitocentos e 
seis cruzeiros e quarenta e quatro centavos) o montante de sua dívi­
da consolidada, tendo 

PARECERES, sob n•s 1,265 e 1.266, de 1980, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridici­

dade; e 
- de Municípios, favorâvel. 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 
Não havendo quem queira usar da palavra, declaro-a encerrada. 
A Presidência deixa de submeter a matéria a votos, em virtude da falta de 

quorum, ficando sua votação adiada para a próxima sessão. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Põrto) - Item 7: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução n9 176, de 
1980 (apresentado pela Comissão de Economia como conclusão de 
seu Parecer n9 1.270, de 1980), que autoriza a Prefeitura Municipal 
de Caicó (RN) a elevar em Cr$ 78.586.099,00 (setenta e oito milhões 
quinhentos e oitenta e seis mil, noventa e nove cruze: ~as) o montan­
te de sua dívida consolidada, tendo 
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PARECERES; sob n .. 1.271 e 1.272, de 1980, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridici­

dade; e 
-de Munlcfplos, favorãvel. 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti-lo, declaro-a encerrada, fiéando avo­

tação adiada para a próxima sessão, em virtude da falta de quorum. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Esgotada a matéria constante 
da Ordem do Dia. 

Há orador inscrito. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Agenor Maria. 

O SR. AGENOR MARIA (PMDB - RN. Pronuncia o seguinte discur­
so. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Desde 1973 o País procura uma saída para a alarmante crise do petróleo. 
Em 1975, foi adicionada à imensa luta a possibilidade incomensurável de 

conseguirmos a energia renovável através do Programa Nacional do Álcool. 
Esse programa encheu toda a Nação de esperança e criou, no decorrer do 
tempo, uma perspectiva de independência para o nosso País. O álcool passou 
a ser, na verdade, a grande efusão, o grande entusiasmo e a grande esperança 
da liberdade econômica do Brasil. 

Nos idos de 1978, jã tínhamos condições de adicionar 20% de ãlcool a 
toda gasolina consumida no País, propiciando ao Projeto Nacional do Álcool 
lucros bilionários que podiam dar aos brasileiros e ao Brasil a oportunidade 
não só de pesquisar mas de aumentar astronomicamente a produção de ál­
cool no Brasil. Apesar de todas as dificuldad~, nós t~nhamos em nosso país 
um projeto autofinanciãvel, um projeto para o qual iõda população concor­
ria com mais e mais dinheiro, objetivando sua independência. Par~ o Pr()jeto 
Nacional do Álcool nós não precisaríamos de- aJuda fiÕ.anceira de ninguém, 
pois o projeto era em si autofinanciável. Isso dava a cada um do_s brasileiros 
a certeza de que pelo menos nesse aspecto nós íamos chegar ao século XXI 
com energia renovável abundante e, conseqüentemente, alcançarf~mos a nos­
sa liberdade econômica e política, pois todos nós sabemos, Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, que a crise é mundial e abala profundamente mais de 80% das 
nações civilizadas, e entre essas nações são raríssimas as que têm, como o 
Brasil, condições de sair dessa grande dificuldade. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, o que me traz à tribuna na tarde de hoje é 
a preocupação que venho tendo, e acredito que comigo muitos brasileiros, 
sobre a iriterferência do capital estrangeiro no Programa Nacional do Álcool; 
interferência que não nos agrada porque não é necessária; e não é necessária 
porque o brasileiro, mesmo tirando da me~a, paga o litro de âlcool a Cr$ 
60,00, com satisfação. Ning-uêrri ãtê hoje viu nem verá um só consumidor nos 
postos pagando álcool, adicionado à gasolina, a CrS 60,00, e reclamando. E 
não reclamam por quê? Porque esse programa é nosso, é dos brasileiro_s e ele 
representa o futuro do nosso País. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, se estamos carreancfo a cada dia bilhões 
de cruzeiros para o Programa Nacional do Álcool, se o programa tem, real· 
mente, mais dinheiro do que podia se esperar, se o dinheiro arrecadado a 
cada dia em espécie, pois a gasolina é paga à vista, não há por que o atropelo 
das nossas autoridades econômicas em procurar empréstimos em dólares 
para o Programa N aciona! do Álcool. Sempre tive a desconfiança de que os 
emprestadores de dinheiro ao Brasil faziam determinadas exigências, ou seja, 
não emprestavam o dinheiro para o que nós queríamos. Porém, parece que a 
necessidade de dólar é tão grande que nós estamos sendo obrigados a nos cur­
var e aceitar emprêstimos em dólar para um projeto que não precisa absoluta­
m,ente de dólares, não precisamos absolutamente de interferência do capital 
estrangeiro. 

Pois bem, Sr. Presidente, Srs. Senadores, ultimamen_te a grande imprensa 
do País procurar criar uma situação de suspense sobre o Programa Nacional 
do Álcool: um jornal traz que o álcool está adulterado, outro jornal traz que 
o álcool está viciado, outro jornal traz que o álcool está _misturado, ninguém 
entende o que estão misturando com o álcool. 

E, agora, vem o Sr. Ministro César Cals e anuncia para a Nação que: 
u ••• atendendo às fábricas, a mistura de álcool anidro à gasolina 

cairá de 20 para 13%." _ _ _ _ _ 
Vou repetir, Sr. Presidente, Srs. Senadores, uma notícia que me deixa 

verdadeiramente perplexo. Pequenininha, num canto de folha, lá está: 
uo Ministro César Cals informou que, atendendo às fábricas, a 

mistura de ãlcool anidro à gasolina cairã de 20 para 13%. Mas ne­
gou que esta medida tenha por finalidade utilizar parte do âlcool 
anidro para atender à demanda do álcool hidratado." 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, álcool anidro ou álcool hidratado, é ape­
nas uma questão de fórmula. Ambos vêm da mesma matéria prima, a cana­
de-açúcar. O processamento de um ou de outro é feito de acordo com as ne-

cessidades. Conseqüentemente, o que eu desejo, ocupando a tribuna na tarde 
de hoje, é perguntar por quê. Por que, Sr. Presidente e Srs. Senadores, nós va­
mos tirar 7% do álcool que está sendo adicionado à gasolina, trazendo assim 
um esvaziamento financeiro ao Projeto Nacional do Álcool superior a 50 bi­
lhões de cruzeiros? Já estamos com os projetos predeterminados, já estamos 
com centenas de projetos em andamento e· em estado de execução, projetos 
que dependem desse dinheiro jâ programado, que dependem desse dinheiro já 
computado, enfim do dinheiro oriundo do adicionamento do álcool à gasoli-
na. 

_Qra, Sr. Presidente e Srs. Senadores, eu me preocupo, pois reconheço 
que as dificuldades financeiras do País são muito grandes. O único projeto 
autofinanci3do que nós temos é o Projeto Nacional do Álcool, e só posso en­
tender como mâ fé o atá de se tirar 7% ~o álcool adicionado à gasolina. 

Sr. PreSidente e Srs. Senadores, o preço do álcool vendido diretamente 
ao automóvel que só consome âlco_ol, é de 32 cruzerios, mas o álcool adicio­
nado à gasolina é de 60 cruzeiros, ou sejã-28 cruzeiros que nós brasileiros es­
tamos pagando a mais para que o Projeto Nacional do Álcool seja autofinan­
ciável. O Projeto Nacional do Álcool tem um cronograma, tem uma obri­
gação, e centenas de projetos já estão sendo executados. O esvaziamento fi­
nanceiro provocará uma parada .brusca, prejudicando o desenvolvimento de 
todo o projeto de energia renovável neste Pais. 

Daí, Sr. Presidente e Srs. Senadores, a minha presença nesta tribuna. 
Acredito que o Governo estimulou, no ano passado, a modificação da 

política partidária e a criaÇão dOs novos partidos, com o objetivo principal de 
esvaziar esta Casa. Parece que o objetivo principal foi o de marginalizar a 
classe política dos debates econômicos, dos debates sociais, do debate maior 
da Nação. 

Sr. Presidente, altamente preocupado com este problema, eu me pergun­
to: por que o Ministro César Cals anunciou nos jornais de hoje que vai, aten­
dendo aos pedidos das fábricas - e não adianta mais nada - baixar de 20 
para 13% a adição de álcool, quando isso representa -eu volto a repetir- o 
esvaziamento no Projeto N acionai do Álcool de uma importância superior a 
50 bilhões de cruzeiros? 

O Sr. Alberto Silva (PP - Pl) - V. Ex• me permite um aparte? 

O SR. AGENOR MARIA (PMDB - RN) - Com maior prazer. 

O Sr. Albimo Silva (PP- Pl)- Estou acompanhando o discurso de V. 
Ex' com a maior atenção, e quero expressar também a minha preocupação 
com relação a essa notícia. Nós gostaríamos que o Ministro César Cals nos 
desse uma explicação que pudesse convencer. A primeira vista, o que pode 
parecer é que não tem álcool suficiente para o número de veículos que conso­
mem álcool hidratado, no País. E, apesar das contínuas informações de que 
não faltará álcool, se é necessário retirar 7% da _mistura da gasolina, aí nós fi­
camos com a interrogação do Senador Agenor Maria. Adicionando-se 20% à 
gasolina, são 16 bilhões de litros de gasolina. Vinte por cento disso são três bi­
lhões de litros. Com o simples fato de se adicionar álcool à gasolina, já se eco­
nomisa petróleo a iffiportar, pelo volume de gasolina que deixou de se gastar. 
Além disso, nos três bilhões de litros de álcool que constituem os 20% se se ti­
rar 7%, na verdade, com a difereilça de preço entre o álcool que é vendido 
como gasolina, e o álcool que vai ser retirado, a quantia que desaparece do 
programa é superior a 50 bilhões de cruzeiros. Cinqüenta bilhões de cruzeiros 
representam, na pior das hipóteses, considerando que uma usina de 200 mil li­
tros/dia custa um bilhão de cruzeiros, representam, no mínimo, 60 usinas por 
ano que poderiam entrar em fabricação de álcool, à razão de 200 mil litros 
por dia~ Ora, um País qUe quer se livrar da importação de petróleo, não pode 
parar o programa do álcool nem um dia, nem uma hora, nem um segundo. 
Acho que a guerra brasileira, mais do que a de grãos para exportar, seria a de 
álcool, para não importar combustíveis. Creio que é o único produto nacio­
nal que, uma vez fabricado. não tem problema de mercado, porque é com­
bustível, é matéria nobre que nos dias de hoje não se pode prescindir. A soja 
pode cair de preço, os nossos grãos que se exportam caem de preço, até o nos­
so' minério, mas o álcool jamais cãiria de preço, porque ele substituiria o- pe­
tróleo importado, e, na verdade, estaríamos economizando dólares na impor­
tacão de petróleo. 

O álcool tanto serve para o motor Diesel, como para o motor a gasolina. 
De maneira que se nós só fabricássemos álcool e atingíssemos, por exemplo, 
uma cifra de 30 bilhões de litros de álcool, não precisaríamos mais importar 
petróleo. Notem bem, ficaríamos apenas com o petróleo da PETROBRÁS, 
porque os 30 bilhões de litros de álcool substituem a gasolina e o óleo Diesel 
consumido no País. Era o aparte que eu queria dar a V. Ex'". 

O SR. AGENOR MARIA (PMDB - RN) - Senador Alberto Silva, 
fico muito grato pelo aparte de V. Ex' e posso afirmar que os debates que 
mais me entusiasmam e motivam são esses debates que, na minha concepção. 
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vão de encontro à própria segurança nacional, porque a importação de pe­
tróleo, no Brasil, vem ocasionando um débito maior, e esse débito vem crian­
do um saldo devedor na balahça de serviço, e estã, a cada semana que passa, 
desvalorizando a nossa moeda, a um tal ponto que eu não sei até onde vamos 
chegar. Estamos em março, __ e a nossa moedajâ foi desvalorizada 8 vezes. Pas-. 
sa de 13% a-desvalorização da nossa moedi, para âar condições de o investi­
dor estrangeiro, a cada dia, poder ganhar mais dinheiro no nosso País. 

Senador Alberto Silva, por que a Casa, por que a imprensa, enfim, por 
que o Governo não dão condiçõesd_e motivação para se discutir esse proble­
ma que fere toda a nacionalidade? Por que, meu Deus, esse problema que an­
gustia a todos nós n_ão_ encontra resson~ncia nesta Cas_a'? Por que não hão de­
bate'? Por que não hâ o diálogo em torno desses problemas? O Ministro da 
Justiça estã encarregado de dialogar a Lei dos Estrangeiros, mas o problema 
maior da economia brasileira, que fala de perto, dentro da nossa maior ansie­
dade, esse não, esse estã marginalizado, o tempo célere, dinâmico, passa e a 
cada dia a fome cresce mats·noslares de quem trabalha em nosso País. 

O Sr. Mauro Benevides (PMDB- CE)- Permite V. ~x• um aparte? 

O SR. AGENOR MARIA (PMDB - RN) - Com muito prazer. 

O Sr. Mauro Benevides (PMDB- CE)- Nobre Senador Agenor Ma­
ria, estou plenamente de acordo com esta sugestão de debate que V. Ex• de­
fende ardorosa e brilhantemente, na tribuna neste instante. E. até estranhãvel 
que ~uase sempre Ministros ,de EstadO, com responsabilidRde de participar 
da alta Direção -do País, apresentem escusas para comparecimento às Casas 
do CollgreSSO-Nacional. Ainda nesta semana, por exemplo, ficamos privados 
aqui de ouvir a palavra do Sr. MinistrO Mãrio Andreazza, que, após percor­
rer a ãrea do Polígono das Secas e acertar providências de assistência àquela 
região, até agora não informou ao Congresso Nacional quanto ao seu pensa­
mento e àquelas medidas que foram adotadas em socorro da Região que re­
presentamos. V. Ex• traz realmente, na tarde de hoje, a debate, assunto rela­
cionado com o Programa do Álcool. Acredito que este debate, que se inicia 
com o pronunciamento de V. Ex• poderia, quem sabe, ser transferido para o 
âmbito da Comissão de Minas e Energia, com a convocação, inclusive , do 
Ministro César Cals e igualmente a do MiniStrO da Indústria e do Comércio, 
Sr. Camilo Penna. É a sugestão de debate que entendi do meu dever oferecer 
a V. Ex•, a título de colabora_ção neste seu brilhante pronunciamento da tarde 
de hoje. 

O SR. AGENOR MARIA (PMDB- RN)- Muito obrigado, Senador 
Mauro Benevides. 

O Sr. Alberto Silva (PP - PI) - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. AGENOR MARIA (PMDB - RN) - Com prazer. 

O Sr. Alberto Silva (PP - PI) - Senador Agenor Maria, apenas para 
completar. A sugestão de V. Ex•, com relação aá debã:te, e a~ora secundada 
pelo nobre Senador Mauro Benevides, é de maior utilidadel é da maior urgên­
cia. Estou com V. Ex• quando diz que o problema mais gfave do País é o sal­
do da balança de pagamentos. Somos obdgados a importar petróleo, para 
não parar. Entretanto, temos a arma na mão. Talvez sejamos o único país no 
Mundo que pode, numa expressão bem popular, bater no peito e dizer: posso 
ser independente em combustível, porque, quem tem oito e meio milhões de 
quilômetros quadrados, quem tem os vales úmidos, como os temos, do São 
Francisco, do Parnaíba, e de tantos outros rios, não precisava mexer na terra 
para produzir alimentos, não precisava tocar sequer em nenhum vale que 
produz alimentos hoje, para produzirmos o álCool necessário, e não impor­
tarmos mais petróleo. Se fosse uma guerra para valer a produção do ãlcool, 
uma sugestão deixaria logo aqui: se temos que pagar uma dívida externa -
12 bilhões de dólares por ano- e temos que importar 12 bilhões em petróleo 
- isto muito por baixo -, são 24 bilhões que o Brasil tem que despender por 
ano. Juntando todos os grãos e tudo que temos para exportar, chegamos à 
casa dos 20 bilhões, com dificuldade. Seria o caso, num debate como este pro~ 
posto a V. Ex• que fosse daqui a sugestão: por que não pedir uma moratória1 

por três anos, dessa dívida externa'? Vamos fazer um exemplo: em vez de pa~ 
garmos 12 bilhões de_dól~res por ano, proporíamos pagar 6 em casa ano, e os 
6 que não í<imos pagar jogávamos no Programa do Álcool. 6 bilhões de dó.la~ 
res, por ano, no Programa do Álcool, em três anOs produziríamos 40 bilhões 
de litros de ãlcool e não impOrtaríamos mais petróleo. Se não impOrtássemos 
mais petróleo, econimizaríamos 12 bilhões de dólares por ai:lo, e! aí, pagaría­
mos a nossa dívida, porque tínhamos construído uma riqueza imensurâvel 
para este País, a riqueza do álcool, superior à da soja, do minério C tudo mais 
que está aí. Se produzirmos 40 bilhões de litros de álcool, não importaremos 
mais nem um litro de petróleo. Era o que tinha a dizer, nesta tarde, comple­
mentando o discurso de V. Ex• 

O SR. AGENOR MARIA (PMDB - RN) - Senador Alberto Silva, 
viaJando-se de automóVel do- Rio de Janeiro para FortaJeza, são mais de 
2.800 km. Â margem da rodovia que corta, beirando o Atlântico, toda aquela 
ãrea, só se vê cana-de-açúcar. 

O Sr. Alberto Silva (PP - PI) - ll o tabuleiro costeiro. 

O SR. AGENOR.MARIA (PMDB- RN)- Isso nos deu a oportuni­
dade de ser o maior produtor de açúcar do Mundo. Somos nós, brasileiros, 
quem mais produz açúcar no Mundo. Note, Senador Alberto Silva, hã mais 
de quarenta anos não importamos destilaria, fábrica de açúcar de parte algu­
ma, porque temos know-how nesse setor. É um processo que aprendemos a fa­
zer hã dezenas de anos, e não precisamos de ninguém para nos ensinar. 

Ora, se a· ãrea que va:i do Rio de Janeiro até Fortaleza tem a canaMde­
açúcar ali à vista, calcule Y. Ex• as várzeas do Norte, as vãrzeas, que são cen­
tenas _de milhares, não de hectares, e sim de quilômetros, banhadas por rios 
perenes, que todos os anos alagam aquelas vãrzeas. deixando o húmus, que é 
a riqueza maior, que é tudo, Países como o Japão, a Alemanha, os Estados 
Unidos gastam mais de 60% da economia rural comprando adubo. Pois bem, 
não precisamos comprar um centavo de adubo para as vârzeas do Norte que 
estão lâ, a maioria desocupada. 

Se jã temos know-how para fabricar o âlcool, se jâ temos vârzea adubada, 
se temos o dinheiro dado pelo brasileiro, comprando álcool a 60,00 ctuzeiro.J, 
quando custa só 32,00 cruzeiros, pelo amor de Deus, por que querer ir atrâs 
de ajuda estrangeira? Por quê? 

Tenho aqui em mãos o Coireio Brazi/iense do dia 25 de março deste ano. 
O Sr. Garnero, numa conferência nos Estados Unidos, fez ver aos americanos 
que a AffiéríCa do Norte precisa dotar as Américas financeiramente, para ter­
mos âlcool. Pelo amor de Deus! Estã aqui em minhas mãos: "Garnero quer 
criar um PRO ÁLCOOL das Américas". Não precisamos de criar PRO ÁL­
COOL com país nenhum. Pelo amor de Deus, isto é um atentado contra a Se­
gurança Nacional! Arranjar parceiro na América para fazer álcool?! Estâ 
aqui. Quem é o Sr. Garnero'? O Sr. Garnero faz parte do Conselho Nacional 
âo Álcool do Brasil. Foi convidado pelo Presidente do Subcomitê de Energia 
do Senado dos Estados Unidos, para falar. Lá, ele deixou, como brasileiro, a 
indicação de que precisa haver dinheiro para criar um pólo do âlcool nas 
Américas. Pelo amor de Deus! 

Sr. Presidente e Srs. Senad01:es, a Nação que acredito ser mais adiantada 
do qu'e o Brasil, tecnologicamente falando, é a Argentina. 

O Sr. Alberto Silva (PP - PI) ~Em ãlcool, não. 

O SR. AGENOR MARIA (PMDB- RN)- Tecnologicamente falan­
do, de modo geral. 

· Para que a Casa tenha uma idéia, aS terras ociosas que possuímos no 
Brasil representam muito mais do que_ to-do território da Argentina. 

O Programa do Álcool, jã disse aqui, é um projeto autofinanciado, por~ 
que está sobrando dinheiro do áJqool. O know-how já temos, é secular. Ora, 
não podia deixar de sê-lo. Se sOín<is_ os maiores -produtores d~_açúcar do mun~ 
do, temos que ter know-how nessa industrialização. Então, por que um proje.. 
to das Américas sobre o álcool? 

Esta é unia notíCTa que m:e- deprime, porque o homem que foi lá fazer a 
conferência está ligado, aqui, ao Programa Nacional do Álcool. 

Hâ poucos dias esteve aqui, em Brasília, o conselheiro particular do Pre­
sidente-Reagan. Estâ querendo que o Brasil faça duas coisas: l 'i') facilitar are .. 
messa de lucros para o exterior; 29) ctiar condições melhores para que eles te-. 
nham interesse de fazer álcool no Brasil. Esse homem recebeu jantar de um 

-miit1stro, almOÇo de outro ministrQ ei1fim. Nos dias que passou aqui foi corte~ 
jado por todos os ministros da área econômica. 

·Mas, Sr. Presidente, Srs. Senadores, por que esse frenesi, por que esta 
preocupação em trazer dinheiro estrangeiro para um projeto, se nós temos· tu~ 
do? Temos o know how, temos as terras, somo_sjâ o maior produtor de açúcar, 
temos dinheiro, temos tudo. Por quê, meu Deus'? Essa gente podia arranjar 
dinheiro por aí para esse Projeto de Angra I, Angra 11 ... Vamos gastar dinhei­
ro fã, "iTias- deixem ·a 'HoSso Projeto do Álcool conosco, pois não precisamos de 
dinheiro de outra fonte para desenvolver esse projeto. 

Um outro aspecto, Sr. Presidente, é o problema do automóvel. Os jor­
nais de hoje Publicam ... 

O-Sr. Lomanto Júnior (PDS- BA)_- Senador Agenor Maria, permite­
me V. Ex• uma rãpida intervenção'? 

O SR. AGENOR MARIA (PMDB - RN) - Pois não, Senador. 

O Sr. Lomanto Júnior (PDS - BA) __:.Senador Agenor Maria, o Gover­
no vem cumptüldo o seu cronograma no que tange às alternativas energéticas 
para este País. Realizou-se um esfofÇó ínu1to grande para a diminuição. em 
primeiro ~ugar, do consumo de petróleo, não só com a limitação da velocida-
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de, de uma série de providências, como, por exemplo, o fechamento dos pos­
tos nos fins de semana, enfim, medidas para permitir a diminuição do consu­
mo do petróleo. E, imediatamente, o Governo venl ínveStindo somas colos­
sais no chamado PROÃLCOOL, cuja meta para 1985 é produzirmos 170 mil 
barris de álcool equivalente a 170 mil barris de petróleo. O Governo vem pro­
curando perseguir a meta também entre biomassa e carvão mineral, no senti­
do de, também, suprir com 170 mil barris correspondentes ao petróleo. A 
meta para 1985 é atingirmos os 500 mil barris de petróleo, que, naturalmente 
vão perfazer, mais ou menos, o -consumo, ou rrielhor, a importação atual do 
País. h claro que a tendência é aumentar o nosso consumo, o País se desen­
volve, o País tem uma demanda maior, consome maior energia. Ainda, infe­
lizmente, teremos que importar ein 1985, mesmo que todas as metas ao nosso 
alcance sejam atingidas, teremos que importar algo, bem menos, muito me­
nos, do que estamos importando hoje de petróleo. A não ser que Deus nos f a· 
voreça com outras plataformas idênticas a de Campos e as plataformas sub­
marinas venham a ensejar novos descobrimentos de petróleo e possamos, ain­
da, aumentar a nossa produção de alcool. Estou com V. Ext-, estamos fazendo 
um esforço e com os nossos recursos. Se o Governo, amanhã, necessitar cap­
tar recursos de fora, de onde tiver, para o álcool, não hâ nenhum inconve­
niente para que o Goverrio aplique nesse programa. O que nós não podemos 
é deixar de realizar aquele cronograma que traçamos. V. Ex• sabe que a quan­
tidade de álcool produzido vem atendendo suficientemente à demanda do 
País. Essa era a informaÇão que eu desejava oferecer a V. Ext- Todo o crono­
grama está sendo executado e a PETROBRÂS, através de um esforço muito 
grande de pesquisa, elevou consideravelmente a produção de petróleo. Temos 
tido uma elevação na nossa produção de petróleo, como estamos cumprindo 
- repito -o cronograma que diz respeito ao âlcool e às demais fontes alter­
nativas de energia. Essas as informações que tinha a oferecer a V. Ex• Vejo no 
seu discurso uma preocupação realmente patriótica, V, Ex• é um homem inte­
ressado nos problemas ·que afligem a Nação, mas, sob esse aspecto, V. Ex• 
pode ter a certeza de que o Governo estâ imprimindo o maior dinamismo, es­
tã com sua preocupação integralmente voltada para que esse programa alter­
nativo de energia seja cumprido dentro de todas as previsões, dentro de todos 
os cronogramas feitos pelo Ministério das Minas e Energia. 

O SR. AGENOR MARIA (PMDB- RN)- Senador Lomanto Júnior, 
o que me trouxe à tribuna, como V. Ex'" ouviu, ê. o problema de baixar o adi­
cionamento de 20 para 13%, porque esse 7% a ffienos, num álcool que é vendi­
do a sessenta cruzeiros o litro, vai trazer, na realidade, se isso for verdade, um 
esvaziamento financeiro -no Sentido de atender aO cronograma nacional do ál­
cool. Porque, Senador Lomanto Júnior, se nós -começamos a adicionar esse 
álcool à gasolina em 1978, 1979, 1980 ejâ estamos em 1981, e se temos álcool 
realmente para atender a toda a demanda, como o Ministro da Indústria e do 
Comércio afirma isso todo dia, porque então para se ateilder às fábricas se vai 
baixar o teor de 20 para 13%? Ora, esses 7% representam uma soma superior a 
cinqüenta bilhões de cruzeiros. Como O Senador Alberto Silva acabou de di­
zer esses 50 bilhões de cruzeiros vão faltar lá no cumprimento da execução 
dos programas de centenas de destilarias, de milhares de plantações de cana, 
de centenas de milhares de projetos que vão deixar de ser completados porque 
vai faltar esse dinheiro. Ora, entre faltar esse dinheiro e lançarmos mão do di­
nheiro estrangeiro, eu prefiria que não faltasse o dinheiro. 

A minha preocupação, na tarde de hoje, é esta, é porque o Sr. Ministro 
disse que -está aqui nos jornais de hoje- atendendo às fábricas, vai baixar 
o teor de adicionamento de álcool de 20 para 13%. Eu fiz minhas contas e che­
guei à conclusão de que vai custar mais de 50 bilhões de cruzeiros ao Progra­
ma Nacional do Âlcool. Ora, os brasileiros estão o pagando 60 cruzeiros por 
um litro de álcool, mas estão pagando satisfeitos, porque sabem que esse di­
nheiro está sendo aplicado num programa que está beneficiando ... 

O Sr. Lomanto Júnior (PDS - BA) - O preço do litro do âlcool não é 
esse, Senador. 

O SR. AGENOR MARIA (PMDB- RN)- Se V. Ex• levar seu carro 
para abastecer com gasolina no posto, V. Ex• vai pagar 60 cruzeiros o litro, 
mas nessa gasolina hã 20% de álcool. V. Ex• estará pagando 60 cruzeiros tam­
bém pelo álcool que foi adicionado. Então a diferença que é de 28 cruzeiros 
em cada litro ... 

O Sr. Lomanto Júnior (PDS -- BA) - V. Ex f. estã nos dizendo que, na 
composição do álcool com a gasolina, o GovernO eStá-,-naturalmente, cobran­
do um certo preço para financiar, com aqueles recursos, o seu programa de 
álcool, mas o litro de álcool não custa isso. 

O SR. AGENOR MARIA (PMDB- RN)- O litro de âlcool estâ a 32 
cruzeiros, para os carros a álcooL Mas toda a gasolina que recebe adiciona­
mente de álcool é vendida a 60 cruzeiros ... 

O SR. LO MANTO JONIOR (PDS- BA)- Claro, é o Governo tiran­
do alguns recursos para financiar um vasto programa que é realmente da 
mais alta envergadura. Talvez seja o Brasil, eminente Senador, o país que es­
teja realizando um programa mais ousado, um programa de dimensões real­
mente fantásticas, no que tange a suas alternativas energéticas. 

O SR. AGENOR MARIA (PMDB- RN)- Pois não. Então, a minha 
preocupação, Senador Lomanto Júnior, é esta: se nós estamos adicionando 
20% de álcool à gasolina, e esse álcool está sendo vendido com a gasolina a 
Cr$ 60,00 o litro, isso representa uma soma de recursos imensa, astronômica 
para dar condições de uma resposta financeira a enorme projetos que estão 
sendo executados por este País a fora. Na hora em que faltarem esses recursos 
o que vai acontecer, Senador Lomanto Júnior, com esses projetos? 

O Sr. Lomanto Júnior(PDS - BA) - Fique tranqililo que na hora em 
que faltarem recursos, o Governo terá que captã-los de qualquer maneira em 
outras fontes, no sentido de realizar as etapas de seu cronograma. 

O SR. AGENOR MARIA (PMDB -RN)- Pelo amor de Deus, Sena­
dor Lomanto Júnior, V. Ex• está pensando na sua fazenda de Ilhéus, mas 
pode ficar certo que não vai ser alagada, não ... Vamos pensar no álcool. Veja 
bem o seguinte: o álcool está sendo vendido a Cr$ 60,00, o litro, dando con­
dições financeiras hnensa:tao Programa Nacional do Álcool, que, V. Ex• aca­
bou de dizer, é um projeto ousado, dando condições financeiras imensas de 
atender a centenas de milhares de projetos que estão sendo executados pelo 
Brasil a fora; projetos executados com recursos nossos, porque, fique certo, o 
brasileiro está pagando Cr$ 60,00 pelo litro da gasolina, mas sabe que 20% 
daquela gasolina é ãlcool, ele estã pagando satisfeito Cr$ 28,00 a mais, por· 
que sabe que esse dinheiro está sendo aplicado nesses projetos que represen­
tam uma perspectiva de redenção para este País. Volto a repetir, a nossa ba­
lança de pagamento a cada ano que passa fica mais difícil por causa da conta 
petróleo. Levou a uma situação tão grave o petróleo ... 

O Sr. Lomanto Júnior (PDS - BA) - V. Ex• tem razão. Nesse aspecto, 
concordo inteiramente com V. Ex• 

O SR. AGENOR MARIA (POMDB- RN)- V. Ex• vai concordar é 
com todos os aspectos. 

O Sr. LomantO Júnior (PDS -- BA) - Não estou preocupado com ou~ 
tros assuntos, estou preocupado com o discurso de V. Ex'" 

O SR. AGENOR MARIA (PMDB- RN)- V. Ex• vai se preocupar 
com esse outro aspecto, porque veja bem o seguinte: a conta petróleo nos le­
vou a Umã situação que, este ano, a despesa com a balança de serviços por 
incrível que possa parecer- jã é maiOr do que a despesa com petróleo. Sabe 
por quê? Porque foi aciiiiiUlando a dívida do petróleo a cada ano que se criou 
essa situação hoje em nossa balança. A despesa acumulada pela dívida, a 
cada ano maior, criou esse impasse. A nossa balança de serViço, este ano, ofe­
rece uma despesa em juros, em royalties, em dividendos, maior do que a im­
portação de petróleo. O que temos e o que dá aos brasileiros perspectiva de 
alguma esperança é, justamente, a energia renovável do álcOol, que vai nos li­
bertando aos poucos. 

Então, eu perguntaria, porque o que me trouxe à tribuna foi só isso: se 
podemos continuar adicionando os 20% do álcool à gasolina, por que dimi­
nuir? A minha pergUnta é só essa. Por que diminuir, esse adicionamento que 
está nos dando oportunidade de enriquecer o Programa Nacional do Álcool, 
vendendo-o por Cr$ 60,00, quando é só Cr$ 32,00 o seu custo? A minha preo­
cupação é só essa. 

Tenho certeza de que V. Ext-, como eu, deve também se preocupar com 
isso, porque se estamoS vendendo a Cr$ 60,00, por que deixar de vender a esse 
preço, diminuindo para 13% o adicionãmento, porque as fábricas pediram? 
Então, vamos saber por que as fábricas estão pedindo, se isso consulta aos 
nossos interesses. 

As fábricas, Senador Lomanto Júnior, ao que me consta, nenhuma é 
brasileira. Todas elas estão aqui para ganhar dinheiro, todas elas estão aqui 
para remeter esses lucros para o exterior; estão aqui para fazer comércio. O 
nosso caso é diferente; nós estamos aqui porque aqui nascemos, vivemOs e 
aqui queremos m:orrer. Eles, não; eles vieram para cá e operam até o dia em 
que esses lucros puderem lhes dar condições de continuarem aqui. No caso, é 
totalmente diferente. 

De forma que a minha preocupação é a de V. Ex• O que eu desejo é que o 
Ministro César Cals venha tranqüilizar a Nação, dizendo por que foi que ele 
declarou aos jornais de hoje que iria baixar o adicionamento de álcool de 20 
para 13%. 

Mas não é só isso, porque aqui é muito vago. Vou ler para V. Ext- ter 
uma idêia: 

"O Ministro César Cals informou que, atendendo às fábricas, a 
mistura de ãlcool anidro cairã de 20 para 13%." 
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E só. Mas, acontece que esses 7% que vão diminuir representam uma 
soma.superior a 50 bilhões de cruzeiros que vai faltar na execução de centenas 
de projetos que estão por aí a fora. 

O Sr. Moacyr Dal/a (PDS- ES)- V. Ex• me permite? 

O SR. AGENOR MARIA (PMDB - RN) - Com o maior prazer, 
nobre Senador Moacyr Dalla. 

O Sr. Moacyr Dal/a (PDS- ES) ,...- Eminente Senador Agenor Maria, 
esta Casa sodalicio sempre ouviu os discursos patrióticos de V. Ex• A preocu­
pação de V. Ex• na tarde de hoje ê vâlída. O discurso de V. Ex' é um discurso 
belo. 

O SR. AGENOR MARIA (PMDB - RN) - Muito obrigado .• 

O Sr. M oacyr Dal/a (PDS - ES) - Todos nós - não é privilégio de 
Oposição nem a.e Governo - estamos imbufdos dos melhorc;s propósitos de 
servir a nossa Pâtria. 

O SR. AGENOR MARIA (PMDB- RN)- Muito bem! Reconheço. 

O Sr. Moacyr Dal/a (PDS- ES)- Como V. Ex•, assim estamos cu e o 
eminente Ministro César Cals, nosso colega nesta Casa ... 

O SR. AGENOR MARIA (PMDB - RN) - Pois não. 

O Sr. Moacyr Dal/a (PDS- ES)- o. eminente Senador Mauro Benevi­
des propôs que se tivesse um debate, que se fosse pedir uma explicação a S. 
Ex' sobre o porquê da diminuição do componente do álcool na adição à gaso­
lina, e é louvável a preocupação de V. Ex' 

O SR. AGENOR MARIA (PMDB - RN) - Muito obrigado. 

O Sr. Moacyr Dal/a (PDS- ES)- Nós do Governo achamos que, efeti­
vamente, é a ponta de lança em projetos nacionais que vão, dentro de um es­
paço não muito longo, proclamar a independência finãriceira deste País. 

O SR. AGENOR MARIA (PMDB - RN) - Muito bem! 

O Sr. Moacyr Dal/a (PDS- ES)- Nós não podemos colocar o Progra­
ma do Álcool em segundo plano, não. 

O SR. AGENOR MARIA (PMDB - RN) - Muito bem! 

O Sr. Moacyr Dal/a (PDS- ES)- As medidas têm que ser acertadas. A 
preocupação de V. Ex• com a notícia que a imprensa edita hoje é vâlida. Te­
nha certeza de uma afirmativa: eu, o Senador Lomanto Júnior, todos nós es­
tamos preocupados com o pronunciamento de V. Ex' Mas, temos certeza, e 
certeza mil vezes bendita, de que à frente do Ministério das Minas e Energia 
está um homem brasileiro, que ama esta Pátria corno nós. Ele não vai permi­
tir, em hipótese alguma, Sr. Senador, que se coloque um dique na demarra~ 
gem do desenvolvimento nacional. E, por isso, creio sinceramente que essa 
notícia não deve ter fundamento; e, se ~iver, S. Ex• terâ uma explicação con­
vincente para todos nós. Era esta a intervenção que queria fazer no pronun­
ciamento de V. Ex• 

O SR. AGENOR MARIA (PMDB- RN) -,-_Nobre Senador Moacyr 
Dalla, tinha certeza de que não poderia ser diferente a intervenção de V. Ex', 
mas quero aproveitar a oportunidade da lembrança do nobre Senador Mauro 
Benevides para solicitar da Liderança do GQverno, mesmo que não seja 
possível a convocação do Sr. Ministro César Cals, a informação minuciosa e 
o fundamento dessa notícia, para que possamos ficar tranqüilos a respeito do 
problema que é, realmente, sumamente grave. 

O que não é possível é que leiamos uma notícia dessas, torileinos conhe­
cimento, analisemos e estudemos e deixemos passar. Não. Temos a obrigação 
moral de discutir o problema aqui na Cas·a e tomar conhecimento ponto por 
ponto da realidade nacional. 

Digo a V. Ex' que o· Ministro César Cãls sofreu uma campanha muito 
grande neste País, por parte da grande imprensa brasileira, porque ele ficou 
ao lado do Brasil. V. Ex• sabe disso. Não vou trocar em miúdos a coisa aqui, 
porque não me interessa a polêmica. Não sou homem de polêmica. 

O Sr. Moacyr Dal/a (PDS- ES)- Fiz um pronunciamento aqui, defen­
dendo o Ministro: 

O SR. AGENOR MARIA (PMDB- RN)- Muito bem! Mas, as in­
junções e os interesses financeiros_ ç econômicoS s~o tão grandes, que muitas 
das vezes o·Ministro corre o risco de perder o lugar, de perder o emprego. 

Portanto, acho que esta Casa está na· obrigação de, discutido esse proble~ 
ma, dar aos Ministros nacionalistas, aos Ministros que têm a preocupação de 
defender os interesses do Brasil e o suor dos brasileiros, o respaldo necessário 
para que eles se sintam fortes na defesa dos interesses nacionais. 

Daí achar, nobre Senador Moacyr Dalla. que é nossa obrigação discutir 
esse problema ficando ao lado do Bras_il, porque assim o fazendo aqueles mi-

nistros contam com o nosso apoio e o nosso respaldo, e aquela imprensa. a 
imprensa que se vende, a imprensa que negocia ... 

O Sr. M oacyr Dal/a {PDS - ES) - Que insinua. 

O SR. AGENOR MARIA (PMDB- RN)- ... a imprensa que vive em 
função de interesses outros que não o interesse nacional, essa imprensa cala, 
se amedronta e não vai desservir ao Brasil. 

Por conseguinte, eu acho que o apoio deste poder numa hora de tran­
sição, de dificuldad~ de sacrificio e de complexidade, como é a hora que atra­
vessamos, faz-se mister e faz-se certo de que estejamos nesta tribuna a pedir 
informação, a solicitar audiência e, se possível, ate a convocar os ministros da 
ârea econômica, não para problemas polêmicos, mas para discutirmos esses 
problemas que ferem de perto a alma nacional. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, leio, também, hojeJ que existem fábricas 
com mais de 40 mil carros nos pátios. Tomei o cuidado de telefonar para a 
DISBRA VE, aqui em Brasfiia, e conversei com o Diretor-Presidente da em­
presa c perguntei, qual é o problema dos carros que não estão saindo. 
Respondeu-me ele que os carros subiram demais, os juros subiram demais, e 
o pior é que o prazo diminuiu. Então, com este custo, com este preço, comes­
tes juros e com este prazo não se vai vender e os pátios das fábricas vão ficar 
mais do que cheios, vão ficar supercheios. 

O que nós vamos esperar, pelo amor de Deus? Que as fâbricas parem? 
Que o desemprego em massa possa ocorrer em São Paulo? Porque se as fábri­
cas fossem disseminadas pelo País, está certo. Mas não, são todas lá em São 
Paulo, numa mesma área. Imaginem a Volswagen, a Chevrolct, a Ford, todas 
aquelas fábricas que detêm 90% da produção nacional, porque a Fiat, em Mi· 
nas Gerais, ainda é muito pequena, se ficarem na obrigação de mandar essa 
getne para a rua? 

São centenas de milhares de operários que irão para a rua. Já podemos 
imaginar o angustiante problema dessa gente, porque hoje, no Brasil, quem 
vive de salário vive mal, quem trabalha vive mal, então, vamos calcular quem 
é desempregado como é que vai viver, porque, pelo amor de Deus, se a pessoa 
trabalhando, tendo um salário, está sofrendo na carne essa inflação, como se­
rá com a pessoa que recebe o bilhete azul. que fica desempregada de um hora 
para outra? 

~ para evitar isso que vim à tribuna na tarde de hoje. Porque acho, Sr. 
Presidente, Srs. Senadores, que se as fábricas estãó com mais de 40 mil auto­
móveis no pátio, se os vendedores, a revenda não vende mais, temos que en­
contrar uma saída e eu tenho uma saída: os carros, neste País, sofrem uma in-· 
cidência tributári_a de 49%; a Taxa Rodoviária Única subip. este ano para 16 
mil e tantos cruzeiros. 

Para que a Casa tenha uma idéia do que representa o imposto neste País, 
a General Motors mandou-me uma carta, informando o seguinte:·para um 
faturamento de sete bilhões, oitocentos e cinqilenta e um milhões, trezentos e 
sessenta e dois mil cruzeiros, a General Motors pagou, de tributo, dois bi· 
lhões, seiscentos e vinte e nove milhões, trezentos e sessenta e um mil cruzei­
ros; pagou, de encargos sociais, seiscentos e trinta e dois milhões, novecentos 
e vinte e cinco mil cruzeiros e pagou, de de Imposto de Renda, duzentos e 
trinta e cinco milhões,- ou seja, mais de três bilhões c meio numa operação 
comercial de sete bilhões e oitocentos. 

Nós, neste País, pagamos mais impostos do que quase toda a Europa 
reunida. Para que a Casa posse ter uma idéia, o Rolls Royce, que é o carro 
mais luxuoso do mundo, fabricado na Inglaterra, paga 15% de imposto; o 
nosso Wolkswagen paga 49%. 

No ano passado, Sr. Presidente e Srs. Senadores, houve um superavit na 
receita de quatrocentos bilhões, que é esse dinheiro a fundo perdido que está 
aí. 

Então, trago uma orientação, uma idéia: vamos baixar esses tributos pa~ 
ra, baixando o tributo, poder baixar o preço do veículo. Porque, Sr. Presiden­
te e Srs. Senadores, o imposto cobrado ad vaiarem ê um absurdo. Comprei 
um carro, um Opala, em novembro, por quatrocentos e sessenta mil cruzei­
ros. Pois bem, esse carro custa hoje, três meses depois, 660 mil cruzeiros. Au­
mentou 200 mil cruzeiros. O imposto aumentou 98 mil cruzeiros, porque os 
49 são ad vai orem. sobe o valor, sobe o preço de venda. Sobe o preço do pro­
duto, sobe a arrecadação. 

Comê se entende, Sr. Presidente e Srs. Senadores, subir a arrecadação 
num país onde o povo estã passando fome. Nós possuímos um orçamento fis­
cal sUper<iv1táriO, quando as falências estão aí. Nós precisamos sair dessa arti· 
ficialidade e enfrentarmos a realidade maior em que o País estã mergulhado. 

Portanto, trago à tribuna, na tarde de hoje, minha preocupação com dois 
problemas: primeiro, o problema do álcool, pois o Ministro está afirmando, 
através da iinprensa, que· vai retirar, para atender à indústria, 7% do âlcool 
que está sendo adicionado à gasolina; e, em segundo lugar, o problema dos 
tributos. 



Março de 1981 DIÁRIO DO CONGRESSO NA<;IONAL (S•ç.ão 11) Sáb~do 28 cJ<jS_ 

Realmente, Sr. Presidente e Srs. Senadores, por que não baixar o tributo, 
que só no automóvel ê de 49%? No transporte médio, no veículo utilitário, na 
caminhonete, ê de 35%; no caminhão 22%. O camarada que compra o cami­
nhão não tem os 22% do imposto para pagar. Vai pagar juros sobre o impos­
to. Como se entende pagar juros sobre tributos? Esse tributo é superavitârio e 
o Governo arrecada mais, como arrecadou no ano passado 400 bilhões, aci­
ma das suas previsões. O Governo quer arrecadar agora, em 81, um trilhão. 
Vai arrecadar dois trilhões, porque a inflação esté ano vai ser maior do que a 
do ano passado. Mas tem que ser, pois sobe o juro, sobe o imposto, sobem os 
encargos sociais, sobem as taxas de âgua e de luz, as taxas de imposto sobre 
serviço, tem que subir o custo de vida! 

Pelo amor de Deus! A inflação é de custo tributário, a inflação é de custo 
econômico, a inflação não é de custo de serviços. -Para que a Casa tenha uma 
idéia, o automóvel representa um custo de serviço de 6,3%; o que encarece o 
carro é o custo tributário. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, eu desejava que a Bancada do Governo 
discutisse na reunião das nove, na célebre reunião das nove, no Palácio do 
Planalto, esse problema que angustia a todo patriota, que angustia a todo 
brasileiro. O tributo, neste País, é altamente prejudicial, porque inflacionário: 
o tributo é inflacionârio. 

Falei na segunda·feira, aqui, sobre o problema da poupança, a tal pou· 
pança que está levando este País para um abismo. _Por quê? Porque a pou­
pança ociosa permite que o cidadão fique numa rede se balançando e o Go­
verno garantindo 20% por trimestre. Ele só entrou com o dÍnheiro, o Gover­
no entra com o resto. O Go-vérno garante 20%~--sigilo, tudo. 

Então, muita ge-ntC nciSte País, assoberbada pela falta de capital de giro, 
porque na realidade é difícil o capital de giro - capital de giro hoje é um 
problema porque é caro, estâ deixando as suas estruturas industriais, rurais e 
pastoris, quase que paradas, e estã investindo na poupança. provocando de­
semprego e, ainda por cima, criando em cada um o hábito da ociosidade: ga-
nhar dinheiro facilmente. -

Hoje à tarde, neste pronunciamento sobre o âlcool, sobre os tributos que 
.sobrecarregam o automóvel, volto a afirmar: o Governo precisa, Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores, atender a esses reclamos do povo, mas atender com 
brevidade, porque o carro aqui em Brasília, que é uma cidade em que as dis­
tâncias são incomensurâveis, é uma necessidade, mas o povo não pode mais 
comprar carro porque subiu demasiadamente. Um automóvel subiu, só de 
imposto, Sr. Presidente, Srs. Sen-adores, mais de. 50 mÜ cruzeiros. Um dia des­
tes um parlamentar disse-me: Não subiu o imposto. Mas não precisa subir a 
taxa. A taxa é cobrada ad vaiarem. o carro custava 100 mil cruzeiros, pagava 
49, mas na hora em que o carro passa a custar 500 mil cruzeiros, tem que pa­
gar 245, porque a incidência é ad valorem; é pelo preço que está sendo comer­
cializado o carro. 

Daí eu-pedir, daí eu apelar para que a Casa, os Vice--Líderes do Governo 
procurem ter um entendimento com a área econômica a respeito desse fato~ 
dessa realidade que é um verdadeiro clamor público. 

Conversei com_ o Diretor da DISBRAVE, e ele me disse- .. Senador, 
90% dos cidadãos que vêm aqui não podem comprar carro, porque o juro au­
mentou, o valor do carro aumentou, conseqUentemente, o imposto aumentou 
e diminuiu o prazo; não podem comprar o carro". E ele ainda disse para 
mim: .. Por incrível que pareça, o povo defende muito mais o prazo que até 
mesmo o juro". Porque o nosso povo, condiciOnado,- co-ndicio-nado pela 
propaganda massificante, subliminar- não procura ver o juro; procura ver o 
status. O sujeito não quer saber nem quanto vai pagar pelo carro; ele quer sa­
ber se pode pagar. 

O Sr. Mauro Benevides-(PMDB .:_ CE)- E nós estamos chegando, 
nobre Senador, a esse quadro caracterizadamente de !ecessão, a~íngindo a in· 
dústria automobilística, quando uma graitde erripresa, como a Volkswagen, 
tem que se socorrer do artifício da redução da jornada de trabalho, para evi­
tar uma demissão em massa, num número ainda mais significativo do que 
aquelas demissões já ocorridas. 

O SR. AGENOR MARIA (PMDB- RN)- Senador Mauro Benevi­
des, a diminuição da jornada de trabalho, as férias remuncrada_.s são coisas 
que as indústrias estão procurando fazer até o Governo tom~~ atitude. Ago~ 
ra, acontece que a atitude que o Governo precisa toma!;' é a de baixar os tribu­
tos. O Governo, até hoje, não deu ainda, de sua parte, nada. Não fez nenhum 
esforço para ajudar a queda de inflação; sobe a luz o gâs, a água, etc. 

Aqui, em Brasília, tenho no meu gabinete o seguinte caso: o cidadão pa­
gou em dezembro, numa hipótese, Cr$ 100,00. Em janeiro, Cr$ 200,00 e, ago­
ra em março já são Cr$ 400,00. E o mais gra,ve, hoje, o consumidor não tem 
como reclamar, porque chega na empresa e eles dizem que foi o computador. 
O computador não fala. Foi o computador que fez a conta. Então, o consu-

midor brasileiro da água, da luz, do telefone não tem nêm mais a quem recla­
mar. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, essa é a realidade. Uma realidade gritan-
te! 

Os carros estão lâ nos pátios, a tributação é onerosíssima. Subiu em um 
carro mais de 40 mil cruzeiros de imposto, de outubro até março. Num cami­
nhão ninguém sabe quanto subiu, porque o valor é grande. O Governo não 
quer baixar o tributo; prefere um orçamento fiscal superavitârio, sobrando 
como sobraram, no ano passado, 400 bilhões de cruzeiros, embora que os 
carros fiquem no pátio, que o desemprego aumente e que crie esse problema 
de expectativa no País, que ninguém sabe para onde vai ser arrastado. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, por que não colaborar, se o orçamento é 
superavitãrio? Pelo amor de Deus! Se estâ sobrando dinheiro por que não di~ 
minuir o tributo? Mas não! O Ministro Delfim Netto disse anteoritem, eu li: 
"O juro ê intocável". 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, quem tem dinheiro neste País? O juro c in­
tocável por quê? Porque em 1964, eu me lembro, o juro era de 4 e 5% e, na­
qu~le tempo, não foi tocado não. Quando a Revolução venceu arrombou as 
casas, os cofres, bateu no agiota, prendeu, porque estava emprestando a 4 e 
5%. O juro estâ aí, 7 e 8% e ê intocável e dentro de uma situação em que o 
povo sofre, o desemprego aumenta e não sabemos para aonde vamos ser ar­
rastados. 

O meu gabinete acaba de me mandar aqui o problema do álcool: repre­
senta setenta e seis bilhões, seiscentos e sessentã. e seis milhões, trezentos e ses­
senta- mil cruzeiros e duzentos. 

Acredito que o Ministro César Cals vai dizer alguma coisa amanhã, por­
que tenho certeza de que os Senadores Lomanto Júnior e Moacyr Dalla vão 
comunicar ao Ministério das Minas e Energia que o Senador Agenor Maria 
fez um pronunciamento, hoje, sobre a possibilidade de baixar o adicionamen­
to do álcool à gasolina em 7% e ele está preocupado. Porque estou preocupa­
do e toda a Nação estâ preocupada com o que isso representa; uma situação 
realmente dificil na continuação da execução dos projetos do álcool. 

Sr. Presidente, V. Ex' me chama atenção, mas antes de encerrar queria 
pedir o seguinte. Aqui estâ o documento da General Motors a respeito dos 
tributos, dos encargos sociais _que são os maior~ do mundo. Lá, _eles estão 
com os pátios cheios porque não têm para quem vender os carros, porque o 
custo é elevadíssimo. Se o custo é elevadíssimo em função de uma inflação de 
custo tributário, o Govefno tem a obrigação moral de fazer o sacrifício -
embora o nosso orçamento fiscal deixe de ser superavitário - de baixar o 
custo do tributo. O problema do_ álcool estâ aqui mais uma vez, baixando dos 
20% para os 13%. · 

Eu espero que a Nação, amanhã, possa ficar aliviada sobre esse proble­
ma. 

Reduzir a carga tributária, a carga do IPI, a Taxa Rodoviária Única e só 
para que a Casa tenha uma idéia, essa Taxa subiu tanto que o Governo, sa­
bendo que a maioria dos consumidores não pode pagar, dividiu em quatro 
prestações. A Taxa Rodoviária Única subiu tanto, repito, que o Governo di­
vide em prestações para que o consumidor possa pagar, porque se for para 
pagar essa Taxa, de um vez, 30%, no minimo, dos usuários não vão poder 
possuir automóvel. Então, eu pergunto: por que uma Taxa Rodoviária Única 
tão grande, a ponto de o povo só poder pagar se for em prestação? Mas está 
aí, o Departamento Nacional de Estradas de Rodagens continua tomando di­
nheiro, em dólares, emprestado, porque essa Taxa ninguém sabe para onde 
ela vai. 

Sr. Presidente, Srs. Senaçi.ores, o Sr. Mário Garnero, defendendo um 
pólo alc-oólico para as Américas, fere a soberania do Brasil, porque não preci­
samos de parceiro em parte alguma para sermos, no século XXI, o maior pro­
dutor de energia renovável do mundo. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, agradeço a deferência da Casa e peço às 
lideranças do Governo o seguinte: O GOverno precisa estud3.r a queda dos tri­
butos que incidem sobre os automóveis, baixar o imposto sobre o faturamen­
to e a Taxa-Única, baixar os juros, embora por um prazo determinado, mas 
baixar os juros, se não quiser que as fábricas de automóveis parem, se não de­
sejar que o proCesso de desemprego cresça. O Governo precisa dar o bom 
exemplo e fazer o sacrifício, Sr. Presidente, Srs. Senadores, de baixar os tribu­
tos, embora repito, o nosso orçamento fiscal deixe de ser superavitârio. 

Muito obrigado. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE(Itamar Franco.)- Concedo a palavra ao nobre 
Senador Lomanto Júnior. --

O' SR. LO MANTO JÚNIOR (PDS- BA. Pronuncia o seguinte discur­
so. Sem revisão do orador.) -~Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Manifesto, nesta tarde, minha profunda preocupação com o que está 
ocorrendo e com as notícias que me chegam do meu Estado. 
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Mal saímos de uma seca inclemente, suplfcio que vive, quase que perma­
nentemente, o Nordeste, e logo em seguida a inundação, a enchente, levando 
a intranqUilidade, a infelicidade aos lares daqueles nossos conterrâneos. 

Segundo estou informado, somente em meu Estado, mais de 30 municí­
pios foram atingidos por inundações, por enchentes que vêm destruindo, cau· 
sando enormes prejuízos às populações desses municípios. A cidade de !tabu­
na, a grande cidade de ltabuna, estã hoje completamente ilhada. Segundo fui 
informado pelo próprio prefeito - por sinal fiz-lhe uma ligação; não é meu 
correligionário- cerca de 10 mil pessoas se encontram ao desabrigo e que hã 
um esforço muito grande no sentido de fornecer alimentos para aquelas po­
pulações desabrigadas. As providências, também por parte do Estado, já co­
meçam a ser tomadas no sentido de atender àquelas populações atingidas 
pela enchente. Os municípios de Humaitá, Barra, Coaraci, Uruçuca, Itajuípe 
e outros já estão ilhados. Barreiras se desmoronaram, obstruindo as estradas 
e segundo fui informado pelo Secretário Especial da Defesa Civil, General 
Aníbal Gurgel do Amaral, o Ministério do Interior jâ começou também a 
adotar providências no sentido de atender aquelas populações atingidas pela 
tragédia. 

O meu município, onde nasci, Município de Jequié, em face da enorme 
cheia do Rio das Contas, que é barrado através da chamada barragem de Pe­
_dras, o volume de água foi tão grande- segundo fui informado - que bar­
rou o Rio Jequiezinho e a cidade na sua parte baixa estâ parcialmente inunda­
da, já com prejuízos enormes para sua popUlação. 

A Força Aérea Brasileira, atendendo a solicitação do Ministério do Inte­
rior, jã deslocou uma aeronave para o transporte de alimentos para aquelas 
populações cuja:S cidades estão ilhadas, bem co~mo, também, o envio de heli­
cópteros para esta mesma finalidade. 

Solicito, nesta oportunidade, desta tribuna, o que vou fazer ainda hoje 
ao Sr. Ministro-do Interior e voltar novamente a me entender com o eminente 
Governador Antônio Carlos Magalhães, essas informações, adicionando e 
conferindo com as que tenho recebido constantemente dos municípios atingi­
dos pelas enchentes, 

Ainda hoje conversei com o Prefeito de Coaraci, com o Prefeito de Ita­
buna, de ltajuípe, de Aiguara, de vários municípios, inteirando-me, como Re­
presentante daquela região, daquele Estado, a fim de que possa ajudar, pres­
tar minha colaboração neste momento de aflição que atravessam aquelas po­
pulações. 

Vou- endereçar ao Ministro do Interior, para que prossiga, para que in­
tensifique as providências, a fim de que aquelas populações da r_egião que 
realmente não estavam atingidas pela seca, mas estava jâ sofrendo uma estia­
gem, é a região Sti.l, sudoeste, do Estado. E de uma hora para outra, após uma 
estiagem, sofre uma inundação que vem provocando as maiores aflições à­
quela população. 

O Sr. Mauro Benevides (PMDB - CE) --'Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. LO MANTO JÚNIOR (PDS..,.. BA)::..... Ouço o eminente Senador 
Mauro Benevides. 

O Sr. Mauro Benevides (PMDB- CE)- Nobre Senador Lomanto Jú­
nior, a exemplo de V. Ex•, que hâ alguns dias reclamava, como eu, a falta de 
chuva em algumas cidades do seu Estado, também hoje, ao apartear V. Ex•, 
sou levado a transmitir aS a:preehsões do povo cearense, em razão de quedas 
pluviométricas de grande densidade, sobretudo nos municípios de lguatu, Ju­
cás e Cariús, -acarretando o desalojamento de numerosas famílias no sertão 
central do Ceãrá. V ârios açudes de médio e até de grand~ porte arrombaram 
em função das chuvas caídas recentemente, e isso tem trazido muita preocu­
pação às populações dos municípios diretamente atingidos, levando as auto­
ridades a adotar outras providências para resguardar as famílias desabriga­
das. Também no meu Estado começa lamentavelmente a se registrar esse 
mesmo quadro a que V. Ex• alude em relação ao seu Estado. 

O SR. LO MANTO JúNIOR (PDS- BA)- Agradeço o aparte de S. 
Ex• 

É preciso atentarmos que o Governo agora está decidido a adotar medi­
das definitivas~ a fazer um programa definitivo pois, segundo estou informa­
do, estuda um programa definitivo, de longo prazo, no sentido de adotar to­
das as medidas cabíveis e necessârias para evitar essa tragédia que, anualmen­
te, assola as populações nordestinas, que ê a seca. Ao mesmo tempo, o Go­
verno deve prosseguir nas providências de que tive conhecimento, quando em 
companhia do Ministro Mârio Andreazza visitei os Municípios de Pirapora e 
São Francisco, no Estado de Minas Gerais e em·seguida, Barra, Juazeiro, 
Xique-Xique e pude verificar as obras notãveis que ali foram construídas, ob­
jetivando salvaguardar, objetivando livrar aquelas cidades das inundações 
decorrentes das cheias do Rio São Francisco. 

Que essas medidas prossigam, medidas emergenciais que estamos aqui 
pedindo ao Ministro Mário Andreazza e que, ainda hâ pouco, encarecemos 
diretamente ao General Gurgel do Amaral, Secretârio da Defesa Civil daque­
le Ministério, no sentido de atender com a maior brevidade, com a maior 
pressurosidade aquelas populações atingidas pelas inundações, que levam a 
miséria e a dor aos lares daqueles municípios. 

O Sr. Moacyr Dal/a (PDS - ES)- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. LO MANTO JÚNIOR (PDS - BA)- Ouço com muito prazer o 
nobre Senador Moacyr Dalla. 

O Sr. Moacyr Dal/a (PDS- ES)- Eminente Senador Lomanto Júnior, 
eu faço uma avaliação do estado de alma de V. Ex• Em 1979, em 1980, o meu 
Estado, o Espírito Santo, também sofreu a desgraça de uma cheia. A minha 
cidade foi toda ela tomada pelo Rio Doce. Mas devo dizer a V. Ex•, compar­
tilhando do sofrimento íntimo que-lhe vai n'alma, tenho esperanças. A Defe­
sa Civil, órgão do Ministêrio do Interior, prestou inestimáveis serviços ao 
meu povo. Deslocou vários helicópteros com víveres. Fez um trabalho mara­
vilhoso, e após as cheias fiz um pronunciamento da tribuna do Senado, agra­
decendo aquela ajuda. V. Ex• fala em 10, 12 mil flagelados, por motivosde 
cheia. 

O SR. LOMANTO JúNIOR (PDS - BA) -Somente numa cidade. .. 
O Sr. Moacyr Dal/a (PDS- ES)- Só numa cidade. Nobre Senador, eu 

fui para a minha cidade e vivi o drama. ~ uma coisa dantesca. Eu cheguei, 
certa feita, a afirmar aos meus familiares que se tivesse a desdita de ver nova­
mente minha cidade inundada daquele jeito, eu preferiria morrer. Era gente 
passando fome, gente morrendo afogada. Vou contar um episódio a V. Ex•: 
eu assisti a um parto dentro de uma canoa; vi gente se atirando do 39, 49 andar 
dos prédios, para dentro d'ãgua. Quero emprestar a V. Ex• a minha solidarie­
dade, mas também dizer o seguinte: que V. Ex• creia no Governo, creia nos 
homens da Defesa Civil, porque eles lã estarão sofrendo com as populações 
baianas, como sofreram conosco, na époCa da cheia, com as populações capi­
xabas. Empresto toda a minha solidariedade e hei de, nas minhas orações, pe­
dir a Deus todo-poderoso que amenize o sofrimento do povo da sua região e 
da região do nobre Senador Mauro Benevides. 

O SR. LO MANTO JÚNIOR (PDS- BA)- Agradeço ao nobre Sena­
dor Moacyr Dalla o aparte e a solidariedade que, naturalmente, através dos 
órgãos de informação, haverã de chegar aos meus conterrâneos. Agradeço a 
V. Ex•, homem do Espírito Santo, do nosso querido Estado vizinho, que no 
ano·· passado muito sofreu. Acompanhei, também, com o maior empenho, 
com o maior interesse e com a minha mais irrestrita solidariedade o drama da 
população do seu Estado. 

Muito sentimos quando as águas inundaram a heróica cidade de Ca­
choeira, que é um monumento histórico nacional e quando o Rio Paraguaçu, 
mais uma vez, inundou totalmente a cidade. Agora, segundo temos notícia, 
feJizmente, dentro em breve, isso não mais ocorrerã, com a construção, que 
está sendo realizada pelo Governo.do Estado, da Barragem de Pedra doCa­
valo, que vai evitar, sem dúvida alguma, segundo os dados técnicos, a inun­
dação daquela cidade, daquele monumento histórico, que para nós é, sem dú­
vida alguma, um símbolo, sobretudo um símbolo de resistência da própria 
consolidação da independência do Brasil. 

Cachoeira, a heróica Cachoeira, também está, a esta hora, debaixo d'á­
gua. São mais de trinta rilun1cí:Pios; Sr. Presidente. Poderia relatar todos, 
mas, para não tomar o precioso tempo, neste fim de tarde, queria dizer que o 
Governo jâ vem tomando providências. Ainda hã pouco eu conversava lon­
gamente com o Secretãrio da Defesa Civil do Ministério do Interior, e ele me 
transmitia que as primeiras providências, com a remessa de alimentos, esta­
vam sendo .tQmada.s atra_vés da Força Aérea e com o deslocamento de heli­
cópteros e aviões para atender àquelas cidades ilhadas. Providências idênticas 
estão sendo tomadas através da Secretaria de Bem-Estar Social do Governo 
do meu Estado. 

Quero, nesta tarde, fazer um apelo, o mais veemente, para que essas prow 
vidências se intensifiquem, para que as populações que saíram há pouco de 
uma longa estiagem não continuem a sofrer, agorá, com essa grande enchen· 
te, com essas inundações que infelicitam vários lares. São jã diversas as mor­
tes ocorridas; houve soterrados, através de desmoronamentos de encostas e 
hOuve pessoas tragadas pela força das águas, enfim, algumas vidas perdidas. 
Hã dezenas de milhares de pessoas- pelo menos a informação que temos ê 
de mais de 10 mil- em Itabuna, que já se encontram desabrigadas e necessi­
tam da assistênCia imediata, da conjugação de esforços das três esferas do 
Governo, a Federal, a Estadual e a Municipal. 

Como Senador, deixo aqui o mc;:u apelo e a convicção de que essas provi­
dências que me foram transmitidas prosseguirão. E como disse V. Ex•, ho-
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roem religioso que sou, teriho -fé em Deus de que esta tragédia seja a mais rá­
pida possível. Que os rios voltem ao seu leito e, deixando o humus naquelas 
terras; aue possam aqueles homens plantar, criar as condições de recupe­
ração. r,Ias é preciso que o Governo ajude na recuperação, na reconstrução 
das sua~ casas, na construção mesmo daquelas que foram totalmente destruí­
das. Enfim, tenho confiança no meu Governó e a certeza de que essas provi­
dências não tardarão. 

Esta, a comunicação, Sr. Presidente e Srs. Senadores, que venho fazer 
com a maior preocupação, com o sofrimento à flor da pele, com os meus 
olhos e o meu pensamento - sobretudo o meu pensamento -voltado para 
os meus conterrâneos, para os homens da minha região, da minha cidade e 
das cidades onde realmente tenho profundas ligações, enfim, de todo o meu 
Estado. Volto _o_ meu pensamento para toda aquela região e aquela gente. 
Levo a minha solidariedade a todos, através da tribuna do Senado Federal, 
que é a tribuna que o povo baiano me consentiu; aqui ele me colocou, para 
aqui ele me trouxe, para que eu transmitisse as suas alegrias, as suas vitórias, 
mas também o seu sofrimento e as suaS angústias. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco)- Concedo a palavra ao nobre 
Senador Evandro Carreira. 

O SR. EVANDRO CARREIRA Pli.ONUNCIA DISCURSO 
QUE. ENTREGUE À REV/8.10 DO ORADOR, SERÁ PUBLI· 
CADO POSTERIORMENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Concedo a palavra ao no.bre Se· 
nadar Lourival Baptista. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (PDS- SE: Pronuncia o seguinte dis· 
curso.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

A reunião da Comissão de Direitos Humanos da Oi-ganização das 
Nações unidas (ONU), em Genebra, - segundo inform~ções do correspon­
dente do O Globo. Jânos Lengyel,_ - estâ encerrando os seus trabalhos. 

Além da conhecida agenda sobre a violação dos direitos humanos no 
Chile, na Argentina, no Uruguai, nos territórios ocupados por Israel e na Á­
frica do Sul, nas regiões conflagradas do Oriente Médio e El Salvador, a Co­
missão enfrenta problemas novos como os conflitos da fronteira entre o Peru 
e o Equador e, sobretudo, a escalada das divergências soviético-americanas 
no decorrer dos trabalhos da reunião de Genebra, acirradas pelos recentes 
pronunciamentos do Presidente Ronald Reagan c do Secretãrio de Estado 
Alexander Haig e que motivaram resposta igualmente veementes de Moscou. 

Assuntos que ensejaram-calorosas discussões, foram os relativos à elabo­
ração de um tratado sobre o terrorismo e a proposta de uma convenção inter­
nacional sobre os direitos da criança. 

Com essa ligeira digressão desejo, Senhor·Presidente,.enfatizar a posição 
de relevo do Brasil, em face da eleição do nosso Embaixador Carlos Calero 
Rodrigues, para exercer a Presidência da Comissão de Direitos Humanos da 
ONU, nas atuais circunstâncias em que se verifica, a par das crises conjuntu­
rais desenroladas em escala planetãria, a exacerbação e enrijecimento dos de­
bates travados nos grandes foruns internacionais, -prenúncio de delicadas e 
graves tensões geradas pela multiplicidade de conflitos ideológicos, políticos, 
econômicos e sociais aparentemente insolúveis. 

lô digna de registro especial a escolha do Embaixador Carlos Calero R o· 
drigues, como demonstração de confiança nas virtualidades e características 
da diplomacia brasileira, sabiamente desenvolvida pelo ltamarati, dentro das 
coordenadas e parâmetros tradicionais da moderação, do equilfbrio, do res­
peito à autodeterminação dos povos- em síntese, o reconhecimento interna­
cional ao estilo da atuação do nosso Ministério das Relações Exteriores, que 
tem a obsessão da paz, da conciliação, do pacífico encaminhamento e solução 
dos conflitos emergentes, num contexto de absoluto respeito aos princípios e 
normas do Direito e da Justiça. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Concedo a palavra ao nobre Se­
nador Itamar Franco. 

O SR. ITAMAR FRANCO (PMDB- MG. Pronuncia o seguinte dis· 
curso.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Registro no Senado Federal, com ·satisfação, os 70 anos de existência do 
Diário Mercantil, da minha cidade. 

Fundado pelo saudoso homem público mineiro, Antonio Carlos Ribeiro 
Andrada, no início do século, o Diário Mercantil constituiu-se, no curso de 
todos esses anos, num dos jornais mais iinport3:ntes de Minas Gerais e atinge 
o seu 7()9 aniversãrio inteiramente renovado e revitalizado, veículo de expres­
são da vida e dos acontecimentos de Juiz de Fora e de toda a Zona da Mata. 

Nesta longa trajetória, o órgão esteve presente em todos os eventos his­
tóricos da cidade, testemunhando diariamente o seu cotidiano e cumprindo o 
papel de bem informar e ajudar no desenvolvimento da comunidade. 

No primeiro quartel do século, Juiz de Fora mantinha indiscutível hege­
monia econômica, política e cultural em Minas. 

Era um dos maiores centros industriais do País graças à clara vidência do 
pioneirismo de Bernardo Mascarenhas. Empório comercial dos mais pujan­
tes, abastecia; dada a sua privilegiada posição geogrãfica entre o litoral e o in­
terior, grande parte de nosso Estado. 

As chanlinés_ de suas fâbricas têxteis, espalhadas por toda a periferia, ca­
racterizavam a própria imagem da cidade. Orgulhosamente, construíra a pri­
meira usina hidroelétrica da América do Sul para impu_lsionar sua já vigorosa 
itfdóstria. - - -

Na época do surgimento do Diário Mercantil, Rui Barbosa, na campa­
nha civilista, cognominara-a de Manchester Mineira. comparando~a à mais 
industrial das cidades inglesas. E acompanhando, pari passu, esse surto de 
progresso, a vida cultural, com seus famosos colégios como O Granbery, Aca­
demia de Comércio e Machado Sobrinho, e a circunstância de ser sede da Asso­
ciação Mineira de Imprensa e da Academia Mineira de Letras, que ali foram 
fundadas por jornalistas, intelectuais e artistas. 

A imprensa, obviamente, refletia esta posição singular do Município no 
contexto estadual e nacional. 

E o Diário Mercantil, desde sua criação, afirmou-se como um dos melho­
res órgãos de comunicação da coletividade, ao lado de outros como Gazeta 
Comercial. 

Grandes nomes do jornalismo Juiz-forano e mineiro passaram pela re­
dação do jornal, como José Segadas Viana, Roberto Pliske, Hipólito Teixei­
ra, Almir de Oliveira, Irven Cavalieri, para citar apenas alguns. 

Mas há que se destacar: sem dúvida, a figura expoente de Renato Dias 
Filho, que ao lado de Théo Sobrinho ~ Sérgio Mendes, comandaram a im­
prensa juiz forana. Renato Dias Filho, cii1qOenta anos de jornalismo, pode-se 
dizer, construiu o grande complexo de comunicação que o Diário Mercantil 
lidera hoje, contando sempre com o apoio de outro ilustre homem de infor­
mação, Dr. Pedro Aguinaldo Fu_lgêncio. 

Rememorando a luta do jornal, desde seu nascimento, Renato Dias Fi­
lho afirma que o Diário Mercantil e seus responsáveis, nascendo no princípio 
do século, viveram num ambiente de fortes pressões. 

Finalizando, diz que "vê o jornal entrando em seu 709 ano com uma for­
te sensação de saudade de todos aqueles amigos e colaboradores que deixa­
ram a sua marca na redação". 

Ao homenagear o Diário ·Mercantil hoje, desta Tribuna, por tão signifi­
cativa efeméride, faço-o na pessoa de Renato Dias Filho, símbolo do mais an­
tigo órgão de imprensa de Juiz de Fora, que tanto tem batalhado pelo desen­
volvimento de nosso Município. {Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Nada mais havendo a tratar, 
vou· encerrar a sessão, -designando para a sessão ordinária de segunda-feira 
próxima, dia 30, a seguinte 

ORDEM DO DIA 

I 
Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n• 168, de 1980 (apre· 

sentado pela Comissão de Finanças como conclusão de seu Parecer n9 1.250, 
de 1980). que autoriza o GOverno dO Estadó do Ceará a realizar operação de 
empréstimo externo, no valor deUS$ 30,000,000.00 (trinta milhões de dólares 
norte-americanos) para aplicação no II Plano de Metas Governamentais, ten­
do 

PARECER, sob n• 1.251, de 1980, da Comissão 
- de Constituição e Justiça, pela constítucionalidade e juridicidade. 

2 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n• 172 de 1980 (apre· 
sentado pela Comissão-de Economia como t:onclusão de seu Parecer n9 1.258 
de 1980) que autoriza o Governo do Estado de Mato Grosso do Sul a elevar 
em Cr$ 1.785.620.157,75 (hum bilhão, setecentos e oitenta e cinco milhões, 
seiscentos e vinte mil, cento e cinqOenta e sete cruzeiros e setenta e cinco cen­
tavos) o montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n•s 1.259 e 1.260, de 1980, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidadee juridicidade; e 
-de Municípios, favorãvel. 

3 

Votação em turno único, do Projeto de Resolução n• 173, de 1980 (apre­
sentado pela Comissão de Economia como-conclusão de seu Parecern91.261, 
de 1980), que autoriza a Prefeitura Municipal de Nova Iguaçu (RJ), a elevar 
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em Cr$ 119.000.000,00 (cento e dezenove milhões de cruzeiros) o montante de 
sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n•s 1.262 e 1.263, de !980 das Comissões: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
- de Munic(pios, favoráveL 

4 

Votação, em turno único do Projeto de Resolução n• 174, de 1980 (apre­
sentado pela Comissã-o de Economia comO-Condiisão de ~eu Parecer n9 1 .264, 
de 1980) que autoriza a Prefeitura Municipal de Palmeira dos !ndios (AL) a 
elevar em Cr$ I 47.227.806,44 (cento e quarenta e sete milhões, duzentos e vin­
te e sete miJ, oitocentos e seis cruzeiros e quarenta e quatro centavos) o mon­
tante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n•s 1.265, de 1980, -das Comissões: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
- de Municípios, favorável. 

5 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n• 176, de 1980 (apre­
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n9 1.270, 
de 1980), que autoriza a Prefeitura Municipal de Caicó (RN) a elevar em Cr$ 
78.586.099,00 (setenta e oito milhões, quinhentos e oitenta e seis mil, noventa 
e nove cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n•s 1.271 e 1.872, de 1980, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
-de Municípios, favorável. 

6 

Votação, em turno único, do Requerimento n'>' 25, de 1981, dos Senado­
res Mauro Ben~vides e Gãstão MUiler, no exercício das lideranças, solicitan­
do urgência nos termOs do-art. "371, -alínea "c", do Regimento ID.terno, para o. 
Projeto de Lei do Senado n• 70, de 1980, que dispõe sobre coligação parti­
dária, e dá outras providências. 

7 

Votação, em primeiro turno apreciaçãO- Preliminar da constitucionalida­
de ejuridicidade nos termos do art. 296 do Regimento Interno, do Projeto de 
Lei do Senado n• 115, de 1980, do Senador Pedro Simon, que estabelece pra­
zo para lançamento de novos modelos e marcas de automóveis nacionais e 
veículos afins e dã outras providências, tendo 

PARECER, sob n• 1.223, de 1980, da Comissão 
-de Constituição e Justiça, pela inconstituciori.alidade e injuridicidade, 

com voto vencido dos Senadores Franco Montoro, Leite Chaves e Cunha Li~ 
ma, e voto vencido, em separado, do Senador Bernardino Viana. 

8 

Discussão, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado n9 351, de 
1979, do Senador Roberto Saturnino, que dispõe a respeito da especialização 
de Engenheiros e Arquitetos em "Engenharia de Segurança do Trabalho" e 
da profissão de "Técnico de Segurança do Trabalho" e estabelece providên­
cias, tendo 

PARECERES, sob n•s 863 a 865, de 1980, das Comissões: 
-de ConstituiÇão e Justiça, pela conStitucfonaHdade e jurfdicidade, com 

emenda que apresenta, de número 1-CCJ; 
-de Legislação Social, favorável ao Projeto e à Emenda da Comissão de 

Constituição e-Justiça; e 
-de Educaçdo e Cultura, favorável ao Projeto e à Emenda da ComiSsão 

de Constituição e Justiça. 
(Dependendo da votação do Requerimento n• 33, de 1981, do Senador 

Roberto Saturnino, de adiamento da discussão.) 

9 
Discussão, em primeiro turno (apreciação preliminar da constitucionali­

dade, nos termos do art. 296 do Regimento Interno), do Projeto de Lei do Se­
nado n9 49, de 1979, do Senador Orestes Quércia, que eleva o valor da impor­
tância a ser depositada em favor do empregado, quando rescindido seu con­
trato sem justa causa, alterando o artigo 69 da Lei do Fundo de Garantia do 
Tempo de Serviço n9 5.107, de 13 de setembro de 1966- e determina outras 
providências, tendo 

PARECER, sob n• 1.026, de 1980, da Comissão 
-de Constituição e Justiça, pela inconstitucionalidade, com voto venci~ 

do, em separado, do Senador Cunha Lima, e voto vencido dos Senadores 
Franco Montara e Tancredo Neves. 

(Dependendo da votação d_o Requerimento n9 34, de 1981, de autoria do 
Senador Orestes Quércia, de adiamento da discussão.) 

10 

Discussão, em primeiro turno (apreciação preliminar da constitucionali­
dade, nos termos do art. 296 do Regimento Interno), do Projeto de Lei do Se­
nado n9 146, de 1980, do Senador Orestes Quércia, que isenta do imposto de 
renda o 139-salário, tendo 

PARECER, sob n• 64, de 1981, da Comissão 
- de Constituição e Justiça, pela inconstitucionalidade. 
(Dependendo da votação do Requerimento n9 35, de 1981, de autoria do 

Senador Orestes quêr~Ül,_ de adiamento da discussão.) 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Está encerrada a sessão. 
(Levanta-se a sessão às 18 horas e 15 minutos.) 

DISCVRSO PRONUNCIADO PELO SR. MARTINS FILHO 
NA SESSÃO DE 24-3-8/ E QVE. ENTREGUE À REVISÃO DO 
ORADOR. SERIA PUBLICADO POSTERIORMENTE: 

O SR. MARTINS FILHO (PDS- RN. Pronuncia o seguinte discurso.) 
- Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

Volto a esta tribuna para tecer considerações sobre um tema/objeto de 
quantos pronunciamentos ao longo dos tempos nesta Casa, todos eles volta­
dos para o objetivo comum de encontrar soluções válidas e permanentes para 
o sempre renovado drama da gente nordestina. 

O terna é complexo e não tenho a pretensão de indicar soluções mágicas. 
Entretanto, não possuo o direito de calar quando tantos conterrâneos meus 
padecem a amargura de atrozes sofrimentos, determinados em parcela consi­
derãvel, por omissões e pelo descaso com que na maioria das vezes é tratada 
aquela sofrida região brasileira. 

Nestes I 10 anos que nos separam da grande estiagem de 1872, vãrios pla­
nos e soluções foram tentados. Infelizmente, apesar de tais esforços, ou quem 
sabe por causa deles, os nordestinos continuam a viver na miséria crônica. 

Como explicar às novas gerações que, transcorridas tantas décadas, o fe­
nômeno ainda desabe pesadamente sobre a vida de 13 milhões de brasileiros, 
compreendendo 778 municípios de oito Estados num raio de 850.000 (oito­
centos e cinqUenta mil) quilômetros quadrados? Ressalte~se, levando-se em 
conta apenas a área de emergência. 

A cada novo ciclo de estiagens as soluções voltam a aparecer prodiga­
mente. 

Tentou-se de tudo e sempre de maneira incompleta. Até mesmo, evacuar 
alguns milhões de nordestinos, localizando-os ao longo da Transamazônica. 
O povo do polígono não foi senSível a tão constrangedora oferta. Preferiu 
permanecer na terra dos seus antepassados. Preferiu ficar, mesmo incom­
preendido na sua adversidade, mas teimando em edificar no chão calcinado 
um sistema de vida compatível com suas mais caras tradições. Um Nordeste 
crestado de sol mais restituindo-lhe o esplendor de outras épocas onde apare­
cia como uma Canaã tropical antes da devastação sofrida para alimentar a 
economia de todo o País. 

F!cou, e com sua pertinácia irá chegar a bom termo. Pois outros povos 
onde a terra é menos dadivosa do que as caatingas nordestinas, perseveraram 
e venceram, utilizando recursos em volume suficiente, o milagre da técnica e a 
tenacidade. 

Possuímos a pertinácia e a vontade de vencer. E com elas iremos conse­
guir os outros fatores. 

Neste início de 1981, o meu povo viveu impiedosamente punido pela in­
certeza da vinda ou não do inverno, constatava ser novamente nega9o pelos 
céus as benditas chuvas e o resultado seria outra vez a caminhada para a ãspe­
ra agonia. 

Era o prenúncio de mais uma seca. Os homens já sofriam as duras penas 
impostas pela fome e o suplício da sede causticante; os rebanhos estavam sen­
do dizimados; nos campos a lavoura não mais existia e o sol inclemente ates­
ta v a a presença da calamidade. 

Se confirmada seria a seca de número setenta e três a castigar o sertanejo. 
A eterna ciranda iria se repetir. Duas estiagens anteriores não foram sufi­

centes para prevenir os responsáveis a dotar o Nordeste de uma estrutura 
para resistir aos duros rigores da seca que se avizinhava. 

A Nação inteira pôde acompanhar, ao vivo pela televisão, ·a desespero 
das multidões famintas. 

A classe política, empresários e todos os homens de boa vontade junta­
ram suas vozes clamando por soluções. E realmente elas chegaram. A sensibi­
lidade do Presidente da República para com o povo que vive no semi-ãrido 
fez com que, de imediato, recursos da ordem de 100 bilhões de cruzeiros fos­
sem destinados ao combate da calamidade e seus efeitos. 

De repente, contrariando as expectativas, começou a chover. Foi o sufi­
ciente para que alguns enxergassem a dadivosa realidade de um bom inverno 
e insinuassem a desnecessidade de se continuar procurando alternativas per­
manentes. 
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A p~rtir deste ponto a alegria pela invernada seria substituída pela dúvi­
da de que, efetivamente, desta feita seriam oferecidas as soluções definitivas 
para que não se repetisse tão humilhante situação, representada por um Nor­
deste mendigando. 

E não é sem motivos que desconfianças existem. B-asta atentar para al­
guns fatos. Um deles pode ser lembrado e reflete um painel composto por 
tantos. Quando de outra estiagem, foi anunciado que o Programa de Recur­
sos Hídricos, dedicado à construção de poços e açudes, receberia uma do­
tação de dez bilhões de cruzeiros. A realidade, quase dois anos depois, mostra 
que ficou tudo resumido a quatrocentos milhões de cruzeiros. Este o exemplo 
de um único programa, dentre tantos com igual destino. Dolorosa realidade. 
Incontestáveis fatos. -

O Sr. Mauro Benevides (PMDB- CE)- Pernfite-:m.e V. Ex" um aparte? 

O SR. MARTINS FILHO (PDS - RN) - Com prazer. 

O Sr. Mauro Benevides (PMDB- CE)- V. Ex• faz realmente um enfo­
que muito ajustado à realidade nordestina. O Governo faz o anúncio do com­
prometimento de recursos avultados e esses recursos sofrem sempre os em­
bargos daqueles que manipulam a política econômico-financeiro do país, não 
chegam a seu destino. Veja V. Ex" que em 1976, quando na administração Er­
nesto GeiSel ocorreu o lançamento do Projeto Sertanejo, estavam alocados, 
para aquele exercício, recursos reconhecidamente ponderáveis. Pois bem, 
nobre Senador o Presidente da República foi ao Nordeste, anunciou aos qua­
tro ventos aquela solução e indicou, atravês de um decreto referendado pelo 
Ministro da área econômica, indicou os recursos que seriam então aplicados, 
em 1976. E se exauriu o exercício financeiro sem que um único centavo hou­
vesse sido enviado para o cumprimento do Programa Sertanejo. Agora mes­
mo o governo anuncia o envio de 101 bilhões de cruzeiros para atender a pro­
gramas de caráter de emergência e a outros de carãcter duradouro, para bene~ 
ficiar o Nordeste. E veja V. Ex" que incluíram nestes 101 bilhões de cruzeiros 
aqueles 32 bilhões do orçamento do FINO R, que tem a sua origem na opção 
efetuada pelos contribuintes do Imposto sobre a Renda, com destinação es­
pecífica para aquele fundo. V. Ex", realmente, faz muito bem ao vir a esta tri­
buna e, examinando a situação do Nordeste, dar este enfoque especialíssimo. 
Queira Deus que essa sua advertência sensibilize os setores governamentais 
competentes, a fim de que mandem para o Nordeste aquelas importâncias 
que publicamente estão comprometidas -com a emergência e com outros pro­
gramas a serem ali realizados. 

O SR. MARTINS FILHO (PDS- RN)- Agradeço a V. Ex•, nobre 
Senador Mauro Benevides, o aparte. 

Outros exemplos ainda podem ser levados à cena. O indiferentismo de 
certas áreas pelo destino da economia nordestina bem que pode ser explicado 
com um grau bastante razoável de acerto. O impacto de uma seca no Nordes­
te tem sido olhado por óticas diversas. Ela produz, se vista a nível nacional, 
perdas econômicas reduzidas. Mesmo a nível regional não chegam a afetar 
fundamentalmente o esquema de vida das populações que vivem nas capitais 
e cidades de grande porte. Na verdade isto não constitui qualquer fenômeno 
econômico. A explicação reside no fã.to de grande- parcela da produção agrí­
cola estar situada nas zonas úmidas e litorâneas. 

O impacto devastador é sentido no campo social e principalmente sobre 
o pequeno agricultor e trabalhadores sem terra. 

Parece-me que a misêria destes segmentos não sensibilizam alguns plane-
jadores. Daí o indiferentismo renitente. ---

E assim tem acontecido sempre. Quando a seca" promove s-ua devastação 
e o clamor dos famintos chega a ensurdecer, surgem os programas e promes­
sas, reduzidos na maioria das vezes e esquecidos completamente quantas ou­
tras, logo passe o pior da tormenta. 

Chove agora em todo o Nordeste brasileiro. Chove intensamente em 
toda a região do Polígono das Secas. 

E duas situações se colocam à nossa frente. Se as chuvas que caem sobre 
a região cessarem,--0- quad-rõ Cõiúiiluã-râ a Ser -de extrema graVidade, pois o 
agricultor, mais uma vez, não colherã sua safia e· terá gasto na sua implan­
tação os últimos centavos de seus escassos recursos. Voltará ao ponto de par­
tida, com a díferença que estarã mais endividado. A segunda hipótese com­
porta um forte inverno. Na realidade, neste ano o nordestino ultrapassaria 
suas dificuldades e contaria pelo menos com ·a sua alimentação garantida e a 
certeza de que os rebanhos não seriam dizimados. 

Nem por isto estaria salvo d.e sua predestinação. O inverno deste ano, se 
confirmado, apenas adia as angústias. Como serão os anos seguintes? Até 
quando teremos de aguardar a tecitura de uma política de longo prazo para o 
Nordeste? 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
Torna-se premente que o Nordeste brasileiro seja analisado de uma ma­

neira mais ampla e não exclusivamente nas epocas em que e submetido aos ri­
gores de vicissitudes climáticas. 

É verdade que a terra determina a vida dos homens da maneira mais bru­
tal. Este preço nós nordestinos já pagamos, por ousarmos viver no semi­
árido. Por outro lado, se compararmos o Nordeste brasileiro com outros paí­
ses ou regiões, como por exemplo as savanas do Senegal, ele pode ser visto 
como um paraíso.- Ademais, alguns países com excelente potencial agrícola, 
vivem momentos de crise em seu abastecimento, enquanto outros com bases 
agrícolas difíceis, como o Japão e Suiça, têm alto padrão alimentar. Devemos 
realmente reconhecer as dificuldades, jamais concordarmos com sua conti­
nuidade, repetindo, a cada ano, medidas que no passado não tiveram forças 
para modificar o quadro econômico, e portanto o social. 

Se analisarmos atentamente alguns fatos, chegaremos à conclusão de que 
pretendem catalogar o Nordeste brasileiro como região economicamente in­
viável. 

Discordo daqueles que querem dar este enfoque à problemática nordesti­
na. Seria mais correto- dizer que, em nenhum momento de nossa história, re­
cebeu ele 9 tratamento diferenciado que necessita para emergir do ciclo da 
pobreza. Já afirmei, em pronunciamento anterior nesta Tribuna, que aquele 
pedaço de solo pátrio tem pago alto preço a cada crise econômica que abala 
nosso País. Tratado_desigualmente- disse na oportunidade- recebe o ônus 
da divisão igual dos sacrifícios. 

Afirmava que nestes dias em que todo o povo brasileiro sofre as conse­
qüências da crise energêtica, nós nordestinos damos nossa contribuição, for­
necendo aproximadamente 80% (oitenta por cento) do petróleo produzido no 
País, enquanto que seu gasto repousa em torno de 8% (oito por cento) do con­
sumo total. Com tal contribuição, agregada a outros produtos na pauta de 
exportação, continuamos como simples pedintes, transformados em meros 
Estados _consumidores. Fãcil é verificar ser aquilo que a SUDENE injetou no 
sistema Nordeste muito menor que a diferença real dos dólares que nós tive­
mos de entregar com nossas exportações. Esta era a visão que levava até a 
Nação, e hoje a reafirmo acrescentando outros indicadores. 

A renda per capita do nordestino se situa em torno de 501 dólares, que, 
traduzidos, significa dizer metade da renda média do brasileiro. 

Toda a região recebe aproximadamente 12,68% do rateio do Imposto 
sobre a Circulação de Mercadorias. 

A participação do Nordeste no produto industrial brasileiro não alcança 
6% (seis por cerito). ' 

São índices gritantes. Gritantes e insofismâveis. Ainda posso aduzir que 
num espaço sócio-econômico, -incluindo os Estados do Maranhão, Piauí, Rio 
Grande do Norte, Paraíba, Pernambuco, Alagoas, Sergipe, Bahia e nordeste 
de Minas, representando um contingente aproximado de 35 milhões de habi­
tantes, a sua população econômica ativa representa 27,6% do total nacional, e 
na geração da renda interna do País, a participação nordestina é de apenas 
15,4%. Em outras palavras equivale dizer que o Nordeste, comparativamente 
ao Brasil e com especialidade ao Centro-Sul, do total dos seus habitantes, me­
nos pessoas se ocupam em atividades econômicas, produzem menos e ga­
nham pior. 

Esta é a triste moldura da região. 
Com a sucessão das estiagens em ciclos cada vez menores, outra grave 

preocupação vem ·afligir os nordestinos. Com-os repetidos programas emer­
genciais, ·a região páss6u a ser prejudiCada nOs programas de maior massa de 
recursos. Na verdade, estainos sendo contemplados com tais programas e esM 
quecidos na hora da alocação de recursos para setores de importância vital. 

Em 1981 as estatais que operam na região sofreram um corte de 4% en­
quanto as similares de outras regiões do País tiveram seus orçamentos acres-:" 
cidos em 72%. 

Enfim, infundiu-se um espírito de pessimismo em relação aos destinos do 
Nordeste brasileiro. Para alguns, é mau negócio inves~ir no polígono onde a 
rentabilidade é menor, sendo preferível aplicar recursos onde produzam 
maior renda. Infelizmente, esta doutrina ganha corpo, estando a merecer de 
todos nós o repúdio e a desmistificação. 

Oi a Sr. Presidente, Srs. Senadores, como esperar um râpido retorno de 
investimentos no Nordeste quando durante toda nossa história ele foi discri­
minado, jamais r~cebendo aquilo a que tinha direito? 

Muito ao contrário. A hora é de uma política econômica com instrumen­
tos que, pelo menos sejam diferenciados regionalmente. 

Para consecução deste objetivo podemos e devemos creditar papel da 
maior importância às forças de pressão somando interesses da p-opulação, das 
classes produtoras e dos Governos. A força política do N ord~te revela exer­
cer papel preponderante na definição dos caminhos a percorrer, pois dentro 
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de uma sistema capitalista a tendência é altamente.concentradora, cabendo à 
força politica a reorientação dos cursos desta ordem natural e nociva aos in te~ 
resses nordestinos. 

Entendo ser a hora e a oportunidade de criar diretrizes permanentes, vi­
sando o desenvolvimento do semi-ârido nordestino. 

Como preliminar defendo intransigentemente a perenização dos rios 
nordestinos. Ficou provado sobejamente, na última estiagem, que não pos­
suímos estrutura digna deste nome para o armazenamento de âgua. Em ou­
tras palavras, digo que o problema maior não se situa exatamente na carência 
de chuvas mas, sobretudo, no subaproveitamento das águas. Dos 700 bilhões 
de metros cúbicos que caem no Nordeste mais de 90% se perdem pela ausên­
cia de reservatórios e pelo fenômeno da evapotranspiração. 

Desde jâ me incorporo a todos que defendem a perenização dos rios nor­
destinos e particularmente no meu Estado. Faço coro ao Governador Lavo i~ 
sier Maia quando solicita sejam alocados recursos destinados às obras de pe­
renização das bacias hidrográficas dos rios Potengi, Seridó, Espinhares, 
Cearã-Mirim, Acauã e Apodi, incluindo-se ainda, o rio Umari no oeste poti­
guar. 

A par da perenização dos rios. observadas as aptidões de solo e clima, 
incentivar-se-ia a ocupação de espaças produtivos mediante a implantação de 
projetos de colonização, através de cooperativas. 

Este tipo de organização poderia ser montado com êxito em todos os 
grandes espaços vazios do Nordeste, especialmente nas áreas adequadas ao 
plantio de lavouras periódicas, tais como milho, feijão, arroz e algodão her­
bãceo. 

Indispensável se torna para um bom resultado do que aqui foi proposto 
para a produção de bens alimentares, a manutenção de créditos subsidiados, 
de forma seletiva, a fim de privilegiar alguns produtos e incentivar uma maior 
gama de pequenos produtores, permitindo deste modo ao N ardeste assumir 
papel de destaque no auto~abastecimento e, quem sabe, ter uma participação 
a nível nacional. 

O Sr. Agenor Maria (PMDB- RN)- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. MARTINS FILHO (PDS - RN) - Pois não. 

O Sr. Agenor Maria (PMDB - RN) - Senador Martins Filho, fico 
muito grato pela deferência do aparte. Devo dizer a V. Ex' que, como homem 
do Nordeste, acredito que precisa ser modificada a legislação que aí está, a 
começar pela legislação tributâria. Em 1967, quando o Governo modificou a 
legislação tributária, criou uma situação muito delicada para os Estados pro­
dutores de matêrias~primas. Temos Estados do Nordeste, como o Rio Gran­
de do Norte, o Piauí. que, em determinadas fases do ano, importam mais 
ICM do que exportam. No caso do Rio Grartde do Norte, quando o Estado 
exporta o seu algodão fibroso para o Sudeste do País, recebe uma importân­
cia ínfima na venda da sua matéria-prima, mas quando importa, meses de­
pois, a linha, que é um derivado direto da pluma, o que ele paga, em tributo, 
para importar a linha é muito mais, em termos financeiros, do que o que ele 
recebe quando vende a matéria-prima, ou seja, a importância que ele paga em 
tributo para importar a linha é superior à que fica no Rio Grande elo Norte 
quando da venda do seu algodão ao Sudeste. De forma que eu acredito que o 
discurso de V. Ex', em termos de fixar o homem ao solo, criar condições de â­
gua para a região, dar uma nova nomenclatura a nossa agricultura, tudo isso 
estã muito bem. Mas é preciso que se modifique uma série de coisas, a co­
meçar pelo problema da tributação. V. Ex' é um homem que fundou coopera­
tivas no Estado, é um homem que luta devotadamente a esses problemas, e eu 
queria saber de V. Ex' o que acha do problema da tributação. Muito obriga­
tio a V. Ex• 

O SR. MARTINS FILHO (PDS - RN) - Agradeço o aparte de V. 
Ex', nobre Senador Agenor Maria, e identifico as origens de V. Ex' com as 
mesmas minhas. nascido daqueles sertões sofridos do Nordeste. Na seqüência 
'deste pronunciamento, V. Ex' poderá notar que essa é uma das minhas preo­
cupações. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho. Fazendo soar a campainha.) 
- Solicito ao nobre orador que não aceite mais apartes, pois V. Ex' só dispõe 
de três minutos para a conclusão do seu discurso. 

O SR. MARTINS FILHO (PDS ...:. RN) - Concluo, Sr. Presidente. 

Pt?renizados os rios- condição essencial ao sucesso de uma política du­
radoura e eficiente, hâ de se ocupar na reativação da estrutura produtiva da 
regiãó e conseqüentemente a ampliação do mercado interno regional e me­
lhoria das condições de vida dos seus habitantes. 

A primeira assertiva leva a que o Governo Federal assegure a continui­
dade de projetos já definidos, devendo os Governos Estaduais e os organis­
mos r~gionais continuar lutando pela localização no Nordeste de projetos na-

cionais regionalizados. Urge também que o Governo Federal, através de seus 
órgãos creditícios e das próprias empresas estatais, se disponha a uma intensi­
ficação de sua ação, no sentido de apoiar efetivamente o processo de expan­
são industrial do Nordeste brasileiro. 

O segundo aspecto - ampliação do mercado interno regional - indica 
que deve ser estimulada uma clara política de resdistribuição indireta de ren­
da, utilizando-se todos os mecanismos da estratégia e programa de recursos 
federais à disposição, tais como a política habitacional, a de nutrição e a de 
cidades_ de porte médio e núcleos urbanos, sem esquecer a criação de uma 
política orientada para promover níveis mais amplos de distribuição direta da 
renda, comportando diretrizes para a geraçãO de empregos no setor industrial 
e notadamente no setor terciário para, assim fazendo, forçar a ampliação do 
mercado pretendido. 

A melhoria das condições de vida das populações nordestinas não pode 
ser esquecida. Embora as variáveis de emprego e renda mereçam a melhor 
atenção, não se deve descurar as chamadas variáveis sociais clássicas, como a 
educação, saúde, nutrição, habitação, etc. 

Os recursos alocados para esta tarefa deverão vir direcionados e os inves­
timentos canalizados para atender prioritariamente aqueles extratos de renda 
mais baixa da população, sem o que os recursos não surtirão os efeitos deseja­
dos. 

Dentro desta moldura, o Nordeste com seus rios perenizados e suas ter­
ras aproveitadas através da irrigação, com o seu aparelho produtivo reativa­
do e sua gente recebendo uma maior assistência na saúde, educação e habi­
tação, -9 polígono das secas estaria capacitado para· conviver com a realidade 
climãtica, desaparecendo para todo o sempre terrível e doloroso drama que 
somos obrigados a presenciar. 

Não pretendo colocar perante esta Casa um modelo definitivo para to­
das as dificuldades do Nordeste. 

Desejei, sim, contribuir de alguma forma com o meu pensamento para 
que, somado ao de outros, consigamos formular uma política de longo prazo 
capaz de erradicar, em definitivo, do Brasil, a chaga humilhante de um Nor­
deste onde irmãos nossos vivem na miséria extrema. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores: 
DesejO, como represe-ntante do Rio Grande do Norte, fazer algumas 

considerações e formular apelo para providências imediatas no sentido de 
agilizar ações que o Governo Federal estâ pondo em prática na região nor­
destina, particularmente no meu Estado. 

São as seguintes as medidas que pleiteio dos órgãos públicos que atuam 
na ãrea: 

a) que seja autorizada a construção dos açudes públicos de Flexas, Santa 
Cruz, Boqueirão de Angicos, Poço Verde 11, Janduís, Encanto, Toutão, São 
Tomé, Pinga, Carnaúba dos Dantas, todos no meu Estado e já estudados pelo 
DNOCS, acrescentando-se estudo imediato; e construção dos açudes Rodea­
dor, no Município de Almino Afonso, e Tapuí, no Município de Governador 
Dix-Sept Rosado; 

b) autorizar a imediata retomada dos trabalhos de implantação e pavi­
mentação das rodovias federais BRs 405 e 110, bem como o início da implan­
tação da BR-226 no trecho Currais Novos a Pau dbs Ferros; 

c) criação imediata de um programa de eletrificação rural, visando dotar 
as propriedades do meu Estado deste melhoramento essencial ao seu desen­
volvimento; 

d) aprovação de novas cartas-consultas de reflorestamento através do 
IBDF e liberação de recursos de projetos em andamento, capazes de gerar 
empregos diretos e indiretos no setor primário. Sugerir ainda ao IBDF que o 
reflorestamento no Nordeste brasileiro seja feito com árvores frutíferas de 
comprovada adaptação, permitindo, assim, um efetivo acréscimo no volume 
de alimentos ofertados. A sugestão ganha seu sentido na medida em que não 
se pode e nem se deve pensar unicamente no reflorestamento como gerador 
de matéria-Prima energética, pois a mim parece da maior importância dotar a 
gente nordestina de melhores padrões de nutrição; 

e) que sejam reunidos todos os financiamentos existentes dos agropecua­
ristas dos anos 1978, 1979 e 1980 em uma só composição de dívida nos cri­
térios crediticios do Projeto Sertanejo. Esta composição deverá ser feita atra­
vés de cédula rural, evitando-se, assim, os elevados custos com o registro de 
contratos; 

f) agilização na aprovação e na liberação de projetos industriais ou agro­
pecuários em aridamente na SUDENE, dando-se ênfase especial àqueles que 
absorvam farta mão-de-obra; 

g) incrementar a ovin.ocaprinocultura, criando. de imediato, estações ex­
perimentais no Nordeste e especialmente nas regiões Oeste e Seridó do meu 
Estado; 
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h) financiamento para recursos hídricos nos mesmos moldes com que 
opera o Projeto Sertanejo. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores: 
Cheguei a esta Casa reafirmando minha condição de cooperativista e 

continuo fiel ao meu ideãrio. 

Nesta perspectiva faço em nome da Organização das Cooperativas do 
Rio Grande do Norte- OCERN, sugestões para a melhoria dos programas 
governamentais de combate às secas. 

São elas: 

1) A locação de recursos oriundos ~e programas emergenciais ou perma­
nentes para as Cooperativas repassarem aos seus associados. Estariam aí in­
cluídos recursos da Emergência, POLONORDESTE, Projeto Sertanejo, Re­
cursos Hídricos e Agroindústria. 

Com a sua estrutura as Cooperativas possuem condições excepcionais de 
bem repassar parcelas consideráveis dos recursos destinaçlos a estes progra~ 
mas e projetos. 

2) implantação de programas de financiamentos a longo prazo junto às 
.-€ooperativas para aquisição de equípamentos.visando à construção e recupe­
ração de~ poços, bem como à construção de pequenos açudes, cisternas, agua­
das, ca-cimbas, etc. 

3) Utilização de recursos disponíveis do Programa de Pequenos Agricul­
tores do POLONORDESTE- CAP, à disposição das Cooperativas, reserva 
do ano social abrilj80 a rní!-rço/81, assim como os progtamãdos para O 
exercício de 81 j82, para sua alOcação em conta única da Cooperativa Central 
com o objetivo de uso pelas cooperativas da ãrea POLONORDESTE que te­
nham condições de utilizã-los para a compra de gêneros alimentícios a serem 
consu~idos pelos seus associados. 

4) Criação de um sub projeto dent~o do POLONORDESTE com _o obj~­
tivo de suprir as cooperativas de capital de giro, para compra de raçoes am­
rnais, criando meios de preservar os rebanhos nos períodos de estiagem. 

5) Criação de linhas de crédito para as Cooperativas repassarem aos seus 
associados, visando à implantação de pequenos aviários em imóveis dos asso­
ciados. 

Tal programa visa melhorar o regime alimentar do pequeno agricultor, 
bem como capacitá-lo a auferir um novo segmento de renda pela venda, atra­
vés da Cooperativa, devidamente equipada, com abatedouro, das aves que 
pretenderem negociar. 

Estas, Sr. Presidente e Srs. Senadores, eram as palavras que pretendia 
enunciar desta tribuna. 

Conforta-me saber que as pronunciei na esperança de prestar um depoi­
mento útil sobre o Nordeste e a gente nordestina. 

Deixo consignado minha confiança no Presidente João Figueiredo no 
quanto possa fazer para colocar os nordestinos num patamar de vida condi­
zente com o resto dos brasileiros, e marcar sua passagem como governante, 
inscrevendo seu nome na história da Pátria comum como redentor e artífice 
da paz e do desenvolvimento do Nordeste que é de todos nós. 

Muito obrigado. (Muito bem! Palmas.) 

INSTITUTO DE PREV!Dll:NCIA DOS CONGRESSISTAS 

PARECER DO CONSELHO DELIBERATIVO 

O Conselho Deliberativo do Instituto de Prev_idência dos Congressistas, 
nos termos da competência estabelecida pelo art. 15, item "d'', da Lei nl? 
4.284, de 20 de novembro de 1963, tendo procedido ao exame do Balancete 
Patrimonial e o Demonstrativo da Receita e Despesa referentes ao período de 
J9-l ~80 a 30-11-80, e Demonstrativo da Receita e Despesa do mês de no­
vembro de 1980, é de parecer que os mesmos se encontram corretos e em boa 
ordem, satisfazendo assim às exigências legais. 

Brasília- DF., 24 de março de 1981. -Deputado Alceu Co/lares, Con­
selheiro - Deputado Hugo Napoleão~ CoOselheiro - Deputado Maurício 
Fruet. Conselheiro - Deputado Aldo Fagundes, Conselheiro - Deputado Pe­
dro Farias, Conselheiro - Deputado Lidovino Fanton, Conselheiro - Sena­
dor Passos Pôrto; Conselheiro. 
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INSTITUTO DE PREVIDf:NCIA DOS CONGRESSISTAS 
PARECER DO CONSELHO DELIBERATIVO 

O Conselho Deliberativo do Instituto de Previdência dos Congressistas, 
nos termos da Competência estabelecida pelo Art. 15 item "d" da Lei n9 4.284 
de 20 de novembro de 1963, tendo procedido ao exame do Balancete Patrimo­
nial e o Demonstrativo da Receita e Despesa referentes ao período de 19-l-80 
a 31-12-80, e Demonstrativo da Receita e bespesa do mês de dCzembro de 
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1980, é de parecer que os mesffios se encontram corretos e em boa ordem, sa~ 
tisfazendo assim as exigências leg3.is. 

Brasflia-DF., 24 de março de 1981.- Ass.: Deputado Alceu Co/lares, 
Conselheiro- Deputado Hugo Napoleão, Conselheiro- Deputado Maur(cio 
Fruet, Conselheiro - Deputado Aldo Fagundes, Conselheiro- Deputado Pe­
dro Farias, _Çonselheiro......; Deputado Lidovino Fanton, Conselheiro- Senador 
Passos Pôrto, Conselheiro. 
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INSTITUTO DE PREVIDl!:NCIA DOS CONGRESSISTAS 
PARECER DO CONSELHO DELIBERATIVO 

O Conselho Deliberativo do Instituto de Previdência dos Congressistas, 
nos termos da Competência estabelecida pelo art. 15, item .. d", da Lei n9 
4.284, de 20 de novembro de 1963, tendo procedido ao exame do Balancete 
Patrimonial e o Demonstrativo da Receita e Despesa referentes ao período de 

19 a 31 de janeiro de 1981, é de parecer que os mesmos se encontram corretos 
e em boa ordem, satisfazendo assim as exigências legais. 

Brasilia-DF., 24 de março de 1981.- Deputado Alceu Co/lares, Conse­
lheiro- Deputado Hugo Napoleão, Conselheiro- Deputado Maurlcio Fruet, 
Conselheiro - Deputado Aldo Fagundes, Conselheiro -Deputado Pedro Fa­
rias, Conselheiro - Deputado Lidovino Fanton, Conselheiro -Senador Pas­
sos Pôrto, Conselheiro. 
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INSTITUTO DE PREVIDtNCIA DOS CONGRESSISTAS 

Ata da Reunião Extraordinária, realizada em 24 de março de 1981. 

As dezessete horas e trinta minutos do dia vinte e quatro de março de mil 
novecentos e oitenta e um, com a presença dos Senhores Senador Nelson Car­
neiro e Deputados Furtado Leite, Hugo Napoleão, Dario Tavares e Maurício 
Fruet, sob a presidência do Deputado Bento GonÇalves Filho, reuniu-se ex­
trordinariamente, o Coilselho Deliberativo do Instituto de Previdência dos 
Congressistas. Dando início à reunião o Senhor Presidente expôs aos parla­
mentares presentes os entendimentos havidos com a Presidência do Senado 
Federal, que determinaram o adiamento das eleições, para o biênio 81/83 e 
conseqüente prorrogação dos atuais mandatos de Presidente e Vice­
Presidente. Foi dado ciência, aos Conslheiros, do cronograma pleito no Sena­
do Federal; dia oito de abril, realização da Assemblêia Geral Ordinária do 
Instituto de Previdência dos Congressistas e eleiçõeS do Conselho Deliberati­
vo; e dia 22 de abril, posse dos Senhores Presidente e Vice-Presidente e dos 
membros do Conselho e eleição dos TesoureitdS, quando serâ inaugurada a 
Galeria dos Senhores ex-Presidentes. A seguir, destacando ser essa a última 
reunião do atual Conselho Deliberativo, agradeceu a colaboração e interesse 
demonstrados pelos senhores parlamentares que o cumpus~ram. Os Senhores 
Conselheiros manifestaram sua satisfação-em ter pã!ticipado com o Senhor 
Pesidente dos trabalhos realizados durante sua gestão. Dando prosseguimen· 
to o Senhor Presidente submeteu à homologação do Conselho os seguintes 
processos de concessão de pensão deferidos "ad referendum" do Conselho: 
Henrique de La Rocque Almeida, Rozaura Vieira de Carvalho, Manoel An­
tônio Gomes, Esmeralda Rodrigues da Silva, Evelina Didier, Ulysses de Aze­
vedo Braga, Benjamim Miguel Farah, Antônio Gomes da Rocha, Judith Bas· 

3·100 - IÇ!'§SAS tE C!!S!]j!Q 

J113 • !;roUf11:0~0 O S.,....i<lor .. 
]1)0- S....l90tl <lo T~eiO".,. 
3170 - Do~J>e•U t'J.y..-ooo 
3195 - Uo....,.:O.tno M•oc:atfd"" 

3.i00- DtSPESAS !J nur.ymt:;g~-ÇÇ:!Itp!flli 

3Z80 - r.,,..;;., o Con!O"IWl,.;...a ll>l'lfatÕ.toa 
3UU - PonaÕoo o Contr!Wlnt .. rac.ittoU-

328.2- "·~·. z.. .. ttd!r-t_ ... 
J2S] - Pon- o B-ttd..,.l.,. lapodala 
JZ.II5 - A..JUo P,..,oi:,.l~ do :!oero <lo ~l<k 
J290 - Auduo ao hDIIo_ A•i•t...,l-1 

l'Ofo\l.ll*~looooooooooo._..~,u•o•oooo 
SuparoYU V.,.U, ,.. .:., .S. j.,.,ln> 1951 

roru ................................... . 

291o053000 
,.D;l8,12 

'23~.93 
15,0:0.a;) 

?·009-737,00 
7.:0lo06l,tO 
z.6tS.u,o,oo 

"""'"' 41.4!)6,00 

~ 

tos Guimarães, Sarah Abrahão, Odenegus GonçalVes Leite, Clóvis Sereno, 
Paulo Procópio Machado, Mário do Nascimento, Erasmo Martins Pedro. 
Foram distribuídos os processos de concessão de pensão a Paulo José Maes­
trali, Benedito Afonso de Araújo, Kleber B. de Souza e UracydeOiiveira, que 
f9ram aprovados nos termos dos_ pareceres dos relatores. O Senhor Conse­
lheiro Deputado Dario Tavares, designado ·relator no processo de requeri­
mento de concessão de pensão a Antônio Augusto Felizola, determinou que o 
requerimento regularize sua situação junto ao órgão. O Senhor Conselheiro 
Deputado Hugo Napoleão relatou seu parecer no processo Cle revisão de pen,. 
são de Ozires Pontes, pelo deferimento desde que cumpridas determinadas 
exigências, iecebendo a aprovação do Conselho. Pã.ssou-se à discussão dos 
processos de concessão de pensão e pagamento de pecólio parlamentar eril 
que são requerentes as Senhoras Elza de Miranda Freire e Ivanise Câmara em 
virtude do falecimento do Senador Jessé Freire. Lido o parecer do Relator, 
deputado Raul Bernardo, foi designado revisor do processo o Deputado 
Mauricio Fruet. O Conselho Deliberativo aprovou a divisão em partes iguais 
do pecúlio e da pensão, entre as requerentes. São submetidos à aprovação do 
Conselho Deliberativo o Balancete Patrimonial e o Demons-trativo da Recei· 
ta e Despesa referentes ao perlodo de O 1.0 1.80, e o Demonstrativo da Receita 
e Despesa do mês de novembro de 1980; Balancete patrimonial e o Demons· 
trativo da Receita e Despesa referentes ao período de 01.01.80 a 3!.12.80, e, 
Demonstrativo da Receita e Despesa de mês de dezembro de 1980; e Balance­
te Patrimonial e o Demonstrativo da Receita e Despesa referentes ao período, 
de Ol a 31 de janeiro de 1981, que são aprovados. Nada mais havendo a tra­
tar, as 20:00 horas ê encerrada a reunião. E, para constar, eu Mariza Barbosa 
de Almeida Sampaio Ferreira, Secretária, lavrei a presente Ata que, depois de 
lida e aprovada será assinada pelo Senhor Presidente. - Deputado Bento 
Gonçalves Filho, Presidente 

ATAS DE COMISSÕES 

COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQU€RITO 
(Resolução n• 62, de 1980.) 

1• Reunião (Instalação), reallzada em 20 de maio de 1980. 

As dezessete horas do dia vinte de maio de mil novecentos e oitenta, na 
Sala "Rui Barbosa", presentes os Senhores Senadores Raimun<!_o Parente, 
Luiz Cavalcante, Franco Montoro, Agenor Maria e Henrique Santíllo, 
reúne-se a Comissão Parlamentar da Inqu~rito, criada pela Resolução n,., 62, 
de 1980, para apurar as causas relacionadas com a rotatividade de mão-de--

obra no País. face da execução do sistema do Fundo de Garantia do Tempo 
'de Serviço. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Senhores Senadores 
DJnarte Mariz, Jorge Kalume, José Caixeta e Alberto Silva. 

De acordo com o que preceitua o Regimento Comum, assume a Presi­
dência, eventualmente, o Senhor Senador Luiz Cavalcante, que declara insta­
lada a Comissão. 

Prosseguindo o Senhor Presidente esCIS.rece que, em obediência a dispo~ 
sitivo regimental, irâ proceder a eleição do Presidente e do Vice-Presidente da 
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Comissão. Distribuídas as cédulas de votição~ Õ Senhor Senador Luiz Cavai~ 
cante convida o Senhor Senador Agenor Maria para funcionar como escruti~ 
nadar. 

Procedida a eleição, verifica-se o seguinte resultado: 

Para Presidente: 

Senador Franco Montoro 
5 votos 

Para Vice-Presidente: 

Senador Alberto Silva 
5 votos 

São declarados eleitos, respectivamente, Presideltte e Vice-Presidente, os 
Senhores Senadores Franco Montoro e Alberto Silva. 

Assumindo a Presidência o Senhor Senador Franco Montoro agradece 
em nome do Senhor Senador Alberto Silva e no seu próprio, a honra com que 
foram distinguidos e designa o Senhor Senador Raimundo Parente para rela~ 
tar a matéria. · -

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião e para constar, eu, Eli­
zabeth Gil Barbosa Vianna, Assistente da Comissão, lavrei a presente Ata 
que, lida e aprovada, serã assinada pelo Senhor Presidente e irã à publicação. 

29 Reunião, ralizada em 09 de outubro de 1980. 

Ãs dezesseis horas e trin'ta minutos, do dia nove de outubro do ano de 
mil novecentos e oitenta, na Sala Rui Barbosa, presentes os Senhores Senado~ 
res Franco Montoro (Presidente), Raimundo Parente (Relator), Jorge Kalu­
me, Henrique Santíllo e Agenor Maria, reúne-se a Comissão Parlamentar de 
Inquérito, criad-a pela Resolução n9 62, de 1980, para apurar as causas rala­
cionadas com a rotatividade de mão-de-obra no País, face da execução do sis­
tema do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço. 

Deixam de comparecer, por motivo Justificando, os Senhores Senadores 
Dinarte Mariz, Luiz Cavalcante, Josê Caixeta e Alberto Silva. 

Havendo número regimental, o SenhOr- Presidente, Senador Franco 
Montoro, declara abertos os trabalhos, dispensando a leitura da Ata da reuM 
nião anterior, que logo ·apóS E dada como aprovada. 

Em seguida, o Senhor Presidente comunica que a finalidade da presente 
reunião ê a apresentação dO Roteiro da Comissão, elaborado pelo Senhor 
Relator, Senador Raimundo Parente. 

Com a palavra, o Senhor Relator espõe aos presentes o seu Roteiro que, 
colocado em votação, é aprovado por unanimidade. 

Finalizando, o Senhor Presjdente comunica que, conforme o Roteiro, a 
Comissão se reunifá-nO próximo dia 24, para ouvir o depoimento do Senhor 
Edmo Lima de Marca, Coordenador-Geral do Fundo de Gara~tia do Tempo 
de Serviço. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião e, para constar, eu, Eli~ 
zabeth Gil Barbosa Vianna, Assistente da COmissão, lavrei a presente Ata 
que, lida e aprovada, será assinada pelo Senhor Presidente e irá à publicação. 

COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUf:RITO 
(Resolução OI, de 1980) 

8• Reunião, realizada em 13 de maio de 1980 

Às dez horas e trinta minutos, do dia treze de maio de mil novecentos e 
oitenta, na Sala "Rui Barbosa", presentes os Senhores Senadores Orestes 
Quércia (Presidente), Murilo Badaró (Relator), Bernardino Viana, Jutahy 
Magalhães, Nelson Carneiro e Evelásio VIeira, reúne-se a Comissão Parla­
mentar de Inquérito criada pela Resolução n9 O f, de 1980, destinada a exami­
nar a violência urbana, suas causas e conseqüências. 

Deixam dC comparecer, por motivo justificado, os Senhores Senadores 
Aderbal Jurema, Eunice Michilles e Lázaro Barboza. 

Havendo número regimental, são abertos os trabalhos pelo Senhor Pre­
sidente, que solicita, nos termos regimentais, a dispCnsa da leitura da Ata da 
reunião anterior que, logo após, é dada como aprovada. 

Dando início aos trabafhos, o Senhor Presidente esclarece que o objetivo 
da presente reunião ê ouvir o depoimento do Doutor Eduardo Seabra Fagun­
des, Presidente da Ordem dos Advogados do Brasil. 

Concedida a palavra ao depoente, este procede a sua explanação, focali­
zando, dentre outros assuntos, a estrutura atual da sociedade brasileira, que 
considera a causa principal da explosão dos índices de criminalidade. 

Aborda, ainda, a falta de assistência, deficiência de habitação, alimen~ 
tação e educação aos filhos, a precariedade ao amparo à velhice, fatores que 
provocam uma migração do homem do campo para a cidade, onde viverá em 
condições subumimas. 

Discorre, tainbém, sobre o problema do menor, a má distribuiç~o de 
renda no Brasil, as prisões. 

Na fase interpelatória, usam da palavra os Senhores Senadores Murilo 
Badaró, Jutahy Magalhães, Nelson Carneiro, membros da Comissão, e os Se­
nhores Senadores Roberto Saturnino, Dirceu Caidoso e o Deputado Modes­
to da Silveira, que mesmo não fazendo parte da Comissão, puderam, tam­
bém, particip'ar dos debates. 

Finalizando, o Senhor Presidente agradece a presença do Doutor Eduar­
do Seabra Fagundes, tncerrando a sessão. 

Nada mais havendo a trata~. encerra~se a reunião e, para constar, eu, Eli~ 
zabeth Gil Barbosa Vianna, Assistente da Comissão, lavrei a presente Ata 
que, lida e aprovada, será assinã.da pelo Senhor Presidente e irá à publicação, 
juntamente com o apanhamento taquígráfico da presente reunião. 

ANEXO À ATA DA 8• REUNIÃO, DA COMISSÃO PARLA­
MENTAR DE !NQUER!TO, CRIADA PELA RESOLUÇÃO N• 
'oi, DE 1980, QUE "CRIA COMISSÃO PARLAMENTAR DE !N­
QUER!TO PARA OS FINS QUE ESP§C!F!CA ",DESTINADA A 
EXAMINAR A VIOLENCJA URBANA. SUAS CAUSAS E CON­
SEQVENCIAS, COM PUBLICAÇÃO DEVIDAMENTE AUTO­
RIZADA PELO SENHOR PRESIDENTE DA COMISSÃO, SE­
NADOR ORESTES QUERCIA. 

O SR. PRESIDENTE (Orestes Quércia)- Sr. Presidente, Srs. Congres­
sistas, vamos dar por aberta mais esta reunião da Comissão Parlamentar de 
Jnquérito, criada pela Resolução n9 1, de 1980, de autoria de Senadores de to­
dos os Partidos com representação no Senado Federal e que se destina a exa­
minar a violência, suas causas e conseqüências. Nós temos dito que o objetivo 
desta Comissão ê contribuir com a análise, com o estudo, com a reflexão, 
com o debate, no sentido de tentarmos, reunindo todos os setores da socieda­
de, o Congresso e o Governo, minorar este drama da violência, que realmente 
recrudesce à medida em que o tempo passa. 

Recentemente a Ordem dos Advogados do Brasil realizou um Seminário 
sobre este assunto, numa demonstração de que todos os setores interessados 
no bem-estar da sociedade em nosso País estão analisando essa questão, e en­
tre esses setores, a Ordem dos Advogados do Brasil, que tem uma tradição ex­
traordinária de serviços prestados à Nação. E, hoje, para nossa satisfação, o 
Presidente da Ordem dos Advogados, Dr. Eduardo Seabra Fagundes, atende 
ao nosso convite e vem à CPI do Senado trazer a sua contribição, a sua análi­
se para o nosso estudo, para o nosso trabalho. Portanto, nós damos a pala­
vra, neste instante, ao Dr. Eduardo Seabra Fagundes. 

O DR. SEABRA FAGUNDES - Sr. Senador Orestes Quércia, digno 
Presidente desta Comissão Parlamentar, Srs. Senadores, meu eminente con­
terrâneo, Deputado Djalma Marinho, ilustre advogado, Maurício Corrêa, 
Presidente da Ordem dos Advogados do Distrito Federal. Sras. e Srs. Consti­
tui para mim imensa honra poder participar dos trabalhos desta Corilissão, 
que vem prestando, sem dúvida alguma, relevantes serviços à Nação, no mo~ 
_mente em que ela esmiúça um dos problemas que mais a atinge na atualidade. 

Como o nobre Presidente, Senador Orestes Quêrcia, ressaltou, tambêm a 
Ordem se preocupou com o problema, tendo, por isto, reunido um grupo de 
juristas, professores, sociólogos, cientistas sociais, economistas, mêdicos, jor­
nalistas, policiais e magistrados, em torno de uma mesa, para discutir, preci­
samente, esta questão que, por estar preocupando o Senado, ora recebe, atra­
vés desta Comissão Parlamentar, a atenção desta Casa do Legislativo. 

Quanto à minha participação, ela se justifica sobretudo por eu me colo­
car como uma espécie de porta-voz do Seminário que a ordem realizou e que, 
estando em vias de im_pressão, terei, em breve, a honra de encaminhar aos 
nobres Senadores, comO tpais um subsídio para o trabalho que estão desen­
volvendo. 

Não é preciso ressaltar, porque ê muito conhecido de todos, o apreço 
que os advogados brasileiros têm pelas Casas do Legislativo, pois que as con­
sideram o abrigo dos mais legítimos representantes do povo, a expressão má­
xima da soberania nacional, da vontade popular, enfim. Por tudo isto, consti­
tui realmente uma honra para o Presidente da ordem dos Advogados do Bra­
sil ser ouvido em Plenário de uma das Comissões do Senado Federal. 

Pan.J _t_r_a_tar do problema da violência faz~se necessário, para que as idéias 
melhor se ordenem, começar mencionando um lugar comum: o crime ê indis­
sociado da natureza humana, e não se pode pretender- nem jamais o Estado 
sonhou com isto - erradicar totalmente a criminalidade. O problema, por­
tanto, não ê saber por que se cometem crimes, muitas vezes com violência, no 
Brasil, atualmente, mas sim por que o índice de criminalidade assumiu pro­
porções intoleráveis. 

Todo o esforço da humanidade, ao longo dos últimos séculos, tem-se de­
senvolvido no sentido de manter a criminalidade em índices suportáveis. A 
sociedade se habituou a conviver com índices, digamos assi111, ''normais" de 
criminalidade, e se preocupa profundamente quando os seus mecanismos de 
defesa não conseguem contê~la dentro dos padrões que considera normais. E 
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é justamente isto que nos preocupa a todos: Senado, Ordem e sociedade em 
geral. 

Seria necessário, no eri.tailto, antes de colocar o problema em si, indagar 
se realmente, nos últimos anos, no Brasil, houve uma elevação desmesurada 
do índice de criminalidade, especialmente do de criminalidade violenta, que é 
a que mais nos preocupa, ou se houve um aumento da percepção social quan­
to ao problema da criminalidade, ou seja, um aumento da preocupação social 
com a criminalidade violenta. 

Creio que estas duas questões podem ser respondidas afirmativamente. 
Houve realmente uma explosão de criminalidade, mas não'na mesma medida 
em que vem espelhada no atual debate do problema pela imprensa, râdio e te­
levisão. Parece-me que hã, paralelamente ao aumento da criminalidade vio­
lenta, o aumento da preocupação da sociedade com esta criminalidade. As 
duas coisas somadas induzem a um resultado aparentemente aterrador, mas 
que, na verdade, embora seja preocupante, não o é tanto quanto à primeira 
vista parece. Violência no Brasil- jâ não quero me referir ao -mundo como 
um todo---:- sempre houve. Ultimamente o que se observa é que hã urna certa 
invasão da violência de uma classe social para outra. 

Até há uns tempos atrás, algozes e vítimas situavam-se, quase sempre, 
nas camadas mais pobres da sociedade. A partir de um certo momento, des­
sas camadas mais pobres surgiram agentes da criminalidade, que passaram a 
investir reiteradamente contra as classes média e rica, como que cobrando al­
guma coisa que se lhes devesse. Foi então que a sociedade brasileira, especial­
mente a classe média, passou a preocupar-se mtiito mais intensamente com o 
problema da criminalidade. Observe-se o seguinte: enquanto a criminalidade 
violenta se desenvolvia nas camadas mais pobres, nos subúrbios, nas perife­
rias, e enquanto as estatísticas demonstravam a existência de centenas de ca­
dãveres de homens humildes, supostos marginais, nunca houve uma colo­
cação, que eu diria mesmg histérica, diante do problema. Essa colocação só 
passou a assumir cores dramáticas no momento em que a~ vítimas passaram a 
ser das classes média e alta. 

É este o grave risco de distorção do problema: não se tem mais em vista o 
índice de criminalidade, mas a medida em que essa criminalidade atinge as 
classes mais abastadas, classes estas que detêm ainda o poder de comando 
sobre a Nação. f: preciso, por isso ·mesmo, haver uma cautela muito grande 
no enfoque das soluções- se é que há soluções- para que essa quase his­
têria coletiva não conduza a uma política, como a que jã se tentou vender à 
opinião pública, de implantação de medidas extremamente severas, como a 
pena de morte e a prisão cautelar, que, na verdade, apenas exacerbariam o cli­
ma de violência, sem nada acrescentar a seu combate. h preciso, sobretudo, 
que não se suponha que um estado democrâtico, urna sociedade relativamen­
te livre e aberta não possa encontrar os mecanismos de enfrentar a criminali­
dade, se esses mecanismos existem. 

Por outro lado, precisamos também ter bastante clara a constatação de 
que talvez nãó haja, no Brasil de hoje, soluções a curto e médio prazo para a 
criminalidade. É preciso que se analise bem o problema para se chegar, tal­
vez, a uma conclusão bem realista. Hã problemas que a humanidade não con­
segue equacionar e resolver, e outros hâ que só podem ser resolvidos em um 
prazo mais dilatado. Talvez a criminalidade no Brasil seja um destes. 

Tenho a impressão de que a sociedade brasileira talvez não esteja verda­
deiramente interessada em enfrentar o problema. Eu diria que o problema da 
criminalidade, se o olharmos atentamente, só poderia ser equacionado - jã 
não digo resolvido - adequadamente se a sociedade brasileira se auto­
reformasse, e eu não creio que ela esteja disposta a isto, uma vez que as clas­
ses privilegiadas não estão prontas a abrir mão de certas colocações da nossa 
vida atual, para que supere o problema. 

Portanto, o que parece mais evidente é que se pretende atacar o proble­
ma da criminalidade com paliativos, enfrentando seus efeitos, sem se querer, 
verdadeiramente, enxergar ou atingir suas causas. E é inegável que inúmeras 
causas poderiam ser apontadas. 

Quais seriam, então, as causas mais evidentes desta explosão violenta 
dos índices de criminalidade? Não me parece haver qualquer dúvida de que 
seu principal móvel reside na estrutura atual da sociedade brasileira que, além 
de ser profundamente desorganizada, não oferece a seus membros condições 
mínimas de convivência pacífica. b uma sociedade caracterizada por um con­
sumismo excessivo, por um apego desmesurado aos bens materiais, por uma 
ambição que se dirige aos prazeres maiS íri1ediatos da vida, uma sociedade 
verdadeiramente incoercível, com uma série de idéias e conceitos preestabele­
cidos, difundidos com um Sinônimo de realização pessoal. Quem quer que de­
seje se realizar pessoalmente deve, de acordo com a concepção predominante, 
atingir determinado nível de poder de consumo. E, como este nível só é atin­
gido por uma parcela muito reduzida da sociedade, o restante, frustado, vem, 

de certa forma, cobrar uma espécie de dívida àqueles que conseguiram atingi­
lo. 

Pensemos, por exemplo, no problema da estrutura agrária do País. o 
Censo Agropecuário de 1975 revelou que 52,3% dos estabelecimentos rurais 
têm menos de dez hectares, ocupando apenas 2,8% da terra utilizada. No en­
tanto, 0,8% das propriedades rurais têm mais de mil hectares e ocupam 42,6% 
da ãrea total cultivada. 

Observa-se, portanto, que mais da metade da população rural tem me­
nos de 3% da terra cultivada, enquanto menos de 1% ocupa quase a metade 
desta ârea utilizada. Esta situação verdadeiramente catastrófica da estrutura 
fundiária brasileira reflete o profundo desamparo do homem do campo. A si­
tuação de miséria do trabalhador rural se espelha não só nesta iníqua distri­
buição da propriedade rural, como também na falta de garantias legais para 
seu emprego e na precariedade de suas condições de trabalho. 

A falta de assistência, a deficiência de habitação e de alimentação, as di­
ficuldades quanto à educação dos filhos, o desamparo à velhice são fatores 
que provocam uma migração desenfreada do homem do campo. Este, aban­
donado e desassistido, vivendo em condições subumanas, parte para as cida­
des, principalmente para os grandes centros, em busca de uma existência um 
pouco melhor, mais digna, ou mesmo mais condizente com sua condição de 
ser humano. 

E: esta migração desordenada que provoca um verdadeiro inchamento 
nas cidades brasileiras, porque, na verdade, as cidades brasileiras não cres­
cem, incham. As populações rurais se acercam das cidades, mas estas cidades 
não têm capacidade para absorvê-las sadiamente. Estas populações são, en­
tão, agregadas à periferias, em condições quase tão subumanas quanto as das 
populações rurais. O Estado de São Paulo, por exemplo, levou apenas vinte 
anos para transformar de 60 em 20 o percentual de sua população rural, salto 
que a França levou cem anos para dar. Isto mostra que o crescimento das 
grandes metrópoles brasileiras é um crescimento patológico, é um crescimen­
to doentio. Quando nos orgulhamos de termos cidades com oito ou onze mi­
lhões de habitantes, de termos grandes metrópoles, esquecemos-nos de que 
essas metrópoles nada têm a ver com as grandes cidades do mundo, porque 
boa parte de suas populações, a rigor, são marginalizadas, não integradas, 
são populações que apenas gravitam em torno delas. 

Os migrahtes, quando chegam às cidades, acabam por instalar-se em 
áreas onde a qualidade de vida é inferior à qualidade de vida aceitável para 
um ser humano, pelo menos pelos padrões adotados atualmente por todo o 
mundo. Passam, então, a viver em habitações subumanas, como palafitas 
construídas s_obre o lodo, em favelas, em mocambos. Instalam-se em áreas 
onde não há nem mesmo os serviços públicos essenciais e elementares, como 
luz, ãgua, esgoto. Além de tudo isto, não têm garantia de emprego, não têm 
escola para os filhos, ou assistência de qualquer natureza. Vivem, verdadeira­
mente, à margem da sociedade e constituem o caldo de cultura ideal para a 
criminalidade violenta: vivem na ociosidade, não têm oportunidade de lazer, 
não têm oportunidade de desenvolvimento e aprimoramento espiritual. A so­
ciedade os lança, por todos os meios de que dispõe, nos braços da criminali­
dade. 

Segundo dados oficiais, há, no Brasil, atualmente, cerca de 30 milhões de 
pobres absolutos, ou seja, pessoas que não dispõem do mínimo necessário 
para sobreviver condignamente. São pessoas que ganham um ou menos de 
um __ salário mínimo necessário para soi?reviver condignamente. São pessoas 
que ganham um ou menos de um salário mínimo, ou que vivem com urria renw 
da tão reduzida quanto esta. E quando se vê que essas populações, na sua luta 
pela vida, têm que sair à procura de emprego ou biscate, à procura de alguma 
atividade, ainda que seja criminosa, temos ti-m outro dado extremamente 
alarmante: o imenso número de menores absolutamente desamparados e des­
sassistidos, não apenas pelo Estado e pela sociedade, mas por seus próprios 
pais_. O espetáculo que se presencia todo dia no Rio de Janeiro é o de casais 
que saem deixando os filhos ou trancados ou acorrentados em barracos mise­
râveis que, às vezes, são destruídos pelo fogo com as crianças présas dentro. 
Mas o que é, talvez, ainda pior- embora seja difícil saber o que é pior- é 
que muitos têm que deixar os filhos abandonados pelas ruas, pelas favelas, já 
lutando pela sobrevivência: ê comum que a criança, desde cedo, aos oito ou 
nove anos, jã saia para disputar o alimento que vai permitir a sua sobrevivên­
cia. Essas crianças, soltas pelo meio das cidades, dedicam-se a toda sorte de 
atividades marginais. Algumas se transformam em engraxates, outras procu­
ram sobreviver comerciando pequenas mercadorias: são os vendedores de 
amendoim, de bala, de chicletes, perseguidos pela estrutura do Estado, que 
neles vê vendedores clandestinos, ambulantes clandestinos. e periodicamente 
confisca a sua incipiente mercadoria. Há também os que se dedicam mesmo 
ao vício, ao jogo, aos crimes, aos furtos, e à própria violência. 
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Hâ poucos dias eu estava na cidade de São Paulo, quando ocorreu um 
fato que me revelou toda a dramatiddade do problema da criança brasileira. 
A polícia havia casualmente, numa ronda com um de seus automóveis, en­
contrado um outro automóvel dirigido e ocupado apenas por cdanças muito 
humildes e de pouca idade. Parado o automóvel verificou-se que era dirigido 
por um menor de onze anos, e que o mais velho dentre eles tinha quatorze 
anos. Interrogados, disseram que haviam furtado o automóvel para dar uns 
passeios pela cidade. 

Essas crianças estavam relegadas ao mais completo abandono, procu­
rando preencher o seu tempo ocioso. O menor que dirigia disse que seu pai, 
um ébrio contumaz, não assjstia a fam'ília, que sua mãe trabalhava, e que ele 
não tinha outra atividade senão a de furtar automóveis e dar passeios pela ci­
dade. 

Ninguém pode ter dúvida de que essa criança tem, talvez, 99,99% de pro­
ba !idade de, ao atingir a idade adulta, ou ao se tornar adolescente, ser um cri­
minoso. Ela é, na realidade, um verdadeiro prOjeto de criminoso, engendrado 
pelo abandono da sociedade, abandono que a sociedade pratica não só pela 
insuficiência dos seus estabelecimentos_oficiãis, mas também pelo fato de nao 
dar condições à família de assistir os seus iiúm"ores. Nãà hâ pai nessas classes 
mais humildes que tenha coJ1dições de colocar o filho na escola. Não hã pai 
que tenha condições de comprar livros e roupas para que essas criãriças pos­
sam ir à escola. 

A população escolar das grandes metrópoles brasileiras é sem dúvida 
sensivelmente inferior à população infantil destas cidades. E mesmo as 
crianças que estão na escola têm um período ocioso durante o dia, no qual se 
dedicam à prãtica da criminalidade. São, portanto, aprendizes de criminosos. 
Nós todos estamos assistindo a isso e apesar de nada fazermos, de nada ser 
feito, queremos enfrentar o problema da criminalidade. 

Estas crianças estão atingindo agora a adolesCência e praticam delitos 
como aquele que, há pouco, chocou a cidade do Rio de Janeiro. Na saída de 
um jogo- no-- Maracanã, uma criança de 15 anos baleia outra criança de 15 
anos para garantir a impunidade de um colega que estava sendo preso por po­
pulares, Pergunto-me se seria bom enfrentar a criminalidade desta criança es­
tabelecendo a pena de morte, para que:, ela seja, logo depois que completar 
dezoito anos, executada pelo Estado. Ou, então, se se deveria dar a polícia o 
poder de prendê-la cautelarmente. Seria, tambêm, uma boa solução criar pe­
nitenciárias para encarcerá-la assim que completar a maioridade - ou mes­
mo na menoridade - quando se sabe que estes estabelecimentos são total­
mente impróprios e que funcionam como verdadeiras escolas de criminalida­
de? É, certamente, impossível enfrentar o problema da criminalidade sem 
atingir suas raízes. - -

Mas não é só o problema do abandono da criança. A mâ di~tribuição de 
renda no Brasil funcíona também como um fator de criminalidade. Uma res­
salva se faz necessária: não" se deve confundir crime com pobreza. Não são si­
nônimos, p06reza e crime. Não nos devemos esquecer, no entanto, de que es­
tamos preocupados, aqui, com uma espécie de criminalidade que tem o seu 
mais alto nível de incidência nas classes mais pobres. O crime do rico que nós 
chamamos o "do colarinho branco", é um crime praticado sem sangue. Pro­
duz atê frutos mais substanciais, mas ê um crime que se desenvolve sem san­
gue e que é muito menos reprimido Pdo EStado do que- o-crime do pobre. 

Não é preciso repétir que -às·- eSta1:ísfiCas-itlostram uma desproporção 
enorme entre o número de ricos e de pobres nas penitenciâriãS-. No entanto, 
as estatísticas policiais não revelam igual d~equilíbrio entre o número de cri­
mes praticados por ricos e por pobres. Acontece que o crime do rico, o crime 
do colarinho branco, como a emissão do cheque sem fundo, o estelionato, o 
golpe na poupança popular, não preocupa tão terrivelmente _a sociedã.de bra­
sileira e o Estado. E estamos todos aqui discutindo uma ouira espécie de cri­
me, corno fizemos na Ordem, que é o crime que mais nos preocupa, porque 
choca muito mais a natureza humana,-o ciTme da violência de um homem 
contra outro. 

Embora crime, como dizíamos, não seja sinônimo de pobreza, é, na ver­
dade, entr~ as classes menos privilegiadas que mais se encontra o criminoso 
que recorre à violência. E não é a partir dos crimes dolosos contra a vida que, 
hoje em dia, se registram os mais elevados índices de crimirlalidade violenta. 
Estes são, por" assim. dizer, diSputados por três áreas de criminalidade bem de­
finidas: a área d-o jogo clandestino, à dos tóxicos e a de que agora tratamos, 
dos crimes contra o patrimônio, princip'afriiente representados por assaltos e 
latrocínios. 

O jogo clandestino no Brasil tem sido um forte fator de deflagração de 
criminatidade, na medida em que corrompe os aparelhos policiais e na medi­
da em que gera lutas entre quadrilhas que se encerram sempre com grande 
quantidade de homicídios. Mas, sem dúvida, é a pobreza, a pobreza absoluta, 
ainda um fator dessa criminalidade. 

Em 1978, levantamentos oficiais indicavam que dois quintos da popu­
lação ativa do Brasil, cerca de 17 milhões de trabalhadores, portanto, rece­
biam menos de um salário mínimo. Se se considerar que o salário míniJ1lo é 
absolutamente insuficiente para a sobrevivência condigna de um ser humano 
- de uma família nem se fala! - veremos que essa parcela da sociedade bra­
sileira vive uma qualidade de vida subumana, que só pode provocar um senti­
mento de revolta rriuito grande, deflagrador da violência. 

Num seminârio realizado na Ordem, falou-se muito que essa camad8 da 
população estâ como_que cobrando do restante da sociedade um crédito que 
julga deter, exatamente por ter sido rele&ada a uma posição tão flagrantemen­
te injusta dentro da estrutura social. Ora, o Direito é um mecanismo de convi~ 
vência social que não pode visar apenas o estabelecimento da ordem, tem que 
visar também o estabelecimento da justiça; o Direito p.ão J?ode ser manejado 
exclusivamente como um fator de manutenção das estruturas sociais, ele tem 
um papel muito relevante de reforma dessas estruturas, no sentido de adequã­
las à situação presente da sociedade. A sociedade vive em permanente mu .. 
tação, de tal sorte que quando o Direito é utilizado para manter uma estrutu­
ra arcaica e defasada, ele leva fatalmente a uma situação de desequilíbrio e de 
desorganização social que pode explodir de várias formas, inclusive pela vio­
lência e pela cr!minalidade. 

Nos países socialmente mais organizados, os autores revelam que a pro­
porção eritre os ganhos dos que ganham menos e os daqueles que percebem 
maior salário ou vencimento estâ na ordem de aproximadamente I para 3. 
No Brasil, se apreciarmos a grosso modo, veremos que, entre as camadas de 
mais baixa remuneração, e aquelas mais bem remuneradas, como os advoga­
dos, médicos, etc., a proporção é de mais ou menos, I para 100, ou 1 para 
200. Há, portanto, um fosso que é extremamente largo e que não pode ensejar 
uma convivência pacífica entre esses dois extremos, porque se cria um senti­
mento de revolta dificilmente superável pelo homem que, numa sociedade 
marcada pelo consumismo, sente-se, na verdade, furtado por aqueles que 
mantêm uma estrutura social que permite esse tipo de desnível. Surge, sem 
dúvida alguma, uma revolta muito grande nesses 17 milhões de famílias sub­
nutridas, ao verem outros, alguns poucos, desfrutar aberta e esbanjadamente 
do ~xcesso, do supérfluo. 

Um dos dramas das famílias mal aquinhoadas pela distribuição de renda 
no Brasil reside exatamente na reprodução desse processo. Os filhos destas 
familias vivem em permanente estado de subnutrição. Ninguém ignora que 
estes trabalhadores, estas familias, estas crianças não têm os alimentos neces­
sários para formar-se intelectualffiente. De soite que são pessoas que, ao atin­
girem a idade adulta, não terão conseguido um nível intelectual que lhes per­
mita quebrar esse círculo vicíosO de -pobreza. Por outro lado, estas pessoas 
não conseguem cóndições de aprimoramento espiritual que as leve a minorar 
este estado de revolta, alçando-se acima das condições que o prov_ocam. Por­
tanto, há um verdadeiro círculo vicioso que mantém comprimidas essas ca­

-madas inferiores, sendo que a sociedade não toma qualquer providência no 
sentido de quebrar esse estado de coisas e oferecer nem que seja um simples 
arremedo de igual oportunidade para todos. O trabalhador, ou melhor dizen­
do, o biscateiro da periferia das grandes cidades brasileiras sabe que o seu fi­
lho jamais passarâ de um biscateiro na geração seguinte. Isto lhe causa um 
profundo sentimento de revolta e faz com que ele seja presa fãcil daqueles que 
procuram captá-lo para o lado do crime, daqueles que oferecem uma possibi­
lidade de ascensão muito mais fácil, atravês da prática de crimes. 

Por outro lado, os meios de comunicação como que comercializam o cri­
me, comercializam a violência. Há, evidentemente, um certo gosto de parte 
do ser humano pela desgraça alheia e até pela violência. Há, nas grandes cida­
des brasileiras, jornais, conhecidos de todos nós, que praticamente só explo­
ram o crime e a violencia, sem tiatar de -outros a-ssuntos. Existe, é verdade, 
uma clientela para esse tipo de imprensa, mas esta imprensa a realimenta, de­
senvolvendo, de certa forma, um processo de convívio da sociedade brasileira 
com a criminalidade violenta, que passa mesmo a ser encarada como um fe­
nômeno naturaL O cidadão comum passa a ver e a aceitar a violência empre­
gada como um instrumento normal de_ atuação do Estado. A polícia, nas 
grandes cidades, usa a violência tanto quanto os marginais. Uma estatística 
realizada há pouco tempo por jornalistas mostrou que o número de cadáveres 
que pode ser atribuído aos grupos clandestinos de policiais é superior ao nú­
mero de cadáveres que pode ser atribuído aos criminosos, ou, digamos assim, 
aos criminosos não oficiais. 

Em tudo isto hã um risco muito grande de deterioração da própria êtica 
do cidadão comum, que, inteiramente desamparado no meio da violência. 
passa a vislumbrar, em executores sumârios de possíveis criminosos, soluçõ~. 
para o seriíssimo problema de segurança nas grandes cidades. Começa-se, en­
tão, a vender a imagem dessa espécie de policial que faz justiça pelas próprias 
mãos, julgando, a seu modo, o criminoso, executando as penas, sempre capi-



Março de 1981 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Se<;ào 11) Sábado 28 679 

tais. Hâ, a partir daí, uma verdadeira deterioração do homem comum, insis­
tentemente solicitado a concordar com esse tipo de solução e persuadido de 
que o Estado não estâ em condições de encontrar fórmulas adequadas para os 
seus problemas. 

Outras estruturas colaboram para esse desconcerto, como, por exemplo, 
a estrutura da Federação brasileira. A União, que fica com grande parte do 
bolo tributârio do País, deixa para os Estados e Municípios o dever precípuo 
de equacionar e solucionar os principais problemas de suas próprias comuni­
dades. Assim, Estados e Municípios, a quem cabe apenas uma parcela exces­
sivamente reduzida do montante total tributário, têm as funções, mas não 
têm os meios para exercê-las. A transferência de recursos públicos a estas en­
tid~des, quando é feita, o é sempre a título de favor, de tal sorte que os Esta­
dos e Municípios nunca se podem sentir senhores dos seus próprios progra­
mas administrativoS. A enorme fonte de recursos da União é, portanto, usada 
também como instrumento de pressão. 

Há, ainda, um outro fator extremamente revelador desse desequilíbrio 
federativo: a União, além de ter uma participaçãO desproporcional na receita 
tributária, ainda suga recursos empregados peloS Estad-os, como ocorre exa­
tamente na área de segurança, ou seja, com as polícias militares que, na ver-
1ade, se encontram controladas pela União, praticamente federalizadas, em-

rra sejam mantidas pelos parcos recurs0s dos Estados. O Estado, a rigor, 
,ao tem o comando da polícia militar. A estrutura federativa L:rasiieira apro­
·,ou muito mais a polícia militar das Força·s Armadas nacionais, do que da 
lOlícia ciVil, com o intuito claro de utilizar eSsas forças em defesa de seus ob­
tivos políticos. Isto ficou bem claro recentemente nos episódios da greve do 

-\.BC paulista, em que foi a polícia militar que desenvOlveu -iOda a filosofia fe­
deral no plano da política salarial, da poUtica econômica, da política traba­
lhista. Em São Paulo, as Forças Armadas FCderais que, em regra gerà.l, são 
mantidas nos quartéis, tiveram alguma participação. Mas elas são, até mesmo 
pela distância em que se encontram, muito maís dificilmente mobilizadas que 
as polícias militares, cujos quartéis se disseminam pelas grandes cidades. A 
União faz, então, absoluta questão de poder utilizar e aciOnar as PM's com 
extrema mobilidade e rapidez, quando se trata de reprimir mOvimentos popu~ 
lares, com conotação política, sejam estudantis ou de trabalhadores de qual­
quer natureza. 

Ora, essa situaÇão provoca um verdadeiro estado de desagregação no sis­
tema de 'segurança dos Estados. A polícia militar não se sente de forma algu,.. 
ma ligada à polícia civil: são dois órgãos que têm objetivos distintos, sem o 
menor sentimento de unidade, e que, no Rio de Janeiro, até mesmo freqUen­
temente trocam tiros. Aliãs também Brasília foi, recentemente, palco de tiro­
teios entre policiais civis e militares. Sabe~se também que é impossível, nas 
grandes cidades brasileiras, sentarem~se, para racionalmente discutir proble..­
mas de segurança, policiais civis e militares. E relembramos que quem paga 
tudo isto são os Estados, com seus parcos recursos. A União manda nas polí­
cias militares, mas quem as remunera são os Est8.dos. E: este um outro fator 
de desgoverno, de desorganização, que tem impedido a policia de realizar um 
trabalho preventivo no combate ao crime, jâ que ela se tem restringido a um 
trabalho repressivo e da pior qualidade, baseada na violação sistemática dos 
direitos mais elementares da pessoa humana, que emprega e estimUla avio­
lência levando a uma falsa repressão da criminalidade. Porque não nos enga­
nemos: na estatística ·de crimes solucionados pelas polícias brasileiras, uma 
grande parte dos casos considerados positivos, corresponde a resultados fal­
sos, por ter sido a identificação dos criminosos feita mediante o emprego de 
tortura, agora reduzido, é preciso reconhecer, mas que ainda atinge índices 
alarmantes. 

t praticamente impossível ao homem comum, do povo, entrar numa de­
pendência policial sem ser pessoalmente agredido ou sem correr o grave risco 
de agressão. Se é um homem da classe média, ou da classe rica, ele é respeita­
do, mas um trabalhador, um biscateiro, dificilmente é considerado. Quando 
ele não é tratado com emprego da violência física, o é com o mais completo 
desprezo pela sua personalidade; quando menos espera, ele é preso pelo sim­
ples fato de não ter documentos, ou de não ter emprego. Assim, a grande le­
gião dos desempregados que v~ve nas periferias das cidades, sem oportunida­
de de absorção pela indústria, ainda paga um preço muito alto pela insufi­
ciência da capacidade de absorção da mão-de~obra desqualificada. O simples 
fato de não ter conseguido um emprego é motivo de prisão e, freqUentemente, 
de maus-tratos. De tal sorte que o homem comum do povo, o favelado, o ho­
mem humilde, o biscateiro, o homem com mais de 45 anos, que não consegue 
emprego, vive permanentemente aterrorizado, andando na rua com medo de 
ser encontrado por um policial, que terá todos os instrumentos empregados 
pela polícia brasileira para conduzi~lo ao cárcere, maltratá~lo estigmatizá-lo 
como um marginal. Isto provoca, naturalmente, um profundo sentimento de 

insegurança, gerador de uma revolta muito grande, que vai levar, mais uma 
vez, à violência que estamos procurando analisar. 

À parte disso, o judiciário, peça um pouco- mais sofisticada do combate 
do Estado à criminalidade, foi mantido numa situação, propositadamente, de 
marginalidade. Praticamente o judiciário· brasileiro não tem voz ativa no 
combate à criminalidade: ao in vês de se situar como um órgão acima da polí­
cia, que examina o trabalho policial e conduz o processo do fim da fase poli­
cial em diante, está, na verdade, na maioria das vezes, atrelado ao organismo 
policial, já que, não tendo seus próprios meios de investigação, se baseia sem­
pre, ou quase sempre, nos precaríssimos instrumentos que a polícia lhe forne­
ce para esclarecimento dos crimes. O judiciário foi propositadamente afasta­
do do povo. A última reformajudiciâría implantada foi marcada pelo sentido 
centralizador; aboliram-se até as perspectivas da criação de cortes regionais, 
tudo ficou centralizado em coretes superdimensionais de funcionamento, até 
mesmo admiriistrativamente falando, difícil. Ao invê:s de se disseminarem 
cortes federaiS pelO País, superdimensionou-se uma corte federal na Capital 
da República, distante milhares de quilômetros de alguns pontos do território 
nacional. Isto aconteceu também nos _Estados: a centralização tem sido a re­
gra dominante. Em momento algum houve a preocupação de aproximar o 
juiz do povo. 

O Brasil, importador de cultura, de modelos estrangeiros, não se preocu­
pou, ainda, com a criação das cortes distritais, das cortes de bairro, das cortes 
de plantão, juizados de instrução, cortes noturnas, já tão amplamente usadas, 
hâ dezenas de anos, por pafses europeus, pelos Estados Unidos da América e 
por muitos outros países, inclusive da América Latina. Estas cortes, mais pró­
ximaS do povo, administram uma justiça mais barata, mais acessível ao cida­
dão tomum, protegendo-o de fato. Apreciando o fato trazido pela policia, 
logo após o seu acontecimento, impedem que a violência seja empregada. O 
juiz é a primeira autoridade a ouvir o acusado, o que faz desaparecer a neces­
sidade da extração da confissão mediante tortura. Além disto, este tipo de 
justiça -pode ser mais eficierite por serem as testemunhas ouvidas e as provas 
todas colhidas quando o fato ainda está presente, e não um ou dois anos de~ 
pois, quando as testemunhas desapareceram ou quando a memória já as im­
pede de relatar com fidelidade o que presenciaram. 

O Poder Judiciário- dá a impressão de verdadeira impotência no combate 
à criminalidade, de ineficiência total e absoluta. lsto funciona ·como fator de 
estímulo à criminalidade, na medida em que aquele que está sendo estimula­
do a entrar no crime, se jogar com a lei das probalidades, verã que tem muito 
maiores chances de delinqüir e não ser, afinal, colhido pelas malhas da jus­
tiça, do que de re_ceber qualquer punição judicial. A impunidade, portanto, 
estimula o crime. O que existe no Brasil, na verdade, é o crime de impunida­
de, que cobre tanto um marginal comum, como o policial que pratica a crimi­
nalidade violenta contra as classes menos favorecidas. As causas da criminali­
dade estão, como dissemos no início, intimamente ligadas a questões estrutu­
rais. E se o problema não for enfrentado nas raízes, ficaremos girando em tor~ 
no de paliativos. 

É preciso, sim, reformar o sistema penitenciãrio brasileiro, construir pe­
nitenciárias. Mas isto em nada melhorará a sitUação ou de muito pouco 
adiantará, porque se estarão mantendo as diferenças e a segregação. A massa 
dos abandonados de que falamos, dos jovens que vivem em absoluta carência 
e que estão chegando à idade da adolescência, à idade adulta, virá aí para exi­
gir a construçãO de novas e enormes prisões. E a sociedade brasileira jamais 
conseguirá superar esse círculo vicioso, se não quebrar a indução à criminali­
dade no seu processo de formação. São estas, Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
as considerações que julgo dever trazer à consideração desta Egrégia Comis­
são do Senado. 

O SR. PRESIDENTE (Orestes Quércia)- Daremos a palavra, de iní­
cio, ao Relator, Senador Murilo Badaró. 

O SR. MURILO BADARÚ- Sr. Presidente, Dr. Seabra Fagundes, é 
uma honra excepcional a presença de V. S• nesta Comissão Parlamentar de 
Inquérito. Portador de um nome ilustre e de uma respeitabifíssima tradição, 
V. S• tem sabido manter com altivez e sobranceria a bandeira que conduz à 
frente da Ordem dos Advogados do Brasil, em favor do Direito, da Justiça e 
das liberdades humanas. V. S• tem inteira razão quando fala da profunda in­
timidade entre advogados, legisladores e parlamentares. Se a circunstância de 
que a grande maioria do Congresso brasileiro, desde os tempos antigos até 
hoje, é composta de bacharéis em direito, há uma profunda identidade entre 
essas duas categorias, pois que ambas militam na construção do direito, na 
interpretação e na luta constante pela salvaguarda das liberdades públicas. 
Por tudo isso, a presença do Presidente da Ordem dos Advogados do Brasil 
na Comissão Parlamentar de Inquérito é motivo de satisfação _~?ara todos nós. 
Meu caro Presidente, eu confesso que fiquei um pouco preocuPado com a sua 
visão nostálgica - para não dizer pessimista - da sociedade brasileira. A 
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não ser que, morando no Rio de Janeiro, V. 8' tenha uma visão um pouco de­
formada, ou sofra um certo baias na identificação desses fenômenos, porque, 
convenhamos, o Brasil que anonimamente, saérificadamente, constrói esta 
Nação, nãO é evidentemente representado por essa minoria egoístá, desinte­
ressada, que possui padrões absolutamente defasados em relação ao grande 
número dos componentes da sociedade brasileira. E mais, este País, esta 
Nação que, de certa forma, se incorpora entre as dez maiores nações do mun­
do, não é obra do acaso. Até mesmo a tecnocracia emergente de uns tempos 
para cá, que tem procurado fazer esmaecer na memória do povo a grande 
contribuição dos bacharéis na organização deste País, e foram os bacharéis 
que organizaram este País desde os pródomos da independência, este País que 
contemplamos hoje é uma grande Nação, com deformações muito poderosas, 
com problemas proporcionais à sua grandeza, com mazelas ainda por serem 
erradicadas, mas de certa forma ele não se ajusta bem a essa visão um pouco 
pessimista que eu identifico nas palavras do jovem e brilhante Presidente da 
Ordem dosd Advogados do Brasil. E a sua afirmação de que a sociedade bra­
sileira não está verdadeiramente interessada, não me parece procedente, até 
porque a Ordem dos Advogados do Brasil acabou de oferecer à Nação uma 
prova em contrário, com a realização de um Simpósio seriíssimo, em que o 
assunto da violência foi esmiuçado, esquadrinhado, com a maior atenção. 
Não ê só de hoje, jâ de algum tempo a esta data o País inteiro, a sociedade in­
teira tem analisado o problema da violência. Não concordo com essa colo­
cação que me pareceu um pouco superficial, de que o problema está colocado 
em termos de agressão de uma classe social para outra. É possível que os in­
gredientes que estão sendo formados, hoje, possam, mais tarde, ou no futuro, 
levar a uma situação desse tipo, sobretudo se nós, a chamada elite dirigente, e 
aí nos envolvemos todos neste conceito, não tivermos competência ou capaci­
dade decisória para eliminar, ou para erradicar da sociedade brasileira os ger­
mes da violência, que estão fazendo desaparecer a figura do chamado homem 
cordial brasileiro, que é uma construção sociológica, até então não contesta­
da. Também achei peremptória, em demasia, a sua afirmação de que não hã 
soluções a curto e a médio prazo para o problema da criminalidadde. No 
mais, o seu diagnóstico é absolutamente preciso, o problema da pobreza, o 
problema do homem rural, a inchação da cidade brasileira, a má distribuição 
de renda, são todas causas da violência, e nenhuma delas é causa em si mes­
ma; o conjunto delas é que realmente é a grande causa da violência e da crimi­
Dalidade -nÕ :Brasil. Mãs, -meu caro Presidente, o que a Ordem dos Advogados 
não pode deixar de dar, como contribuição, nesta hora, é uma tentativa pelo 
menos de solução de alguns desses problemas fundamentais. E a suas palestra 
ficou no diagnóstico. Gostaria de ouvir-algumas considerações sobre, Pelo 
menos, que terapêutica, a nível de emergência, se poderia aplicar, nesta fase 
da vida brasileira, para reduzir os índices de criminalidade ou pelo menos 
amenizar um pouco a taxa de violência urbana que inquieta e aflige a socieda­
de moderna. E na mais, não perco a oportunidade para prestar a V. S• as mi­
nhas mais calorosas homenagens. Os advogados do Brasil são sempre van­
guardeiros das grandes transformações sOciais que este País tem passado. Eu 
apenas me recordaria de um, o Manifesto dos Mineiros qtie tão fundamente 
marcou a vida do Brasil é, sobretudo, um manifesto de advogados. 

Naquela época leguleios em férias. Por isso tudo e pelo que V. S• repre­
senta à frente dessa Instituição tão vinculada à alma nacional ê que encerro as 
minhas considerações prestando a V. S• as minhas homenagens de apreço, es-
tima e de simpatia. -- -

O DR. SEABRA FAGUNDES- Eminente Senador Murilo Badaró, 
tomo as suas palavras extremamente cordiais e simpáticas para com a minha 
pessoa como fruto de um relacionamento muito cordial e muito franco que, 
estabelecido a partir de nossos vár1os encontros no Conselho de Defesa dos 
Direitos da Pessoa humana, nos levou a uma aproximação muito agradável, 
inclusive pela coincidência de poritbs de vfstã. em muitos aspectos. Tomo tam­
bém a manifestação de V. Ex• como uma manifestação de apreço do eminente 
Senador pela classe que tenho a honra de representar nesta ocasião. 

Realmente a minha visão do momento brasileiro é pessimista, extrema­
mente pessimista. Em boa parte, ela é também o reflexo das opiniões colhidas 
no Seminário que a Ordem realizou. Não creio que, pelo menos em nosso am­
biente, haja possibilidade de uma visão otimista do quadro brasileiro atual. 
Talvez eu esteja realmente deformado pela vida numa grande cidade, extre­
mamente violenta, em que eu vivo permanentemente preocupado com a si­
tuação das minhas filhas. Mas talvez, nobre Senador, V. Ex• também esteja 
um pouco deformado pela vida no planalto, onde esses problemas chegaram, 
pelo noticiário da imprensa, de uma maneira menos angustiante. O Rio de Ja­
neiro, notadamente o Grande Rio, a Baixada Fluminense e a Grande São 
Paulo são atualmente, no Brasil, os lugares onde a vida é, sob o aspecto da 
IViolência e da segurança individual, a mais insuportável. O homem comum, o 
homem da classe média, que vive no Rio de Janeiro, como eu vivo, está per-

manenternente angustiado com este problema. principalmente porque não vê 
perspectiva de solução a curto ou médio prazo. 

Quando eu disse que a sociedade brasileira talvez não esteja realmente 
interessada em resolver o problema, disse-o por não crer que a nossa socieda­
de esteja disposta, por exemplo, a realizar uma reforema agrária, corrigindo 
desta forma, aquele fator de criminalidade que hâ pouco tempo mencionei, 
obtendo a total aceitação de V. Ex• nobre Senador Murilo Badaró. Nossa má 
estruturação fundiária é um dos ingredientes da violência, apenas um deles 
mas, sem dúvida, um ingrediep.te importante, um c~mponente sêrio do qua~ 
dro geral dã. criminalidade violCnta. Não creio, no entanto, que a sociedade 
brasileira esteja: disposta, para se ver livre da violência urbana, a realizar are­
forma agrária. Creio, sim, que na cidade do Rio de Janeiro e na cidade de São 
Paulo ainda veremos, durante muito e muito tempo, um grande número de 
pessoas, provenientes da zona rural, vivendo sem teto ou em habitações subo­
manas, enquanto um considerável número de capitalistas estoca terrenos, es­
perando que eles engordem e se valorizem, para que, depois, possam realizar 
bons negócios, à sombra do BNH. 

A sociedade brasileira, embora preocupada em estudar e analisar a vio­
lência, aplenas se atém à análise das facetas, digamos assim, mais evidentes 
ou das facetas que mais lhe interessam examinar. Fica na análise e discussão 
dos efeitos, sem nunca descer às raízes, às causas profundas, porque, sem dú­
vida, estas indicarão caminhos que terminarão por extinguir privilégios de 
que ela não quer abrir mão. Então, sempre que se indaga a respeito da crimi· 
nalidade, responde-se com a pena de morte, responde-se com a prisão caute­
lar, responde-se com a construção de novas penitenciárias, com o desloca~ 
mente de presos para regiões remotas do território nacional. Jamais vi a so­
ciedade preocupada em modificar a sua estrutura social. No entanto, sem 
modificar a estrutura social, nós ficaremos nos paliativos. 

Somos, realmente, uma grande Nação, mas uma grande Nação desorde­
nada. O Brasil, infelizmente, é uma grande Nação mas pelo tamanho do que 
pela qualidade. Atingiu cento e -vinte milhões de habitantes, número absolu­
tamente desproporcional em relação à capacidade de nossa sociedade em ter­
mos.de organizaçã-o e de absorção. A explosão demogrãfica talvez seja uma 
das causas mais evidentes do desconcerto estrutural brasileiro, impedindo so­
luções mais fãciis para a nossa problemática. Afirmei que ver soluções a cur­
te-e-médio -p-raxes-exatamente-por-que uma-reforma agrãri:a, -uma--reforma--ur~ 
bana, uma reforma da empresa, uma reforma da legislação trabalhista, uma 
reforma da legislação social, em geral, não se realiza a curto prazo, especial­
mente se se tiver que enfrentar uma forte reação por parte de uma parcela da 
sociedade detentora de muito poder. ~extremamente difícil que a sociedade 
brasileira, com o apego excessivo que tem pela propriedade do solo, possa 
realizar uma reforma agrária a curto prazo. 

Quanto à existência de soluções de emergência, realmente é possível lis­
tar algumas medidas que poderiam ser levadas a efeito a curto prazo, mas to­
das elas de caráter meramente paliativo. Lembraria, como exemplo, o contro­
le do comércio e fabricação de armamentos. No Brasil, hâ urna área impor­
tante da indústria lucrando com o comércio de armas, empregadas depois na 
prática de crimes violentos. 

Não sei se o Estado teria condições de enfrentar o enorme poder das in­
dústrias de armamentos, quando ele próprio se lança numa política de fabri­
cação de armamentos em escala mundial. Parece mesmo não haver interesse 
em coibir ou em passar a restringir esse tipo de comércio, que tem produzido 
efeitos tão nefãStos. É muito rarO ericontrar Um criminoso comum que não 
disponha de farta munição, de farto armamento. E o Estado brasileiro nada 
faz para controlar o armamento e a munição. Sou capaz de afirmar até que o 
Estado brasileiro sequer tem sob um controle adequado a sua indústria de ar­
mamentos, o seu comércio de armas. 

Outra solução seria disciplinar os meios de comunicação. Este é um as­
sunto extremamente delicado, porque deve ser rejeitada qualquer idéia de 
censura prévia, na medida em que ela pode causar males muito maiores ao 
Estado brasileiro do que esse certo desconcerto no plano da divulgação da 
violência dR crimlnalidade. Mas foi o nobre Senador Murilo Badaró quem, 
num dos contatos que tivemós, lembrou que uma medida extremamente sábia 
seria o código de ética dos meios de comunicação. Nós, advogados, consegui­
mos estabelecer um razoável sistema de controle ético da profissão, realizado 
por nós próprios, com alguma deficiência, como não poderia deixar de se·r, 
mas que tem a enorme vantagem de subtrair o advogado da autoridade do 
Estado na pessoal dos magistrados, com quem eles obrigatoriamente se de­
frontam no seu dia a dia de trabalho. O mesmo poderia acontecer em relação 
aos meios de comunicação. Se o controle ético da comunicação pudesse ser 
exercido adequadamente pelos próprios profissionais deste ramo de ativida­
de, poder-se-ia chegar a um ponto de equilíbrio bem razoável. São poucas, a 
rigor, as medidas que seriam necessárias. Não difuridir, por exemplo, o pro-
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veito do crime. O homem que vive com um salârio de fome, recebendo um sa­
lário mínimo, de repente, ao ver televisão- e hoje em dia a televisão está dis­
seminada mesmo pelas favelas e pelas habitações mais miseráveis - fica sa­
bendo que um homem como ele, em dez minutos, num assalto a um banco, 
conseguiu dez milhões de cruzeiros. Então, aqtiele homem que trabalhou o 
dia inteiro, que foi menosprezado pelo patrão, que foi desconsiderado, humi­
lhado, que enfrentou um transporte absolutamente insatisfatório, que chegou 
em casa e recebeu reclamações da família porque não tinha dinheiro suficien­
te para alimentá-la e que, por tudo isto, está sob forte pressão para ingressar 
no campo da criminalidade, recebe um estímulo igualmente forte. 

Há, também, a divulgação de filmes que entronizam a violência como 
método permanente de vida da humanidade, mostrando-a corno fato natural, 
do dia-a-dia, o que só pode contribuir para a deformação da mentalidade do 
homem comum. Haveria, aiilda, urna série de outras medidas possíveis. Seria 
preciso que a imprensa se consCientizasse, não no sentido de sonegar à Nação 
o problema da criminalidade. mas no sentido de que é necessário que se esta­
beleçam regras para que esta divulgação não funcione como fator de reali­
mentação do problema. 

Uma outra medida possível de ser tomada <;1 prazo razoavelmente curto 
seria um reforço do poder dos_Estados que têm, afinal, a seu cargo a grande 
responsabilidade dde manter a segurança pública . .E: preCiso que o Estado, 
membro_ da Federação, s~ja revigorado e readquira, nesta Federação, o seu 
porte, tendo, por exemplo, o -controle sobre a sua própria polícia, sem a inge­
rência das autoridades federais, para podá usar dos meios de segurança 
como melhor lhe parecer. A responsabilidade do governante estadual perante 
a sua comunidade é muito maior, mais presente, do que a da autoridade fede­
ral, que maneja parte do organismo policial do Estado, sem ter os ônus da 
responsabilidade pela segurança do homem comum do povo. 

É, então, preciso que o Estado receba os meios necessários para desemw 
penhar as suas funções, principalmente no plano da segurança pública, e, 
sobretudo, que o Estado recupere o controle do seu aparelho policial. Só en­
tão seria possível o estabelecimento de uma política de unidade de ponto de 
vista e de objetivos entre os dois organismos policiais, pOlítica esta que levaria 
os dois organismos a um trabalho conjunto. Antes de entrar na outra suges­
tão que iria fazer, devo dizer que essa medida certamente permitiria ao Esta­
do o desenvolvimento de uma política de policiamento ostensivQ nas cidades, 
que pode funcionar não como um mero paliativo~ mas como uma medida im­
portante no sentido de dissuadir aqueles que se inclinam à prãtica de crimes 
violentos. No momento, a polícia militar, como eu disse, em todos os Estado 
é mantida propositadamente como uma força de reserva das institUições fede­
rais, que é acionada na medid-a em que os objetivos políticos da União o exi­
girem. A capacidade ociosa da polícia militar é, por isto mesmo, muito gran­
de. Caminhou-se um pouco, tecentemente, no sentido de minorar este proble­
ma até mesmo por iniciativa do atual Ministro da Justiça, mas ainda se fez 
muito pouco. O policial brasileiro precisa aproximar-se mais do Povo, precisa 
ter uma presença mais marcada nas grandes cidades brasileiras. 

A reforma do Poder Judiciário, por sua vez, poderia ser concretizada 
através de algumas medidas que são relativamente sirilples de serem tomadas. 
No Rio de Janeiro tivemos alguns progressos nesse sentido, com a criação de 
algumas varas regionais em subúrbios distantes como Bangu, Campo Gran­
de, Santa Cruz, JaC"ã.repaguã. Três destas jã estão instaladas. São juizados 
que, funcionando ao lado das delegacias, têm tido, segundo informações dos 
membros do Ministério Público, pela atuação dC advogados e magistrados 
um papel importante diante das comunidades em que se situam. Isto, porém, 
ainda é pouco, é preciso que a justiça possa cumprir, junto ao povo, as suas 
atribuições e funcionar como fator de combate efetivo à criminalidade, mas 
sem violência, porque é o Estado que deve dar o exemplo, pela ação dos orgaw 
nismos policiais, de que o método da violência é. inaCeitáveL Atualmente, a 
atuação da polícia brasileira deseduca, na medida em que o homem comum 
acostumou-se a ver na violência um mecanismo eticamente aceitável para res­
ponder à violência. f:. este um outro círculo vicióso em que estamos vivendo. 

O SR. PRESIDENTE (Orestes Quércia)- Com a palavra o nobre Sena­
dor Jutahy Magalhães. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Quero apenas fazer uma indagação 
muito rápida. 

V. S•, na sua exposiÇão, falou a respeito das estatísticas que demonstram 
que a criminal idade entre a classe pobre e os chamados .. colarinhos brancÕs" 
são bem diferentes daquelas que marcam a presença das duas classes nas pri­
sões. Gostaria de perguntar a V. S• o seguinte: Isso seria em decorrência da 
ação eficiente de bons profissionais liberais na defesa daqueles que podem pa­
gar, ou quais as possibilidades que a Ordem dos Advogados teria de fazer 
mais eficientemente a defesa das classes menos favorecidas quando elas preci­
sam da presença dos advogados? 

O DR. SEABRA F AGUNDES- Senador, sem dúvida na comparação 
entre o número de crimes praticados por ricos e pobres e o número de ricos e 
pobres que se encontram nas prisões, hã um desequilíbrio decorrente de uma 
série de fatores que refletem a absoluta desigualdade entre ricos e pobres. Um 
destes fatores é a possibilidade de contratação de advogados. Hã, por outro 
lado, inúmeros colegas altamente qualificados, extremamente combativos e 
capazes, que defendem permanentemente homens humildes. Ninguém é, 
diga-se de passagem, julgado sem um advogado: quem não pode pagar, rece­
be seu defensor do Estado, da Ordem ou do Juiz. Não se pode negar, no en­
tanto, que há melhores e piores advogados. E aqui, chamo a atenção dos emi­
nentes Senadores para um seriíssimo problema que a Nação enfrenta: a péssi­
ma qualidade do ensino jurídico no Brasil. 

A má qualidade do ensino jurídico no Brasil reflete-se, atualmente, na 
formação dos advogados e, dentro de algum tempo, refletir-se-á, também, na 
qualidade dos Magistrados e membros do Ministério Público, jâ que é dentre 
estes advogados agora mal preparados que se recrutarão os futuros Magistra­
dos e membros do Ministério Público. 

O ens"irio, inClusive o jurídico, foi levado a um grau de deterioração real­
mente inima&ínãvel. A educação foi transformada num dos mais vis instru­
mentos de comércio: hâ inúmeras faculdades que, praticamente, vendem di­
plomas, sem demonstrar a mais leve preocupação em relação à formação de 
profissionais. A proliferação desse tipo de faculdades é, indubitavelmente, 
um dos mais ·sérios males que a Nação enfrenta. 

Voltando ao que dizia anteriormente, um graO.de número de advogados, 
ainda bem formados e bem preparados, atua na defesa dos pobres. Ocorre, 
no entanto, ser impossível para a Ordem dos Advogados tomar a si a atri­
buição de igualar as oportunidades dos Cidadaos no que se refere à qualidade 
da assistência jurídica: -por disposição legá! a Ordem não pode advogar, ou 
seja, não pOde atuar na área do exercício da advocacia. São vârias suas atri­
buições, tais como a seleção de seus membros, a disciplina da Classe e a defe­
sa de suas prerrogativas, a defesa da ordem jurídica e do aperfeiçoamento das 
instituições. A ídéia de que estâ entre as atribuições da Ordem a prestação de 
assistêncfiljurídica tem sido, porém, muito difundida na sociedadede brasilei­
ra. Freqüentemente sou procurado por pessoas que vêm à Ordem pedir a as­
sistência jurídica para determinados problemas. Tenho. então, que esclarecer 
que a Ordem não atua, através de um dos seus membros, na defesa desse ou 
daquele direiro individual, limitando-se a garantir as prerrogativas do advo­
gado que atua pessoalmente na defesa do cidadã_o. Sempre que a prerrogativa 
do advogado é atingida, então, a Ordem é acionada para garanti-lo. 

O SR. PRESIDENTE (Orestes Quércia)- Concedo a palavra ao nobre 
Senador Roberto Saturnino. 

O SR. ROBERTO SATURNINO- Dr. Seabra, propriamente não te­
ria eu o que indagar de V. Sf, a não ser manifestar a minha concordância com 
quase tudo que V. Sf disse, mas, principalmente ressaltar um fato importante. 
to fato de que nesta opinião, nesta constatação o importante ê. ir às raízes da 
questão, não buscar. porque, realmente, como V. Sf disse, hâ coisas a fazer no 
imediato, há problema de investir um pouco em polícia. Claro, investir em 
termos de aumento de pessoal, de qualificação do pessoal, de equipamento e 
tudo o mais. Mas esse problema, mesmo que seja reduzido com uma série de 
medidas imediatistas, seja reduzido a curto prazo, ele voltarâ a aparecer a mé­
dio e longo prazo, na medida em que as causas, as raízes do problema não fo­
rem atacadas e essas questões não forem realmente solucionadas na sua ori­
gem, na sua causa mais remota. 

Realmente temos insistido e procurado fazer ver não só às autoridades, 
mas à sociedade brasileira que estamos diante de um problema extremamente 
grave e não vale aqui - quero insistir nesse ponto- não vale aqui a qualifi­
cação de pessimista em relação a uma opinião que quer trazer à tona e levan­
tar a consciência da sociedade para esse problema, porque o fato ê tão grave 
que temos chegado a caracterizar esse aumento da criminalidade - e não 
apenas o aumento das taxas de criminalidade, mas o aumento mesmo da taxa 
de perversidade dos crimes que são cometidos -temos procurado caracteri­
zar esse quadro como um quadro de uma verdadeira guerra civil informal que 
se estâ travando entre grupos da sociedade brasileira, resultante dessas causas 
remotas, dessas causas fundamentais que V. Sf ressaltou, isto é, as disparida­
des sociais, a injustiça sociaf gritante, ostensiva, escandalosa, que realmente 
causa o natural sentimento de revolta do ser humano. tão bem retratado, por 
exemplo, nesse excelente conto de Rubem Fonseca .. 0 Cobrador" Quer di­
zer, o cobrador é o brasileiro revoltado, é o brasileiro que realmente vai 
cobrar da sociedade aquilo que a sociedade estã lhe devendo, que são as hu­
milhações, que são as privações, que são as maldades que o sistema gera e que 
esse desempregado, esse marginalizado- marginalizado sob o ponto de vista 
econômico, social, marginalizado sob o ponto de vista moral- ele sente que 
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vai cobrar da sociedade e cobrar até com um_direito, que somos obrigados a 
reconhecer que existe por detrâs dessa cobrança o direito do cidadão, o direi­
to da revolta, o direito de não suportar mais uma situação que ele sabe que 
pode até não ser capaz de explicitar, mas que sabe, na sua consciência, sabe, 
na sua intuição, que tem solução. Isto ê, este País, com o nível de produtivida­
de jã alcançado, com aquelas dimensões 'que o Senador Murilo Badaró insiste 
em ressaltar que é uma grande Nação- é, é uma grande Nação, tem o 109 
produto bruto do mundo e tem condições p3ra resolver esses problemas. E, 
no fundo, o cobrador sabe que é possível resolver isto. Agora, ê possível, se 
houver a solução política para tanto. E V. S• diz muito bem, a sociedade resis­
te, porque a sociedade estâ acomodada nos privilégios e não quer abrir mão 
deles, quer resolver o problema na margem, L. ...... , na medida em que o cresci­
mento econômico for se realizando, vamos procurar distribuir esse negócio 
um pouco melhor. Esta é a solução marginal, é a solução na margem, mas a 
sociedade resiste a resolver o problema no seu bojo, não apenas na margem, 
mas no seu conteúdo principal. E pode resolver, hâ possibilidades para isso. J:: 
economicamente possível, é viável, sob todos os pontos de vista, exceto sob o 
ponto de vista político, porque é aí que reside o problema principal. Então, 
esse homem brasileiro, o cobrador brasileiro tem a sua revolta aumentada, na 
medida em que ele percebe que há riqueza. Ele anda pelo País e vê as cidades 
crescerem, vê o comércio de luxo, seja em Ipanema ou seja na Rua Augusta, 
em São Paulo. Então, o comércio de luxo prospera. Há pessoas que compram 
aqueles artigos que se exibem ali, ele vê o número de automóveis aumentar, 
vê o número de fâbricas crescer. Então, hâ riqueza neste País, mas não sobra 
nada para ele e, ao mesmo tempo, o que ele verifica é que hã aquilo que V. S• 
disse tão bem e que é importante ressaltar, ou seja, a deterioração ética da so­
ciedade brasileira. Isto estâ ocorrendo, porque o cobrador, o criminoso brasi­
leiro vê as fortunas fáceis se fazendo do dia para a noite. É um engano pensar 
que o brasileiro humilde não está vendo isto, pois estâ. Ele está vendo no seu 
vizinho, ele estâ vendo na televisão, ele está vendo nas novelas, ele estã vendo 
no dia-a-dia da sua vida, que as fortunas se fazem de uma forma fãcil, porque 
a economia brasileira tem todo esse dinamismo. Isto é até apresentado muitas 
vezes como fator positivo da sociedade brasileira, o chamado dinamismo so­
cial, o fato de que uma pessoa é capaz de passar rapidamente do estado de 
pobreza para o estado de riqueza. Mas isto ocorre com uma minoria insignifi­
cante e a maioria esmagadora observa esse fenômeno e fica perplexa, porque, 
com que graça recebe este cidadão que saiu aqui da minha vizinhança e foi 
galgar, rapidamente, lã, os píncaros da fortuna. Como é possível isso? 

Então, os processos pelos quais isto se dâ, esse dinamismo se realiza, são 
processos que a sociedade sabe que são processos aéticos,que são processos 
que o sentido moral das pessoas condena, mas prevalece o pragmatismo, pre­
valece o sentimento do que é eficaz, do que é importante para se galgar essa 
posição. 

Outra questão que influi, outro aspecto importante dessa deterioração é­
tica é a impunidade das pessoas ricas do País. Quantos crimes, são lidos nos 
jornais, cometidos pelos brasileiros mais ricos,_ pelos brasileiros de classe mé­
dia, da classe média alta que resultam na absolvição, na falta de solução para 
o crimes e na impunidade do criminoso que todos sabem estar na Suíça, nos 
,Estados Unidos, ou não sei onde? Isto gera, também, o aumento do sentimen~ 
to ético sendo degradado, sendo corroído, sendo corrompido no dia-a-dia. E 
.o pobre brasileiro, humilde, o cobrador está vendo e diz: se é válido matar, se 
é vãdilo roubar, se os ricos fazem isso, eu tenho muito maiores razões para fa­
zer. Mais razões, infinitamente maiores;--para proceder de. uma forma mais 
agressiva. Lto vai gerando, vai germinando, vai cultivando, vai fermentando 
o sentimento de ódio. Também V. S• disse sobre impunidade dos crimes da 
polícia; a polícia comete crimes de forma não ostensiva, de forma não reco­
nhecida oficialmente, toda esta impunidade é a degradação, produz a degra­
dação do sentimento êtico em todo o País. 

A supervalorização também contribui para esta exaltação do fator efi­
ciência, este grande país tem o décimo Produto bruto do mundo. O que im­
porta é produzir o processo, o que importa é produzir a grandeza da Nação. 
Não importa o escrúpulo das coisas. Isso tudo gera a degradação. 

Então, hã os casuísmos políticos, a idéia de que o importante é obter os 
resultados, é ganhar o jogo. Agora, o escrúpulo da coisa é um aspecto menor; 
se puder ser atendido, muito bem, se não puder não tem importância. Tudo 
isso vai gerando uma degradação do sentimento ético, porque é claro que, 
aquele brasileiro necessitado, aquele brasileiro humilhado, aquele brasileiro 
desempregado, aquele brasileiro marginalizado, aquele brasileiro jã nasce 
menor abandonado, seus pais saíram pelo mundo a lutar pela sobrevivência e 
deixaram-no lá com sua péssima sorte. J:: evidente que dentro desse clima ge­
rado pela deterioração ética, seria extremamente surpreendente que não hou­
vesse o aumento da taxa da criminalidade, o aumento da perversidade como 
estâ ocorrendo. 

Enfim, Doutor Seabra Fagundes, a sua presença aqui, o seu depoimento, 
confirma toda a opinião, o conceito, a imagem que tínhamos a seu respeito; 
um homem com o sentido da responsabilidade social. Quer dizer, o importan­
te, neste País, é realmente buscar uma solução. Esses problemas existem, são 
extremamente graves, mas é possível atacá-los nas suas causas; é preciso for­
mar urna corrente de opinião que leve a sociedade a reconhecer e até a abrir 
mão da posição de privilégio nos quais estâ encastelada, já por urna questão 
de segurança própria. Porque estamos na iminência de uma multiplicação de 
um processo, como eu disse, de uma verdadeira guerra civil informal que estã 
aí. 

Então, a sua posição, a sua palavra, com a autoridade que tem, com a 
tradição que representa, com o posto que ocupa, é extremamente importante 
a sua presença, agora, nesta Comissão. O seu depoimento está aclarando real­
mente as causas principais, as causas fundamentais desse problema. Acho que 
seu depoimento representou um avançO, um fator muito importante para a 
tomada de consciência de nossa sociedade; é claro, a tomada de consciência, 
também, de nós senadores, representantes do povo e da sociedade, em geral, 
pela repercussão que a sua palavra tem, por todas essas razões que alinhei. 
Não tenho propriamente nenhuma pergunta, nenhuma indagação a fazer. 
Interessar-me-ia muito conhecer- ma_s acho que não caberia aqui numa per:.. 
gunta- as suas idéias um pouco mais detalhadas a respeito dessa verdadeira 
refonna do Poder Judiciário a que V. S• se referiu, isto é, desenvolver mais a 
Justiça junto ao pOvo, uma Justiça realmente mais barata, mais acessível. E 
nós precisamos pensar, o Congresso Nacional precisa pensar numa verdadei­
ra refOrma do Judiciário. Gostaríamos de conhecer a sua opinião mais deta­
lhada sobre esse assunto. Mas, é um assunto que eu acho tão grande que me­
receria uma palestra em separado, razão pela qual não vou colocar como uma 
pergunta, como uma indagação a ser feita. Gostaria de agradecer a sua pre­
sença aqui e dar-lhe os parabéns pela seriedade com que encara essas coisas e 
pela contribuição enorme que vem dando para a solução desses problemas. 

O DR. SEABRA FAGUNDES- Muito obrigado, Senador Roberto 
Saturnino, pela maneira como se expressa a respeito da minha participação 
nesta reunião. Se jâ me honra o simples fato de dela participar, muito mais 
honrado fico ao receber de um representante do povo do meu Estado uma 
manifestação tão positiva e tão favorável. Realmente V. Ex• tem toda razão 
ao dizer que não se pode falar em pessimistas ou otimistas. Eu disse que me 
considerava um pessimiSta, mas devo retificar: considero-me, apenas, realis­
ta. 

A reforma do Judiciãrio foi debatida, discutida, tendo sido, outrossim, 
objeto de inúmeras sugestões da Ordem dos Advogados e do Instituto dos 
Advogados. Aliãs, quando de minha Presidência deste Instituto, foi feito uni 
trabalho de anãlise das diretrizes mestra9'-da reforma do Judiciário, análise 
esia que, infelizmente, foi totalmente relegada ao esquecimento, a partir do 
momento em que se implantou uma reforma que não se inspira nos interesse-s 
do povo. O que é importante dizer dessa reforma do Judiciário é que ela 
pode-se fundamentar em todas as inspirações, que não as do interesse do ju­
risdicionado. O interesse de reduzir os serviços, de concentrar poder em cer­
tos órgãos do Judiciário, enfim de centralizar, certamente não surgiram do 
povo, nem mesmo do advogado, ou do jurisdicionado. Certamente se deve 
encetar uma outra ampla discussão a este respeito- o que não é, no entanto-: 
possível neste pequeno debate. 

Como V. Ex• lembrou, o homem pobre presencia diariamente, na pró­
pria empresa em que trabalha, espetãculos ou demonstrações de falta de éti­
ca, quase sempre coroados de sucesso. Se eu pudesse descer, numa reunião 
corno esta, à miuçalha da minha prática profissional, os Senadores sem dúvi­
da alguma se espantariam com os mecanismos vergonhosos de que se valem 
as elites brasileiras para explorar as classes trabalhadoras. No Rio de Janeiro, 
por exemplo, as empresas de construção civil, as pequenas empresas de cons­
trução civil, abrem-se e fecham-se seguidamente, com as mesmas pessoas, 
para frustrar os máis elementares direitos trabalhistas de seus empregados. 
Mudam apenas de salas e de obras. Os trabalhadores jâ aparecem diante do· 
advogado falando em termos de fatalismo, pois que sabem que fatalmente se~ 
rão explorados apesar de o _patrão lhes assegurar seu empenho na busca de 
soluções. Eles jã sabem, de antemão, que os erros e distorções _não serão cor­
rigidos pelo Judiciário porque, na verdade, a sociedade brasileira não estã in­
teressada em se estruturar em termos mais justos. 

O SR. PRESIDENTE (Orestes Quércia)- Com a palavra o nobre Sena­
dor Nelson Carneiro. 

O SR. NELSON CARNEIRO -Sr. Presidente e Srs. Congressistas: 
Inicialmente quero pedir desculpas ao eminente Presidente da Ordem 

dos Advogados do Brasil, Dr. Eduardo Seabra Fagundes, pelo fato de so­
mente agora ter chegado a esta Comissão. É que ontem à noite tive um com-
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promisso em São José dos Campos, onde fui fazer um debate, razão pela 
qual, infelizmente, não tive oportunidade de assistir à exposição que se fez. 
brilhante, do eminente Presidente da OAB - dignfssimo Presidente da Or­
dem à qual pertenço 

Não sei se S. S• focalizou, mas, ontem, um jornal carioca publicava um 
artigo com várias fotografias, 30 ou 40 fotografias de pessoas que seriam 
mortas, ou seja, alguém anunciava a morte dessas 30 ou 40 pessoas. Eram to~ 
das pessoas humildes; não havia entre aqueles malfeitores, ninguêm que não 
fosse muito pobre. · 

Portanto, a indagação é esta: Esses corpos aparecerão em breve como 
têm aparecido em outras oportunidades. Mas, de onde saem ess_es homens? 
Será que eles são retirados de dentro do lar, da casa, do barraco, e ninguém 
sabe que eles são retirados? Será que eles estão num bar e dali são apanhados, 
e não há nenhum alarido em torno disso? Serã_·que eles e_stão nas oficinas e 
ninguêm vê quando a mão assassina os vão buscar? Ou eles estão nas prisões 
e saem diretamente das prisões, no silêncio da madrugada, para apa!ecerem 
mortos nas esquinas? 

Esta é uma indagação que fica no espírito dC: qUantos acompanham esses 
fatos. Não é possível que tantos apareçam mortos, sem que suas famílias, seus 
amigos, seus conhecidos, até mesmo seus companheiros de crimes, não vejam 
como eles desaparecem? É um aspecto doloroso da violência urbana no Rio 
de Janeiro e que certamente se vai multiplicar por todo o Pais. 

Mas, será que somente são traficantes, são criminosos esses homens hu~ 
milâes, cujos retratos apã.receram ontem nos jornais e qu_e vão ser em breve 
trucidados? Por que entre eles não existem outros, os traficantes da alta sacie~ 
dade, os que vendem cocaína, morfina, entre as pessoas colocadas no mais 
alto nível social? Por que só esses miseráveis, só esses humildes é que são os 
marcados para morrer? 

Hâ muitos anos, venho lutando no COngresso Nacional, desde,quando 
Deputado- hã muitos anos, talvez há mais de 30 anos- para que os delega~ 
dos dispensem a fiança dos réus pobres. Se duas pessoas brigam na rua, e são 
levadas à Delegacia, aquele que tem posse paga a fiança e vai embora, vai 
para casa. Mas aquele outro que é pobre, que não tem qu.em pague a fiança 
fica no xadrez, até que o Juiz o libere. Mas o patrimônio do pobre, o patrimô­
nio do homem humilde, é exatamente a possibilidade de afirmar: '4 Eu nunca 

·entrei numa delegacia". Todos nós conhecemos e sentimos isso: quanto mais 
humilde o homem, mais ele se rejubila por nunca ter sido preso. 

Pois esse homem que apenas trocou bofetÕC$ com oUtro que está solto, 
vai ser jogado no xadrez durante vârios dias, até que o Juiz tome conhecimen­
to da sua ·existência e o liberte. 

Portanto, há alguma coisa a fazer, para evitar que se inicie, aí, a vida de 
um outro criminoso. De um que vai perdendo a vergonha, que é o patrimô­
nio, para se iniciar, sem dúvida, numa carreira de crimes. 

Mas, apesar disso, meu nobre Presidente Seabra Fagundes, apesar disso, 
ainda não consegui aprovar esse projeto, nem na Câmara, quando Deputado, 
nem no Senado onde estou hâ 9 anos. 

Creio que esse é um dos elementos, entre muitas outras causa, mas é tam­
bêm uma causa, que leva os menos favorecidos pela fortuna, à revolta e à pre~ 
paração para crimes maiores. __ _ 

Não ouvi a exposição de V. S•, mas estou acostumado a ouvi-lo, em ou­
tras tantas oportunidades, e estou certo de que a sua intervenção é uma pâgi­
na brilhante nos Anais desta Comissão Parlamentar de Inquérito. 

Não faço perguntas e, embora não o tenha ouvido, louvo~o pelo que 
aqui foi dito. (Muito bem!) 

O DR. SEABRA FAGUNDES- Nobre Senador Nelson Carneiro, on­
tem tive ocasião de testemunhar o impedimento de V. Ex• de estar cedo aqui, 
porque viajamos juntos para São Paulo, e V. Ex• ia, em seguida, a uma cidade 
do interior. 

Realmente esse ponto que V. Ex• acaba de abprdar é muito importante. 
Toquei, de passagem, nestC assunto. Parece-me evidente que uma das coisas 
que se devem corrigir, de imediato, no Brasil, é o chamado '"esquadrão da 
morte". Não nos podemos continuar apresentando, perante um mundo clvili­
zado, como uma nação que reSOlve todos os seus problemas de justiça, me­
diante execuções sumârias. O Time desta semana traz, aliás, uma matéria 
sobre isso. O Brasil hoje anda, na boca de todo o mundo, como um País que 
tem o ueSquadrão da morte" e nada, absolutamente, faz a este respeito. 

Em São Paulo, um advogado eminente, membro ~-o Ministério Público, 
Dr. Hélio Pereira Bicudo, foi incumbido de investigar o ·~esquadrão da mor~ 
te", exatamente porque se supunha serem seus crimes insolúveis, graças ao 
acobertamenteo do aparelho policial do Estado. Como o advogado descobriu 
tudo, foi afastado do caso. Para completar, procurou~se editar uma lei espe~ 
cial que minimizasse os efeitos desse tipo de crime. Adotaram~se, por outro 
lado, fórmulas para abrandar a força da justiça sobre os culpados, todos 

identificados por ele, até mesmo por meio de fotografias de crimes pratica~ 
dos_ Aliás, talvez os Srs~ se lembrem, houve um sacerdote que fotografou urna 
execução do "esquadrão da morte". 

E, agora, o Rio de Janeiro presencia um espetáculo doloroso: a irmã de 
uma vítima do "esquadrão da morte", há meses, tenta contribuir,para a eluci~ 
dação do crime, e a polícia, impavidamente,· se recusa á colaborar, utilizando· 
se de uma sêrie de manobras e estratagemas. E, ainda, não posso acreditar, 
realmente, que a incapacidade técnica da polícia brasileira seja tanta que, na 
Baixada Fluminense do Rio de Janeiro, mais de uma centena de crimes per­
maneçam insolúveis. Que um, dois, dez crimes fiquem insolúveis, ainda se ad­
mite, mas dífícil é aceitar que se tenha querido realmente buscar a solução dos 
cem casos não solucionados. 

O SR. PRESIDENTE (Orestes Quércia) - Estâ com a palavra o Sr. 
Modesto da Silveira. 

O SR. MODESTO DA SILVEIRA -Presidente Seabra Fagundes, é 
uma grande honra tê-lo conosco, sobretudo eu que também sou do Rio de Ja~ 
neiro e venho acompanhando a luta e o trabalho de V. Ex.', não apenas à fren­
te da OAB mas, também, como advogado, como homem público e posso lhe 
assegurar que V. Ex• tem sido um dos baluartes na luta, não apenas por jus~ 
tiça social mas também pela democracia em nosso País. 

Do mesmo modo que o Senador Nelson Carneiro, lamento, por outros 
motivos, .fá agora de passagem pelo Rio de Jant :ro, eu que previa chegar a 
tempo de suvi~lo durante todo o tempo, infelizm Lte só chequei agora, atra~ 
sado, tambóm. Mas foi o bastante para sentir o tt )f do seu pronunciamento. 
E muitas das perguntas que eu faria a V. Ex• foram respondidas a outros Se­
nadores que forrnul~r::~m també~ nP:renntJ:ts. Mas eu apenas gostaria de fazer 
algumas consideraçõc - entendo que este País está, na verdade, submetido a 
um vetda:ieiro pelotão de fuzilamento permanente, com total impunidade. 
Verdadeh ·) paredão com pelotões funciOilando sem parar. 

Quar ·io eu digo estas coisas também me baseio na nossa experiência do 
Rio de Ja .eiro que, da mesma maneira que São Pualo, também vem sendo 
vitima desses pelotões de fuzilamento, acobertados pelo Poder público -
ninguém é inocente nesta País e sente que há do mesmo modo que Fleury, que 
acabou arrancando do Executivo uma lei especial que lhe permitisse suavizar 
os efeitos de um verdadeiro juiz, de um promotor que era juiz e vê, agora a 
gente sente e muitos sabem que esses esquadrões são na verdade protegidos. 

Mão branca, que vem de forma direta ou indireta sendo protegido e esti~ 
mofado na sua fantasiat co_p1o verdadeiro herói nacional, é evidentemente 
apenas membro de uma organização policial isso todos, se não sabem, pelo 
menos sentem. E basta o seguinte fato: ainda na semana passada, indo a 
Nova Iguaçu que é apenas um dos muitos municípios da Baixada Fluminen~ 
se, lá ouvi algumas estatísticas levantadas pela Comissão de Justiça e Paz. E 
eles se baseavam num levantamento do Ministério Público de Nova Iguaçu 
onde ele teve o_cuidado de fazer uma pequena estatística, só do seu municí­
pio_ Dos 68 casos de assasinatos pelo mão branca e seus associados na ârea­
não me lembro bem o espaço de tempo, creio que no último ano ou não sei 
quantos meses - dos 68 assã.ssinatos, 66 eram simplesmente operários sem 
qualquer antecedente criminal. E_foram justiçamentos sumários. Evidente­
mente são quadrilheiros que matam pelo prazer de matar. seja por qualquer 
coisa, seja por evitar a justa causa, seja para evitar determinadas demissões, 
ou seja, enfim, não sabemos exatamente a causa, mas se pode supor tudo, no 
'nível que a coisa está ocorrendo. E essa impunidade é de tal forma que a gente 
espera, como no passado ainda recentemente, sobretudo, na área política­
que felizmente está sendo parcialmente superada- mas nós que vimos aque­
la impunidade do seqifestro, da tortura, da violência, do assassinato e do de~ 
saparecímento, e nós ambos, e tantos aqui dos Senadores que enfrentamos 
essa luta nos últimos anos, vimos como a impunidade estimulava esse tipo de 
violência sempre crescente numa área política. E: raro cidadão que tenha 
atuado nesta área e V. Ex• como eu e todos os a_dv~gados sofremos seqifes· 
tros, violências, invasões de escritórios, e a gente carrega essas marcas todas 
que só foram crescendo pela impunidade. 

Agora, embora se tenha aliviado nCssa área política, mas há crescimento 
em outras ãreas, essas da chamada criminalidade comum, tem sido tão estar­
recedora que, ainda, na sexta-feira, fui chamado a um dos morros do Rio de 
Janeiro, o morro da Providência, um morro tipicamente de operários -que, 
não podendo morar num bairro decente, moram na favela. E, lâ, uma coisa 
curiosa eu constatei: grande número de moradores preocupados em construir 
grades de ferro, não contra ladrões, mas contra a polícia, com medo da polí~ 
cia. 

Está lá o Sr. Bernardino, com toda a sua família ferida, numa das inva~ 
sões de blitz, porque um grupo de policiais de outro distrito -e eles se entre~ 
cruzam exatamente para dificultar a identificação, eles vêm de outras âreas 
para invadir, quando supõem que em determinada casa possa haver uma de~ 
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termtnada concorrência na venda de entorpecentes, coisa desse tipo e outras 
piores. Então, invadiram a casa_ de um velho de 70 e tantos anos, pai de 12 fi­
lhos ou coisa parecida e, lã, '9'iolentaram toda a famflia. Estava todo mundo 
machucado, ele, a mulher, a filha, o filho, todos feridos. E ele, como outros 
moradores do local, todos eles tentando construir grades contra a policia. Di­
zia ele que lã era um morro onde todos podiam dormir de janelas e portas 
abertas que nunca acontecia nada na favela, pelo menos não havia nenhum 
temor dos próprios chamados marginais. E lã estã o Sr. Bernardino como 
exemplo típico. 

Numa sociedade assim tão elitista, discriminadora, violenta, e que usa a 
violência como forma de repressão, de manutenção de privilégios, de uma so-_ 
ciedade acastelada, que tem medo de examinar as causas e a cada pronuncia­
mento do Ministro onde autoridade executiva- a gente percebe isso- eles 
nunca vão às causas dos problemas, eles sempre ficam em determinados efei­
tos e não saem daí, pronunciamentos diários mostram isso. Pela estatística de 
V. Ex• se vê, entre o número de criminosos ricos e pobres, quantos dessés cri­
minosos rico-s e pobres se encontram nas Cadeias e há um outro nível de dis­
criminação que podemos também transpor para a área, entre negros e bran­
cos, entre mulheres e homens e em vários níveis de discriminação social, mas 
a verdade é que o pelotão permanente, o paredão continuam funcionando. 
Há centenas, só na Baixada Fluminense, e nã-o sei quantos neste País. E por­
que nos preocupamos em minimizar-se rião acabar, pelo menos minimizar­
todo esse grave quadro de tensão social, de medo, eu perguntaria de que for­
ma a OAB, que é um organisriio que merece todo o nosso respeito, sobretUdo 
enquanto V. Ex• lã se encontra, de que fo-rma poderíamos, digamos, - o 
Congresso Nacional e a OAB, como oUtras instituições de justiça se faça a 
tantas outras- poderíamos entrosar o trabalho, de tal forma que o Legislati­
vo pudesse receber estatísticas que Podem ser levantadas pela OAB, através 
de inúmeros advogados que lá denunciam casos concretos que vivem, como 
eu denunciei inúineroS quando lã rriHítãVa em determinadas áreas, se seria 
possível o levantamento estatístico da própria OAB para ajudar, orientar e 
assessorar o Congresso Nacional na área própria da OAB? 

O DR. SEABRA FAGUNDES- Deputado Modesto da Silveira, em 
primeiro lüg:ir muito obrigado pelas palavras que V. Ex• me dirige. 

A Ordem tem agido nesta área como uma sentinela da violação dos direi­
tos do homem. Atua, toda vez que toma conhecimento de um caso de vio­
lação de direitos, atravéS das suas vãrias'subseções- e são 252 subseções no 
Brasil inteiro - sempre denunciando, sempre numa posição extremamente 
combativa. E a vigilância é para todos, sem exceção, pois mesmo os direitos 
de um criminoSo devem ser preservados. 

Não ternos acésso à estatíSticas. Por outro lado, estou certo de que, no 
Brasil, não apenas na área da criminalidade, do judiciário, da polícia, o siste­
ma de estatístiCa -é extremamente deficieilte. Precisaríamos, também, enfren­
tar esta nossa deficiência, inclusive conscientizando o País da necessidade de 
ter estatísticas_ confiáveis. Na área da criminalidade, sobretudo, a deficiência 
ainda é maior porque existe o que se chama a-criminalidade não revelada: de­
zenas e centenas de crimes, estrupos, violências de toda ordem nem sequer re­
gistradas nas delegacias, por vârios motivos, inclusive a certeza da absoluta 
desvalia de qualquer providência junto à autoridade policial. 

Podemos aqui assegurar que a Ordem está pronta a colaborar com o Le­
gislativo em_t:udo o que puder, porque o apreço que os--advogados têm pelo 
Poder Legislativo, como jâ havia dito de início, é inexcedível. 

O SR. PRESIDENTE (Orestes Quércia)- Concedo a palavra ao último 
orador inscrito, Senador Dirceu Cardoso. 

O SR. DIRCEU CARDOSO- Sr. Presidente da Ordem dos Advoga­
dos do Brasil, advogado há 40 anos é a primeira vez que vejo O Presidente da 
minha Ordem e a primeira vez que vou ter a honra de lhe apreSentar algumas 
sugestões e algumas idéias. 

Disse muito bem V. Ex• que nós sOmos uma soch~dade em Inudança, 
uma civilização em mudança e este é o mitl que o Brasil sofre. Sou homem do 
interior, vivcf numa pequena cidade de um pequeno Estado, que é o Espírito 
Santo; não vivo nem nes_sa beatitude aqui do planalto, nem no tumulto da ci­
dade grande em que V. Ex• vive. Sou, portanto, intermediário. mas afeito aos 
problemas da crirninalidade da sociedade em que vivo, e de que participo. 

Somos uma sociedade, e V. Ex• já deve ter compreendido muito bem is­
so, em que o fim imediato é o primeiro objetivo, é uma sociedade em que a lo­
teria é o objetivo de qu3se toda a família brasileira, que quer se enriquecer do 
dia para a noite; não quer esperar b frufó -ao trabalho, do suor e do calo das 
mãos, quer enriquecer de um dia para o outro. 

O ensino foi mutilado àas suas conquistas, nos seus cursos, para se dar o 
diploma o mais rapidamente possível; ninguém mais quer em 4 ou 5 anos, 
como-no meu tempo, o curso de Direito era de cinco anos, não sei com quaf!a 
to tempo V. Ex• conquistou o seu. A duração do meu foi de 5 anoS, no Rio de 

Janeiro. Outros em 4 e, agora, já se conclui em 3. O curso preparatório, 10 
anos se lutava para conseguir isso: agora se faz o curso supletivo em 2 ou 3 
anos e se entra na faculdade, sacrificando tudo, como disse muito bem V. Ex• 
Pois bem, quero apenas pinçar as causas e concausas da criminalidade huma­
na. Quero crer, Sr. Presidente da Ordem dos Advogados do Brasil, que esse 
índice de criminalidade que se exarcebou nos últimos tempos tem uma eco­
causa: é ter retirado der polícia as suas qualificações de primeira linha repres­
sora e colocado no juiz a força de medir e a penar a criminalidaçle. 

Sr. Presidente, um mau, um juiz badalho, faz mais mal à coletividade do 
que 10 bandidos de revólver. Sou do interior e sinto essa realidade. A polícia é 
quem vai prender na hora de exasperação, na hora em que o bandido mata, 
na hora calada da noite, no silêncio da noite e da madrugada, em que ele estâ 
imbuído de sentimentos violentos, está no paroxismo da violência, está arma­
do para matar e para morrer, é nesta hora que a polícia age. O juiz é diferente, 
ele julga em casa, junto aa família, bebendo o seu refrigerante, penteando seu 
cabelo glostorad:o, calmamente, tranqüilamente, sopesando os argumentos e, 
às vezes, utilizando rciocínio e razões que não vêem ali nos autos. 

Então, eu acho que devemos ter que abrir primeiro um crédito à polícia. 
O dia que tirarmos toda a força policial, seremos nós que teremos que pren­
der os criminosos à porta da nossa CaSa; seremos nós que, armados teremos 
que defender aqueles que violentam a nossa residência, que roubam a nossa 
tranqiiilidade, que perturbem o sossego da nossa casa e do nosso lar. A polí­
cia é a primeira linha, são aqueles qu~ s~em de casa das horas caladas da noi­
te, na madrugada fria e vão prender o-ladrão na hora em que ele, exercendo a 
sua violência, estâ externando todo aquele tumulto de emoções, na hora ex~ 
trema, no paroxismo da violência, é na hora em que ele vai prender, são dois 
momentos do mesmo fenômeno criminal: a polícia age na hora da violência, 
de sangue derramado, na hora em que o criminoso, de armas na mão, vende 
crua a sua- vida: na hora em que ele sai da sua casa e vai prender, na favela, o 
criminoso que matou 2 ou 3 e estã disposto a vender caro a sua vida, na sua 
resistência última. 1:: aí que ele age. O juiz~ ilão, age em casa, como disse, tran~ 
qüilamente, vencendo bem, a família bem colocada, os filhos bem colocados, 
estudando nos melhores colégios, raciocinando e pesando, mas não sabendo 
que na hora da prisão daquele criminoso o soldado, o policial, o delegado jul­
gou a própria vida. E ninguém, Sr. Presidente, está disposto a enfrentar avio· 
lência e a julgar a sua vida todos os instantes, todas as horas, todos os dias, 
todas as semanas, todos os meses, todos os anos, durante a vida inteira. É o 
caso do delegado e do policial. 

Não quero defender a violência. Não. Mas quero que V. Ext, que tem 
sob a responsabilidade a interpretação da nossa Ordem, dos homens que lu­
tam aqui e ali, de um lado e de outro, do lado do rico e do pobre, do bom e do 
mau, do péssimo e do equilibrado; nós advogados, como disse muito bem o 
Senador Murilo Badaró, é que somos responsáveis pela formação desta gran­
de pátria brasileira. 

Minha impressão é que a violência tem uma miríade de causas, mas, às 
vezes, é vista sob um prisma restrito, não é que seja o pobre e o rico, não. O 
pobre tem uma moral e o rico tem outra. No meu Estado, hâ questão de 4 ou 
de 5 anos, duas famílias se digladiaram por questões familiares e 38 pessoas 
morreram de um lado e de outro. Só terminou a luta de sangue por inter~ 
venção minha, numa mesa, os chefes de família reunidos, e a elaboração de 
uma ata, reconhecendo que deveria parar aquela sangueira. Hâ um mês e 
meio a morte de um outro membro de outra família jâ desencadeou, em 38 
dias, 8 mortes porque lá a questão da família é uma questão sagrada. Não 
houve nada de roubo, de violência carnal, nada; houve desajustes e a morte 
de um, e, então, se desencadeou um processo num dos nossos municípios e 8 
vidas foram ceifadas, Sr. Presidente, uma delas, o maior produtor de café do 
meu Estado; o outro, um grande fazendeiro, mas desencadeou a luta entre 
eles. Hã portanto, a moral do pobre e a moral do rico, são diferentes. A moral 
do pobre, dentro do acanhado nível da sua interpretação social e moral, é 
uma e a do rico é outra. Há coisas que o pobre acha que só se lava.c-om san~ 
gue, o rico não, em virtude da sua situação, do seu conforto, da sua posição, 
das suas ligações, das suas implicações, da ressonância da sua vida ele age de 
outra maneira. Assim, fico satisfeito de ouvir o Presidente da OAB pela pri­
meira vez na minha vida, agora que já estou com o pé na cova ... 

O SR. MURILO BADARÓ- Não apoiado. 

O SR. DIRCEU CARDOSO - ... numa noite que estâ pertínho e me 
acenando com as sombras da grande noite taciturna para a qual caminhamos. 
Somente depois de 40 anos, como Advogado, tive a oportunidade e a honra 
de ouvir o Presidente da minha OAB. 
_ Essa é a idéia que estou defendendo. ~ão defendo a violência, mas espe­

ro--que -o- mHitar-,-- o- solda-do,- o poli-cia-1~-o -detetive, o- comís-sâríõ -e-o deiega-d-0 
sejam vistos de urna maneira mais complacente, porque só agem na hora do 
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paroxismo da violência, quando o sangue estã derramado e toda a violência 
está desencadeada num processo de extermínio. Esta a achega, obscura e hu­
milde, produto de um advogado, obscuro e humilde como eu, que levo à alta 
consideração de V. Sf.. 

O DR. SEABRA FAGUNDES- Nobre Senador Dirceu Cardoso, o 
fato de V. Ex• registrar que pela primeira vez ouve o Presidente da OAB faz­
me sentir envaidecido como um dos integrantes da entidade que tenho a hon­
ra de presidir. 

V. Ex• traz a visão do problema no interior, bastante diferente da nossa, 
que, de certa maneira, se restringiu à violência das grandes cidades. 

Realmente, no interior, um mau Juiz causa males maiores do que nas 
grandes cidades. Nas grandes cidades o Juiz é sempre muito controlado pela 
própria sociedade, pela Imprensa, e pelo Tribunal, que está mais próximo de­
le. É muito mais difícil o desmando de um Juiz da capital do que o de um Juiz 
do interior. Aliãs, é no interior que a polícia age mais conscienciosamente. 

Não sei se diria que a moral do rico e a do pobre são diferentes. Diria, 
sim, que os métodos de que os ricos e os pobres se utilizam para a prática de 
crimes são diferentes, porque os ricos dispõem de alguns instrumentos que o 
pobre não conseguiu adquirir. Até mesmo a deficiência da formação cultural 
marca diferenças: um pobre, para obter dez ou vinte mil cruzeiros, ou mesmo 
bens pessoais, assalta pessoas na rua usando uma arma, enquanto o rico se li­
mita a emitir um cheque sem fundo, e fica por isso mesnio. O rico, portanto, 
não necessita recorrer à violência para ·obter os resultados de seu crime. Ele 
tem toda uma estrutura para a proteção de seus interesses, estrutura esta que 
lhe permite a obtenção ilícita de frutuosos resultados, sem que, por isto, rece~ 
ba qualquer punição. e sCm precisar recõrrer à violência. E, como a violência 
que choca mais diretamente, ele fica imune a qualquer repressão ou preocu­
pação maior por pa~te da sociedade. 

A violência que examinamos aqui, a criminalidade da grande cidade, di­
rigida sobretudo contra o patrimônio, difere um pouCo da que aparece em ca­
sos, como o que V. Ex' relata, de brigas de famílias no interior. Estas lutas 
são, talvez, um último capítulo do coronelismo no interior, das brigas entre as 
grandes familias que dominam as pequenas comunidades. São, portanto, fe­
nômenos sociais inteiramente diferentes. V. Ex• tem razão ao dizer que, neste 

caso, a violência se inspira sobretudo eni problemas de honra, sendo às vezes 
gerada por rivalidades, ou rnesmo por caprichos pessoais, acarretando nume­
rosas perdas de vida. 

Quanto ao problema da polícia e da justiça, parece-me que, para que a 
sociedade brasileira abra um novo crédito ao seu policial, é preciso primeiro 
que o policial faça jus a este crédito. e preciso que a polfcia se reforme e se 
restaure eticamente. Nas grandes cidades, no Rio de Janeiro e em São Paulo, 
por exemplo, vemos que muito dificilmente uma quadrilha é desbaratada 
sem que haja, entre os seus elementos, um ou vários policiais. A polícia não 
pratica _o crime apenas a pretexto de sua atividade própria, pratica-o também 
disseminada entre as quadrilhas. Os policiais valem-se do contato permanen­
te com o crime para se infiltrar e fazer, nas horas vagas, biscates criminosos. 

Não devemos, evidentemente, generalizar e colocar os policiais num pe­
lourinho: as causas da criminalidade brasileira são tantas, que seria profun­
damente injusto dizer aqui que ela decorre apenas da polícia. Por outro lado, 
é muito comum que uma pC:Ssoa seja presa pOucos dias ou mesmo poucas ho­
ras depois de haver cometido um assalto de dez milhões de cruzeiros, e que a 
polícia só consiga restituir ao assaltado um ou dois milhões de cruzeii-os, 
quando seria impossível para o assaltante gastar ou até mesmo esconder 
aquela quantia toda, no curto período que teve disponível antes de ser locali­
zado. Na verdade, a polícia se associa ao Criminoso, quando divide o produto 
do crime e devolve apenas uma parte para demonstrar a eficiência. 

Por todas estas razões, parece-me muito dificil que a sociedade brasileira 
abra mão de uma certa garantia judicial: afinal, o Juiz é pelo menos um ho­
mem um pouco mais isento, como V. Ex• disse, é um homem um pouco me­
lhor remunerado, que tem mais garantias e melhores condições para poder 
supervisionar o trabalho da polícia e separar o joio do trigo. Se a polícia acer­
tasse sempre, poderíamos prescindir dos Juízes, mas, como ela erra muito­
talvez mesmo erre mais do que acerte- é impossível prescindir de um siste­
ma de controle. 

O SR. PRESIDENTE (Orestes Quércia)....:. Quero, como Presidente da 
Comissão, agradecer ao Presidente da Ordem dos Advogados do Brasil, Dr. 
Seabra Fagundes, pela sua presença e pela contribuição que t.rouxe aos nos­
sos estudos. 

Está encerrada a reunião. 
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